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TIIRÇA-FEIRA, 9 DE OUTUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. Ministro
Laudo de Camargo. — Procurador
Geral da República, o Esmo. Senhor
Dr. Hahnemann Guimarães. — Se-
cretário, o Sr. Dr. Alix Ribeiro de
Avelar.

As treze horas, abriu-se a sessão,
achando-se presentes os Exmos. Se-
nhores Ministros Barros Barreto. Ani-
bal Freire, Castro Nunes e Filadelfo

'Azevedo.
Foi lidá e aprovada a ata da sessão

anterior.

JULGAMENTOS

Recursos Extraordinários Criminais_

N." 9.819 — Paraná — Relator, o
Sr. Ministro Barros Barreto — Re-
visor, o Sr. Ministro Aníbal Freire —
Recorrente, Otto Zimermann —.Recor-
rida, a Justiça Pública. — Não co-
nheceram do -recurso, coptra o voto
do Sr. Ministro Filadelro Azevedo.

N. 9.857 — Minas Gerais — Rela-
tor, o Sr. Ministro Castro Nunes —
Revisor. o Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo — Recorrente, José Maria de Ma-
galhães — Recorrida. a Segunda Ca-
mora Criminal do Tribunal de Ape-
lação. — Não conheceram do recurso,
contra o voto do Sr. Ministro Revi-
sor.

N. 9.891 — Paraná — Relator,_ o
Sr. Ministro Laudo de Camargo —
Revisor, o Sr. Ministro Barros Bar-
reto — Recorrente, João Rosa da Sil-
va — Recorrida, a Justiça Pública. —
Não conheceram do recurso, contra o
voto do Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

Agravos de Instrumento

N.° 12.552 — Distrito Federal — lace
lator, o Sr. Ministro Anibal Freire —
Agravante, Dr. Raimundo Moreira
Agravados. Brasil. Cia. de Seguros Ge-
rais S. A. — Negaram provimento,
unanimemente.

N.° 12.560 — Pernambuco — Rela-
tor, o Sr. Ministre) Filadelfo Azevedo
— Agravante, Nestor Pantaleão Ca
usara — Agravados, Oscar Amorim
Companhia. — Negaram provimento,
unanimemente.

N.° 12.561 — Distrito Feclaral — Re-
lator, o Sr. Ministro Filadelfo Azeve-
do — Agravantes, Avelino Antônio
Suanes e.sua mulher — Agravado, João
Xavier Marques do Couto. — Nega-
ram provimento, unanimemente. s

Apelação Cive1

N.° 3.491 — Pernambuco — Relator,
o Sr. Ministro Laudo de Camargo —
Revisor, o Sr. Ministro Barros Barre-
to e- Recorrente o Juiz dos ,Feitos da
Fazenda Nacional, ex-o .ificio — Ape-
lante, a União Federal — Apelada,
Tecelagem de Sada e de Algodão cio
Pernambuco, S.A. — Negaram provi-
mento, unanimemente.

- Recursos Extraordinários•
, -N.° 5.584 — Paraná — Relator. o
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo — Re-
visor, o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — Recorrente, Eduardo Laffon-
to.ine — Recorrido, Municipio de Curi-
tiba. — Conheceram do recurso e lhe
negaram provimento, Unanimemente.

N.° 7.964 — Distrito Federal — Re-
lator, o Sr. Ministro Castro Nunes
— Revisor, o Sr. Ministro Filadelf o
Azevedo — Recorrente, Jorge Fadoul
Toutré — Recorrido, Irmãos Igleaias.
— Não conheceram do recurso, contra
a voto do Sr. Ministro Revisor. Usa-
ram da palavra pelo Recorrente, o
advogado Dr. Aquiles Bevil .aqua e,
'selo -Recorrido, o advogado Dr. Justo
Rangel Mendes de Morais.

N.° 3.093 — Bahia — Rlator. o Se-
nhor Ministro Filadelfo Azevedo —
Revisor, o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — Recorrente, Celso Leal de
Oliveira — Recorrido, José Bezerra
Monteiro. — Não conheceram do re-
curso, unanimemente.

N.° 8.486 — Rio Grande do Sul —
Relator, o Sr. Ministro. Filadelfo
Azevedo — Revisor, o Sr. Ministro
Laudo de Camargo Recórrente, José
da Silva Santos — Recorrido, o Es-
tado' do Rio Grande do Sul. e- Co-
nheceram do recurso, unanimemente,
a lhe deram provimento, contra o voto
do Sr. Ministro Relator, que deu pro-
vimento só em parte.

N.° 8.5270	São Paulo — Relator,
o Sr. Ministro Anibal Freire — Revi-
sor, o Sr. Ministro Castro Nunes —
Recorrente, Sociedade Nacional de
Tintas Ltda. — Recorrido,- Ricardo
Xote. de Castro. — Não conheceram
do recurso, contra o voto do Sr„ Mi-
nistro Filadelfo Azevedo.

N.° 8.624 — Pernambuco — Rela-
tor, o Sr. Ministro Barros Barreto --a
Revisor, o Sr. Ministro Castro Nunes

Recorrente, Helena .da Rosa e Sil-
va — Decorridos, Jorge Pereira de
Araújo Silva, sua mulher e outro. —
Conheceram do recurso, unânimemen-

te e lhe deram provimento contra o
i voto -do Sr. Ministro Revisor. Impe-
: elido o Exmo. Sr. Ministro Anibal
rreire.

N.° 8.968 — Pernambuco — Relator,
o Sr. Ministro Filadelio Azevedo —
Revisor, o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — Recorrente. a Fazenda Na-

, ciona — Recorridos, Manuel Dias dás
:Santos e outros. — Conheceram do
recurso, contra o voto do Sr. Ministro
Revisor e lhe negaram provimento.
ur imimemente . •

N.° 9.044 — Rio Grande do - Sul —
Relator, o Sr. Ministro Barros Bar-
reto — Revisor, o Sr. Ministro Aní-
bal Freiee a- Recorrente, Dominaos
Curvelo e sua mulher — Recorridos,
Lidio Floriano Melo, inventariante
dos bens deixados por sua mulher Al-
tombas Curvelo Melo. — Conheceram
do recurso, unanimemente e lhe ne-
garam provimento contra o voto Co
Sr. Ministro 'Madeiro Azevedo.

N.° 9.238 — Rio de Janeiro — Rela-
tor, o Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Revisor, o Sr. Ministro Barros Bar-
reto — Recorrente, Fábrica Ipú. Arte-
fatos de Tecidos, Couro e Metal S.A.
— Recorridos, Clara e Libero Rangel
de Andrade. — Conheceram do recur-
so e lhe negaram provimento, unani-
memente. Usou da palavra pela Recor-
rente o advogado Dr. Júlio Vieira Za-

th
N.° 9.930 — Distrito Federal — Re-

lator, o Sr; Ministro Barros Barreto
— Revisor. o Sr. Ministro Aníbal Frei-
re — Recorrente, Sizenando Fernandes
de Sousa — Recorrido, Francisco Cas-
tro Silva. — Conheceram do recurso
e . lhe negaram provimento. unanime-
mente.

N.° 9.959 — Rio Grande do Norte
— Relator, o Sr. Ministro Laudo de
Camargo — Revisor, o Sr. Ministro
Barros Barreto — Recorrentes, Onofre
Soares júnior, sua mulher e outros —
Recorridos, Fabio Máximo Pacheco
Dantas e suas irmãs. — Não conhe-
ceram cio recorro, contra o voto do
Sr, Ministro Filadelfo Azevedo,

N.° 9.660 — Distrito Federal — Re-
lator, o Sr. Ministro Aníbal Freire
— Revisor, o Sr. Ministro Castro Nu-
nes — Recorrente, Alvaro Pereira da
Silva — Recorridos, Rçal Associação
Beneficente dos Artistas Portugueses
— Sociedade Civil. — Não conhece-
ram do recurso, contra o voto dos Se-
nhores Ministros Filadelfo Azevedo e
Presidente. Usou da palavra pelo Re-

corrente o advogado Dr. Castro e Sil-
va (Antônio Carlos).
- N.° 9.965 — São Paulo — Relator,
a Sr. Ministro Filadelf o Azevedo —
Revisor, o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — Recorrentes Dr. René de
Castro Thiollier c sua mulher — Re-
corridos, Casa Lopes Lotarias, S. A. e
outros. — Sobreestado o julgamento,
enquanto não julgada a revista. ' Vo-
tação unanime.

N.° 9.906 — São Paulo — -Relator,
o Sr. Ministro Laudo de Camargo —
Revisor, o Sr. Minaatro Barros Bar-
reto — Recorrente. Vicente de César
— Recorridos, Emílio Genioli e sua
mulher. — Não conheceram do re-
curvo, contra o vo todo Sr. Ministro
Fliadelfo Azevedo.

IT.° 9.985 — Paraíba — Relator, o
Sr: Ministro Fila.delfo Azevedo — Re-
visor, o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — Recorrente, Encala Maria
da Conceição — Recorridos, Sociedade
Importadora e Exportadora Ltda. e o
Instituto dos Marítimos. — Não co-
nheceram do recurvo, contra o voto
do Sr. Ministro Relator.

Encerrou-se a sessão às 17 (dezesse-
, horas.
Supremo Tribunal Federal, 8 de ou-

tubro de 1945. — Alix Ribeiro d eAve.
lar, subsecretário.

EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Dia 8 de outubro de 1915
PGEPAROS

ProceS.SOS entrados na Secretaria
do Supremo Tribunal Federal, em

de outubro de 1945, e aguardando
preparo.

Recursos Extraordinários
São Paulo:.

Joaquim Duarte Pinto Ferraz, re-
corrente — Silvio Duarte Pinto Fer-
raz e outros, recorridos.

Pernambuco:
José Cavalcante de Carvalho Va-

rejão, recorrentes — João Cardoso
Aires Filho e sua mulher, recorridos.

Espirito Santo:
Laurindo José Marva, recorrente —

Companhia Central Brasileira . de
Fôrça Elétrica, recorrida.

Piauí:
Manuel Mendes da Cunha, recor-

rente— Francisco José de Carvalho,
recorrido.

Bahia:
Luis Afonso de Queiroz, sua mu-

lher e outros, recorrentes — Ana
Maria de Sousa e outros, recorridos.

Minas Gerais:
Gabriel Borges Andrade, recorren-

te — Elias Davi, recorrido.

(Continua na página seguinte)
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A. matéria destinada aos tornais de-
vera ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações IS. PO.).

O disposto no Decretó-lei n.5 1.705.
dg 27 de outubrc de 1939. devera ser.
na feitura do expediente das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente 'destinado aos for-
ncits oliciais ate as 15 horas e, aos
rabudos. ate as 11 h e 30 os.

-Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras- e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de dt-
retto.

Os originais detem ser dactilo grafa-
dos. evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga terá seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 m e. aos sabacto3.
das 9 as 16 ti e 30 ia e sara publicada
dentro de 48 horas.

-As rectamaçoes, constatadas a exis-
Unem de erros ou omissões pertinenteS
a matéria retribuid.a, deverão ser for-
muladas a Seção de Redação. das 8 ás
20 /toras, e. no rnaxtmo. ate 72 horas
após a sairia dos órgãos oficzats..

As assinaturas podem se; tomadas
em Qualquer é poca, por semestre ou
ano. terminando no ultimo dia do mes
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
di assinaturas anuais renovadas pelos
orgaos competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito a-
vista do comprovante de recolfizinento.

Os chegues e vales postais deverão,
se? emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos ás edições dos Órgãos
oficiais serão torncedos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasada será
acrescido de CrS 0.10 e. par exereicio
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional — Allândeaus e
Mesas de Rendas -- Coletorias Fe-
derais.

7611

7613

7614

7624
7626
7626
7626
7632
7633
7633

7634
7635

(Coninuação da página anterior)

Humberto Bote e Outros, herdeiros
de Mariana Bote, recorrente — Sia-
gio Pugliese, recorrido.

Agravos

Distrito Federal:
Antônio dos Santos Mesquita e

outros, agravantes — Justiniano dos
Santos' Mesquita e outros, agrava-

São Paulo:
dos.

Agiz Jorge, agravante — Tribunal
de Apelação de São Paulo, agra-
vado.

R. Teixeira, apravante — Fazenda
Nacional, agravada.

Paraíba:
Emprêsa Auto Viação Santa Cata-

rina, agravante — Fazenda Nacional,
agravada.

Apelações Cíveis

Distrito Federal:
Indústria Beija Flôr Sociedade

Anônima, apelante — Companhia

Fiat Luz de Fósforos de Segurança,
São Paulo:

apelada.
Herança jacente de Manuel Cal-

deira, apelante Frederico de Marco,
apelado.

INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS

Portugal:
Cartas Rogatórias •

Henriqueta de Sousa, autoi a —
Maria Cristina de Guimarães Rino
Pereira de Matos e seu marido Júlio
Pereira de Matos, réus.

ANDAMENTO DE PROCESSOS

Recursos Extraordinários

Autos com vista para impugnação
de embargos:

Pernambuco:
N.° 4.394 — Siqueira Cavalcante Sz

Companhia, embargantes — Reir. aldo

PORTARIA

Expediente de 8 de outubro de 1945

O Presidente do Supremo Tribuaal
Militar, usando das atribuições que
lhe confere a letra b do art. 93, da
Constituição da República, e em fEce
do disposto no art. 58, letra a do
Código de Justiça Militar, combinado
com o art. 9.° do Regimento Interno,
por delegação do mesmo Tribunal,

Resolve conceder ao Sr. Ministro
General Manuel Rabêlo, trinta (3()
dias de licença para tratamento te
saúde, nos térmos do Decreto-lei nú-
mero 1.186, de 13 de maio- de 1940,
que dispõe sôbre o Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares . do
Exército. Esta licença_é concedida a
partir do dia 9 do corrente mês.

Rio de Janeiro, em 8 de outubro
de 1945. G'eneral de Divisão F. J.
da Silva Júnior, Ministro-Presidente.

José Monteiro e outros, embargadas.
Vista aos embargados.

Ns. 4.176 — 6.870 8.193 —
9.007 — 9.212 — 10.001. — Com dia
Para julgamento.

Ns. 5.566	 5.692 — 5.706 —
8.375 — 9.453 — 10.049.	 Com
relatório ao Sr. Ministro Revisar.

Ns. 10.060 — 10.072. — Vista ao
Procurador, _Geral da República.

Na. 6.673 — 8.002 — 8.806, —
Do Procurador Geral da República
ao Sr. Ministro Relator.

Ns. 9.551 — 9.887. — Juntada de
embargos.

Agravos

Na. 12.571 — 12.572 12.576 —
Vista ao Procurador Gerai da Repú-
blica.

Na. 12.559 — 12.562 — 12.580 —
Com dia para julgamento.

ATA DA 87." SESSÃO DE 8 DE OU-
TUBRO DE 1945

Presidéncia do Esmo. Sr. Ministro
General F. J. da Silva Júnior': —
Procurador Geral 'da Justiça Mili-
tar, interino, o Esmo. Sr. Dr. Fer-
nando Moreira Guimarães. — Sub-
secretário .c Sr. Dr. Plínio Matos
de MagalliCies.

Compareceram os Exmos. Srs. Mi-
nistros Drs. Bulcão Viana e Pacheco
de Oliveira, Almirante Azevedo 'Mija-
nêz, Brigadeiros do Ar Arnilcar V.
Pederneiras e Heitor Várady, General
Edgar Paco e Almirante Alvaro de
Vasconcelos.

Deixou de comparecer, com causa
justificada, o Exmo. Sr. 'Ministro
Dr. Cardoso de Castro:

As treze horas, havendo número le-
gal, foi aberta a sessão.

Lida e sem debate, foi aprovada a
ata da sessão anterior. •

Apelações julgadas na sessão secreta
de 5 do corrente: •

N.° 13.067 — Rio Grande do Sul
Relator, o Sr. Ministro Dr. Pache-

co de .Oliveira; Revisor, o Sr. Minis-
tro Dr. Bulcão Viana; apelante, a
Promotoria da 1. 5 Auditoria da 3.5
Região Militar; apelados, Clarindo
Hugo Artur Scheneider e. Valdemar
Martirn da Silva, o primeiro,' soldado
do 111-2.° Regimento de Artilharia
Mista e o segundo, sordado tia 3.5
Companhia Independente de Trans-
missões: êste, absolvido do crime pre-
visto no art. 209 do Código Penal Mi-
litar; e aquêle, condenado a 21 me-
ses e 10 dias de prisão, corno incurso
no art. 198. 1 4. 0, n.° 5, combinado
com o 1 2.° e com o art. 314, do
Código Penal Militar. — O' Tribu-
nal resolveu dar provimento à apela-
ção para, reformando a sentença ape-
lada, condenar o soldado Clarimundo
Migo Artur Schneider. a 2 anos e 8
meses de reclusão; como incurso na
sanção do art. 198, 1 4. 0. n.* 5, com-
binado com o art. 314, do Código Pe-
nal Militar; e o soldado Valdemar
Martins da Silva, à pena de 40 dias
de prisão, pelo crime previsto no ar-
tigo 209, combinado com o art. 314.
do referido Código, tudo unânime-
mente.

N.° 13.081 — Pernambuco — Re-
lator, o Sr. Ministro Dr. Cardoso de
Castro; Revisor, o S. Ministro Dou-
tor Pacheco de Oliveira; apelante. a
PrOmotoria da Auditoria da 7.' Re-
gião Militar: apelado, Gérson Gomes
de Almeida, ex-praça do Exército, ab-
solvido do crime previsto no art. 150.
1 7. 0 do antigo Código Panela Mili-
tar. — O Tribunal resolveu dar pro-
vimento à apelação para, reformando
a sentenea apelada, condenar o réu
à pena de 10 anos de prisão como
incurso na sanção do art. 150. 1 1.°
do antigo Código Penal Militar, con-
tra os votos dos Srs. _Ministros Dou-
tor Bhlcão Viana, Dr: Cardoso de
Castro e Brigadeiro Heitor Várady,
que o condenava a 18 anos de reclu-
são, pelo crime previsto no art. 181.
1 2.° do Código Penal vigente. e Al-
mirante Alvaro de Vasconcelos, que
condenava o acusado a 11 anos de
reclusão, ex-vi cic. art. 181, 1 2. 0. com-
binado com. o 1 1. 0 do Código vi-
gente.

N.° 13.043 — Rio Grande do Sul
— Relator, o Sr. Ministro Dr. Bulcão
Viana; Revisor. o Sr. ' Ministro Dou-
tor çardoso de Castro; apelante, a
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Região Militar; apelado, João Darei
de Oliveira Montinho, soldado do 8.°
Batalhão de Caçadores, absolvido do
crime previsto no art. 189, combina-
do com o parágrafo único do art. 190,
tudo do Código Penal Militar. - Ne-
gou-se provimento, contra os votos
dos Srs. Ministros Dr. Bulcão Viana
e Brigadeiro Heitor Várady,oque con-
denavam o acusado à pena de 2 me-
ses e 20 dias de prisão, pelo crime
previsto no art. 189, combinado com
o art. 190, do Código Penal Militar,
e General Edgar Facó e Almirante
Alvaro de Vasconcelos, que o conde-
navam a 28 dias de prisão, pois re-
duziam de 2/á a penalidade imposta
ao acusado.

A seguir, o Exmo. Sr. Ministro Pre-
sidente, General Silva Júnior, submeteu
à apreciação do Tribunal um reque-
rimento no qual o Exmo. Sr. Ministro
General Manuel Rabelo, solicitou um
més de licença para tratamento de
saúde, tendo sido o mesmo deferido,
unánimemente.

Em seguida, foram relatados e jul-
gados os seguintes processos:

Apelações

N.° 13.011 - C. Federal. Rel. o
Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oliveira
Rev. o Sr. Ministro Dr. Bulcão Via-
na. Apelante - A Promotoria da Aud.
da Policia Militar do D. F. Apelado
- Darei Melga°, sold. do Btl.. de In-
fanUtria da Policia Militar do D. F.,
absoleido do crime previsto no artigo
182, preâmbulo, do C. P. M. - Jul-
gamento e nisessão secreta.

N.° 12.984- Paraná. Rel. o Sr. Mi-
nistro Almte. Azevedo Milanez. Re-
visor o Sr. Ministro Gen. Edgar Fa-
ce.. Apelante - Aureliano da Silva Ri-
beiro, sold. do 13.° B. C., condenado
no grau minfino do artigo 57 do C. P.
M. Apelado - O C. J. do 13.° B. C.
- O Tribunal resolveu dar provimen-
to, à apelação para absolver o apelan-
te, unanimemente.

N.° 13.249 - C. Federal. Relator o
Sr. Ministro Brig. Heitor Várady. Re-
visor o Sr. Ministro Almte. Azevedo
Milanez. .Apelante - A Prom. da
2.° Aud. da 1. 1" R. M. Apelado -
Francisco Brasil Fernandes. sold. do
1/1.° R. A. A. A., -absolvido do cri-
me previsto no artigo 159 do C. P. M.
- Preliminarmente, o Tribunal resol-
veu não conhecer da apelação, por fal-
ta de objeto, ,unânimemente.

N.° 13.258 - C. Federal. Rel. o
Sr. Ministro Gen. Edgar Facó. Revi-
sor o Sr. Ministro Brig. Heitor Vá-
rady. Apelantes - A Prom. da 1.0
Aud. da 1.° R. M. e José Gonçalves
Pereira Filho, sold. do 1. 0 R. I., con-
denado no grau mínimo do artigo 163
cio C. P. M. Apelado O C. J. do P.
Militar da I. do Bom Jesus, e Jidá
Gonçalves Pereira F.° sold. do 1. 0 R.
I. - Negou-se provimento unânime-
mente.

N.° 13.269 - C. Federal. 1=tel. o
Sr. Ministro Ahnte. Azevedo Milanez.
Rev. o Sr. Ministro Brig. Heitor Vá-
rady. Apelante - José Lopes Pereira,
sold. cio C. de R. do Pessoal da F. E.
B., condenado no grau mínimo do ar-
tigo 98 do C. P. M., à pena de 9
meses de prisão. Apelante - O C.
J. do Presidio Militar da Ilha de Bom
JeSus. - Negou-se provimento, una-
nimemente.

N.° 13.309 - Pernambuco. Rel. o
Sr. Ministro Almte. Azevedo Milanez.
Rev. o Sr. Ministro Gen. Edgar Taco.
.Apelante - José Silvestre de Albu-
querque. sold. cio 7.° R. A. Dorço, con-
denedo-a 1 ano, 10 meses e 15 dias, de
prisão, como incurso no grau médio

N.° 13.302 - Capital Federal -
Relator o Sr. Ministro Brigadeiro
Heitor Várady - Revisor o Senhor
Ministro Brigadeiro Amilcar Peder-
neiras - Apelante, José Ribamar de
Lima, •soldado do 2.° R. I., conde-
nado no grau mínimo do art. 298
do C. P. M., à pena de 9 meses
de prisão - Apelado, o C. J. do
2.0 R. I. - Negou-se provimento,
unânitnemente.

N.° 13.361 - Capital Federal --
Relator o Sr. Ministro Brigadeiro
Heitor Várady - Revisor o Sr. Mi-
nistro General Edgard Facó - Ape-
lante, Orlandino o da Silva Braga,
soldado do Batalhão Vilagran Cabri-
ta, condenado como incurso no grau
mínimo do art. 46 c/c o art. 298.
do C. P. M. - Apelado, o C. J.
do- Batalhão Vilagran Cabrita. - O
Tribunal resolveu dar provimento à
apelação para absolver o apelante,
unánimemen te .

N.° 13.367 - Capital Federal -
Relator o Sr. Ministro Brigadeiro
Heitor Vârady - Revisor o Senhor
Ministro Almirante Alvaro de Vas-
concelos - Apelante, José dos Reis,
soldado do Regimento Sampaio, con-
denado a 9 meses de prisão, como
incurso no art. 298 do C. P. M.
- Apelado, o C. J. do Pres. Militar
da Ilha do Bom Jesus. - O Tri-
bunal resolveu dar provimento a
apelação para absolver o acusado,
unanimemente.

N.° 13.355 - Capital Federal -
Relator o Sr. Ministro Brigadeiro
Heitor Várady - Revisor o Senhor
Ministro Brigadeiro Amilcar Peder-
neiras- - Apelante, José Correia,
soldado do 2.° G. A. C. e F. de
São João condenado a 5 meses e 10
dias de prisão, corno incurso no ar-
tigo 159 do C. P. M. - Apelado, o
C. J. do 2.° G. A. C. e Fortaleza
de São João. - O Tribunal resolveu
dar provimento a- apelação para ab-
solver o- acusado, unanimemente.

N.° 13.232 - Pernambuco - Re-
lator o Sr. Ministro Almirante Aze-
vedo Milanez - Revisor o Sr. Mi-
nistro Brigadeiro Amilcar Pedernei-
ras - Apelante, Júlio Cícero Pereira,
soldado do 14.0 R. I., condenado a
1 ano, 10 meses e 15 dias de . prisão
como incurso no art. 163 c/c o ar-
tigo 298 do C. P. M. - Apelado, o
C. J. do 14.0 R. I. - O Tribunal
resolveu condenar o réu à pena de
15 meses de prisão, ex-vi do artigo
203 do C. P. M., unanimemente.

Recurso Criminal

Nj° . 2.982 - Paraná, - Relator o
Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana -
Recorrente, a Prom. da Auditoria
dá- 5.° Região Militar - Recorrido;
o despacho -do C. J., que julgou
incompetente a Justiça Militar para
processar os civis Mário Ramiro. da
Silvá, Raul André da Silva, Dirmo
Monkarzel, Dilson Dias,- Abraão Ro-
drigues Catão, Ibanes António Co-
daço, Euclides Teixeira, Mário Vieira
de Sousa, Aroldo Silva, Pedro Laris,
Gustavo Pamplona, Elesbão Pinto de
Lemos, Altino Schimidt e Rodolfo
Lubitz. - O Tribunal resolveu dar
provimento ao recurso, nos tèrmos
do parecer do Sr. Dr. Procurado:
Geral. da Justiça Militar, interino.

Na sessão de 5 do corrente, foi
julgado ainda o 'seguinte processo:

Apelação:
N.° 13.278 - Rio Grande do Sul

- Relator o Sr. Ministro Almirante
Azevedo Milinez - Revisor o Senhor
Ministro General Edgar Paco - Ape-
lante, Wilibaldo Helmuth Ruebenich,
insubmisso, condenado no grau mí-
nimo de art. 64 do C. P. M.; ape-
lado o C. J. do 7.° G. M. A. C. -e-
O Tribunal resolveu dar provimento à
apelação para absolver o acusado,
unâniniemente.

MEDALHA MILITAR

O -Tribunal julgou, por unanimiciade,
merecerem a Medalha Militar os • ee-
guintes oficiais e praças:

EXERCITO

Relato: o Sr. Ministro Almirante
Azevedo Milanez.

Medalha de prata

Tenente Coronel de Artilharia Plinto
Pais Barreto Cardoso.

Tenente Coronel de Artilharia Es-
Levam Taurino de Rezende Neto. -

Major de Artilharia Eragio Cer-
queira Leite.

Major de Infantaria Osvaldo cio
Paço Matoso Moia..

Major de Cavalaria Osvaldo Dealery.
Major de Cavalaria 'Jugo Cramer

Ribeiro. .
Capitão de Infantaria Carlos Lisboa

de Carvalho.
Medalha de bronze

Major de Artilharia Alberico Cor-
deiro.

Capitão Médico Dr. Raul Clemente
do Règo Barros.

Relator o Sr. Ministro Brigadeiro
Heitor Varacly.

Medalha de prata
Major de Infantaria Ornar Emix

Chaves, Major de Infantaria Jose
Canavarro Pereira.

Major de Artiloaria Adauto Esme-
raldo.

Capitão I. E. Albano de Carvalho.

Medalha de bronze

Major de Artilharia Ernesto Geisel.
Capitão Médico Dr. Saulo Teodoro

Pereira de Melo.
Capitão Médico Dr. João Moreira de

Moura.
1.0 Tenente 1. E. Hélio ae 	 Faria

Pereira.
Aeronáutica

Relator o Sr. Ministro Brigadeiro
Heitor Várady.

Medalha de bronze
1.0 Tenente Aviador Q. O. Aux.

Hermes da Gama.---Almeida.
EXÉRCITO

Relator o Sr. Minietro General
Edgar Facó.

Medalha de rata

Capitão Médico Dr. João Batista
Cordeiro de Melo.

Capitão I. .E. Abelardo Vieira de
Araújo Lima.

Sub-Tenente de Cavalaria Antenor
Ilibas de Moura.

.Medalhe de bronze

Capitão I. E. Manuel Brigido Mala.

Capitão Médico Dr. Nicanor Presí-
dio de Figueiredo.

Capitão Médico Dr. Humberto de
Albuquerque Martins Pereira.

1.0 Tenente Farmacêutico José Pinto
da Silva.

1.° Tenente FarmacSuticce Lúcio
Muniz Barreto.

2.° Tenente Artilha ria Deocleciano
Nery Dom-neles.

Sub-Tenente Cidmundo Oscar Adler.

Relator o Sr. Ministro Almirante
Alvaro de Vasconce.los.

Medalha de prata

Major Medico Sr. Ari Duarte Nunes
Sub-Tenente Duplar Pires de ,Melo.

Medalha de bronze

1.° Tenente I. E. Artur
Segundo.

2.° sargento João Troian.

Aeroudutica

Relator o Sr-. Ministro
Alvaro de Vasconcelos.

Medalha de bronze

Tenente Coronel Aviador Nélson
Freire Lacanére Wanderley.

Acham-se em mesa os seguintes pro-
cessos:

Apelações números:

12.471 - 12,289 - 12.915 - 12.981 -
13.058 - 13.261 - 13.284 - 13.296 -
13.375 - 13.332 - 13.338 - 13.314 -
13.316 - 13.342 - 13.341 - 1.349 -
13.376 - 13.357.

Revisão Criminal n.°:
321.	 ,

Foi, a seguir ,encerrada a s'essão.

1

Programas do Curso

DIVULGAÇÃO N.° 175

PREÇO CR$ 1,00

1 AV. RODRIGUES ALVES, 1
Seção de Vendas :

À VENDA:

Agência 1:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II:

PRETÕRIO
Atende se e pedidos pelo Serviço de

ReernbOlso Postal

Promotoria da VI Auditoria da 3•* do ert 293 do ,C. P. M. Apelado -
O C. J. do 7.° Grupo de Artilharia
de Dorso. - O Tribunal resolveu con-
verter o julgamento em diligência,
unânimemente.

N.° 13.346 - Pernambuco. Rel. o
Sr. Ministro Gen. Edgar Foco. Rev.
o Sr. Ministro Almte. Azevedo Mila-
ncz. Apelante - Manuel Inácio de
Oliveira. MN. do Enc. S. Paulo, con-
denado a 6 meses de prisão, como in-
curso no artigo 163 c/c os e artigos
,298; parágrafo único, 57, 166 e 314 -
Tudos do C. P. M. Apelado -e O C.
J. ela .Aud. da 7. a R. M. - . 0 Tri-
bunal resolveu dar provimento à ape-
lação para absolver o acusado, una-
nimemente.

N.° 13.350 - Capital Federal -
Relator o Sr. Ministro General
Edgard Facó - Revisor o Sr. Minis-
tro Brigadeiro Amilcar V. Pedernei-
ras - Apelante, Nilo Peçanha Costa,
soldado do Batalhão de Guardas,
condenado a 9 meses de prisão, como
incurso no art. 293 do C. P. M.
Apelado, o O. J. do Batalhão de
Guardas. - Negou-se provimento,
unanimemente. -

Gonçalves

Almirante

LEI ORGÂNICA
DO

ENSINO SECUNDÁRIO
DIVULGAÇÃO N.° 128

PREÇO Cr$ 2,00



7610 Terça-feira 9
	

DIÁR 10 DA JUSTIÇA	 Outubro de 1945

• Primeira Câmara Criminal
67.° SESSAO REALIZADA Eli 4 DE

OUTUBRO DE 1945

Presidência do Ermo. , Senhor Desem-
bargador João Severiano Carneiro da
Cunha.

Aberta Wsessão às treze' horas, sob
a presidência do Exmo. Senhor De-
sembargador João Severiano Carneiro
da Cunha e can a presença dos
Exmos. Senhores Desembargadores
Adelmar Tavares, Jose Duarte, Mafra
de Laet e cio Sr. Dr. Romão Côrtes
de Lacerda, Procurador Geral do Dis-
trito, foi lida e aprovada a ata da
sessão anterior, sendo feita a passagem
de autos e despachado o expediente da
Secretaria, procedendo-se, devidamen-
te observadas as formalidades legais,
aos julgamentos -seguintes:

Habeas-corpus

N.° 3.062 - 'Paciente, José Olinto
Marques; Relator. Desembargador
Adelmar Tavares. - Denegado. una-
nimemente. - Ausente o Desembar-
gador José Duarte.

N.° 3.012 - Paciente, Júlio Vieira
Goulart Filho; Relator. Desembarga-
dor Mafra de Laet..- Denegado, una-
nimemente. - Ausente o Desembar-
gador José Duarte.

N.° 3.097 - Paciente, Fernando José
Ferreira; Impte., Dr. Luis Arnaud
Coutinho; Relator, Desembargador
Carneiro da Cunha. --• Denegado, una-
nimemente. - NãO tomou parte no
julgamento o Desembargador José Du-
arte por não ter assistido ao Relatório.

N.° 3.099 - Paciente, Antônio Fer-
reira Matos: Relator, Desembargador
Mafra de Laet. - Denegado, unam-.
meniente. - Não tomou parte no jul-
gamento o Desembargador José Duarte

N.° 3.100 - Pacientes, Adali Mon-
teiro de Brito e outros: Impte., Dou-
tor Afonso Holmann; Relator, Desem-
bargador Adelmar Tavares. - Pre-
judicado o pedido quanto aos pacien-
te Postos em liberdade, e julgou-se a
Camara incompetente para conhecer
do ' pedido relativo aos pacientes que
estfto presos, por medida de ordem e
segurança pública, unanimemente.

N.°• 3.103 - Paciente, José Sales de
Araujo; Relator, Desembargador José
Duarte. - Não se conheceu do pe-
dido por incompetência da Câmara,
unanimemente. - Não tomou parte no
julgamento o Desembargador Adelmar
Tavares.

N.° 3:105 - Paciente, José Batista
de Brito; Relator, Desembargador Ma-
fra de Laet. - Convertido o julga-
mento em diligência a fim de requisi-
tar informações do Chefe de Policia,
unanimemente. - Não, tomou parte
no julgamento o Desembargador José
Duarte.

Recurso Criminal

N.° 2.560 - Reclamante, Antônio
Fernandes Rocha; reclamada, a Jus-
tiça; relator, Desembargador Carneiro
da .. Cunha. - Negado provimento,
unanimemente. - Não tomou parte
no julgamento o Desembargador Ma-
fra de Laet.

Apelações Criminais
Na° 6.953 - Apelante, João Gomes

da Costa Ferreira; apelada. a Justiça;
relator, Desembargador José Duarte.
-'Deu-se provimento em parte ao re-
curso para reduzir a pena a dois me-
ses de detenção, com exclusão do au-
mento da pena acessória imposta,
mantida no mais a sentença apelada,
unanimemente. - Não tomou parte
no julgamento o Desembargador
Adelmar Tavares. Falou o Dr. Juvên-
cio Mendes.

N.° 6.925 - Apelante, José Bernar-
do da Silva; apelada, a Justiça; rela-
tor, Desembargador Adelmar Taya-
res. - Deu-se provimento em parte
ao recurso a fim de desclassificar o
delito para o art. 129 do Cadigo Pe-
nal e fixar a" pena em seis meses de
detenção, contra o voto do Relator
que negava provimento ao recurso. -
Designado Relator para o acórdão o
Desembargador José Duarte.

N.° 6.899 - Apelante, José Fran-
cisco do Nascimento: apelada a Jus-
tiça: relator. Desembargador José
Duarte; revisor, Desembargador Ma-
rra de Laet. - Negado provinlento.
unanimemente. - Não tomai parte
no julgamento o Desembargado' Adel-
mar Tavares.

N.° 6.C64 - Apelante, Alvaro Nu-
nes Carneiro; apelada, a Justiça; re-
lator, Desembargador José Duarte. -
Desprezada a preliminar. Negado pro-
vimento, unanimemente. - Não to-
mou parte no julgamento o Desem-
bargador Adelmar Tavares.

N.° 6.993 - Apelante, Raul da Sil-
va Costa; apelada, a Justiça; relator,
Desembargador José Duarte. - Ne-
gou provimento. - Não tomou par-
te no julgamento o Desembalgador
Adelmar Tavares.

N.° 7.017 - Apelante. Dionisio Fer-
reira; apelada, a Justiça; relator.
Desembargador Jose Duarte. - Ne-
gou provimento, unanimemente. -
Não tomou parte no julgamento o
Desembargador Adelmar Tavares

Os demais julgamentos foram adia-
dos.

PASSLCRIVI DE AUTOS

Ao Exmo Sr: Desembargador •ar-
neiro da Cunha.

Apelações Criminais as. 4.909 -
7.072 - 7.102 - 7.065 - 7.071 -
7 063 - 7.081 e 7.051.

Recurso Criminal n.° 2.588.

Ao Exmo. Sr. Desembargador Adel-
mar Tavares:

Apelações Criminais as. '7.061 -
7.046 - 7.064 - 1.069 - 7.057 -
7.104 - 7.099.

Recurso Criminal n.° 2.579.

Ao Exmo. Sr. Desembargador José
Duarte:

Apelações Criminais ns. 7.059 -
7.100 - 7.076 - 7.084 - 7.071 -
7.068 - 7.082.

Recurso Criminal n.° 2.586.
• .Ao Exmo. Sr. Desembargador Ma-

fra de Laet:

Apelações Criminais ns. 7.083
7.079 - 7.087 - 7.085 - 7.078
7.058 - 7.094 - 7.089 - 7.033
7.024."

Recurso Criminal n.° 2.587.

Com dia

Criminais ns. 7.039 e

Encerramento

Nada -mais ocorreu, encerrando-se a
sessão às dezessete horas. Deaem-
bargador João Severiano Carneiro da
Cunha, Presidente.	 Hamilton de
Souza, Secretário - Chefe de Seção.

CONCLUSÕES DOS ACÓRDÃOS
PUBLICADOS

NA AUDTENCIA DA 1.14 CÂMARA CRIMINAL,

EM 8 DE OUTUBRO DE 1945
Juiz Semandrio, Ermo. Sr. Desembar-

gador José Duarte	 Secretário, Ha-
miltonide Sousa, Chefe de Seção.

Habeas-Corpus

N.° 2.084 - , Paciente, Oden Mon-
tiro Duarte; relator, o Sr. Desem-
bargador Adelmar Tavares. - Dene-
gado, unanimemente, em ' 27-C-45.

Recurso de „"Habeas-Corpus"

N.° 2.634 - Recorrente, o Juizo da
Comarca de Bela Vista; recorrido, Ju-
lião Dias; relator, o Sr. Desembarga-
dor Adelmar Tavares. - Negou-Se
provimento, unanimemente, em 27-9-
1945.

Revisões Criminais

N.° 1.455 - Requerente, João Ro-
drigues; relator, o Sr.. Desembarga-
dor Toscano Espínola. - Não se co-
nheceu da revisão criminal, por acôr-
do de votos, em 19-9-45.

N.° 1.584 - Requerente, Arlindo
Leite de Santana; relator, o Sr. De-
sembargador Toscano Espínola. - In-
deferida, unanimemente, em 19-9-45.

N.° 1.569 - Requerente, José Luis
de França; relator, o Sr. Desembar-
gador Toscano Espínola. - Indeferi-
da, unanimemente, ein 19-9-45.

N.° 1.609 - Requerente, Silvano
Dias Neto; relator, o Sr. Desembar-
gador Toscano Espínola. - Indefe-
rido o pedido de revisão criminal, pela
conformidade de votos, em 26-9-45.

N.° 1.613 - Requerente, Valdemar
Coelho Flora; relator, o Sr. Desem-
bargador Toscano Espínola. - Inde-
feriu-se o pedido de revisão criminal,
por acôrdo de votos, em 26-9-45.

Apelações Criminais

N.° 6.607 - Apelante, Osvaldo de
Abreu Melo; apelada, a Justiça; re-
lator, o Sr. Desembargador Mafra de
Laet. - Negou-se provimento, una-
nimemente, on 13-9-45.

N.° 6.705 - Apelante, Manuel de
Azevedo Coutinho; apelada, a Justiça;
relator, o Sr. Desembargador Mafra
de Laet. - Negado provimento, una-
nimemente, em 20-8-45.

N.° 6.831 - Apelante, a Justiça;
apelado, Alvaro de Nóbrega Cósta; re-
lator, o Sr . Desembargador Mafra de
Laet. - Deu-se provimento ao re-
curso do Ministério Público a fim de
julgar o apelado incurso no art. 121,
§ 1.0, c/c. o art. 12, n.° 2, do Código
Penal e impor a pena de três anos e
quatro meses de reclusão, mantida a
taxa penitenciária, unanimemente, em
10-9-45.

N.° 6.839 - Apelante, Regina Angé-
lica dos Santos; apelada, a Justiça;
relator, o Sr. Desembargador Matam
de Laet. - Negado provimento, una-
nimemente, em 6-9-45.

N.° 6.864 - Apelante, Cassini Braim;
apelada, a Justiça; relator, o Sr.' De-
sembargador Carneiro da Cunha. -
Preliminarmente anulou-se o proces-
so a partir de fls. 4, inclusive por
diante, unànimemente, cai 10-9-45.

N.° 6.907 - apelantes, Nestória Cas-
tedo Phillipson e outras; apelada, a
Justiça; relator, o Sr. Desembargador
Mafra de Laet. - Deu-se provimen-
to aos recursos das anelantes para
reformar a sentença apelada e absol-
vê-las, unanimemente, em 6-9-45.

N.° 6.918 - Apelante, Arnaldo dos
Santos Mesquita; apelada. a Justiça;

relator, o Sr. Desembargador Mafra
de Laet. Negou-se, provimento,
unanimemente, em 10-9-45.

PASSAGENS DE AUTOS CRIMINAIS

Dia 8 de outubro de 1945

Ao Sr. Desembargador Carneiro da
Cunha:

Apelações Criminais ns. 7.116
7.007 - 7.042.

Ao Sr. Desembargador Adelmar Ta-
vares:

Apelações Criminais mis. 7.113 -
7.115 - 4.909.

Ao Sr. Desembargador José Duarte:
Apelação Criminal n.° 7.119.
Ao Sr. Desembargador Mafra

Laet:
Apelação Criminal n.° 7.122..
Recurso Criminal n.° 2.591.

COM DIA

Apelações Criminais ns. 7.050 -
7.047 - 6.991 - 7.034 - 7.015 -
6.995.

.Recurso Criminal n.° 2.576.

ACÓRDÃOS PUBLICADOS

Apelações Criminais ns. • 6.607 -
6.705 - 6.839 - 6.864 - 6.331 -
6.907 - 6.918.

Revisões Criminais ns. 1.455 -
1.569 - 1.613 - 1.609 - 1.584.

Habeas-Corpus n.° 3.048.
Recurso de Habeas-Corpus n.° 2.634

Segunda Câmara Criminal
70.a SESSÃO REALIZADA EM 4 DE

OUTUBRO DE 1945

Presidência do Ermo. Senhor Desem-
bargador Júlio de Oliveira Sobri-
nho.

Aberta a sessão às treze horas, sob
a presidência do Exmo. Senhor De-
sembargador Júlio de Oliveira Sobri-
nho e com a presença dos Exmos. Se-
nhores Desembargadores Toscano Es-'
pínola e Nelson Hungria, foi lida e
aprovada a ata da sessão anterior, sen-
do feita a passagem de autos e des-
pachado 'o expediente da Secretaria,
procedendo-se, devidamente observa-
das as formalidades legais, aos julga-
mentos seguintes:

Habeas-corpus

N.° 3.085 - Paciente, Alarico Antô-
nio dos Santos; Relator, Desembarga-
dor Nelson Hungria. - Denegada a
ordem, unanimemente.,

N.° 3.102 - Paciente, Antônio de
Sousa; Relator, Desembargador Tos-
cano Espinola. - Denegada a ordem,
unanimemente.

N.° 3.104 - Paciente, Fernando Ro-
drigues dos Santos; Relator, Desem-
bargador Oliveira Sobrinho. - Preju-
dicado c:apedido diante da informação
do Juiz apontado como coator, unani=s
memente.

N.° 3.107 - Paciente, Argentino Pe-
reira; Relator, Desembargador Nelson
Hungria. - Denegada a ordem, una-
nimemente.

N.° 3.108 - Paciente, Antônio de
Oliveira Amaral; Relator, Desembar-
gador Toscano Espínola.. - Denegada
a ordem, unanimemente.

Recurso criminal

N.° 2.573 - Recorrente, Sentiam Ba-
tista da Silva; recorrida, a Justiça;
Relator, Desembargador Nelson Hun-
gria. - Negado provimento, unanime-
mente.

Apelações criminais

N.° 7.003 - Apelante, Manuel Leal
Machado; apelada, a Justiça; Relator,
Desembargador Toscano Espinela. -
Dado provimento, em parte, para re-

TRIBUNAL. DE APELAÇÃO

Apelaçõis
7.021.

Recursos Criminais ns. 2.578 e
2.577.
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luzir á pena 'de Prisão simples a oito
meses e dez dias, unànimemente.

N.° 7.005 - Apelante,. Bruno Cor-
reia; apelada, a Justiça: Relator, De-
sembargador Nelson Hungria. - Da-
do provimento, em parte, para excluir
a contravenção do porte de arma, una-
nimemente.

N.° 7.027 - Apelante, Henrique
Sanches Varela; apelada, a Justiça:
Relator, Desembargador Nelson Min-
aria. Negado Provimento, unani-
memente. Estando. presente o Exm.o.
Sr. Desembargador Narcélio de Quei-
roz, o- Exmo. _Sr. Desembargador Pre-
sidente: passou a presidéncia dos tra-
balhos ao Emb. • Sr. Desembargador
Toscano Espínola, prosseguindo nos
demais julgamentos: •

	

.	 .
Carta testemunhável

N.° 6 Suplicante, Osvaldo d'Al-
buquerque Lima; suplicada, a Justiça;
Relator, Desembargador Narcélio de
Queiroz - Comarca de -.Cruzeiro do
Sul - Território do - Acre. - Despreza-
da •a- preliminar . de não -cabimento do
recurso, convertido o julgamento em

unánimemente.
Apelações criminais

- N.° 6.975 - Apelante, &imã& da
-Silva Neto; apelada, a Justiça; Rela-
tor, Desembargador Narcélio de Quei-
.roz; Revisor, Desembargador Espino-
1a - Comarca de. ponta Porá - Ter-
ritório Federal de ponta Porã. - Ne-
gado provimento, julgada, entretanto,
prescrita a ação. Decisão unânime. Ex-
peça-se alvará por telegrama.

N.° 6.936 -Apelante. Francisco Par-
reiras da Fonseca; apelada: a Justiça;

Desembargador Narcélio de
Queiroz. - Negádo provimento, una-
nimemente.	 .

N.° 6.989 - Apelante _Banido VI-
.cent•e Ferreira; . apelada. 11, . Justiça;
.Relator, Desembargador Narcélio de
Que:roz. --- Negado provimento, una-
nimemente..

- .
	 •

N.° 7.002 - Apelante. Latira Vilas
Boas do. Carmo; apelada, a Justiça:

•Relator, Desembargador Narcélio de
" Queiroz. - Negado provimento, una-
nimemente.

-N.° ^ 7.014 - Apelante, Constantino
- de Sousa; apelada. 'a . Justiça; Relator,
Desembargador Narcélio de Queiroz.

•- Dado provimento, em parte, para
reduzir a pena corporal a oito meses
e dez dias de prisão simples e a multa

•de . Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros)
- substituída a medida-de segurança por
liberdade vigiada pelo prazo ' de um

•ano, unanimemente.
Esgotou-se a pauta.

PASSAGEM DE AUTOS

Ao Exmo. Sr. Desembargador Oli-
veira Sobrinho:	 -

Apelações criminais:
Ns. 7.060 - 7.070 - 7.077 - 7.083

- 7.091 - '7.092- 7.098- 7.106.
Recursos criminais:

Ns. 2.580 - 2.582.
Ao Esmo. Sr. Desembargador Tos-

cano Espínola:
Apelações criminais:

Ns. 6.487 - 7.056 - 7.066 - 7.074
-7.075 - 7.080 - 7.096 - 7.103 -
7.086 - 7.105.

Carta testemunhável:
N.° 7.

Recurso criminal:
N.° 2.581.	 •
Ao Exmo, Sr. Desembargador Nel-

3on Hungria:
Apelações criminais:

Ns. 7.032-,-- 7.053 - 7.055 - 7.062
- 7.067 - 7.073 	 7.090 - 7.093 -
7.095	 7.096 - 7.101.

Recurso
N.° 2.533.	 .

COM DIA

Apelações criminais:
Ns. 6.904 - 6.981 - '7.003 -

- 7.022 - 7.040.
Recurso criminal:

N.° 2.574.
Encerramento

Nada mais ocorreu, encerrando-se
sessão às quinze horas e trinta minu-
tos. - Desembargador Júlio de Oli-

veira Sobrinho, Presidente. - Jorzeli-

no Pinto, Secretário.

CONCLUSÃO DOS ACÓRDÃOS
BLICADOS

NA AUDIÊNCIA DA SEGUNDA CÂMARA CRI-

MINAL, EM 8 DE (=cano DE 1945

Juiz Sentanório: Ermo. Sr. Descai-

bargador Júlio de Oliveira Sobrinho
- Secretário: Jorzelino Pinto.

Ilabeas-Corpus

N.° 3.066 - Paciente, Raimundo
Egídio de Menezes; relator, Desem-
bargador Toscano Espínola. - Dene-
gada a ordem, unanimemente, em 27
de setembro de 1945.

N.° 3.086 Paciente, Alfredo da
Neves e Antônio Pereira; relator, De-
sembargador Toscano Espínola' . -
Julgado prejudicado o - pedido, una-
nimemente, em 27 de setembro de
1945.

N.° 3.095 - Paciente, Osvaldo Gon-
çalves da Silva; relator, Desembar-
gador Toscano Espínola. - Denega-
da a ordem, unanimemente , em 27 de
Setenibro- de 1945,

Recurso Criminal

N.° 2.567 - Reclamante, o Juizo da
Primeira Vara Criminal; reclamado,
Herculano Cardoso; relator, Desem-
bargador Toscano Espínola. - Ne-
gado provimento, unanimemente, em
20 de setembro de 1945.

Apelações Criminais

N.° 6.882 - Apelante, Leozino
Evangelista de Souza; apelada, a
Justiça; relator, Desembargador Nél-
son: Hungria, - Desprezada a preli-
minar, negado provimento, unanime-
mente, em 10 de setembro de 1945.

N. 6.886 - Apelante, Oscar -Moa-
cir de Figueiredo; apelada, a Justiça.
relator' Desembargador Nélson Hun-
gria, Negado proviriiento, unani-
memente, em 20 de setembro de 1945.

N.° 6.922 - Apelante, Carlos Pe-
reira; .apelada, a . Justiça: relator, De-
sembargador Nélson Hungria. - Da-
do provimento para ,absolver o ape-
lante, contra o voto do Desembar ga-
dor Relator. Designado para lavrar o
Acórdão o Desembargador Narcélio
de Queirós, em a de setembro de 1945.

N.° 6.942 - Apelante, a Justiça;
apelado, Laudelino. Rodrigues Pavão;
relator, Desembargador Nélson Hun-
gria. - Negado provimento, unani-
memente, em 13 de setembro de 1945.

Ao Sr. Desembargador,Oli veira So-
brinho.

Apelações criminais ns.
7.114 - 7.036 - 7.090 -
7.096 .

Ao Sr. Desembargador Toscano Es-
pínola.

Apelação criminal n.° 7.117.
Recurso criminal n. o 2.584,
Ao Sr. Desembargador Nélson Hun-

gria.
Apelação

COM DIA

.Apelações criminais na. 6.996 -
7.028 - 7.013 - 7.049 - 7.032 -

ACÓRDÃOS PUBLICADOS

Apelações criminais ns. 6.882 -
6.836 ,- 6.522 - 6.442.

Reclamação criminal 11. 0 2.567.
Habeas-eorpus ns. 3.066 - 3.08C -

3.095.

EXPEDIENTE DO PROTOCOLO
AUTOS ENTRADOS DA INFERIOR INSTÂNCIA

Décima Vara Civel

Dissolução:
Apelação eivai n.° 6.939.
Apelante, Carlos Cassildo Pozzi.
Apelado, Alarico da Silva Costa.
Dissolução da Imobiliária Fax Ltda.

Segunda Vara da Fazenda Pública

Segundo Ofício

Desapropriação:
Apelação eivai n.° 6.940.
1.° apelante, o Juízo cia 2.° Vara da

Fazenda Pública.
2.0 apelante, Banco Halo Belga.
3.° apelante, Prefeitura do Distrito

Federal, por seu advogado.
Apelados, os mesmos.

• • Sexta Vara Cível

Ordinária:
Apelação eivai n.° 6.943.
1. 0 apelante, Cecília - Martins de Oli-

veira.
_2.° apelante, Sociedade Cooperativa

dos Chauffeurs Proprietários do Rio de
Janeiro. •

Apelados,. os - mesmos.

Nona Vara Cível

Ordinária:
Apelação eivai n.° 6.944.
1.° apelante, Milenar & Comp. Ltda.
2.° apelante, S. A. Estabelechnen-

tos Químicos Sintecor.
Apelados, os mesmos.
EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Dia 8 de outubro de 1945
AUTOS COM VISTA CORRENDO PRAZO

Embargos de nulidade-na ação
rescisória ri.° 249

Embargante. Francisco Milheriro;
embargado, José Joaquim Ferreira.
Vista ao .Dr. António Morais Sarmen-
to, advogado do embargado, por 5•dias.

Ação rescisória n.° 199: •
Autor, Marcelo Borges; réu, Manuel

Lourenço Ranha. - Vista aos Drs.
Juvenal de Azevedo, advogado do au-
tor,. e Oscar Pereira dos Santos, advo-
gado do réu, por 10 dias em Cartório.

-	 Recursos extraordinários

Agravo de petição n.° 7.341 - Re-
corrente, Antônio Valério Pires: re-
corrido, Borges. Oodinho dz Comp. -
Vista ao Dr. Otacílio José da Costa,
por 10 dias.

Revista n.° 635 - Recorrente, Ra-
chid Nacif; recorrida, massa falida da
Companhia de Fiação e Tecelagem In-
dustrial Mineira. - Vista ao Dr. Ar-
noldo Medeiros da Fonseca, por 10
dias.

Agravo de despacho clenegatório de
recurso extraordinário

Agravo de instrumento n.° 5.662 -
Agravante, Estado de Minas Gerais;
agravada, Companhia Brasileira .de
Carbureto de Cálcio S. A. - Vista ao
Dr. Jorge Dyott Fontanela, advogado
da' agravada. por 48 horas.

Recurso ea.tracrdincirio

Apelação eivai n.° 5.956 Recor-
rente, Alexandra 'de Paula Martins
Júnior; reeorrid 3, Dr. 'Coriolano
cènelo Teixeira. Vista 'ao Dr. Car-•
los Guimarães de Almeida; advogado
elo recorrido, - por 10. dias.

Corregedoria da Justiça
AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO

Desembargador Corregedor Frederico
Sussekind - Juiz substituto, Doutor
Emílio Pimenta'

-Dia 8 de outubro de 1915

Varas Cíveis

Ordinárias: -
Gianino Tonini - 3.° Distribuidor

- 8.° Vara.
Alciemaro Gordinho. Pessoa - 8.0

Distribuidor - 1.° Vara.
Executivos:

Luís Vasconcelos Pederneiras - 1.*
Distribuidor - 6.0 Vara.

Paulo Rocha Browne - 2.° Distri-
buidor - 12.2 Vara.

Válter Tavares da Costa - 3.° Dis-;
tribuidor - 3 0 Vara.

Alvaro Chaves Ferreira Velho - 8.0
Distribuidor - 14? Vara.

Afonso Pinto - 1. 0 Distribuidor -
El? Vara.

Despejos:
Elisa Lourenço de Castro - 2.° Dis-

tribuidor - 7.0 Vara.
Joaquim Nunes de Oliveira - 3.0

Distribuidor - 5.0 Vara. •
Servanda Cândida Garcia --8.° Dis-

tribuidor - 10.0 Vara .
Custódio de Almeida Rabelo - 1.°%.

Distribuidor --- 13. 0 Vara.
Pressiliana Martins - 2.° Distribui-

dor - 14.0 Vara.
. Dano Pereira dos Reis - 3.° Dis-

tribuidor - 3 0 Vara.
Jerônimo Sodré Júnior - 8.° Distri-

buidor " - 11.0 Vara.
Eugênio José da Silva - 1.° Distri-

buidor - 1.0 Vara.
Joaquim da Silva Veiga - 2.° Dis-

tribuidor - 6. 0 Vara.
Renovação de contrato:

Oscar Gerdel - 3.0 Distribuidor
1.° Vara.

Apuração de haveres:
Laboratórios Novo-Técnica -

Distribuidor - 3 0 Vara.
Especiais do livro IV:

Regnier de Máquinas - 8.° Distri-
buidor - 10.0 Vara.	 -

.Pedro Dória Reis -- 1.0 Distribui-
dor - 5.0 Vara.

Francisco 'Moreira da Silva - 2.4
Distribuidor - 1. 0 Vara.

José da Silva Alves - 3.° Distribui-
der - 7 0 Vara.

Joaquim Darnosceno - 8. 0 Distri-
buidor	 6.0, Vara.

Antônio Escalda - 1.0 Distribui-
dor - 8.9 Vara.

Salomon Smiliansky	 2.° Distri-
buidor - 11? Vara.

Antônio Alves - 3. 0 Distribuidor
"12.9 Vara.

Alvaro Vale - 8.° Distribuidor
9? Vara.

Protestos, notificações e interpe-
lações:

Antônio Macedo - 8.° Distribuidor
- 13.0 Vara.

José Gonçalves Alarcon - I 	 n.".-+
tribuidor. - 30 Vara.

Virgílio da Silva Bastos - 2.° Dis-
tribuidor - 6.0 Vara.

Margarida Iório - 3.° Distribuidot
- 2.0 Vara.

Ficlitela S. A. • - 8.°"DistribuidOr
12.0 Vara.

a

PU-

7.112 --
7.093 --

criminal n. • 7.121.

• 7.053 - 7.055 - 7.062 - 7.067
7.073 - 7.093 - 7.101. •

7.030 Reclamações criminais ns. 2.575
2.585.
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Antônio da Silva Bri-
- 2? Distribuidor -

21.° Distrito - Antônio Ramos da
Hora (Proc. 351) - 3.° Distribuidor
- 13.a Vara.

21.° Distrito - Maria de Lourdes
Ferreira (Proc. 339) - 8.° Distribui-
dor - 14.° Vara.

5.0 Distrito - Mário de Concilis
Deola (Proc. 311) - 1.° Distribuidor
- 11.0 Vara.

4.° Distrito - Osvaldo da Silva (Pro-
cesso 280) - 2.° Distribuidor - 8."
Vara.

22.° Distrito - Narciso Rosa Bonfim.
(.Proc. 266) - 3.° Distribuidor - 10.3
Vara.

R. F. (Proc. 154) - 8.° Distribui-
dor - 3.a Vara.

R. F. - Augusto Pôrto Alegre (Pro-
cesso 55) - 1.° Distribuidor - 15.°
Vara.

Contravenções do jôgo:
2.' Delegacia Auxiliar - Armando

Santoro (Proc. 25) - 2.° Distribuidor
- 5.a Vara.

2? Delegacia Auxiliar - Joaquim
Fernandes de Lima (Proc. 30) - 3.°
Distribuidor - 16.0 Vara.

2.a Delegacia Auxiliar - Rafael Car-
valho Laguna (Proc. .27) - 8.° Dis-
tribuidor - 12.a Vara.

2? Delegacia Auxiliar - Hernanl
Leite Fernandes (Proc. 31) - 1.° Dis-
tribuidor - 8.a Vara.

2." Delegacia Auxiliar - José Fer-
reira Filho (Proc. 29) - 2.° Distri-
buidor - 9? Vara.

2.a Delegacia Auxiliar - Ataide Va-'
lentirà (Proc. 32) -- 3 0 Distribuidoi
- 14.0 Vara.

2.a Delegacia Auxiliar - Joaquim
Alves Monteiro (Proc. 28) - 8.° Dl,- -
.tribuidor - 6.a Vara.

• .7, Miranda & Comp. - 1. 0 Distri-
bindor - 14.0 Vara.

Joaquim Correia Mendes - 2.° Dis-
tribuidor - 5? Vara.

Laura C. Pereira Cargueira - 3•0
Distribuidor - 11? Vara.

Naturalizações:
Heinrich Fucheshuber - 3.° Distri-

buidor - 7 0 Vara.
Manuel de Sousa Caldas - 8.0 Dis-

trbuidor - 90 Vara.
Jose! Tuszik	 1? Distribuidor

11? Vara.
Especial do livro V:

Cruzada Espirita Suburbana - 1.°
Distribuidor - 6 0 Vara.

Dissolução de sociedade:
Nagib Moisés - 3 0 Distribuidor

1? Vara.
Justiça gratuita:

Silvia Rodrigues da Silva - 1. 0 Dis-
tribuidor - 6? Vara.

Vara de Família

Desquite litigioso:
Iracema de Oliveira Almeida	 2.°

Distribuidor - 2.0 Vara.
Separação de corpos:

Maria Salgado da Fonseca. - 1.0
Distribuidor - 2? Vara.

Justiça gratuita:
Regina Noronha . - 8.° Distribuidor

- 2? Vara.
Ana Teresa Reis Guerreiro -

Distribuidor -1.a Vara.
Comarca de São Paulo - Leonor

Fleury de Campos - 2.° Distribuidor
- 2? Vara.

Vara cU., órfãos e Sucessões

Arrolamento:
Lueinda Deleina de Jesus - 1. 0 Dis-

tribuidor - 4 0 Vara - 1.0 Oficio.
Inventários (classe 3-C):

Rufina Máxima de A. Távora -
B.° Distribuidor - 4•0 Vara - 2.°
Ofício (por dependência).

Calil Moisés - 8.° Distribuidor -
1.a Vara - 3 0 Oficio.

Maria Adelaide Vinhais - 1.° Dis-
tribuidor - 2.0 Vara - 3.° Oficio.

Arnaldo Jardim Kobylinski - 8.0
Distribuidor - 2.0 Vara - 1.0 Ofício.

Bernardino da Rocha Vieira - 1.0
Distribuidor - 2? Vara - 3.° Oficio.

Inventários (classe 4-C):
José da Casta Cilva - 1.0 Distribui-

dor - 3.a Vara - L° Ofício.
Francisco Pinto da Silva - 1. 0 Dis-

tribuidor - 4." Vara - 2.° Oficio (por
dependência) .

Inventários (cla.sse 5-C):
lvone Moacir. Seixas	 1.0 Distri-

buidor - 4 0 Vara - 3.° Oficio.
Arrecadações:

22.° Distrito - Oficio ri.° 1.705
8.0 Distribuidor - 4' Vara - 2.°
Ofício. •

2.° Distrito - Ofício n? (.093) -
I.° Distribuidor • 2.0 Vara - 30
Oficio.

Testamentos:
Jovita Alexandrina da Penha - 8.°

Distribuidor - 2.0 Vara - 2.° Oficio.
Santiago Francisco Ferreira - 1.0

Distribuidor - 3? Vara - 3.° Ofício.
Tutela e curatela:

Rosa Gomes dos Santos - 1.° Dis-
tribuidor - 4•0 Vara - 1.° Ofício. •

Avulsos:
Odete da Silva Lopes - 8.° Distri-

buidor - 2.0 Vara - 1.° Oficio.
Edila Ferreira Mendes -- 1.° Dis-

tribuidor	 4? Vara - 1.0 Ofício.

Curadoria	 •

3.0 Curador - Almerindo da Silva
Braga - 1.° Distribuidor - 3? Vara
- 2.° Ofício.

Vara da Fazenda Pública

Ordinária:
Piratininga - 9• 0 Distribuidor

2.0 Vara - 1.° Oficio.
Diversos:

Hélio Resende - '9.° Distiibuidor -
1.a Vara - 1.0 Oficio.

Lourenço C. Albuquesqus - 10.0
Distribuidor - 1. 0 Vara - 2.° Oficio.

Mandado de segurança:
Soc. Anônima "Diário Cs rioca" -

9.° Distribuidor - 2.0 Vara -
Ofício.

Justificação:
Nestor Gonçalves - 9.° Distribuidor

- 3.a Vara - 1.0 Ofício.

Vara de Registros Públicos

Henrique Clemente Rodrigues - 2.°
Distribuidor.

Vara de Acidente no Trabalho
Sul América - José Baro:ai - 2.°

Distribuidor.
1.° Curador - Dagmar Lacerda

Costa - 3.° Distribuidor.
1.° Curador - Jorge Franc:sco Go-

mes .- 8.° Distribuidor.
1.° Curador - Sebastião Silveira de

Freitas - 1.° Distribuidor.
.1.0 Curador - José de Sousa - 2.°

Distribuidor.
Sul América - Luís Santiago Ber-

trand - 3 0 Distribuidor.
Sul América - Henrique Guimarães

•Diniz - 8.° Distribuidor.
Sul América - José Ferreira - 1.°

Distribuidor.
Sul América - Manuel Rodrigiles

Pereira	 2.° Distribuidor..
Industrial - Manuel Neves Ca Cas-

tro - 3.° Distribuidor.
Metrópole - Osvaldo M. Passos -

8.° Distribuidor.
Inst. Marítimos - Guilherme Loio-

la - 1.0 Distribuidor.
Inst._Maritimos - Antônio Noguei-

ra - 2.° Distribuidor.
Metrópole - JoSé Maria Gonçalves

- 3 0 Distribuidor.
International - Jorge domes Faria

- 8.° Distribuidor.
International - José Irineu Alves

- 1.° Distribuidor.

• Vara de Menores

Joana Maria Ferreira - 2.° Dis-
tribuidor.

Ofício n.. 1.093 - 3.° Distribuidor.
Elzira Paiva LobãO - • 8.° Distri-

buidor.
Maria da Silva - 1.0 Distribu.dor.
Miguel Bouno - 2.° Distribuidor.
Clotilde Lopes de Oliveira - 3.° Dis-

tribuidor.
Nadir Siqueira Vasconcelos - 8.°

Distribuidor.
Laudemira Amélia Pessanha - 1.0

Distribuidor.
Maria Augusta da Fonseca - 2.°

Distribuidor.
Angelina Cabral Ferreira - 3.° Dis-

tribuidor..

Varas Criminais

Tribunal do Júri

11.0 Distrito - João Batista Teixei-
ra (Proc. 137) - 2.° Distribuidor -
1.0 Vara - 2.° Oficio.

21.0 Distrito - Antônio da Silva
Ramos (Proc. 367) - 3.° Distribuidor
- 1.0 Vara - 1.° Ofício.

Flagrantes:
• 19.° Distrito - Mercedes Conceição
Paula (Proc. 357) - 8.° Distribui-
dor - 11? Vara.

23.0 Distrito (Proc. 181)	 1.0 Dia-

ttibuidor - 6.0 Vara. -

7.° Distrito -
to (Proc. 156)
14.0 Vara.

15.° Distrito
Tôrres (Pr .oc- 9' Vara.

2.° Distrito - Marta . Barbosa (Pra-
8.° Distribuidor - 2.acesso 267) -

Vara.
6.° Distrito - Domingos Alves da

Rocha (Proc. 219) - 1.° Distribuidor
- 13.0 Vara.

6.° Distrito L, Geraldo Soares (Pro-
cesso 224) 2.° Distribuidor - 15?
Vara.

21.° Distrito - Antnio Bastos (pro-
cesso 364) - 3.° Distribuidor - 4.*
Vara.

10.° Distritc0- Joaquim Fernandes
(Proc. 191) - 8.° Distribuidor - 12?
Vara.

22.° Distrito - Manuel da Silva
(Proc. 247) - I.° Distribuidor - 12.0
Vara.

7.° Distrito - Jorge Alexandre Ka-
lache (Proc. 150) - 2.° Distribuidor
- 5? Vara.

5." Distrito -; Tarquinio Vieira. -
(Proc. 329) - 3. 0 Distribuidor - 13.0
Vara.

Inquéritos:.'

7.° Distrito - Filogónio Couto (Pro-
cesso 141) - 3.° Distribuidor - 2.0
Vara.

7.° Distrito - Filogônio Couto (Pro-
cesso 142) -. 8.° Distribuidor - 7."
Vara.

2.° Distrito (Proc. 238) - 1.0 Distri-
buidor - 8.2 Vara.

24.° Distrito =- Jurandir Pinto de
Sousa Bastos (Proc. 293) 2.° Dis-
tribuidor - 11.a Vara.

17? Distrito - Maria da Glória
(Proc. 252) - 3.° Distribuidor - 5.°
Vara.

17.° Distrito - Carlos Oliveira Bra-
ga (Proc. 256) - 8.° Distribuidor -
9.a Vara.

17.° Distrito - Maria da ConeNção
Teixeira (Proc. 260) - 1.° DiStribui-
dor - 16.* Vara.

3.° Distrito - Augusto José Pereira
(Proc. 235) 2? Distribuidor - 10.a
Vara.

3." Distrito (Proc. 234) - 3.° Distri-
buidor - 4.a Vara:

1.° Distrito Francisco Pacheco
(Proc. 114) - 8? ,Distribuidor - 6.1
Vara. •

1.° Distrito (Proc. 113) - 1.0 Dis-
tribuidor - 14.* Vara.

1.0 Distrito - Sebastião Henrique
(Proc. 112) - 2.° Distribuidor - 3.a
Vara.

24.° Distrito - Orlando Soares Ro-
-sário (Proc. 305)	 3.° Distribuidor
- 12.a Vara.

24.° Distrito - 'João Barbosa de
Moura (Proc. 294) - 8.° Distribuidor
- 13.a Vara.

24.° Distrito - Jacinto da Rocha
Ferreira' (Proc. 279) ' - 1.0 Distribui-
dor - 2.a Vara.

24.° Distrito	 Aldo da Gama e
Silva (Proc. 273)	 2.° Distribuidor
- 4? Vara.

21.° Distrito - João Antônio da Sil-
va (Proc. 329) - 3.° Distribuidor -
7? Vara.

6.° Distrito - Orlando Cavadas
(Proc. 223) - 8.° Distribuidor - 16.0
Vara.

6.° Distrito - Jorge Couto (Pro-
cesso 221) - 1.° Distribuidor - 12.a
Vara.

21.° Distrito - Joaquim José de
Azevedo (Proc. 360) - 2.° Distribuidor,
- 2? Vara.	 •

HABILITAÇÕES DE CASAMENTOS

Dia 5 de outubro de 1945
José Maria Teixeira e Maria Soares

Braga - 3.° Distribuidor - 13? Cir-
cunsenção.

José Spizzirri e Aloise Amália -
2.° Distribuidor - 1. 0 Circunscrição.

João Cardoso de Carvalho e Elsa Si-
mões - 3.° Distribuidor - 13. a Cir-
cunscrição.

Nilson José da Silva Nunes e Alice
da Purificação - 2.° Distribuidor -
6? Circunscrição.

Mário Leão Ramos e Silvia Lúcia
d'Albuquerque Costa - 3.° Distribui-
dor - 10.0 Circunscrição.

Alcides de Barros Filho e Beatriz•
Alves Pereira - 2.° Distribuidor -
12.* Circunscrição.

Altino Jorge de Campos e Obvia dos
'Santos - 3.° Distribuidor - 7. a Cir-
cunscrição.

Caetano Paulino Pires da Silva e
Natália Ventura Sequeira - 2.° Distri-
buidor - '8.a Circunscrição.

Eurico Crespo Pereira de Sousa:Fi-
lho e Nadir Figueira Machado - 3•0
Distribuidor - 14.a Circunscrição.

Oscar José de Sousa e Alzira Júlia
da Silva - 2.° Distribuidor -- 2.* Cir-
cunscrição.

Alcebiacies Aranha da Silva e . Ele-
nite Reinoldo - 30 Distribuidor -
4.a Circunscrição.

Diniz Viana de Alcântara e Emi.
Vieira Marcondes - 2.° Distribuidoi
- 3.' Circunscrição.

Alfredo Virgílio Nicolau e Noêmia
Santana Bessa de Carvalho - 3.° Dia-
tiibuidor - 5•0 Circunscrição.

Ciro Cloa e Adma Silva - 2.° Dis-
tribuidor - . 11? Circunscrção.

Iberê Santos e Genésia Moreira -
3.0 Distribuidor - 9.a Circunscrição.

Silvia Fernandes de Oliveira e Ote-
lina Alvares de Figueiredo - 2.° Dis-
tribuidor - 10.a Circunscrição.

- Joaquim Moreira
182) - 3.0 Distribuidor
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Franklin Valente Fernandes e Eu-
nice Ferreira - 3.° Distribuidor - 5.*
Circunscrição.

Davi de Lemos e Natalina da Ascen-
ção Almeida - 2.° Distribuidor - 11.*
Circunscrição.

Rafael Caruzino e Rute Cantelo de
Oliveira - 3.0 Distribuidor - 9.* Cir-
cunscrição.

Nicolas Barreira Perez e Linda Fer-
reira - 2.° Distribuidor - 12.2 Cir-
cunscrição.

•José Luís Gonçalves Ribeiro e Maria
José Tomás Vieira - 3•0 Distribuidor
- 7.2 Circunscrição.

José Ancelmo de Morais e. Maria de
Lourdes Vieira - 2.° Distribuidor -
8.2 Circunscrição.

Augusto Iglésias Gimenes e Maria
Francisca Dacri - 3.0 Distribuidor -
14.8 Circunscrição.

Alcebides Magimiano e Puranci Pe-
reira Monsores - 2.° Distribuidor -
2.8 Circunscrição.

Aníbal Cardoso e Rine Abide José
- 3.0 Distribuidor - 1.a Circunscrição.

Antônio Anselmo Quaquarilli e Leo-
nor de Oliveira - 2.° Distribuidor -
13.2 Circunscrição.

Gustavo José Ramos Mala e Júlia
Sut Lage - 3." Distribuidor - 6. 0 Cir-
cunscrição.

Azuri Justino Peixoto e Rute No-
gueira da Silva - 2.° Distribuidor. -
4.2 Circunscrição.

José Pinto Guimarães Júnior e Ma-
ria Luisa Martins - 3.° Distribuidor
- 3.0 Circunscrição.

Carlos Marques Viana Júnior e Else
Dorotéia Rappel - 2.° Distribuidor -
14." Circunscrição. 	 •

Alfredo Gomes da Silva e Ana da
Silva - 3.° Distribuidor - 12.2 Cir-
cunscrição.

Wilson Viana Lopes e Maria da
Conceição Gomes - 2.° Distribuidor
- 1.2 Circunscrição. -

Ari Francisco Caldas e Joseiina
Abraão - 3.° Distribuidor - 13.0 Cir-
cunscrição:

Daniel Pinto de Aguiar e Geni 121-
roni - 2.° Distribuidor - 6.2 Circuns-
crição.

José Carlos Padilha Vidal e Geda de
Aguiar Castro - 3.0 Distribuidor -
4.2 Circunscrição.

Altino Morais Sarmento e Maria
José Brandão da Rocha - 2.° Dis-
tribuidor - 3.2 Circunscrição.

Luis Nellon e Júnior e Vicentina
Bastos Nogueira - 3. 0 Distribuidor
- 5.* Circunscrição.

Jorge Valerino Tavares e Vanda
Fatizati - 2.° Distribuidor - 11. 8 Cir-
cunscrição.

Valdir Batista dos Santos e Judite
Leal Loureiro - 2.° Distribuidor -
12.2 Circunscrição.

Otávio Costa Ortiz e Aléia da Silva
Veloso - 3.0 Distribuidor - 9.a Cir-
cunscrição.

Euclides Dias Moreira e Deolinda
Ferreira d'Almeida - 2.° Distribuidor
- 6.2 Circunscrição.

João Pereira e Albertina da Concei-
ção Distribuidor - 4.8 Circuns-
crição.

Amadeu Adelino da Rocha e Maria
Gcirnes - 2.° Distribuidor - 3.8 Cir-
cunscrição.

Avelino Rodrigues da Silva Cari-
dade e Lídia Luis de Figueiredo -
3.° Distribuidor - 5.2 Circunscrição.

Nélson de Almeida Leitão e Luzia
Germano - 2.° Distribuidor - 7. 2 Cir-
cunscrição.

Euclides Fernandes dos Santos. e
Paulentina Dutra do Souto - 3.° nis-
tribuidor - 8.2 Circunscrição

Geraldo Evangelista da Silva e Leo-
poldina Caetano Silva - 2.° Distribui-
dor - 10.2 Circunscrição.

Alberto Werneck Genofre e Rosal-
va de Andrade - 3.0 Distribuidor -
11.a Circunscrição.

Alfredo Marques de Figueiredo e
Georgina Bruno Bastos - 2.° Distri-
buidor - 14.2 Circunscrição.

Virginio Façanha • e Durvalina, da
Silva Neves - 3. 0 Distribuidor - 2.*
Circunscrição.

Valdemar Alves da Costa e Maria
Antunes Gonzalez - 2.° Distribuidor
- 6.8 Circunscrição.

Jacir Maghelly da Costa e Maria
Cândida de Oliveira - 3.° Distribui-
dor - 9.2 Circunscrição.

José Bueno de Godói e "Alice Moreira
Silva - 2.° Distribuidor - 11.2 Cir-
cunscrição.

Rubem da Silva Viana e Angelina
Gomes de Oliveira - 3.° Distribuidor
- 12.2 Circunscrição.

*José Nunes Ramalho e Ligia Serres
de Oliveira - 2.° Distribuidor - 2."
Circunscrição.

Lourival. Macedo de Lima e Natá-
lia Teles dos Santos - 3.° Distribuidor
- 14.0 Circunscrição.

Osvaldo José Fernandes e América
Cabo de Abreu - 2.° Distribuidor -
4." Circunscrição..

Francisco Fernandes Veiga Filho e
Diná Estéves de Alvarenga - 3.0 Dis

-tribuidor - 3.8 Circunscrição.
Francisco Nunes da Silva e Dainéia

Araújo da Fonseca - 2.° Distribuidor
- 5.2 Circunscrição.

Wellygnton d'Oliveira Carvalho e
Astrides Carneiro Cerciueira - 3.° Dis-
tribuidor - 10.2 Circunscrição.

Otacilio Francisco Faria e Juracl
Gonçalves - 2.° Distribuidor - 7.9
Circunscrição.

Caruba Nyaradi e Edla Quadros de
Oliveira - 3.0 Distribuidor - 8.8 Cir-
cunscrição.

Alvaro Guido Comunale e Mirhem
Linoff - 2.° Distribuidor - 13. 8 Cir-
cunscrição.

Altino Augusto Pereira e Cândida
Macias de Castro - 3. 0 Distribuidor -
1.8 Circunscrição.

Nélson Camilo Barbosa e Francisca
Pereira .da Silva - 2.° Distribuidor
- 5.* Circunscrição.

Isaias Petersen Ladislau e Maria
Emilia Pereira dos Santos - 3. 0 Dis-
tribuidor - 1.a Circunscrição.

Carlos Barsottelli e . Célia da Concei-
ção Martins - 2.° Distribuidor - 14.8
Circunscrição.,

José Solano Carneiro da Cunha e
Nilza Moniz Freire - 3. 0 Distribuidor
- 6.a Circunscrição.

Alcino Alves da Araújo e Matilde
Volf Haddad - 2.° Distribuidor - 9.2
Circunscrição.

Nélson Suzano da Silva e Iracema
Santana - 3.0 Distribuidor - 11.2 Cir-
cunscrição.

Moacir Alves da Costa e Maria do
Carmo Vieira de Moura - 2.° Distri-
buidor - 4.2 Circunscrição.

Wilson Pinto Novais - 3.0 Distri-
buidor - 7.2 Circunscrição. •

Ilindernburgo Pimentel e Júlia Bi-
ehara Kasique - 2.° Distribuidor -
3.2 Circunscrição.

Dia 8

Juber da Silva Gomes e Jandira
Apolinário Nogueira - 3.0 Distribuidor
- 9.2 Circunscrição.

João Constantino Volcov e Bene-
dita Machado Borges de Oliveira -
2.° Distribuidor - 12.0 Circunscrição.

Jorge Batista dos Santos e Maria
da Paz Santos - 3.° Distribuidor -
7.2 Circunscrição.

Domingos Nunes
- 2.° Distribuidor
crição.

Oscar Mauricio Ventura e Mirtes
Maia Peckolt Teixeira - 3.° Distri-
buidor - 10.2 Circunscrição.

Djalma. Costa da Silva e Mary de
Almeida Braga - 2.° Distribuidor -
13.2 Circunscrição.

José Mário de Melo e Silva e Veia
Winter Santos - 3.° Distribuidor -
6.8 Circunscrição.

Clauclionor dê Paiva e Iolanda Ma-
ria de Santana - 2.° Distribuidor -
4.2 Circunscrição.

Jorge Ferreira de Carvalho e Júlia
Paiva de Lima - 3.° Distribuidor -
3.8 Circunscrição.

Carlos Leopoldino de Matos e Josefa
Maria da Silva - 2.° Distribuidor -
5.2 Circunscrição.

Teonaz de Oliveira e Maria Lina
Catcloso - 3.0 Distribuidor - 7.0 Cir-
cunscrição.

João Vieira dos Santos e Rosalina
Pereira da Fonseca - 2.° Distribuidor
- 8.2 Circunscrição.

Hamilcar Ferreira e Rute Zélia de
Jesus Ferreira - 3.0 Distribuidor -
10.2 Circunscrição.

Osmar Muniz e Luzia Amaral da Sil-
va - 2.° Distribuidor - 11. 0 Circuns-
crição.

Siegfried Marldcwiez o Tauba Gana-
de - 3.° Distribuidor - 9." Circuns-
crição.

Sebastião Marcelino dos Santos e
Nadir Carneiro - 2.° Distribuidor -
12.8 Circunscrição.

João Bastos de Magalhães e Loan-
da da Silva - 3.° Distribuidor - 14.a
Circunscrição. -

Humberto Brás e Eliza Machado -
2.° Distribuidor - 12." Circunscrição.

Nestor da Silva Brás e Maria da
Conceição de Assis - 3." Distribuidor
- 1.8 Circunscrição.

Dano da Costa Araújo e Isaura
Hório Savedra - 2.° Distribuidor -
8.8 Circunscrição.

Francisco dos Santos e Maria Ro-
sário da Silva - 3.° Distribuidor -
10. 8 Circunscrição.

Menasze Ajs e Estera Maria Cyn-
cynatus - 2.° Distribuidor - 11,8 Cir-
cunscrição.

Izrael Moszek Szajdenfisz e Sara
Mydlarska - 3.0 Distribuidor - 9.2
Circunscrição.

Yukio Togi e Husako Matuoka -
2.° Distribuidor 12.2 Circunscrição.

Salvador Cossenza e Delface dos
Santos - 3.° Distribuidor - 14.8 Cir-
cunscrição.

Lenarte da Paz Rocha e Alfredina
Gomes dos Santos - 2.° Distribuidor
- 2.8 Circunscrição.

José Xavier de Araújo e Arlete Pai-
va - 3.0 Distribuidor - 1.2 Circuns-
crição.

José Júlio Goboldt Guimarães e Er-
nestina Gonçalves de Abreu e Lima -
2.° Distribuidor - 13. 2 Circunscrição.

Euclides José da Fonseca e Durva-
lina Martim da Conceição - 3.° Dis-
tribuidor - 6.0 Circunscrição.

Paulo Carvalho de Mendonça e Gló-
ria Pinheiro - 2.° Distribuidor - 4.8
Circunscrição.

Altair Gomes de Sousa e Mirandoli-
na Alves de Magalhães - 3. °Distri-
buidor - 3.a Circunscrição.

João Batista e Geni de Oliveira -
2.0 Distribuidor - 5.2 Circunscrição.

Anibal de Oliveira Machado Filho
e Zilá Flaeschen	 3.° Distribuidor
- 7.0 Circunscrição.

José Ferreira Lima e Sarabelga Go-
mes de Almeida - 2.° Distribuidor -
14.2 Circunscrição.

Antônio Tota da Silva e Aurea Car-
doso - 3.0 Distribuidor - 2.0 Circuns-
crição.

Olimpio Cid e Georgina Cabral
2.° Distribuidor - 1.2 Circunscrição.

Carlos Henrique de Abreu e Sousa -
e Beatriz de Oliveira da Costa Barros
- 3.0 Distribuidor - 9.2 Circiins?rnao.

Otacilio Messias e Laura de Oliveira
- 2.° Distribuidor - 13.2 Circuns-
crição.

Aicibiacles Loureiro, e Lucilia da
Cunha e Sousa - 3. 0 Distribuidor -
12.0 Circunscrição.

João Pereira da Costa Filho e In-.
&tia Lopes da Silva - 2.° Distribui-
dor - 6.2 Circunscrição.

Antônio Augusto da Luz e Laicia Al-
ves Nogueira - 3. 0 Distribuidor - 4.•
Circunscrição.

Nélson de Sousa Magalhães e Zélia
Ferreira - 2.° Distribuidor - 3. a Cir-
cunscrição.

Samuel Ditehein e Marie Louise
Courbary - 3.0 Distribuidor - 5." Cir-
cunscrição.

Ital.° Barreto e Judite Lima - 2.°
Distibuidor - 7.2 Circunscrição.

João Fernandes Pereira e Arlincla
Alves Ferreira - 3. 0 Distribuidor -

.3.0 Circunscrição.
Venceslau Lins Peduzzi e Nellie Lis-

boa Lemos - 2.° Distribuidor - 10.*
Circunscrição.

Leonardo Onofre Pereira e Ivone
Aguiar de França - 3,° Distribuidor
- 11.* Circunscrição.

Antônio Proença Gomes e Jandi-
ra Ribeiro - 2.° Distribuidor - 1.2
Circunscrição.

Otávio dos Santos e Emilia de Sousa
- 3. 0 Distribuidor - 13.2 Circuns-
crição.

Procuradoria Geral do Distrito
Federal

Procurador Geral, Dr. Romão Cáries
Lacerda -- 1.0 Sub-Procurador, in-
terino, Dr. João da Silveira Serva

Sub-Procurador, Dr. Carlos Sus-
sekind de Mendonça.
Secretaria, 8 de outubro de 1945

Processos despachados:
Apelações cíveis na. 6.735, 3.940 e

6 . 702 .	 •
Ações rescisórias na. 250 e 191.

Processos entrados na Secretaria:
Mandado de segurança n.° 143.
Agravos de instrumento na. 7.947

e 7.949.
Agravos de petição ns. 7.951, '1.957

e 7.958.
Apelações cíveis ns. 6.570 e 6.£35.
Conflito de jurisdição n.° 135.
Ações rescisôrias na., 199, 202 e 211.
Reclamação n.° 206.
Apelações criminais na. 7.158 e

7.166 a 7.169.
Revisão criminal n.° 1.660,

Portarias:
N.° 167 - Transferindo o académico

Eduardo de Almeida Dias de Assisten-
te do 7.° Advogado de Oficio, para Es-
tagiário do 6.° Promotor Substituto na
Justiça Gratuita.

N.° 168 - Transferindo a acadêmica
Neuza Gentil Taulhaber de Estagiária
do 6.° Promotor Substituto para Assis-
tente do 7.° Advogado de Ofício.

e Elsa Cherigatti
- 8.2 Circuns-
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VARAS E CARTÓRIOS 
EXPEDIENTE

Juizo de Direito da Primeira
Vara Cível

Juiz, Dr. Vicente de Faria Coelho;
Escrivão, António Cícero Gaivão

Expediente de 8 de outubro de 1945

Ordinárias:
Daniel Valentias Garcia — Soc.

Construtora e Industrial Brasileira Li-
mitada. — Digam os litigantes, can
prazos sucessivos de cinco dias, sôbre
os laudos.

Eduardo Justino Proença — Jean
Gueriot e outro. — Selados e prepa-
rados.

Antônio Ribeiro — Antônio Cascai-
do. — Selados e preparados.

Inventários:
Angelo Benvenuto. — Provem-se as

quitações.
Jorge Gusmão Gonçalves. — Ide.-

firo o pedido de fls. 48, que não po-
derá ser atendido de forma tão siai
pática, setu que sejam satisfeitos os
onus tiscais e outras exigências da lei.

Francisco Martins do Rego. — Ao
Contador.	 -

João Augusto Cavallcro. — Proce-
da-se a partilha

Falência.:
Manuel Gonçalves & Irmãos. — Ao

contador.
Despejos:

Santa Casa da Misericórdia do Rio
de Janeiro — Alberto Cavalicre. —
Defiro o pedido de fls. 14.

Serafim Félix da Silva — Alda, Pires
— Diga o autor sôbre a contestação
e documentos, em três dias.

Antônio Dias Pereira — João Alber-'
to Saldanha. — Defiro o pedido de
fls. 23.

Emidio Alves Teixeira Filho — An-
tônio Marcelino Dias. — Tratando-Se
de notificação e não de ação de des-
pejo, corno se diz na petição de fls. 11
sejam êstes autos remetidos ao Exce-
lentíssimo Sr. Desembargador Corre-
gedor, para os fins legais.

Manuel Seco de Jesus.— Eugénia
Bittencourt e outros. — Selados e pre-
parados.

Notificação:
Maria Josefina, Guedes Pinto Perei-

ra e outra — Remisio Pereira Diniz.
— Entregue-se.

Possessória:
Francisco Moreira da Silva e sua

mulher — Virgílio Bartolomeu Dias e
outro. — Diga o réu, sôbre os do-
cumentos juntos, em 48 horas.

Justificação:
• Antônio •Megale. — Na forma da

promoção.

, Executivos:
" Silvestre Clames de Araújo — Espd-•
lio de José Afonso Guimarães. — De-
firo o pedido de fls. 473.

Tabacow & Cia. — Plínio Dato. —
Selados e , preparados.

Bernardino Joaquim Alves de Matos
e outro — José da Richa Alves Correia
e sua mulher. — Selados e preparados.

Sentença proferida em audiência
de hoje

Executivo:
Antônio Turíbo de Sousa — Marci-

Do Barbosa. — Julgada procedente a
ação e, em conseqüência subsistente a
penhora efetuada.

Adiamento- de audiência
Renovação de contrato:

Celestino & Rodrigues — José Joa-
quim Nogueira. — Adiada a audiência
de publicação de sentença para o dia
18 do =rente, Z.s 13,00 horas.

• .
Juizo de Direito da Segunda

Vara Cível
Juiz, Dr. Homero Brasiliense Soares

de Pinho, Escrivão, Dr. Otacilio de
Luce na Montenegro.

Expediente de 8 de outubro de 1945
Despachos:

Manha Nepomuceno, autora — Edith
Pinheiro Werneck, ré — Feita a prova
da quitação fiscal voltem.

Vistoria:
Banco do Comércio. S. A., suplican-

te — Francisco Guerra de Novais e
Silva e outros. — Selados e prepara-
dos.

Executivo:
Oscar Pinto Inácio, --autor —

Francisco -.1'.-avier Falcão — Executado
— Indeferida a inicial.

Despejo:
Alfredo Augusto, autor — Oscar

Chaealiere e outros, réus. —.Prove
o alegado.

I. de Posse:
Cacilda Redon da Fonseca Pinho—

Jorge Miguel Bittar, réu. — Cum-
pra-se.

Despejo:
José Alvarez Pato, autor — Antô-

nio Guedes de Araújo, reu. — Julgada
procedente a ação e decretado o des-
pejo.

Coni.sgnação:
.Arionte Ribeiro Cordeiro, autor —

José Procópio Rodrigues Vale, supli-
cado. — Subam os autos a Superior
Instância no prazo legal.

Renovação:
Artur Francisco Pereira. autor —

Gabriel Temer & Comp., réus. — Já
há despacho na petição de fls. 144.

Ordinária:
João Pacífico da Silva Júnior, — au-

tor — Leandro Pauline de Menezes,
réu. — Reconhecida à firma lança-
da em o recibo de fls. 162 para o que
o Cartório fará os autos com guia ao
Tabelião. — Voltem-me.

Dissolução:
Bar Amarelinho Ltda. — Voltem ao

Dr. Procurador da Fazenda.
Renovação:

Heitor Ribeiro & Comp.. autores —
Sul América Companhia Nacional de
Seguros de Vida. — Sôbre os do-
cumentos oferecidos com a resposta de

-fls. 47 diga a parte-contrária em três
dias.

Ordinária:
Herculano Martins da Cunha — au-

tor — Antônio J. Nogueira, réu. —
Selados e preparados.

Despejos:
Pedro Grade Neto, autor — Dr. An-

tônio da Mota Maio, e outros, réus. —
Selados e preparados.

Adelino José -Alves, réu. — Ao Con-
tador.

Consignação:
José Pinto, autor — Antônia Ro-

drigues Coutinho, réu. — Deferido o
levantamento.

Consignação:
Publio Marroig, suplicante. -- Be-

neficência Portuguesa, suplicada. —
Declaro-me incompetente, remetam-
se os autos ao Dr. Juiz da Quinta
Vara Cível.

Renovação:
Confecções Unes Ltda., autora —

— Salvador Esperança . 8z COMP. e
outros. — Os suplicantes de fõlhas
67 tem razão. Os ' quesitos de fôllias
65 não dizem respeito ao arbitramento
da locação mas à qualidade da autora
para estar em Juizo, matéria aliás

ociosa por isso que já foi reconside-
rado parte legítima paa-a ação segundo
se vê do despacho saneador de fls.

Notificação:
Isaura Nazareth Henriques. — Pa-

gas as custas entregue-se.
Executivo:

Samuel -Gemes Marques, ouí,or —
Drs. Pedro Olavo de MeneZes,e Mário
Menczes — P. mandado.

Despejo:
José Augusto da Fonseca, autor. —

Jesus & Costa, réus. — Saibre a exclu-
dente diga a parte em 3 dias.

Extinção:
Berenice Santiago. — Torne-se efei-

tiva 'a venda.
Executivo:

A. S. Almeida & Comp. Ltda, auto-
res — Augusta Gonçalves, réu. —
Completado o selo voltem.

Consignação:
Dr. Humberto Ribeiro da Silva, au-

tor — Indústria Brasileira de Constru-
ções Ltda. — Oficie-se.

Precatória:
Juízo de Direito da Comarca de Pe-

tropólis Estado do Rio. — Pagas as
custas devolva-se.

Autos com vistas aos advogados:

Ordinária':
Ester Azevedo, autora -- Rodrigues

d' Almeida & comp, réus; — Com vis-
ta ao Dr. J. 'Knoller Martins.

Dissolução:
Martins e Bessa.	 Com vista ao

Dr.. Durval Pery da Mata.

Juizo de Direito da Terceira
Vara Cível

Juiz, Dr. Vicente de Faria Coelho;
Escrivão, Dr. Carlos Maul

Expediente de 8 de outubro de 1945

Falência:
Manuel Furtado da Silva —

Rachmiel Bazywski. — Selados e pre-
parados.

Impugnação:

rnt. Industriários — Faja Rachmiel
Bazywski. — Na forma de promoção.

Ordinária:
João Antônio Carneiro — àosé Cas-

tro França. — Designado o dia 23 de
novembro às 13,00 horas para a au-
diência de instrução e julgamento.

Justificação:'
Alberto Rabelo Cárdoso. — Julga-

da a justificação.

Ordinárias:
Murilo Macedo Pereira — Estrada

de Ferro Leopoldina. Subam os
autos.

Oscar Pinto Braga — Estrada da
Fent Leopolclina. — Designado o dia
21 de novembro às 13,00 horas para au-
diência de instrução e julgamento.

Dissolução:
Roma Simões Ltda. — Julgada por

sentença o cálculo.
Ordinárias:

Inácio Jorge Nogueira — Associação
Beneficente dos Carteiros. — Recebo
a apelação interposta em ambos os
efeitos. Intime-se a apelada a arra-
zoar o recurso no prazo legal.

Maria Cristança da Rocha.— Estra-
da de Ferro Leopoldina. •— Recebo as
apelações impostas às fls. e fls. dos
autos em ambos os efeitos. Intimem-,
se os apelados a arrazoarem o re-
curso no . prazo lega/.

Despejo:
Américo da Silva Florindo — Ma-

nuel Espírito Santo. — Diga o ré,1
em 48 horas sôbre os documentos jun.
tos a fls. 22-23.

Consignação em pagamento:
Lucien Jules Bergasse — Ernprésa,

Parque do Soberbo. — Defiro o pedi-
do de fls. 59.

Possessória:
Catarina ' Oliveira Pio — Engenia,

Dei Canali. — Diga a ré em 3 dias,
sôbre a justificação produzida.

Despejo:	 -
Antonieta Lustosa Vasconcelos

Dulce Werneck Rezende. — Decreta.,
do o dpejo.

Ordinária:
José Weincr — Elle Julius Faingoicl.

-- Ao Dr. 4.° Curador de Massas.
Reivirmelicação:

M. Granato Monteiro — Fal. Ra.
chmiel Bazywski. — Converto o jul-
gamento em diligência, para que seja
feita a avaliação dos objetos reivindi-
cados, a fim de ser alterada a promo-
ção do Dr. Curador. Nomeio perito o
Sr. Célso de Carvalho, depositado erra
cartório, Cr$ 500,00.

Busca e apreensão:
Frederico Medeiros — Mário Sadoek.

—Ao Dr. Curador de Massas.

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

Juiz, Dr. JOsé de Aguiar Dias -.
Escrivão, Dr. José Martha de Oliveira
Pinheiro.

Expediente.- do dia 8 de outubro:
de 1945

Embargos de Obra Nova:
Amanho Gurgel de Alencar — José

Cardoso da Silva Moura — Defiro a
inicial.

Executivo:

Eduardo Weisselder — José Vicente
Valero — J. Como requer.

Cominatoria:
• Joaquim • Leitão de Assunção
Edmundo Soares Silva. — J. Sh.1/A,

em termos.
Ordinarias:

Manoel d eAbreu — Walter Gontijo
— Nos autos.

J. Martins Pinto — José Martina
Junior — Terminado o debate oral
o M. M. Juiz designou o dia 15 de
outubro corrente, às 12 horas, para

audiencia, de leitura e publicação
da sentença.

Antônio Manoel Vizeu — Cia. Lua'
e Fôrça, do R. J. Ltda. — Em dili-
gência para que o exceto diga sobre
o documento de fls. 48 em 48 horas.

Apuração de Haveres
Methodio Camara — Ernprêsa Flu-

minense de Turismo Ltd. — Seladoa
e preparados.

Naturalização:
Jahanna Elza Pomorski — Expeça-

se o edital, designando o cartorio dia,
e hora.

Reivindicação:
Ricardo Katz de Castro -7. M. &

Administradora e Construtora Pie.
dial Ltd. — Nos autos.

Ordinariar -
Joaquim Rcidrigues Pinto — José

Antunes de Almeida — Não procedo
a preliminar de absolvição de instân-
cia porque não há falta de documen-
tos fundamentais. A juntada da,
fotocópia pelo autor foi feita em cum-
priniento de despacho. Não está
conferida mas o mesmo acontece com
as motocópias de lis. 8 a 11, cabendo
ao juiz mandar proceder à conferên-
cia, o que hora faço, determinando
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cartorio que designe dia e hora para
o. á.to. A ação se destina a compelir,
o reu a efetuar uma transferência de
locação. Nesse caso, não há necessi-
dade de provas, pois a questão se , de-
cicie à vista dos documentos apresen-
tados. O processo está saneado é
para a instrução e julgamento designo
o dia 31 de outubro, às 13,30 horas.

Falencia:

José Wainer. — Satisfaça o Dr.
advogado a exigência do Dr. Curador
das Massas, a lis. 137. Quando à
pedido de fls. 139, digam o falido, o,
síndico e o Lir. Curador. Quando à
de fls. 142, nomeio os credores Ma-
theis 	 Cia. e Jair Musafir.

Demarcação:

Ass. Hospital Evangélico do Rio de
;janeiro — Designado o dia 27 de ou-
tubro corrente, is 10 horas, no local,
para os átos 'complementares da de-
marcação.

Ordinaria:
Paulo Goldstein Alberto Ouatrini

Mianchl — Diga o autor sobre a exce-
ção d -eincompetência, em três dias —
Seja intimado para impugnar a re-
convenção.

Atentado:
João Corrêa de Souzit — M.

Rocha — Julgado prejudicado o pro-
cedimento.

Possesso:via.
Singer Sewing Machine — Júlia

Lipkowska — J. sim, em têrmos.
Inventário:

Maria Augusta Fernandes Lourenço
— Junte-se.

Despejo:
Afonso Dias Lopes Fontainha — J,

Ao contador.
Comina.tória:

Gennia Donaldson — J. sim.
R. Contrato:

Esp. de Osias Damasceno Ribeiro
— J. sim, e mtéi.mos.

Falência:
José Wainer — Nos têrmos, ao Dr.

Curador.

	

R. Locação:	 .
Cypriano Lopes de Almeida — J.

Designo o cartório.
Apuração de Haveres:

Martha Schaal — J. Arbritro em
quatrocentos cruzeiros.

R. Contrato:
Ana Braz Soares — Joaquim Al-

ves Ferreira — J. Diga a parte con-
traria em 48 horas.

Falência:	 -
Jose Paulino Pinto Xavier — J.

sim; diga o Dr. Curador de Massas.
José Wainer — Nós autos.
Fornecedora Vitória de Materiais

Ltd. — J. sim.
R. Locação: -

Esp. de José Baptista Linhares --
J. em tèrmos.

Juizo de - Direito da Quinta .
Vara Cível

ania: Martinho Garcez.Neto — Escri-
vão: Raimundo de Monte Arrais

Expediente de 3 de outubro de 1945

Despejo:
Banco do Comércio S.A. — Ja-

cinto Lopes Afonso. — Esclareça o au-
tor se recebeu algum aluguer do Réu,
relativo a imóvel objeto desta ação.

Renovação de. contrato:
Moisés Musaf ir & Cia. — Camilo

Cuquejo. — Admito a intervenção da
arrematante do prédio objeto desta re-
novação de contrato, de acôrdo com
as decisões do Egrégio Supremo Tri-
bunal Federal (Rev. Forense V. 931,

p. 360 e Diário de Justiça, fls. 7 de
junho, apenso n.° 128, pág. 2.181). —
Aguarde-se 'a audiência de instrução
e julgamento.

Ordinária:
Oscar da Costa — Ajax Corretores

e Seguros Ltda. — Sôbre as prelimi-
nares da contestação à reconvenção
diga o Reconvinte.

Notificação:
Joaquim Estêves — Angelo Ribeiro

e 'outros. — Indefiro o pedido de fls.
2, porque a notificação deve vir logo
instruídas do licenciamento da obra
de vulto à ser realizada nos precisos
têrmos do artigo 8. 0, d, do Decreto-lei
6-.739, de 1944. É. carecedor de ação
de despejo o proprietário que, ao tem-
po da notificação, ainda não tinha
a obra de vulto licenciada, como ainda
há pouco decidi em outro caso.

Renovação-de contrato:
•

Marques & Evangelista — Fábrica de
Parafusos Aguia Ltda. — Vistos, etc.
Julgo o processo saneado, legítimas as
partes e regulares as representações.
Defiro as provas requeridas, excepto
a de natureza documental. Para a
vistoria com arbitraniento, nomeio o
Dr. José Rocha Lagoa, e designo o dia
18 do corrente, às 16 horas, para a di-
ligência. Deposite-se Cr$ 800,00 para'
as despesas. Oportunamente designa-
rei dia e hora para a audiência de ins-
trução e julgamento.

Falência:
M. Couto Filho — Voltem ao síndi-

co.
Despejo:

Carmélia de Toledo — Dermeval Es-
têves Nascimento. — S. P.

Notificação:
Manuel Alves Ano Bom — Newton

Siqueira Gama. — Pagas as custas, de-
volva-se.

Falências:	 4'
Reis & Mendes.	 Ao M. P.
J. Gomes da Costa. — Ao M. P.

Executivo hipotecário:
Banco dos Funcionários Públicos

Anônima.
José Leão Ferreira Souto e sua mu-

lher. — S. P.
Possessoria:

Chaja Rajsla Baum assistida de seu
pai, Moszek Kiwa Rozembaum. —
Cumpra-se a parte final do despacho
de fls. 18v.

Inventário:
Laudelina, da Silva Ribeiro — De-

firo o pedido de fls. 118, em sua par-
te final.

Sequestro:
Antônio Parrota	 Parrota, - Gonçal-

ves 8z Cia. — S. P . .
Verificação de haveres:

Passos 8: Oliveira Filho. — Satisfa-
ça-se.

Executiva:
.A Fortaleza Cia. Nacional de Se-

guros. — Marmorite Patente Ltda. —
Ao M. P.

Requerimento:
Judite Barreto — M. F. de Amanda

Agnes Busch, sucessora de J. M. Finch
— Diga o interessado.

Despejo:
António José Herden — Moacir Ba-

tista Pessoa e outros. — S. 'P.
Inventário:

Haroldo Meira de Vasconcelos. —
Prossiga -se.

Falências:
G. P. Sacco.	 M. P.
António P. Cruz. — Satiafaça-se.

- Ordinárias:
Nivaldo de Castro — Cia. Ferro Car-

ril Jardim Botânico. Selados e pre-
parados.

P. Pinheiro 8z Cia. — Joanino Per-
lingeiro e outros. — Selados e pre-
parados.

Antônio Miranda Borges e outros —
Adriano Pereira da Silva e outro. —
Selados e preparados.

-Embargos a sentença:
Severiano Brandão — Banco de Cré-

dito Geral S. A. — A Cartório.
Executiva:

Electrocold Representações Ltda. —
Gonçalves & Mauricio. — Tome-se por
têrmo o agravo no auto do processo.

Cominatoria:
Orlando de Oliveira e sua mulher

— Espólio de Abão Pereira de Araú-
jo. — Cumpra-se.

Despejos:
Júlio Cardoso Fernandes — Milton

Garrido da Silva. — Retifique-se.
João Martins Cardoso — Jaime Mo-

niz de Aragão e outros. — Aguarde-
Se a resposta a que se refere o oficii de
fls. 159.

Antônio Thedirn Lobo — Justina
Garetti. — Ao Cartório.

Impugnação de crédito:
Vaz & Gomes — Olga da Silva Mou-

ra. — Ao M. P.
Reivindicação:

Co-Agata Palmolive Peei, — C°. Ltda.
— M. F. de Reis 8z Mendes. — Ao
síndico e M. P.

Renovação de contrato:
Cidraco Rosa Lemos — Maria Emí-

lio. Mala Pinto Guedes e sua mulher.
— Selados e Preparados.

Sentença

Despejo:
Olga Lebeis Soares da Rocha — Vi-

torino de Melo. -- Vistos etc.— Aten-
dendo a que esta ação funda-se na
falta de pagamento dos alugueres, pelo
Réu; Atendendo a que o Réu não con-
testou a ação; Atendendo ao mais que
dos autos conta e o direito dispõe. Jul-
go procedente a ação de despejo inten:
tada, por D. Olga ébeis Soares da Ro-
cha contra Vitorino . de Melo para os
fins de direito. — Expeça-sé o compe-
tente 'mandado.

Custas ex-lege.

Juizo de Direito tia Sétima
Vara Cível

Expediente de 8 de outubro de 1945
Juiz — Dr. Estácio Correia de Sá e

Benevides -- Escrivão — Dr. Israel
de Carvalho Camará.

Ordinárias:
Nelson Gomes Leal — Cia. de Car-

ris, Luz e Força do Rio de Janeiro. —
Designo para audiência o dia 22 do cor-
rente, às 13 e meia horas.

Maria Hercília Leocádia — Compa-
nhia Ferro Carril Jardim Botânico. —
Homologo para os devidos efeitos o
acordo e quitação recíprocos no têrmo
a fls. 194, e autorizo os pagamentos
acordados. P. I. R.

Kaj A. Svanhlm — Usina de Aço
Caju Limitada. — Requeiram as par-
Vs como convier.

Cia. Comercial do Rio de Janeiro
Francisco do Nascimento Afonso e ou-
tros. — A pública-forma de fls, apre-
senta-se conferida, e não é impugnada
em sua autenticidade. Cabe agora a
parte que alega a falta de averbação
nos registro civil e a falta de inventá-
rio dos bens da sociedade conjugal dis-
solvida, o ônus da respectiva prova,
agora facilitada pelo conhecimento do
cartório e do Juízo onde se processou a
anulação do casamento, de cujo pro-
cesso devem constar as precisas indi-
cações. Discutir-se-á, após a influên-
cia dessas omissões, se provadas, no
contrato de cada um dos cônjuges,
com terceiros, após a anulação. Para
a produção dessa prova marco o prazo
de vinte dias prorrogável quando de

prova da insuficiência. Admito, ainda,
os depoimentos pessoais das partes da
antecessora dos réus na propriedade do
imóvel. Indefiro a prova testemunhal,
por que não há matéria suscetível de
prova por esse ,meio. Corrido o prazo,
ou feita a prova, voltem os autos con-
clusos.

Ari Antunes Xavier — Emprèsa F.
L. Freitas. — A ação se reduz a um
pedido de indenização por acidente que
sofreu o autor como passageiro de um
ônibus do serviço da ré. Nomeado pe-
rito ao Dr. Onildo Leal, e marcado o
prazo de 10 dias. Admitidas ainda as
provas indicadas na inicial, e a fls. 32.
Cumprido o presente, voltem conclusos
os autos.

Pedro Sarapek — Retiro São Jerôni-
mo e outra. — Vista ao autor no tri-
duo, sendo especificadas as provas.

Júlia da Silva Carvalho Rocha —
Dr. João de Sousa e sua mulher. —
Responda-se ao M. M. Juiz no sentido
de que também anui foi excepcionado o
Juizo, tendo sido julgado improcedent.
a exceção, razão essa de não ser pos-
sível atender-se ao oficio de fls. -78.
Remeta-se também cópia da sentença.

Notificações:
Evaristo dos Santos Ribeiro — Ai-

bertina de Jesus Paiva. — Lavre-se a
certidão.

Ag,esilo Dutra — Ane Marie Inez de
Barros Monteiro de Castro. — Entre-
gue-se a parte para seu documento.

Augusto Rodrigues da Silveira —
Guilherme Schelier — Gabriel Cozzo-
lino — André Wairier. — Entregue-se
a parte para seu documento.

Naturalizações:
Margareth Paul Hellmehsen. —

Cumpra-se.
Olga Teichholz. -- Cumpra-se.
Bottino Natale. — Cumpra-se.
Liliana Masenga. — Feita a publi-

cação, voltem.
Requerimento:

Rosa Cardelli. — Concedida a re-
querente o benefício da Justiça Gra-
tuita.

Despejos:
Líbio Vieira de Rezende — Leonisia

de Matos. — Subam os autos no prazo
da lei.

Arminda Drumond Costa Leal —
Walmar Rangel. 	 S. P.

Dr. Rodolfo Ferreira — Maria Teier
de Abreu. — Vista ao autor no triduo,
sendo especificadas as provas.

Dr. José Furtado Couto de Mendon-
ça. — Vista ao autor no tríduo, senda
especificadas , as provas,:

°turno Rodrigues Brandão --- Ar-
lindo Noite Dias. — Designado 'o dia
16 do corrente, às 12 e meia horas para
a audiência.

Camilo Moreira — António de Sousa
Moreira. —. Deferido o desentranha-
mento.

Consignação em pagamento?
Empresa de Produtos Químicos Pri-

mor Ltda. — M. W. Brandão e ou-
tros. -,. Nomeado perito o Contador
Eduardo Sussekind, para proceder ao
exame na respectiva escrituração, com
o prazo de 10 dias para a diligência.
Admitida as demais provas esPecifica-
das com exceção da testemunhal, que
não teria objeto. — Cumprido o pre-
sente despacho, voltem-me os autos
conclusos para a designação da audi-
ência.

Vistoria:
Capitão Tito Ascoli de' Oliva Maia —

A. J. Brito', S. A. — Digam os inte-
ressados sobre o laudo.

Executiva:
Banco Aliança do Rio de Janeiro —

José Maria de Araújo. — Ao Dr. Cura-
dor de Ausentes.

Imissão de posse:
Lírio Pinto da Silva Vale — Jos,'

Gonçalves Monteiro. — Convertido eu.
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a fim de, mediante intima-
ç7. 2, ser ouvido o réu, art. 371, pará-
grafo único do Código Civil.

Prestação de contas:
Gertrudes Rodrigues da Costa — Al-

cides B. Cotia. ,— Subam os autos no
prazo da lei.

Falências:
Jacinto Machado Tosta. — Dizendo

o sinale°, voltem.
Antônio Nadar. — Deferido o levan-

tamento da comissão calculada a favor
dg liquidatário. Quanto à remuneração
do guarda-livros, a exigência do acervo
não permite, na quantia pretendida.

Autcs com vista:
Despejos:

Dr. José Furtado Couto de Mendon-
ça -- J. Miranda & Cia. — Com vista
ao Dr. Leonel Procoro Bezerra Mar-
tina.

Dr. Rodolfo Ferreira — Maria Teier
de Abreu. — Com vista ao Dr. Rai-
mundo Moreira.

Juizo . de Direito da Oitava
Vara Cível

rvi": Dr. Xenócrates Calmou de
Aguiar (substituto em exercício) —
Escrivão, Dr. jório Pessoa C. de Al-
buquerque.

Expediente de 8 de outubro de 1945

Ordinária:
Companhia de Seguros Marítimos e

Terrestres "Garantia" S. A., autora —
The Leopoldina Railway Company Li-
mitar, -ré. — As partes.

Renovação de locação:
Antônio Peixoto 8z Irmão, autores —

Pedro Peroni e sua mullaer, réus. —
Homologada nos térmos e para os fins
da lei, a quitação de fls. 133'.

Prestação de contas:
Bernardo Martins de Abreu, autor—

Manuel dos Santos Loureiro, réu. —
S. P.

Justificação para naturalização:
Louis Bertrand Bonzigues, justifi-

cante. — S. P.
Requerimento:

Maria Nazaré Noronha, autora —
Laudelina da Silva, ré. — Cumprindo
o despacho de fls. 20, voltem.

Habilitação de crédito retardatá-
rio:

Inocência Ido Nascimento Barcelos,
habilitante; Massa falida da Constru-
tora. Imobiliária Nacional Ltda., ha-
bilitada. .— Ao credor requerente.

Executiva:
Dano Nunes Rodrigues, exeqüente-

Maria da Silva Mala, executada. —
Cumpra-se o determinado a fls. 47.

Notificação:
Zelina da Silva Maciel, notificante

— Joana de Oliveira, notificada: —
Entregue-se.

Apuração de haveres:
Jçalheria Glória Ltda., requerente

— Espólio de Ventura Alves Noguei-
ra, requerida. — Vistos. Na forma e
para fins da lei homologo o cálculo de
impôsto de fólhas. Custas "ex-lege".
P. R.

Executiva:
Francisco de Assa; Memória, exe-

(Mente — José Leão Ferreira Mulati-
nho. executado. — Converto o julga-
mento em diligência para que o autor
traga aos autos em 25 dias a prova de
quitação com os impostos e taxas re-
ferentes ao imóvel (art. 299, parágrafo
único, do C. P .C.) .
• Notificação:

Luiz dos Santos, nctificante — Val-
dernar Fonseca Cocchiarale, notifica-
do. — Entregue-se.

Reintegração de posse:
Lídia Teixeira de Castro, autora —

Oscar Loreto da Silva, réu. — Depo-
site-se a importância de mil cruzeiros
para a diligência. Designe-se dia.

Notificação:
Silvio Carvalho da Fo.aseca, notif

cante — Silvino Cândido Gomes, no-
tificado. — Entregue-se.

Habilitação de crédito retardatá-
rio:

Cristiano Monteiro e sua mulher,
autores — Massa falida da Construto-
ra Imobiliária Naeional Ltda., ré. —
Vista ao agravante quanto aos do-
Cumentos apresentados ccm ,a contra-
minuta, e pelo prazo legal.

Dissolução de sociedade:
Ari Lomba e outros, autores — Cen-

tro dos Negociantes Alfaiates, réu. —
A inicial deve esclarecer a naturalida-
de e o estado civil de cada um dos au-
tores (art. 138, 2, do C. P. Civil) .
Assim, os autores cumpram o que de-
termina a lei, trazendo dos autos
aqueles esclarecimentos. Cs estrangei-
ros comprovem a regularidade de sua
permanência no Brasil. Em 15 dias.

Executiva:
Antônio Correia Madeira, exeqüen-

te — Mário Gonçalves, executado. --
Regular o processo. Considero-o sa-
neado. Não foi contestada a ação exe-
cutiva que assenta na promissória de
(ls. 3. Audiência de instrução no dia
15 do corrente, às 12 112 horas.

Imissão de posse:
Rosa Gilvaz de .Magalhaes, autora

— Manuel Martins, réu. — Regular o
processo, que considero saneado. De-
ferindo as provas indicadas, conside-
rada desnecessária a pericial, por
hora, designo o dia 17 do corrente, às
12 e meia horas para a audiência de
instrução.

Juizo de Direito da Décima
Vara Cível

Juiz substituto, Dr. Paulo da Mata
• Machado — Escrivão, José de Aze-

redo.

Expediente de 8 de outubro de 1945

Ordinária:
Companhia de Seguros 'Vitória, au-

tora — Companhia Cornécio e Nave-
gação, ré. — Diga a parte contrária.

Executiva:
Luis Ferreira Caiado, exequente —

César Augusto Machado, executado.
— Cite-se.

Despejos:
Dulce Drummond, autora — Me-

oahen Nahon, réu. — S. e P.
Gustav Lange, autor —= Sebastião

Pereira Lima, réu. — S. e P.
Consignação em pagamento:

Antônio da Silva, autor — Miguel
Martin, réu. — Diga o réu, sôbre as
petições e documentos, a partir da
de fls. 47.

Imissão de posse:
José Cana, autor — Manuel Pereira

de Morais, réu. — Designo o dia 15
do corrente, às 14 horas, para a audi-
ência de instrução e julgamento, de
acôrdo com o art. 1.016, do C. P. C.

Apuração de haveres: 	 •
Alamiro Andrade, requerente —

Vilas Boas 8z Cia., requerido. Pe-
tição de fls. 270. Para a adjudicação
de imóveis, requerido, a documentação
apresentada não é ainda suficiente,
porquanto: a) falta a quitação do
impôsto de renda (art. 2.° do De-
creto n.° 22.957, de 19 de julho de
1933; b) a quitação da taxa de sanea-
mento (fls. 279 v.) refere-se unica-
mente ao prédio n.° 247, faltando, pois,
quitação quanto ao de n.° 243 (artigo
1.° do referido Decreto n.° 22.957);
c) faltam as informações dos distri-
buidores dos 9.° 10. 0 Ofícios, exigidas
pelo ,art. 8.° do Decreta-lei n.° 351, de
24 de março de 1938, em sua nova re-

dação dada em Decreto-lei n.° 1.549,
de 29 de agtosto de' 1939. Assim, or-
deno que, na conformidade. dêsse úl-
timo dispositivo legal e para os fins
ali determinados, seja remetida à
Prefeitura do Distrito Federal, à Rece-
bedoria do Tesouro Nacional, à Di-
retoria Geral do Impôsto sôbre a
Renda e aos Distribuidores do 9.° e
10.0 Ofícios a relação' dos bens imóveis
sôbre as quais versa o pedido de su-
brogação (petição de fia. 270), soli-
citando-se as necessárias informações,
ne prazo e pela forma prevista no re-
ferido art. :8.° e seis §1 1.° e 2.° e
demais disposições de direito.

Ordinária:

Cineli & Cia., autora — Cia. Co-
mercial Marítima, ré. — Defiro a pe-
tição de fls. 143, do perito nomeado,
Rubens Ferraz, que fica, assim dis-
pensado, a ' pedido. Em substituição
ao mesmo nomeio perito o Dr. An-
tónio Gonçalves de Oliveira, advogado,
com escritório no Edifício Rex, sala
701, telefone 42-6260. Cumpra-se, pra-
viamente, a parte final do despacho
de fls. 135, e voltem pára a designação
de dia e hora para a diligência.

Renovação de contrato:
J. Rodriguer gz Cia. Ltda., autora

— Cia. Manufatora Comércio e In-
dústria Matos Rocha S. A.. réus. —
Vista ao autor, Obre a contestação
e documentos:

Agravo de aistrumanta;
Isolino Bonifácio Alves, agravante —

Antônio 'Brito Passos, agravado. —
Vista ao agravado.

Exibição: .
Cia. de Seguros Minas Brasil, re-

querente — José Wainer, requerido.
-- Diga o perito do Juízo.

Expediente do Dérutor Martinho
Garcés Neto	 -

Despejo:
Alvaro de Castro Rodrigues Campos.

autor — Romualdo Bernardino de
Sousa, réu — Sentença: Julgo pro-
cedente a ação de despejo intentada
por Alvaro de Castro Rodrigues Cam-
pos contra Romualdo Bernardino de
Sousa, e, em conseqüência, decreto o
despejo do réu. Expeça-se o mandado.
Custas ex-lega. P. R. Rijo de Janeiro,
5 de outubro de 1945. — Martinho
Carcaz Netio.

Juizo de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

Juiz — Dr. José Prudente Siqueira —
Escrivão — Dra. Telma Campos

Guimarães

Expediente de 8 de outubro de 1945

Emissão de possa:
Guilherme Wittine, Maria NOeini de

Melo. — Recebidos sem data. Aten-
da-se ao oficio de folhas cento e vinte
e seis e reitere-se ao mesmo tempo, o
cumprimento integral do despacho, de
fôlhas cento e vinte e quatro.

Extinção Condominio:
Maria de Lourdes Ribeiro Otoni, As-

sociação dos Funcionários Públicos
Civis. Digam os interessados.

-Renovatória:	 a
Irmãos Iglesias & Cia. Ltda. Jorge

Fadoul Foutié. Cumpra-se o despacho
da fls- 87.

Consignação:
E. Van Matuwyk & Cia. Espólio de

Ana Prates Martins da Silva Simões.
Importando a contestação de fls. 39
em modificação do pedido, diga a
autora.

Despejos:
José Maria Paixão.

Décio Lopes Barbosa — Selados CS
acrescidos, à conclusão.

Maria Herédia Barbosa. Selados os
acrescidos, à conclusão.

Manuel Ribeiro de Oliveira Bitten-
court. Preliminarmente satisfaça a
autora o que dispõe os arts. 158 e 159
do Código de Processo Civil, feito o
que voltam-me conclusos para a de-
terminação das provas requeridas na
contestação, e outros fins di direito.

Ordinária:
Belkiss Kemp de Cabedo.
Cristovão de Moura. Satisfaça a.

exigência da. contestação de folhas
18, quanto à preliminar, bem como
sejam cumprido o que dispõe os arti-
gos 158 e 159 do Código de Processo
Civil, voltando-me conclusos.

Renova tória:
Alvaro Eugênio.
Gonçalves & Irmão. Designa o dia

16, às 11 lis, para diligência.
Ordinária:

José Joaquim Pereira.
Lúcia .Fernandes da Mata Machado.

Subam os autos à Superior Instância
no prazo legal.

Executiva:
B. Fang.
Iperogy da Silva Veríssimo. Junt¼

a, requerente , cópia do Ven-Acordão
proferido na reclamação.

Concordata: •
Leão Gerchenzon 8: Cia. Homologo

a presente desistência para que proa
duza seus efeitos legais.

Despejo:
Evangelina Miranda Dias.
Evaldo Neiva e Robson de Jesus Va-

rela. Diga a autora.
Omissão de Posse:

Flávio Pereira da Silva
Alvaro Valente. S.P.

Despejo:
Angelo de Araújo Jorge Sertorio.
Hernani Renato de Castro. S.P.

Executiva: •
Banco da Metrópôle de São Paulo

S.A.
Roberto Lisboa Júnior. Defiro o pe-

dido de fls.. 17.

Juízo de Direito da Décima
Segunda Vara Cível

Juiz — Dr. Oscar Acioli Tenário
Escrivão — Dr. Armênio Jouvin.

Expediente de 8 de outubro de 1945
Ordinkia:

Ennelinda de Sousa Silva. Esp. Car-
lota Borges Pinheiro Braga. Ao
Dr. Procurador da República que
funciona no processo.

Reintegração Ge Posse: -
João Evangelista de Lima. José de

Lima Barros. Determine as partes as
provas que desejam promover.

Executivo:
Arnaldo Guinle. Evaristo Dantro de

Castro. S.P.
Notificação:

.Fundação Clara Basbaum. Manuel
Moreira Lima. Notifique-se, fazendo
o Sr. Escrivão a devida retificação
da autuação.

Ordinária:
Marciano de Oliveira Leite., Sami

Trevas. Subam os autos à Superior
Instancia dentro do prazo legal.

Renovação de Contrato:
Valoto & Cia. Ltda.. George Bodim

de Saint Ange. Comnéne. Designo o
dia 9 de novembro, às 14 horas, para
a audiência de instrução e julgamento,
cientes as partes e intimado o doutor
Perito
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Consignação em pagamento:
Euclicles Vaz Lobo Freitas: Narcisa

Siqueira de Andrade. Determinem as
partes provas que desejam promover.

Naturalização:
Lucas Marton Milialine Hobal An-

gela. -Como pede o dr. Procurador da
República, a fls. 27.

Despejos:
Artur Joaquim da Silva. Alzira Maia

e Silva. Determinem as partes, dentro
de 3 dias, as provas que desejam pro-
mover:

Ismael Mário Guimarães. Alcebiades
José Alves e outrcs. Recebo, no efeito
legal, a apelação de fls. 40-44.

Mateus Martins Noronha. Cazemiro
Francisco de Barros. S.P.

Ruben de Carvalho. Nila Rocha
Frois de Jesus. Despacho. S.P.
- Davi Catran. Tancredo Pires. De-

signo o dia 12 de novembro, às 14 horas,
para a audiência de instrução e jul-
gamento, cientes as partes e intimado
o dr. Perito.

Ordinária:
Joaquim Moreira da Silva. Plínio

Berto. Diga o autor sôbre a prelimi-
nar de fls. 15 e os documentos que
acompanham a contestação.

Executivo:
Giacomo Mandarino. Ormezinda

Lucas de Alvarenga Gáudio. Diga o
dr. 4•0 Depositário Judicial sôbre os
termos da petição de fls. 68.

Reintegração de Posse:
Diamantina dos Santos D, Alvear

e outros. Lourenço D' Abreu e Costa.
Determinem as partes as provas que
desejam promover.
,	 Renovações de Contratos: 	 •

Costa Fe Dumondin. Alcina de Paiva
Moniz Braga e outros. Recebo em seus
regulares efeitos a apelação de folhas
90-92. Int.

Lavos & Cia. Vilela, Lacerda & Cia.
Digam os réus sóbre o documento de
folhas 73.

Reintegração de Pcsse:
José Gomes de Almeida e outra.

Silvia Dantas do Prado Kelli. Diga a
autora sôbre os têrmos da petição de
fls. 58.

Despeja:-
Predial Trianon S. A... Iolanda San-

terre Guimarães. Recebo, no efeito
devolutivo. a apelação de fls. 104-105.
Int

Ordinária:
Alfredo Pereira de Almeida, Inácio

Loiola Barros. Esclareça o exequente
a maneira de liquidação, nos tèrmos
do art. 907 cio Código de Processo
Civil.

Excepção de Litispendência. Lisu
rindo dos Santos Pires. Paschoal Be
3ilaqua (Espólio). Correndo a ex-
cepção de litispendência em apenso
é indispensável que o excipiente junte
prova de suas alegações a respeito do
feito que corre na 7.° Vara Cível.

Justificação:
João Ramos que também se assina:

João de Souso Ramos. Defiro -o pedido
de fls. 7.

PUBLICAÇÃO
Despejo:

António Cervone Ribeiro. Sentença.
Julgada a desistência.

Emanuel Jorge da Silva Pôrto e sua
mulher. Luiz Barbosa Julgada prece-
Cente e decretado o despejo.

AUDIÊNCIA
Ordinária:

Antônio Chaves de Oliveira. Viação
Ditinont. Designado o dia 8 de novem-
bro p. futuro, 'às 14 horas, para a
continuação da aud i ência de instrução
e julgamento.

mos.
Acácio de Aguiar Moreira — Tho-

maz da Silva Morais. — Baixem
para que se lhes junte petição ontem
despachada.

Depósito:
Fábrica de Artefatos de Madeira

"Artema Limitada" — Sociedade
Industrial de Dõces e Conservas Li-
mitada ISidoco". — N. A.

Ordinária:
Rosalvo Jose da Silva	 Júlio F.

da Silva. — V. nos autos.
Falência:

Alexandre Staccioli: — A. Cite-se
o devedor para oferecer, em cartório,
no prazo de vinte e quatro horas a
defesa que tiver.

Notificação:
Flávio Nunes — José Vieira Gou-

lart. — A. Notifique-se.
Protesto:

Adalgisa da Fonseca Marques —
Luisa Maria da Conceição e outro.
— A. Como requer; faça-se a no-
tificação nos termos requeridos, sendo
que as notificações dos ausentes de-
vem ser feitas por edital com o prazo
de quarenta dias. Funciona o Doutor
4° Curador.

Executivos:
José dos Santos Figueira — Espó-

lio do Dr. Raul Boaventura. — A.
Cite-se.

Margarida Lima Heitor — Valde-
mar Correia de Melo e sua mulher.
— Defiro o pedido de fls. 153; proce-
da-se nos têrmos requeridos.

José Cândido de Morais Nascimento
— João de Sousa Costa. — Julgo pro-
cedente o pedido e subsistente a pe-
nhora de fls., para os devidos e lega4.s
efeitos.

Rio, 5-10-45. — Luís Estevão de Oli-
veira.

Ordinária:	 •
Dr. Joaquim Murilo da Silveira —

Dr. José Gonçalves Ferreira Costa e
outro. — Baixem para que lhes junte
petição já despachada.

Cominatória:
José Dahan — José Rodrigues de Al-

meida Júnior e outro. — Baixem para
que se lhes junte um ofício do Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica.

C
António Pereira de Barros — Ro-

berto Cardoso. — Marco o dia 12 do
correz,te, pelas quinze horas, para ter
lugar a audiência de instrução e jul-
gamoki0.

Dalva Nunes da Silva — Comp. de
Carris. Luz e Fôrça do Rio de Ja-
neiro. — Marco o dia 12 de novembro,
pelas quinze horas, para ter lugar a
audiência de instrução e julgamento.

Braz Serpa — Frigorifico Wilson do
Brasil. — O exame foi designado para
o dia 28 do corrente às 15 horas e 30
minutos.

Despejo:	 -
Davina Eulália Alves Wilson

Muniz de Almeida. — Especifiquem as
partes as provas que querem . produzir
e pelas quais protestaram em tempo.

Executivo:
Espólios de Amazônio Deolindo Viei-

ra Maciel e outro — Américo Fran-
cisco de Almeida'Costai — Vistos, etc.
Julgo por sentença a transação cons-
tante da escritura de fls. 65 e 67 e,
conseguintemente, sem mais objeto e
extinta a presente ação para os devidos
e legais efeitos. Faça-se perpétuo si-
lêncio sôbre a mesma, dê-se-lhe baixa
na distribuição e paguem-se as custas
"ex-lega". Rio, 5-10-945. — Luis Es-
tevão de Oliveira.

Ordinária
Camilo Mourão & Comp. — Banco

Hipotecário e Agrícola do Estado de
Minas Gerais. — Ao Sr. Dr. Escrivão
para informar qual o primeiro dia de-
simpedido para ter lugar a audiência
de instrução e julgamento, que não se
realizou no dia designado por motivo
de fórça maior.	 -

Despejo:
Margarida Scheider Krieger —

Eduardo Martins Ribeiro. — Informe
o Sr. Dr: Escrivão qual o primeiro
dia desimpedido em que poderá ser
mareada no despacho saneador, a au-
diência de instrução e julgamento.

Falência:
Cabral, Sousa & Comp. Ltda. — V.,

nos autos.

Despejo

Adelino Marques — Nilton Silva. —
Selados e preparados.

Executivos:
António Magalhães Macedo Car-

mélia Sapienza Copolilo. — Vistos, etc.
Homologo a desistência constante do
pedido de fls. 13. Entreguem-se à
parte os documentos requeridos, me-
diante recibo, dê-se baixa na distri-
buição e paguem-se.as custas ex-lege.

Rio, 5-10-945. — Luis Estevão de
Oliveira.

Banco dos Estados S .A. — Isaac
Kauffman. — Julgo procedente o pe-
dido e, pois, subsistente a penhora de
Lis. 14-v a 17, para que produza os
seus devidos e legais efeitos. -E custas.
R. P. I. Rio, ' 5-10-945. — Luis Es-
tevão de Oliveira.

Despejo:
Fábrica da Matriz de São Francisco

Xavier — Santina Trimarco..-- A au-
diência de instrução e julgamento foi
designada para o dia 16 de novembro
p. v. às . 15 horas.

Ordinária:
Arnaldo Domingues — Bráulio Au-

gusto Pessoa e suarn mulher. — A au-
diência para leitura e publicação de
sentença foi designada para o dia 12
do corrente, às 14,45 horas.

Executivo:
Banco de Crédito Geral S. A.

Jaime Muniz de Agardo. — 1 —.A.
Conclusão: 2 — Levantada a conta,
sim, à inicial.

Ordinária:
Ernesto da Silva Pereira — Julio

Monteiro Gomes. — Julgo procedente
a ação para condenar, como condeno,
o réu a devolver ao autor as quantias
déste recebidas e relativas ao sinal do
lanço e à sua comissão de leiloeiro, no
total de doze mil cruzeiros (12.000,00
cruzeiros), bem como a compor-lhe as
perdas e danos que lhe causou, nas
quais deverão ser compreendidas as
importâncias referidas no item IV da
inicial, e a pagar mais honorários de
advogado, na base de, 20 % e custas.
P. R. I.

Rio, 4.de outubro de 1945. — Luís
Estevão de Oliveira.

Rescisão de contrato:
Amélia Gonçalves Veloso e marido

- Joaquim Soares. — Absolvido o réu
da instância.

Executivo:
Banco de Crédito Geral S. A. —

Jaime Moniz de Aragão — V., nos
autos.

Extinção de Usofrutor
José Gonçalves Vagos. — Cumpra-

se a sentença de fla.
Ordinária:

Asiatic Petroleum Corporation —
Capitão Fernando Raguzin. — Defi-
ro o pedido de fls. 316; expeça-se o
mandado requerido, nos Vermos e sob
as cautelas de direito.

Depósito:
J. Liberal — Manuel José de Sousa

Morais.	 Vistos, etc. Julgo extinta
e sem mais objeto a presente ação
para que produza os seus devidos e
legais efeitos. Dê-sé baixa na distri-
buição e paguem-se as custas ex-lege.

Rio, 4-10-945. — Luiz Estevão de
Oliveira.

Consignação:
Espólio de Willi Jablinski — -Dr.

Guilherme de Carvalho Serrano e sua
mulher. — Diga a parte contrária.

Dissolução' de Sociedade: -
Ernidio Fernandes e outro — Manuel

de Sousa Botelho. — Digam os inte-
ressados.

Adjudicação:
José Briguiet — Vila Sagres S. A.

— Designo o dia ' 30 do corrente, o
primeiro desimpedido, para ter lugar
a audiência de instrução e julgamen-
to, às quinze horas. Intime-se.

Carta Precatória: -	-
Juizo de Direito da 5.a Vara Cível

e Comercial da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo — Juízo de
Direito da 13.° Vara Cível do Distrito
Federal. — Estado devidamente cum-
prida, devolva-se ao juízo deprecan-
te, pagas as custas.

Declaratkria:
Frederico de Medeiros — Banco Fi-

nancial do Brasil. — A testemunha
deve ser intimada para depor. Se,
intimada, não comparecer, êste Juízo
tomará as providências devidas. Pro-
videncie-se, designando o Dr. Escrivão
dia e hora.

Apuração de Haveres:.
Casa Bancária Popular do Rio de

Janeiro — Vicente Gabriel. — Marco
o dia 6 de novembro, vindouro, pelas
quinze horas, para ter lugar a au.
diência de instrução e julgamento.

Renovação de Contrato:
Delgado & Ferreira — Espólio de.

Eulina Maria Gomes. — Marco o dia
8 de novembro, próximo vindouro. 1)e-
las quinze horas, para ter lugar a au-
diência de instrução e julgamento.

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Civel

Juiz: Dr. Luis Estevão de Oliveira
— Escrivão: Aloisio Francisco Spi-
nota e Castro.

Expediente de 8 de outubro
de 1945

Consignações em pagamento:

Mário Faiella — Raul Fernandes.

Café e Bar Avenida Limitada —
Adelino Marques Sampaio Filho e
ontro. — S. P.-

José dos Santos — Augusto de
Melo. — Em resposta ao oficio retro,
reitere-se ao M. M. Sr. Dr. Juiz
de Direito da 9.a Vara Cível, a so-
licitação de ofício déste Juizo de 14
de agôsto,-a qual o despacho do ilus-
tre Sr. Dr. Juiz Substituto, então
em exercício, considerou esclareci-
mento necessário para autorização tia
providência reclamada..

Boruch Szajnchof — Dr. Firna
Towiansky. — Ao Sr. Dr. Escrivão,
para informar qual o primeiro dia
desimpedido em que deverá realizar-
se a audiência de instrução e julga-
mento e que será marcado no des-
pacho saneador a proferir.

Renovação de contrato:
José Martins da Rocha — Jorge

Saba. — S. P.
Embargos de terceiro:

Silviano Pontual de Rangel Mo--reira — Auto Mercantil Sociedade
Anónima. V: nos autos.

Despejos:
Celecina Figueiredo de Sousa —

José Júlio Soares. — J., em teu.-_
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Despejo:
•Abelardo de Almeida Rego e outro

Pélix Celso. — Julgo improçadente
a ação e procedente a consignatária,
para os devidos e legais efeitos. Pa-
guein os vencidos as custas e honorá-
rios de advogado, que arbitro em 15 %.
R.P.I.

Rio, 8 de outubro de 1945. — Luiz
Estevão de Oliveira.

Ordinária:
Sampaio & Companhia Limitada —

J. Braga. — Defiro o pedido de fô-
lhas 36; expeça-se o mandado nos
termos requeridos, observadas as for-
malidades da lei.

.	 Despejo: •
• Luporini & Companhia — Manuel
Vez Ferreira e outros. — Ao Sr. Dr.
E.scrivão para informar qual. o pri-
meiro dia desimpedido para a au-
diência de instrução e julgamento, a
marcar no despacho designado.

' Embargos de Terceiro:
Silviano Pontual de Rangel Morei-

ra Auto Mercantil S. A — D Bai-
xem para que lhes junte ' petição hoje
despachada. 2) V. nos autos.
• Executivo:	 •
Nicola Palumbo -- Américo Henri-

que Vieira. —
Despejo:

• Francisco Teixeira Martins — Alirio
Lanes. — S.P.

Ordinária:
Josef Czrnarka — B. •Herzog & Com-

- Recebo a apelação nos seus
eleitos regulares. Intime-se o apela-
do a juntar" as sua 's razões, querendo,
no prazo da lei.

Despejo:
Acácia 'de Aguiar Moreira — Tomaz

da Silva Morais. — Recebo a apela-
ção no efeito devolutivo sômente. Ape-
nas nas ações de despejo com caráter
rescisório é que a apelação tem efei-
tos regulares. Intime-se a parte con-
trária para juntar,-querendo, as suas
razões, no prazo da lei. Quanto ao
pedido de fls. 192, e à vista da for-
mal . impugnação ao documento que o
instrui, constante da petição de fôlhas
175, determino que a requerente seja
examinada pelo Dr. Alceu Mariz, mé-
dico conhecido dó cartório, a quem
nomeio perito, e que se pronunciará
a respeito do estado de saúde da mes-
ma, como fôr de verdade. Deposite-se
era cartório a quantia de duzentos e
cinqüenta cruzeiros -(CrS 250,00) para
as despesas da diligência, no prazo de
três dias. Intime-se.

Consignação . em Pagamento:
Nair de Sousa Pôrto — Tomas da

Silva Morais. — Verificando dos au-
tos que a requerente de fls. 58, ain-
da não interpôs regularmente, nos
nos precisos termos do art. 821, do
Código de' Precesso Civil, o recurso de
apelação da sentença de fls., reconsi-
dero o despacho de fls. 5 e indefiro o
-pedido.

Despejo:
Maria Linza de Magalhães Menezas
Catarina de Oliveira Pio. — Diga

a parte, consraria sobre o documento.
Notificaçáo:

António Rubino — Manuel Antônio
Tavares dos Reis. — Entreguem-se os
autos à parte, na forma requerida, pa-
gas as custas.

Naturaliza Oes :
Margarida lirlen — M, P. — Ao re-

querente, para atender a orequerido
pelo Sr. Dr. 4? Procurador da Repú-
blinca.

Avram Menahem Guéron — M. P.

Despejos:
Vicente Crocaino — Caetano Papa-

cena — Diga o réu sôbre os documen-
tos de fls. 33 e 34.

Luciana dos Santos Machado Que!
nós — Osvaldo Correia de Matos. —
S. P.
• Rubens da Silva — António de Al-
meida e Silva. — Dê-se vista à parte
contrária, Nd 3 dias.

Pos.sessosia: .
SilvU.tre Sampaio de Azevedo e sua

mulher — Alcendino Pereira Cairrão
— A audiência de leitura e pablicação
de sentença foi designada para o dia
77 do corrente, às 15 horas.

Despejo:-
Severina de Sá — Maria josefa —

Realize-se a audiência de instrução e
julginaento as quatorze horas do pró-
ximo dia 11 do corrente. Intime-se.

Renovaç-ào de . contrato:
M. P. Gonçalves & Cia. Ltda. —

Manuel Pedro Gonçalves Filho e ou-
tros. — Para melhor precisar • o pen-
samento da senença de fls:, declaro
que o Prazo do • contrato renovado, será
contado do .11:a 1 de - julho • cio cor-
rente ano. Esta declaração é feita "ex-
officio", com lundaniento no art. 235
do Código de. Prccesso Civil e para os
devidos e legais efeitos. Intime-se.

Notificação: • -
. "Editora Civilização Brasileira . S.

A." ,Jáé Antônio dó NaSeimento —
Entreguem-se da autos à parte, na for-
ma requarida, pagas as custas. 	 •

Ordinária:
Camilo Motieão & Cias — Barco Hi-

potecário e Agrícola do Eatado de Mi-
nas Gerais. — Ao Sr. Escrivão para
informar quai, o primeiro dia desim-
pedido para ter lugar a audiência de
instrução e ,,ulgamentd que não se
realizou no .dia designado por motivo
de força maior,

. Notificaçõrs:
Hadir Machado Mesquita — Maria

Aurora Ribeiro Rocha. — Entreguem-
se os autos à parte, na. forma reque-
rida, pagas as custas.

José Maria- de Sousa .— Rafae1 Ale-
xandria — Entreguem-se os autos à
parte,. na loama requerida, pagas as
custas.	 •

Despejo: -
Manuel Joaquim Areas — Carlos

Abdala — A. Concedo benefício re-
querido, à Vista do atestado incluso,
nomeando advogado ao Dr. Pedro Ri-
beiro. de_ Lima.

Vistoria:
J. F. Barre, & Cia. Ltda. — Socie-

dade de Macieiras do Sul Ltda. — J.,
em termos.

Executivo:
Ana Akvanarina — Salvador Gemes

da Silva. — N. A.
Concordata Preventiva:

Zacarias Marques & Cia. — ' 1 — V.
nos autos --'2 — V. nos autos..

Justificaçac:

	

Luis Russi	 M. P. — J.
Despejo:

Joaquina Aves Barros Marques —
Ramiro Carcereira Rigand — J em
termos.

Ordinária:
Antônio Cindido de Campos — Rai-

mundo Pereira de Andrade. — Sm,
em termos.

Executivos.
Judite de Melo Fernandes — Elzh•a

Saxe da Silva. — J.
S. A. Llóid Atlântico — Hidal Aver-

bach e sua mulher — Marco a audiên-
cia de instrução e julgamento para o
dia 9 de nove,nbro, próximo vindouro,i
pelas quinz.: luzas. Intime-se.

Despejo
Mario Loureiro — Raul Gomes E a-

trela — S. P.
Impugnação de crédito:	 ,

(Falência de Cabral, Sousa 8.1 Cia
Ltda. — Aron Kerstenetsky (síndico)

e outros — Miguel Perez. — Julgo
procedente o pedido para declarar o
requerente ;Miguel Pires , habilitado na
falência de Cabral, Sousa & Cia. como
credor quirogerifário pela • importân-
cia de cento e dezesseis mil, novecentos
e noventa e quatro cruzeiros e noventa
centavos (Cr$ ' 116-.994,90), e mando
que nesse caracter seja incluido no

Lquadro de credóra, para os devidos e
'legais efeitos. Custos -"Cx-lega".

Rio de Janeiro, 4 de outubro•de.-1945
— Luiz Estevão de Oliveira..

Notificação:
Augusto Alberto de Sousa e sua mu-

lher — CheekedCattan --a- Entreguem-
se os autos a parte, na forma reque-
rida, • pagas as custas.

Consignácão • em • pagamento:
Manuel Luís '	 Espólio de João

Bastos de Oliveira — 1 Sim, em
termos — 2 -La Baixeni para que se
lhes junte petição já - despachada. •

Notificaçào:
Salvador Esperança & Cia. — Al-

berto Quatrini- Bianchi — • Entreguem-
Se os autos- á parte, na - forma reque-
rida, pagas-as Custas.

Despejo'
Manuel Barros da Costa — Fran-

cisco Maria Caseiros e outro: — A
audiência ele leitura e publicação de
sentença foi designada para o dia 10
do corrente, às 14 horas.

'	 •Possessiaria:
Sindicato dos Trabalhadores no Co-

mércio Armazenador do Rio de Janei-
ro —Manual Martins Leite e Sua mu-
lher — J., em termos. •

Ordinária:	 .
Manuel Azevedo de Sousa — Morais,

Carvalho & tuia:	 S.P.
Executivos:

J. R. Azefedo — A. Sousa — Ao
Sr. Dr. Escrivão para informar qual
o primeiro dia desimpedido para a au-
diência.

Cezar A. D. Chaves. — Henrique
Teixeira de Ca,vaIho — Diga o autor
sôbre a ' confutação de fls. 44 e 45.

Despejo:
Lope,s Tlnoen & Cia. Ltda. --José

Pereira de Castro e outros. — Diga a
parte contrária.

Ordinária:
Felicidade de Castro Abrão Em-

preea de ónibus Viação São Jorge —
A audiência de leitura e publicação
de setença foi designada para o diá 11
do corrente às 15,30 lióras.

Juizo de Direito da Décima
Quarta Vara Cível

Juiz: Dr. Francisco Pereira de Bulhões
Carvalho. — Escrivão: Dr. Joaquim
Leitão de Assunção.

Expediente de 8 de outubro de 1945
Despachos:

Falência:
Falido, Pedro Leite de Araújo — Vista
ao Dr. Curador das Massas.*

Agravo de instrumento: •
Agravante, Lojas de Calçados Limi-

tada; agravados, Luís Milanez, síndi-
co da falência de Marmorite Patentes
Limitada e outro — Preliminarmente,
não é caso de agravo, porquanto o des-
pacho de que se pretende agravar não
julgou qualquer exceção de incompe-
tência. A decisão que f•econlieceu essa
incompetência baseou-se numa sim-
ples promoção do M. P. e não numa
exceção. No -mérito, mantenho o des-
pacho agravado por , seus fundamentos
— Não só o réu como„ o próprio autor
da ação de despejo tens a sua .atuação
debatida perante o Dr. Juiz da 5. 4 Va-
ra Cível, em processo da falência ali
em curso, como o mostra o agravado a

,r

fls. 21. Subam os autos à Superior
Instância, no prazo legal.

Prestação de contas:
Autor, Peregrino José Brochado; réu,

Osvaldo Andrade Cabral — . Subam os
autos à Superior Instância, no prazo
legal.

Reintegração de posse:
Suplicante, H. Carneiro & Com

panhia Limitada e outros: suplicado.
Wilson Fernandes de Oliveira — Sela-
dos e, preparados.

Naturalizações:
Suplicante, José Francisco Lopes —

Na forma da promoção, supra.
Suplicante, Santiago & Kiritchenco:

suplicada, Bernini & Cia. Ltda. — En-
tregue-se à .firma. notificante, pagas
as custas. •	 •

Suplicante, .Roman Brunusz; supli-
cado; João Bernardo • da Costa — -
Dê-se previamente na distribuição, vol- •
tando os autos à conclusão.

Suplicante. Paulo Edwin Gysi;	 -
plicado, Alberto Musafir 	 Defiro a
inicial.

Consignaçãc em -pagamento:
Suplicante, Valdcmar Silva; suplica-

do, Andrade az Fontanila — Digam os
inferossados em 38 horas sObre os no-

vos documentos.
Cominatória: •

Suplicante. Ceras e Vernizes O.K. Li-
mitada; suplicado, Dr. João Paulo de
Magalhães Castro ,— Diga o autor em
três dias Sobre o alegado na contesta-
ção.	 •	 a

Imição de posse:
Suplicante, José Augusto Nascimen-

to: suplicados. Inaldo Torres e outro
— Julgo legitimas 'as partes e seus
procuradores. Requeiram as partes,
querendo, dentro de oito dias, qualquer
prova além da testemunhal.

Subrogação:
Suplicantes, Criatovão Gonçalvas • La-

ge e sua mulher e outro Defiro o re-
querimento de fls. 55v.

Carta de sentença:
Exequente, - Companhia Carioca de

.Linhas Limitada; executado, H. Bar-
bosa & Cia. — S. P. •

Vistoria:
Suplicantes, Semi Trevas e sua mu-

lher Fortune Mecholan Tr gves; supli-
cada, Fazendas .Reúnidas Normândia
— Homologo para os efeitos de direito
o laudo de fls. 22, de vistoria ail per-
perluam rei memoriam requerida por •
Saini Trevas e sua mulhercOntra Com-
panhia Fazendas Reunidas Normandia,
a fim de que o mesmo produza os efei- •
tos Jia direito. Conservem-se estes au-
tos em apenso à causa principal até
julgamento final.

Executivo:
Exequente, F. Bret; executado, Hélio

J. Maina — Prossiga-se.
Exequente, Otávio Tavares doe San-

tos; executado, Raul Dowsley Cabral
Velho — Defiro o requerimento de fô-
lhas 67.

Ordinárias:
Autor, Alberto Abravanel; réu, Pa-

drão Melo & Cia. — S, e P.
Autor, João Martins Faleiro Filho;

réu, Hugo Boucault & Cia. Limitada
— Recebo o agravo de fls. 45. Vista ao
agravado pelo prazo legal.

Autora, Casa de Saúde da Gávea So-
ciedade Anônima; ré, Zélia Loureiro
de . Andrade,- representada 'pelo Dou-
tor Tutor Judicial ' — Diga a autora em
três dias sôbre o alegado na contes-
tação.

Autor, Malvino Ribeiro; ré. Compa-
nhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro Limitada — Designo o dia 15
do, corrente, às 13,30 horas, a fim de
ter lugar a • audiência de instrução e
julgamento.

Autora, Companhia Comercial e In-
dustrial Norte Brasileira; ré, Herm
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Stoltz - Expeça-se a precatória reque-
rida a fls. 83, marcando o prazo de no-
venta dias, para a sua devolução e
juntada aos autos já cumprida.

Autores, Raul de Castro é Silva e
outra; réu, Ricardo Fernando Esch e

• sua mulher e outros - Designo o dia
16 do corrente, às 14 horas, a fim de
ter lugar a audiência de instrução e
julgamento.

• Despejo:
- Autor, Luis Aurichio; réu, Maximi-
liano Centchugim - Cite-se o- rêu.

• Autos com vista

Agravo de instrumentc:
• Agravante, Espólio do doutor Cân-
dido de Oliveira Pereira de Albuquer-
que; agravada, Construtora Albuquer-
que Limitada - Vista aos doutores Se-
bastião José de Sousa e Jorge Moisi
França.

. Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública
' PRIMEIRO OFICIO

-viiiz: Dr. Edgard Ribas Carneiro -
Juiz em exercício: Dr. João Fre-
derico Mourdo Russell - Escrivão:
. Dr. Homero cZe Miranda Bar-

bosa.

Expediente de 8 de outubro
de 1915

Ação rescisória:
4 Capitão Inácio Pereira da Costa e
Outros, autores - União Federal, ré.

'Declaro-me impedido para fun-
cionar no feito por ter julgado a

•Causa nos recurscs, o meu tio Mi-
. rilstro João Martins Carvalho NIou-
rão, como consta das certidões jun-
tas. Remetam-se os autos ao meu
Substituto legal.

Rio, 5 de outubro de 1945. - J.
.Russell.

• Ação ordinária:
António Sanches de Larragoiti Jú-

nior, autor - União Federal, ré. -
Saneador - O Processo está em or-
dem, sem nulidades ou irregularida-
des a sanear ou suprir. Informe o
Sr. Escrivão qual o primeiro dia
desimpedido para a designação da
audiência de instrução e julgamento.

• Rio, 5 de outubro de 1945. - J.
Russell.

Ação ordinária:
Lamport Hclt Line Limited, au-

tor - União Federal, ré. - Voltem
os autos ao Dr. 6.° Procurador da
República para que S. S., diga, só-
:bre os documentos, de fls. 58, 59,
78 e precatória, junta a fls. 54 e
seguintes documentos êsses juntos
após a contestação.

Rio, 5 de outubro de 1945. - J.
.RUssell.

Desapropriação:
União Federal, autora - Marellio

. Reis de Oliveira, réu. - Sobre o

. laudo, junto com a precatória, digam
as partes.

Rio, 5 de outubro de 1945. -
.Russell.

Justificação:
• José Gomes de Miranda, justifi-
tante. - Homologo para que pro-
duza os seus devidos e legais efeitos
a presente Justificação requerida por
José Gomes de Miranda. Entregue-se
a parte os autos, independentemente
de traslado.

Rio, 5 de outubro de 1945. - J.
,Russell.

Ação ordinária:
Espólio de Manuel Lopes Ferreira

e outros, autores -União Federal e
(nitros, réus. ,- Designe o Senhor

Escrivão, dia e hora para a realização
da vistoria.

Rio, 5 de outubro de 1945. - J.
Russell.

Ação rescisória:
Capitão Inácio Pereira da Costa e

outros, autores União Federal, ré.
- Cite-se na pessca do Dr. Segundo
Procurador, corno é pedido. Faça-se
a apensação requerida.

Rio, 8 de outubro de 1945. - El-
mano Cruz, Juiz da 2.a Vara.

Juizo . de Direito 'da Segunda
Vara da Fazenda Pública
, PRIMEIRO . OFICIO

Juiz. cor exercício, Dr. Elm ano Mar-
tins da Costa Cruz. - Escrivão in-
terino, Rubens 1fing.

Expediente de 8 de outubro de 1915

Executivo fiscal:
Fazenda Nacional - Adolfo Neu-

haurser - Como requer o- Dr. Pro-
curador.

Rio, 2-10-45- - E. Cruz.
Ação ordinária:

Chimica Layer Ltda. - União Fe-
deral - Subam os autos.

Rio, 8-10-45 - E. Cruz.
-Executivo

Fazenda Nacional - Jesuino Ro-
drigues Samarão - Designo o , dia
15, às 14,30 horas, para a audiência.

Rio, 8-10-45 - E. Cruz.

Autos com vista

Ação ordinária:

Manoel Krebel - União Federal -
Com vista ao Dr, Geral Pinto Bor-
ges.

Juizo do Direito da Terceira,
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

Juiz em exercício, Dr. Elmano Mar-
tins da Costa Cruz. - Escrivão,
João Pereira Caldas.

Expediente de 8 de outubro de 1945

Ações ordinárias:

Autora, Ciar Nacional de Seguros
dc., Vida Sul América; ré, Prefeitura
do Distrito Federal. • O Decreto-lei
n.° 2.506; modificado pelo Decreto-
lei n.° 3.108, de 1941, não condiciona
a aquiescência, mas a audiência das
partes e arbitramento especial. De-
firo, pois, em face da concordância da
autora, o pedido de levantamento es-
pacial.

Autores, Mário Piller° Duran e Clf-
cia Pifiero Duran; ré, Prefeitura do
Distrito Federal. - Cite-se. Ao Dou-
tor Procurador.

Ações de desapropriação:

Autora, Prefeitura do Distrito Fe-
deral; ré, Margarida Cunha Caetano.
- Ao Dr. Curador.

Autora, Prefeitura do Distrito Fe-
deral; ré, Aguêda Jacinto Marinho
Cruz. - As partes sôbre a conta.

Ação ordinária:
Autora, A Fazenda do Distrito Fe-

deral; ré A Casa do' Minho. - As
partes.

Executivos fiscais:
Autora, A Fazenda do Distrito Fe-

deral; ré, José de Barros Ramalho
Ortigão. - Na forma do requerido.

Autora, A Fazenda do Distrito Fe-
deral; réu, Germano Alves. - Ao ad-
vogado da Prefeitura.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de Família

Juiz de Direito: Dr. Eurico Rodolfo
Paixão - Promotor Público: Dr.
Salvador Pinto Filho - Escrivão:
Dr. Luiz Soares de Moura. 	 •

Expediente de 8 de outubro de 1945
• Anulatória de Registro cie Nasci-

mento:
Autora, Isaura Santana Barbosa, as-

sistida de seu marido João •Da.mião
Barbosa; réu, Glieério de Santana. -
Aguarde-se o procedimento dos inte-
ressados.

Rio, 8-10-45. - Eurico 11. Paixão.
Investigatorias de paternidade:

Autor, Luis ,Barreto; réus. Alberto
Marques da Cruz e sua esposa. - Fa-
çam-se as citações requeridas.
• Rio, 6-10-45. - Eurico R. Paixão.

Anulatoria de casamento:
Autor, André Corbage; réu, Jamile

Facha ' Corbage. - Aguarde-se a rea-
lização da diligência.

Rio, 6-10-45. - Eurico R. Paixão.
Ordinária de alimentos:

Autora. Mariolinda de Almeida Cas-
tro; réu, Euripedeá Aires de . Castro,
que tambem se assina . Euripedes de
Castro Braga. - Não tem nenhuma
procedência a dúvida levantada pelo
Sr. Contador.

O despacho de fls. 127 não mandou
retificar a conta de fls. 26, mas de-
terminou novo levantamento geral das
custas do processo, atendendo a que o
apelante teve o seu recurso provido
em parte pelo 4/onerando • acôrdão de
fls. 113.

E tanto assim que a promoção de
fls. 124 v.,. anterior à conta de fls. 126,
Já era de parecer que fossa ratificada
a conta de custas.

Incluam-se na conta, os honorários
de advogado, na base do despacho de
fls. 127.

Rio, 6-10-45. - Eurico R. Paixão.
Ordinárias de desquite:

Autora, Wanda Pôrto Caminha de
Sã; réu, Amadeu Sá. - Sôbre o ofi-
cio de fls. 53, digam os litigantes,
em 48 horas comuns.

Rio, 8-10-45. - Ettrico R. Paixão.
Autora, Hermina Viana Kanitz; réu,

Walther Ka.nitz. - Diga a exequente
sôbre a petição de fls. 127.

Rio, 8-10-45. - Eurico R. Paixão.
Autora, Maria de Lourdes Valadão

de Rezende Paula; réu, Renault Viana
de Paula. - Ao M. P.

Rio, 8-10-45. - átrio° R. Paixão.
Autor, ErneSto Gomes de Lima; ré,

Nair - Pahn de Lima. - Designo o dia
vinte e dois de fevereiro para a au-
diência, às treze e meia horas, com o
comparecimento do autor, advogado,
testemunhas e Dr: P. Público.

Rio, 8-10-45. - -Eur-ico R. Paixão.
Autor, Lawrence Middletton; réu,.

Lavinia Middletton. - Envie-se o
processo ao Serviço de Distribuição
para a retificação do nome da ré, con-
forme requerido a fls. 35.

As causas de valor inestimável, como
as de estado, estão sujeitas ao paga-
mento da taxa judiciária sôbre Cr$
20.000,00 (Art. 62 do Reg. de Custas).

Nesta ação, a taxa em aprêço já
está paga.

Rio, 6-10-45. - Eurico R. Paixão.

Autor, Paulo de Sousa Neto; réu,
Nilda Faria Neto. - Designo o dia
vinte e cinco de fevereiro, às treze
e meia horas, para a audiência.

Rio, 8-10-45. - Eurico R. Paixão.
Autora, Euridice Ferreira Bastos;

réu. José César Bastos. - Ao Con-
tador.

Rio, 8-10-45. - EZtriC0 R. Paixão.

Autora, • Zulmira, Soares de Figuel.
rodo; réu, Francisco Pereira de Fi-
gueiredo. - Ao M. P.

Rio, 8-10-45. - Ettrico R. Paixão.
Autora, Margarida. Adelaide Soares

de Almeida; réu, Joaquim de Almeida.
- Designo o dia vinte e seis de feve-
reiro, às treze e meia horas, para a
audiência.

Rio, 8-10-45 - Eurico Paixão.
Autor, Amadeu André; ré, Leontina

Gonçalves- de Andréa. - O presente
processo de liquidação de sentença, por
artigo, tem rito forçado, que é o or-
dinário, ex-vi do que dispoem os arti-
gos 913 e seguintes do Código de - Pro-
cesso Civil, já o havia declarado o
despacho saneador.

E direito do executado produzir as
provas, pelos quais protestou, (fls. 138)
na audiência de instrução e julgamen-
to. Entre essas provas, figura o de-
poimento pessoal da exequente. Esse
depeime.nto poderá servir -de esclare-
cimento util à' decisão. final.

De qualquer forma, 'porem, não é
aceitável que uma das partes, aprio-
risticamente, queira taxa de inútil a
Inova que o adversário pretende pro-
duzir. Isso seria estrangular os meios
de defesa do antagonista. Por meu
lado, reputo de granvalia os depoi-
mentos pessoais dos dois litigantes.

A questão da demora no julgamento
não pode ser carregada ao julgador.
que se vê a braços com enorme massa
de processo e a alarmante deficiência
da máquina judiciária, como acentuou,
já dias, ern lapidar despacho, o emi-
nente magistrado que exerce as suas
funçóes na Segunda Vara de Família.

Há numerosos processos de alimen-
tos. Nesta Vara, de pessoas pobre, à
espera de dia para julgamento.

Cumpre o Sr. Escrivão o despacho
de fls. 130 v.
• Rio, 29-10-45. - Enrico 11. Paixão,

Desquite por mutuo consentimento:
Suplicantes, Leopoldo Jorge Plank e

Adly Marinho Plank. - Concedo uma
instrução sumário de três dias para
as provas. Determino o depoimento
Pessoal da suplicante e do suplicado,
se êstc., estiver aqui no 'Rio • de Ja-
neiro.. Deoigne o Dr. Escrivão dia de-
simpedido para a diligência acima de-
terminada.

Rio. 8-10-45. - Eurico R. Paixão.
Suplicantes, Ecigardo de Berrado

Leal e Violeta de Azevedo Leal. - Pa-
gos os foros devidos, à conclusão,
(fls. 39) .

Rio, 8-10-45. - Ettrico R. Paixão.
Suplicantes, Osvaldo de Castro Do-

labela e Marina Bouças Dolabela. -
Sobre a avaliaoão, (lig)m os intei.es-
sados.

Rio, 6-10-45. - Enrico P. Paixão.
Suplicantes,. Raul de Sousa Carvalho

e Irinéia Teixeira Mendes de Sousa
Carvalho. - Digam es interessados
sobre a avaliação.

Rio, 8-10-45. - Enrico R.' Paixão.
Busca e apreensão:

Suplicante, Aderson Ramos de Al-
meida; suplicada, Benefrida Paredes de
Almeida. - Cumpra-se o despacho
de fls. 15:

Rio, 8-10-45. - Eurico R. Paixão.
Depósito de filhos:

Autora, Maria da Luz Meda; réu,
Joaquim Augusto Meda. - Ao M.F.

Rio, 8-10-45. - Eurico R. Paixão.
Busca e apreensão:

Suplicante, Emílio José da Fonseca;
suplicada, Judite Pinto da Fonseca. -
Cite-se a suplicada para dizer sôbre
o pedido, em 48 horas.

Rio, 8-10-45. - Eurico R. Paixão.
Alimentos provisionais:

Suplicante, Catarina Maria da Silva
suplicado, Ismael Gonçalves da Silva.
- Concedo o triduo para as provas.
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reitos com justiça.gratuitet

Ordinárias de desquite:
Au 'ora, Júlia Toledo Correia; réu,

Olavo Guimarães Correia. Despacho
saneador. Processo devidamente orde-
nada. — Defiro as provas requeridas,
Inclusive a expedição de precatória,
com efeito suspensivo, para a inquiri-
ção das testemunhas arroladas pelo
réu no final da contestação e recon-
venças), e residentes em Rio Preto, Es-
tado de São Paulo. Promova o réu a
remessa da precatória (que deverá ser
cumprida em 30 dias) dentro 'em 5
dias, cortados da publicação dêste
despacho no Diário da Justiça. Satis-
feita a diligência, ou expirado os pra-
zos, sem o seu cumprimento, voltem-
me 	 os autos.

Rio, 8-10-15. — Eurico R. Paixão.
Autora. Maria da Conceição dos

Santos; réu, José Antônio dos Santos.
Despacho sane.ader. Processo devida-
mente ordenado. Defiro as provas-re-
queridas, menos a perícia médica pe-
dida pelo réu, na contestação, por ser
essa prova inútil em relação ao objeto
da demanda (art. 117 do Código de
Processo Civil). Peçam-se as informa-
ções a que se refer o imóvel, fls. 2
vereo, últimas linhas. Informe o Dr.
Escrivão qual o primeiro dia desimpe-
ditica para a realização da audiência
de instrução e julgamento, à qual de-
verão comparecer as partes, advoga-
dos, testemunha, e Dr. Promotor Pú-
blico.

rcio, 8-10-45. — Eurico R. Paixão.
Autora, Maria Emília Alves.
Réu, Américo Adão Francisco.

Sentença
Considerando que a autora Maria

Emílio. Alves pede aumento da pensão
alimentícia que entre ela e o réu, seu
marido, foi acordada no processo em
'penso; Considerando que a autora
baseia seu pedida no artigo quatrocen-
tos e um do Código Civil ou seja, no
fato de ter havido mudança, para
melhor, na fortuna do réu, permane-
cendo a sua situação imutável, no que
concerne às suas possibilidades finan-

. ceiras; Considerando que o réu não
contesta a obrigação de alimentar- a
sua mulher legítima, impugnando o
pedido atual com a alegação de não
poder' suportar o pleiteado aumento
de. pensão ajustada entre os dois côn-
juges; mas: Considerando que, ao
tempo do acôrdo percebia o réu ven-
cimentos mensais bem inferiores ao
que hoje percebe, como se infere de
sua contestação no processo em apenso
(fôlhas onze) em cotejo com os tèr-
mos do oficio de Miras vinte e sete
destes autos; e, Considerando, por
outro lado, que a autora continua

Pará, exame de livros nomeio o pro- que se encontrava ao assinar o acôrdo
fissional Xavier Magalhães de Frei-
tas, e para o arbitramento dos ali-
mentos o advogado Dr. Tude Noiva
de Lima Rocha.

Apresentem as partes, querendo,
quesitos e assistentes técnicos.
• Informe a suplicante sôbre que Ban-

cos, desta Capital e do E. do Rio de
Jansiro. deve recair a investigação a
que se refere a fls. 5, uma vez que é
Limossivel a este Juizo ordenar uma
sindiciancia em todos êles, corno e
óbvio.
Rio, 5-10-45. — Enrico R. Paixão.

Despacho do Dr. F. Oliveira e Silva
Ordinária de desquite:

Autora, Haidcé Marques Wiering;
réu, Valdemar Henrique Wiering. —
Realize-se a continuação da audiência
a dezesseis de outubro próximo, as
treze horas, cientes todos os interes-
saaios.
Elo, 26-9-45. — Oliveira e Silva.

de que dá noticia o 17rocesso em
apenso; Considerando, finalmente, o
mais dos autos. Julgo a ação proce-
dente para o fim de condenar o réu,
como condeno, a prestar à autora à
pensão alimentícia de coito e cin-
qüenta , cruzeiros por mês, diferença
para mais de cem cruzeiros, o cale está
em proporção com as possibilidades do
réu, e necessidades da autora. A ma-
joração aqui decretada é
data da petição inicia/. Sem
Registre-se no livro própric
R. Paixão.

AUDIÊNCIA DE LEITURA E DE PrELICAÇÃO DE
SENTENÇA

Aos cinco de outubro de mil nove-
centos e quarenta e cinco, em a sala
das audiências dêste Juizo, de Direito
desta Primeira Vara de Família, ali
se achava, para audiência t e leitura e
de publicação da sentença proferida
nos autos de ação ordinária de nuli-
dade de reconhecimento de filiação,
em que contendem Nelson Ribeiro
Boaventura e outros e Djanira Alves
Bagdocimo e outros, o doutor Gastão
Alvares de Azevedo Macedo, Juiz da
instrução e do julgamento da ação
acima referida, com o Escrivão que
esta subscreve; aberta a audiência, à
hora designada, pelo oficial de justiça,
certificou êste se achar presente
~ente o doutor Promotor Público,
estando ausentes todos cá outros inte-
ressados. — Satisfeitas as formalida-
des legais, o doutor Juiz passou a
ler e publicar a sentença ac..ma refe-
rida, conclUindo por julgar procedente
a ação, para o efeito de anular os
ditos registros, como efetivt mente é
anulado, e custas na forma da lei.
Lida e publicada a sentença, foi en-
cerrada a audiência, sendo lavrada a
presente ata. — Eu, Ornar Alves Ti-
burcio, escreevnte juramentado, escre-
vi. E eu, Luiz Soares de Moura, es-
crivão, subscrevi. — Gastão Alvares
de Azevedo Macedo. — Salvacor Pinto
Filho. — Inocêncio Adelino Figuei-
redo. — Do que, para constar, fiz
extrair o presente do livro de audiên-
cias, ao qual me reporto e deu fé na
data ao início referida. — Eu, Ornar
Alves Tiburcio, escrevente juramenta-
do, dactilografei. E eu, Luiz Soares de
15foura, escrivão subscrevi.

desquite, acordam sõbre a divisão dos
bens rio casal.

() motivo é óbvio. A finalidade
do inventário é a descrição e partilha
dos bens. Ora, se os cônjuges, por
sua própria, vontade, já deliberaram
sôbre a
fica	 o
que se

partilha,
inventário
dissolveu.

nãq mais se justi-
dos bens do casal

Juizo de Direito da Primeirá
Vara de órfãos e Sucessões

no mesmo estado de necessidade em os cônjuges, na própria petição de

Agravo de instrumento:
Agravantes, Dr. Lucílio Ribeiro

Tôrres e sua espôsa; agravada, Fazen-
da Municipal do Distrito Federal.

1) Quando procurados pelo ilustre
advogado que subscreve a minuta de
agravo, credor de todo nosso aprêço
e de nossa admiração, pelos seus do-
tes pessoais, tivemos ocasião de lhe
dizer que a nomeação do Dr. Inven-
tariante Judicial resultara de um lap-
so deste Juízo, que, na premêrcia do
despacho de vultoso expediente, e,
imaginando tratar-se de caso idên-
tico aos inúmeros existentes nesta
Vara, nomeara aquele serventuário
para as funções de , inventariante.
Acrescentámos que um simples pe-
dido de reconsideração reporia a7s

coisas em seu lugar.
Retrucou-me S. S. que preferia

agravar do despacho, pois, então, dis-
cutiria não só a nomeação clO inven-
tariante, como também a questão re-
lativa à necessidade do inventário,
quando a divisão dos bens é feita
na própria petição de desquite ami-
gável.

Daí o presente agravo.
2) Não resta a menor dúvida que,

em face do que dispõe o C. P. C.,
não há, inventário judicial, quando

Também é certo que a sentença
hornologatória do 'desquite ' abrange a

Em dois pontos, portanto, têm os
agravantes absoluta razão:

a) não havendo partilha de bens,
na própria petição inicial cle des-
quite, não há inventário judicial;

b) a sentença ,do 'Juiz homologa.
simultaneamente, o desquite e a par-
tilha.

3) Os agravantes, porém, tecem co-
mentários em tairno da interferência
da Fazenda Municipal, parecendo-nos
pretenderem que a mesma não deva
ser ouvida sôbre o acôrdo relativo
aos bens. E, se assim é, estão os
agravantes equivocados, a nosso ver,
pois a audiência da Fazenda parece-
ram imprescindível, em tais casos, a
fira de que verifique se há, ou não,
imparsto 'a pagar.

Como é sabido, também o Jura é,
legalmente, um fiscal da Fazenda e
tem por obrigação acautelar-lhe os
interêsses, sob pena de responsabili-
dade. Por isso, em todos os casos
co, que há transmissão de bens, por
qualquer título, impõe-se a audiência
da autcridade fiscal competente, para
que ela pleiteie o que julgar de seu
interesse, de acôrdo com a lei, deci-
dindo o Juiz.

Não nos cabe indagar, aqui, se a
divisão ou partilha dos bens comuns
é atributiva de, propriedade, ou me-
aaniente declaratória, pois, de qual-
quer forma, desde que não haja eqüi-
valência entre os quinhões, o imptisto
é devido pelo excesso.

Por isso, nos desquites eni que os
cônjuges já acordaram sôbre a divi-
são dos bens, ouve-se a Fatenda, e,
se esta reclama o pagamento do im-
pôsto, faz-se, dentro do próprios au-
tos, o processo Para pagamento do que
fôr devido.

Luso, entretanto, ?ido é inventário,
mas mero processo para atender aos
interessados fiscais.

Se é contra êsse processo que os
agravantes se rebelam, como quer nos
parecer, não lhes assiste razão, pois
nem sequer cabe ao Juiz de Direito
dispensá-lo, remetendo. previamente,
à Fazenda para Os meios ordinários.

Só poderá fazê-lo depois, de diri-
mida a espécie, e de declarar indevido
o impôsto reclamado.

Assim.
a) reformo a decisão agravada, na

parte que nomeou o Dr. Inventari-
ante Judicial, fruto de um , equivoco,
como já acentuámos;

b) o processo para verificar se há,
ou não, impôsto a pagar (e que não,
constitui inventário) deverá ser feito,
se é que, efetivamente, os agravantes
contra êle se rebelam, o que não fi-
cou bera esclarecido na minuta do
douto causídico agravante.

Se é, realmente esse o seu pensa-
mento, subam os autos, para que o
Egrégio Tribunal, 'dirimida a contro-
vérsia, decida, cotia a sabedoria de
sempre, se, na -espécie, é, ou não,
regular a audiência da Fazenda e o
processo para pagamento do impbsto.
tal como é praxe nesta e Segunda
Vara de Família.

PRIMEIRO OFÍCIO

Maria Leite da Silva. — Diga O
inveritariante sôbre o °feta° retro.

Alice Pereira de La Roque. — Jul-
go por sentença, para os efeitos le-
gais, ai cálculo de impõsto de fls. 82
no presente inventario de Alice Pe-
reira de La Roque.

Manuel Maria de Oliveira Cunha.
— A rcvaliação

Luisa da Silva D'Oliveira. — De-
firo o pedido de fls. 58. Ao Dr. Tu-
tor Judicial na forma do ofício retro
sôbre o pedido de fls. 59. S.P.

Virgínia Ribeiro da Costa.. Jul-
go por sentença, para os efeitos le-
gais, a retificação de fls. 57, ratifi-
cado a fls. 58, no presente inventá-
rio de Virgínia Ribeiro da Costa.

Juvêncio Cabral de Menezes. — Jul-
go por sentença para os efeitos legais
o cálculo de nina:isto de fls. 29 no
presente inventário de Juvêncio Ca-
bral de Menezes.

José da Silva 'Pereira. — Na forma
do ofício retro.

Tomaz de Oliveira Cabeda. — Julgo
por sentença, a fim de que surta os
seus efeitos legais, ressalvado direi-
tos de terceiros a partilha de fls. 53,
54,. entre os herdeiros do espólio de
Tomaz de Oliveira Cabeda.

Horácio Vieira Schaitier. — Julgo
por sentença, para os efeitos legais, o
cálculo de impôsto de fls. 78, no pre-
sente inventario de Horácio Vieira
Schaider.

José de Oliveira Barbosa. — Defiro
o pedido de fls. 22.

Eulália da Costa Morgado. — De.
firo o pedido de fls. 55.

Antônio José Cardoso. — Defiro O
oficio.

Beatriz Soares de Amorim. — De-
firo o pedido de fls. 2, na forma do
oficio retro.

Gabriel D'Istria. — Julgo por sen-
tença para os efeitos legais o cálculo
de impôsto de fls. 17 no presente in-
ventário de Gabriel D'Istria.

TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. Edison Mendes de
Oliveira

Expediente de 8 de outubro de 1945
Inventários:

Clara Sanches. — Torno efetiva A
venda em face da petição retro.

Maria Nunes de Oliveira. — O Do-
cumento de fls. 8, mesmo em origi-
nal, não serve corno prova. Junte, pois:.

a prova exigida.
João Caramico Vieira. Os do-

cumentos juntos a fls. 18 e 19 não
constituem a Prova que o Juízo . .pe-
diu.

Heitor Alves Afonso. — Fls. 48:
Concedo.

Maria Esteia da Rocha -. — S.P.
Clóvis Guimarães Pereira. — Cora.

cedo a redução do prazo pedida a fô.
lhas 26 e defiro o pedido de fls. 27.

Guilherme da Silva Cunha. — Vis-
tos: Julgo por sentença, stibre a par-
talha de fls. 94, entre os herdeiros do
espólio de Guilherme da Silva Cunha,
para que surta os seus legais efeitos,
ressalvados os direitos de terceiros, 4

Excedi ci.prazo por ter estado aesad
mado quatro dias.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. — Gastei.° Alves de Azeredo
Macedo.

devida da
custas.

— Eurico

questão de estado e a questão patri-
monial, pois ambas constituem maté-
ria do acórdo.

Juiz em exercicio, Dr. Carlos de Oli-
veira Ramos — Escrivão, Dr. Os-
valdo de Castro Dolabela.•
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Blislária Martins Roxo. — S. e P.
Américo José de Miranda. -- A ava-

liação.
José Rodrigues Pereira. — S. e P.

. Margarida Rubião Meira. — A vista
da concordância de todos os interes-
sados e fiscais, defiro o pedido de fô-
lhas 283. Sôbre o pedido de fls. 291,
digam os interessados e fiscais.

Liquidação:
e_ Manuel Nogueira de Sá e M. N. de
Sá. — Fls. 2: Sim. Nomeio perito
o Contador Eduardo Sussekind encon-
trado no Palácio da Justiça. Designe-
se dia e hora para a diligência, deli-
aes a Fazenda e os interessados.

Precatória:
Juizo da Comarca da Capital do Es-

tado de Mato Grosso. — Ao Dr. Cura-
dor.

Habilitações de Créditos:'
Maria de Lourdes da Silva Borges.
S. e P.	 •

Salvador Caruso. — S. e P.
Requerimento:

Júlia Ribeiro da Silva. — Ao Dr.
Curador de órfãos.

Tutela:	 -
Manuelina dos Santos, Jesuíta° dos

Santas, Dionisio dos Santos, Shirley
dos Santos e Aírton dos Santos. —
S. e P.

Interdições:
Antônio de Almeida. — Defiro o

oficio retro.
Assma Haik Corem. — Para a au-

diência de instrução e julgamento, de-
signo o dia 15 dêste, às 13 horas, fei-
tas as diligências necessárias.

Arrecadações:
Valter Vieira Campos. — Sim RO

pedido retro.
Piaci° Minirni. — Defiro ó oficio.

Designo o Dr. 6.° Procurador da Repú-
blica.

Juizo de Direito da Segunda
• Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO
Juiz: Eduardo Espínola Filho — Es-

crivão: k.:gon ,'rates

Expediente de 8 de outubro de 1945
Inventários: .	•

Gerd John Jurgens. — O contrato
• de honorários é de ser .executado in-

tegralmente como o aprovou a sen-
tença, no respectivo apenso. Quanto
aos funerais é de justiça e de humo.-
alidade que corram por conta do es-
pólio, onde, , principalmente, são in-
teressados filhos do de cujus. Ao con-
tador para • informar atendendo ao
que cata estabelecido neste despacho,
à vista da impugnação feita ao cál-
culo pela Curadoria de Órfãos.

Antônio Gonçalves de Carvalho. —
Já está decidida efue a instituição feita
no testamento é de rtsufruto e de
fideicomisso, como insiste a sabedo-
ria dos doutos doutores curadores.
Também determinado atender-se a
que o impôsto pela cessão feita por
Mário Gonçalves de Carvalho e sua
mulher ao Banco Financial da Pro-
dução S. A. ficara para cálculo •pos-
terior. Razão tem a herdeira Latira
Espíndola, querendo que as rendas
dos bens deixados em usufruto cons-

• titua monte a ser partilhado entre os
usufrutuários. Informe o contador se.

, no cálculo, atendeu a isto. Intime-se
José Cardoso Correia de Almeida Jú-
nior a prestar declarações pessoais, no
inventário em dia e hora que o es-

, crivão designe.
Sentenças

Inventário:
Faigénio 'Augusto. — Julgando o

termo de ratificacão

Prestação de contas:	 -
Alvaro Moreira Rosa. — Julgando

boas e bem prestadas as contas.
SEGUNDO OFICIO

Escrivão: Henrique Cândido Saclok de
Sá Cavalcanti de Albuquerque

Expediente de 2 de outubro de 1915
Inventários:

Alvarina Ribeiro de Andrade. —
avaliação.

Laura " Doroty Maciel;— Ao herdeiro
de fls. '2 a inventariança.

Eurico da Costa Rodrigues. — Di-
gam os interessados.

Ismênia Mateus. — Ao herdeiro de
fls. 2.a inventariança.

Castorina de Barros Reis. — À ava-
liação.

Luis Martins Gil. — Cumpra-se in-
tegralmente o despacho de fls. 67.

Joaquim Pereira Soares Júnier. —
Satisfaça-se exigência da curadoria.

Luis Pereira. Cancele-se à cláusula
de inalienabilidade à vista da petição
de fls. 75 e promoção de fls. 80-v.
e 81.

Leonor Joaquim de Sousa. — Pro-
cesse-se em apenso, a aprovação ao
testamento com prévia averbação na
distribuição para o que submeta-se a
Corregedoria.

	

Paula Maciel de Azevedo.	 Diga
o requerente e a fazenda.

Carlos Berntz. — Defiro o pedido de
fls. 76.

General Estelita Augusto Werner.
Diga o interessado.

Bersínia Ranza de Sonsa e outro.
— A ' vista do documento de fls., can-
cele-se a cláusula.

João Batista Gomes de Menezes. —
Cumpra-se o despacho de fls.

Acácio Augusto. — Proceda-se como
sugere a Curadoria.

Diversos
Requerimento:	 -

Arlete Franco. — Vão os autos a
Superior Instância.

Prestação de contas:
Aderbal de Campos Pinto. — S.P.

Tutela:
Paulo Prado. — Satisfaça-se exi-

gência.
Alvará:

Davi Rosemblit. — Digamos fiscais.
. E. usufruto:

Antônio e outros — Espólio de An-
tónio Vieira Pinheiro. — Digam os
interessado.

Tutela:
Antônio da Silva Pergelo. — Designe

o escrivão dia e hora.
Venda de imóvel:

Caetano Ernesto da Fonseca Costa.
-- A vista do documento de fls., can-
cele-se cláusula.

Interdição:
Manuel Maria de Pinho. — Defiro o

pedido retro.
Julgamento

Tutela:
Teresinha de- Jesus da Fonseca e

Silva. — Nomeio José Scorza, tutor
da menor.	 -

Despachos proferidos pelo Dr. Juiz
Substituto em exercício na 3. a Vara
de ()alãos e Sucessões, nos autos de
inventário de João Bastos de Oliveira
e seus apensos por suspeição do ti-
tular desta Vara.

Levantamento de dinheiro:
Joaquim Tavares. — Autorizo

vantamento pedido a fls. 25.
TERCEIRO OFICIO

Escrivão — Dr. Fernando de Lira
Tavares

Expediente de 8 de outubro de 1945
Inventários:

Hélio Rocha Miranda. — A partilha,
abservada a suaestão do inventarian-

te, com o esclarecimento de fls. 63 e
promoção retro.

Araci de Miranda Rosa. — Julgado
por sentença o cálculo de adjudicação
de fls. 33. -

José Pereira Soares. — Não tenho
por que reconsiderar o despacho de
fls. 312-v., que me parece ter decidido,
na conformidade dos , princípios legais
norteadores do instituto. Quanto à co-
tação dos títulos; deve ser a da oca-
sião da partilha, pois que é êste o
momento que interessa para conheci-
mento do seu valor e distribuição igual
entre os herdeiros. Observe-se o pri-
meiro item da promoção retro.

Arrecadação:
Maria Ana Pereira.

positário.
Precatória:

Juizo de Direito da 2.° Vara Cível
da Comarca de Belo Horizonte —
(Esp. de Hermenegildo Ferreira Bra.-
ga) . — Devolva-se.

Busca e apreensão:
José Joaquim da Conceição. — A

Curadoria de Órfãos.
Arrolamento:

Maria Antônia Gidinarães. — Pro-
videncie-se como pede o inventariante
judicial.	 -

Tutela:
Lenira Augusta Peixoto. — Arqui-

ve-se.

Juizo de Direito da Terceira
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO
Expediente de 8 de outubro ele 11145

Juiz, Dr. José de Aguiar Dias: Escri-
vão, Dr. José Pereira de Faria •

Despachos:
Inventários:

Inácia antorina ela Costa e Almei-
da. — Defiro o pedido de fls. 32; rei te-
re-se a Caixa de Amortização O °fiei°,

esclarecendo que o inventariante tem
acôrdo dos interessados.

Genésio Pauli ,no Xavier. — Defiro
o pedido de fls. 74.

Silvério Afonso da Silva Ribeiro. ---
Defiro o pedido de fls. 107.

Dorotéia de São José Rodrigues. --
Intime-se o inventariante a dar an-
damento ao processo.

Alvaro Alvarenga Filho — Intime-
se o inventariante a dar andaanea-
to ao processo.

Antônio Bernardino. Intime-se
a inventariante a dar andamento ao
processo.

José Lino Pinheiro Vale Filho. —
Intime-se a inventariante a dar an-
damento ao processo.

Francisca de Paula Pessoa Guima-
rães. — Intime-se o inventariante a
dar andamento ao processo.

Angelo Médio Caroeiro. — De.fizo
o pedido de fls. 29.

Julieta Thompson Guimarães. —
Intime-se.

Manuel José Donitugos. — Deliro a
inicial.

Raul D'Almeida Magalhães. — Aos
Drs. Fiscais.

Beatriz de Je'sus c Manuel Baeta.
— Intime-se o reei ierante a prosee-
guir no inventário sob as penas da
lei.	 •

João Turldo. -- Delire a re.dução
do prazo.

Rochelanny J. Neaueira
— Defiro 3 p	 z:e fls. 27.

Alfredo Dias de Melo. — A
zenda.

João Joaquim de Oliveira
Ao Contador.

João Furtado e Ana Furtado. —
Intime-se a lileentar iante para dar
andamento ao pt ect sse.

Antônio Pinto Rebélo. —
ciar prosseoni-

- Ao Can-

Coutinho.

Goncalles. — Inde-
fls. 11, nos térinos tao

— De-sé baixa de

da Cessa. —
tetro,

-- Intime-se
andameneo

Borges. —

SEGUNDO OFICIO

Escritão — Dr. Daniel Vieira Car-
neiro

Expediente de 8 de outubro de 3o4a,
Inventários:

Amélio da Nobrega Espírito Santo.
— Defiro a redução do prazo.

o le-

— Diga o de-

2a-

Reis. —

se o inventariante para
mento ao inventarie.

Maria Júlio Franco.
tador.
• Dr. Manuel Reis. — Indefiro o pe-
dido de fls. 96, nos térmos do pare-
cer retro que adoto Integralmente.

Coronel Alfredo Braga	 Nada há
que deferir,' neste feito, no petiçao
fls. 582. As conseqiiênens da revoga-
ção do mandato não se discut:m no
juízo do inventário.

Busca e apreensão:
Sebastião Casemiro

Concedo o beneficio.
Interdição:

Orcilio Tomás
firo o pedido de
.parecer supra.

Testam ente :
• George Kenedy

distribuição.
Franklin Gonçalves

Satisfaça-se a exioaacia
Arrecadação:

Antônio Cordeiro. 	 Is:time-se An- •
tônio Pereira Mates, pa ra traze., a
recadação a liada. Deatene o earto-
rio, dia e hora pari a aereauciaçáo

Antônio Leão de Almeida. — Desig-
ne o cartório, dia e hora para a neea-
cadação.

Jarbas Belmiro da Silva. — Inti-
me-se o inventariante a- dar anda-
mento ao processo.

Rodolfo Amoedo.
inventariante a dar
processo.

Manuel Furtado cie Mendenea. —
Intime-se o imanta, Lane a ciar an
damento ao prou.san

Manuel dos Santos Nunes. — Inti-
me-se a inventar:ante a dei andamen-
to âo processo.

Manuel Correia Pereira Neta. —
inscrição.

Maria da Luz Boeges. — Ao Douto:
Curador de Órfãos.

Manuel Andrade Feri( ra — Inti-
me-se o inventarimite a prosseguir,
sob as penas da lei.

Anibal José de Mates. — Jolgado
cálculo de adjudiençãe.

Antônio Santos Ferreira Filho. . —
Intime-se o inventa:tante a dar An-

damento ao inventário.
Antado Correia de Oliveira. — Defi-

ro a petição de fle.
Custódia Maria 'da Silva Crespo. --

Defiro o pedido de fas
Bernardo Alves einheiro. — Ao

Contador '.	 .
Isabel do Vale Carvalho. — Daria:

o desentranhamento. o Ftaitamento ne"
formal e o levantamento das penhoras

Extinção de it.suatetto:
Vitorino Joaqtam Alves laloere.o_ --

Intime-se a requerente de fls., para
prosseguir na extinção.

Requerimento:
Marina Natália Teixei-a

Ao Contador.
Agravo de instrumento:

Luis Peres Ase:ajo. -- Vista.; Decla-
ro deserto o reeurao, por não navei
sido preparado no praao legal..
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Juizo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO
Juiz, Dr. Narcélio de Queiroz. — Es-

crivão, Dr. Elmano Cardim.

Expediente de 6 de outubro de 1945

Cordeiro. — Au

o

o

Sentenças:	 Durval de Sousa Ferreira. — S. P.
•Inventário de José de Sã. — Jul-	 Prestação de contas:

gando por sentença o cálculo de im-	 Dr. Tutor -Judicial; requerente, Ma-
la:isto de fls. 32. 	 nuel Apolinário. — Arbitro no máximo

Inventários: a comissão do Dr. Tutor. Ao Contador.
Augusto da Costa Júnior. — Arbitro

no máximo a comissão do Dr. Tutor.
Ao Contador.

Herança jacente:
João Antunes Pereirà. — Faça a

arrecadação, designado o De. 6.° Pro-
curador da República.

Requerimentos:	 •
Adelina Fernandes da Silva. — De-

firo a inicial.
Emílio José da Cunha: — Defiro

Pedido de fls. :2.
Liquidação:

Antônio Valifio Otero. "-= Designe
cartório novo dia e hora..

Tutelas:
Lincoln Barcelos

Contador.
Precatórias:I.

Said José Baroud. — A avaliação.
Inventário negativos:

Maria Henriques Carrancho. — De-
firo a inicial.	 „ •

Inventários:
Armando Rabêlo de Vasconcelos.

Aos interessados Yaberto o prazo para
os interessados falarem sobre os cál-
culos).

Adolfo Oscar do Amaral Orneias.
— Como "quer a Fazenda.

Alfredo Diôgo. -- Confirme-se o
ofício n.° 820

Emília da Costa Moutinho d'Asstin-
ção. — Confirme-se O. oficio n.° 129.

Virgínia Diniz.' — Diga a inventa-
riante.

Arrolamentos:
Manoel Cerqueira Guedes e sua

mulher. —A Fazenda.
Ataliba Maia da Silva. — Ao In-

ventariante Judicial.
Umbelina Silverina • Rodrigues. —

Aos interessados (aberto o prazo para
03 interessados falarem sobre os cál-
culos> .

Arrecadação:
Rosa da Rocha Celentano. — De-

firo o pedido de fls. 42, atendendo o
parecer do Dr. Curador de Órfãos.

Requerimentos:
Oscar Gomes de Oliveira. — Defiro

o pedido de fls. 9.
Augusta Juventina Monteiro. —

Defiro o pedido de fls. 2.
Interdição:

Paciente, João Batista dos Santos;
requerente, Dr. 4.° Curador de ór-
fãos. — Ao Dr. Curador de órfãos.

'Tutela:
Requerente, Instituto de Aposenta-

doria e Pensões da Estiva; Alda, Elza,
Anita, Helena e Ariosto (menores).
— Na forma do ofício do Dr. Curador
de órfãos.

Busca e apreensão:
Suplicante, Alberto Salatiel de Al-

meida; Naciir, Ondina e Iracilda (me-
nores). — Selados e preparados.

TERCEIRO OFICIO
Escrivão, José Soares Merino.

Expediente de 8 de outubro de 1945
Inventários:

Luis Inácio- Fernandes d'Oliveira.
— Ao Dr. Curador de Resíduos.

Macário Botelho: -- S. P.

Elza Pontes do Nascimento. — Se-
lados e preparados.

Virgínia Peixoto Mangia. — Pros-
. siga-se,

Rita Emílio 'Teixeira Leite. —De-
firo o pedido de fls 254.

Manuel Gonçalves Biar.	 Diga o
inventariante sobre o saldo.

Engrace Parisot. — Converto em
diligência para a apresentação dos

.ofícios dos Distribuidores.
Samuel José Pessoa Valença. — Di-

gam os interessados sôbre a partilha.
Azamor Eudapsi Passos. — Defirc

o levantamento de fls. 33.
Nicolau Romano. — Ao Contador.
Olivia Radefeld. — Satisfaça-se a

exigência retro.
Júlio Queirós de Seixas. — Satis-

faça-se a exigência retro.
Adilia Moura Fernandes de Barros.

— A Fazenda.
José Marcelino. — Defiro a redil;

ção do prazo.
Joaquim Ferreira dos Santos.

Informe o inventariante sôbre o dé-
bito de fls. 53.

Lauro Licio da Cunha. — A ava-
liação.

José Manuel dê Melo. — Selados e
preparados.

Dr. Emile Grandmasson. — Expe-
ça-se guia para depósito. -

Ernesto Campeio. — Satisfaça-se
a exigência supra.

João Gonçalves Caseiro. — Defiro
a inicial.

Francisca Pereira Guerra e Antônio
de Oliveira Gomes Guerra. — Recon-
sidero o despacho de fls. 598, para
efeito de determinar que, até julga-
mento da partilha, fiquem em poder
do Dr. Inventariante Judicial, isto é,
sob sua guarda direta, pelo meio que
deixo a seu critério, os bens que es-
tão sendo disputado.s pelos herdeiros
e que não sejam de uso indispensá-
vel.. Assim decido por estar inteirado
de que, dado o dissídio aberto entre os
Interessados, há risco de dilapidação
ou desvio desses bens.

Arrolamentos:
Manuel Soares. — A. avaliação.
António de Lemos. — Tome-se

por têrmo.
Carta precatória:

Depte., Juizo de Direito da 1. a Va-
ra Civel da Comarca de Niterói;
clepdo., êste Juizo. — Ao Contador.

Requerimento para alvará:
Suplicante, Jorge da Mota Macha-

do. — Defiro o pedido.
Arrecadação:

Joaquim Lopes. — Ao Dr. Cura-
dor de Auzentes.

José Bernardino Pereira e sua mu-
lher Ana Pereira de Jesús.

Ext. de nsofruto:
Testador, José Manuel Pereira de

Sampaio. — Ao Contador.
Dr. Carlos de Oliveira Sampaio. —

Selados e preparados.
Busca e apreensão:

Suplicante, Antônio Gonçalves de
Oliveira. —_Diga a requerida sôbre
a proposta de reconsideração ,na for-
ma do parecer supra.

Tutela:
Requerente. João Teixeira de Faria.
Ao Contador.
Requerimento para alvará:

Suplicante, José Evangelista. — Sa-
tisfaça-se a exigência rctro.

Tutela:
Suplicante, Dr. Sydney Haddock

Lobo; menor, Carlos Antônio Bitten-
court Bueno. — Desentranhe-se, para
juntada a ates autos, os documentos
de fls. 32 e 33 dos autos dé inventário
Defiro o pedido de lis 6.

Incidente de falsidade:
Argte., Antônio Bastos de Oliveira;

argcios., O Espólio de João Bastos de
Oliveira, representado pelo inventa-
riante e outros. — Ao argüente sôbre
as preliminares.

Autos com vista:
Com vista ao Dr. Eugênio do Nas-

cimento Silva, os autos de inventário
de Eugênio José Maria.

Com vista aos Drs. Otávio Emílio
Ribeiro da Fonseca e José Reis Fon-
tes, os autos de Extinção de de Uso-
fruto de Manuel Marques de Carva-
lho Alvim. — Testador.

Inventários:
• Alfredo Morgado ou Alfredo Augus-

to Morgado. — Defiro o pedarlo de
fls. 34, na forma da promoção su-
pra.

Emilia de Jesus. — Prossiga-se.
Jessie Wyatt. — Ao Contador.
Eliza Zenha de Mesquita. -- Aos

interessados.
Requerimento:

Joaquim Marques dos Santos —
Espólio de Joaquim Fernandes Couto
e sua mulher D. Violante de Freitas
Fernandes Couto. — Expeça-se al-
vará..

TERCEIRO OFICIO
Escrivãos Dr. Francisco Osvaldo

pellizieri -

Despachos:
Inventários:

Joaquim Ramos de Almeida e ou-
tros. — A avaliação.

Joaquim Rodrigues da Silvo. —
Prossiga-se.

Hércules Stampa. — Vistos: julgo
Por sentença, para que produza seus
efeito legais, o substituto de fls. 42,
ao cálculo de fls. 34. P.R.

Franz Hermenn Staudacher. — Vis-
tos: Julgo por sentença,. para gut
Produza-Se efeitos legais, o substitu-
tivo de fls. 61, ao cálculo de impbsto
de fls. 40. P. R.

Clarisse Ferreira de Morais. — Ao
contador.

Isabel Conrado e outro. — A ava-
liação.

Vice-almirante Guilherme Rieken.
— Ao contador.

Mário de Vasconcelos. Esclare-
ça o inventarianie. sõbre os débitos de
fls. 31, 41 e 49.

Ana, da Costa Silva Morgado. --
S. P.

Arrolamentos:
Leopoldina Viegas Pereira. — Ao

contador.
Carolina Rosa Jorge. — Prossiga-se.
Joseph Hermann Cassei. — Satis-

faça-se a exigência.

Ernestina Cardoso Mendes. — De-
firo o pedido de fls. 29.

Jerônimo Ferreira de Barros.
Defiro o pedido de fls. 68.

ha Barros Teixeira. — Aos inte.
ressados. •

Arminda de Azevedo Grenha. --a
Aos interessados.

Samuel Alexandre Pinto. — Com.
plete-se a prova da quitação fiscal.

Ermelinda Dias Guimarães Lima.
— Deve prevalecer o primeiro cál-
culo, de vez que se trata de multa
pelo excesso do prazo e não de taxa
adltional pela residência no estran-
geiro. Nessas condições, para os efei-
tos legais, julgo o cálculo de fiz. 34 v.

Ricardo de Almeida Rêgo. — Jul-
gado o cálculo de fls. 74 v.

Manuel Francisco dos Santos.
Deferido o pedido de fls. 87.

Artur Pereira dos . Santos. —
ferido o pedido de fls. 58.

Luisa Maria Ribeiro. — Arbitrada
em 4% a comissão do Dr. Inventa-
riante Judicial.

Zenitlide Magno de Carvalho.
Aos interessados.

Luis Rosário Eugênio Giglio. — Aos
Interessados.

Leônidas Correia Ramos. — 'Julga.
do o cálculo ds fls. 29.

Tutela:
Rute de Almeida.	 S. P

Arrolamentos:
Clara de Paiva Gaivão. — Ao

cálculo.
Euclides Martinho de Paiva. —

avaliação.
Requerimento:

Adelino Augusto Ferreira. — De-
ferida a Inicial.

Emancipação:
Geraldo Vieira Braga. — Deferiu o "!

requerido pelo Dr. Curador.
Administração provisória:

Venceslau da Silva e Oliveira.
Deferida a Maria Ferreira e Oliveira •
a administração provisória dos Mie.
rêsses de seu marido.

Busca e apreensão:
Neli Ferreira Bastos. — Ao Dr.

Curador de Ibrfãos.
Administração provisória: . •

Silvio dos Santos. — Deferido a
António dos Santos, a administração
provisória dos interêsses do paciente.

Tutela:
Marlene Barbosa. — Deferido o re-

querido pelo Dr. Curador.
Arrecadação — Desconhecido:

Deferido o requerido pelo Dr. Cura:.
dor de Ausentes.

Antônio Faulhaber (inventário).
Aos interessados.

Inventário negativo:
Pascoal Raimundo Francisco.

Busca e apreensão:
Ivo e Ivan Reis Pinto. — Com0

requer o Dz. Curador de órfãos.
Interdição (prestação de contas)

Antônio Pereira da Silva. — Julga-
das boas e bem prestadas as éontas do
Tutor Judicial.

Outorga:
Adélia Maria Augusta. — Como rqw

quer o Tutor.
Precatória:

Luís Adrião. — Aos Interessados.
Requerimento:

Maria Regina e Geraldo Ramos
Sandes. — S. P.

Arrecadação:
Manuel Otero Martinez. — Na Íon.

ma do oficio do Dr. Curador de Au-
sentes.

Margot Elisa Ida Buclan. — Na
forma do oficio do Dr. Curador de
Ausentes.

Busca e apreensão:
'rad Pimentel Furtado. — Ao Dr,

Curador de órfãos.
•

Hermann Maria Wellisc e Maria
Wellisch. — Julgando por sentença a
retificação de fls. 852.

Joana Soares Ferreira . -- Julgan-
do por sentença o cálculo
to de fls. 102 e 105.	 •

de

Autos com vista
Inventário:

Carolina Luis de Azevedo. — Com
vista ao Dr. Josino Adalberto Lopes
Coelho.

Inventário de Maria Rosa Ferreira
da Silva. — Com vista ao :Jr. An-
tônio Augusto de Matos.
Despacho do Dr. Xenocrates João

Calmon de Aguiar

n11111,
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Requerimento:
Otacilia Paisn a• Fogaça. — Deferido

o pedido de fls. 2.	 ••
Sílvio Alves Barbosa. — Julgado

o cálculo de fls. 25 verso. 	 .
Tutela:

Nitni Fernandes dos Santos. — De-
ferida a tutela dos menores Mauro e
Neir dos Santos Balense à reque-
rente.
' Requerimento: -

Pedro Serrado • Filho Elisabete,
áosé e Pedro (menores'. — Ao Dr. Tu-
tor' Judicial.
'	 Precatória:

António Mendes Alcébio. — Pros-
alga -se. •

- Inventário:
João Mendes Correia. — Deferido o

requerido pelo Dr. Curador de órfãos.

Interdição:
Osvaldo Vetromilo. —
Carolina de Castro Neves. — Defe-

rido o pedido de fls. 45.
Inventário:

João Ferreira Martins. — Prossi-
ga-se.

Outorga :
Rita da Costa. —.Deferida ao Tutor

•judicial a tuela 'da menor.
.	 Inventário negativo:

Maria José de Castro Peixoto.
Ao cálculo.	 .

João Quintanilha. — .Deferida a
•inicial.

Inventários:
Ferreira" dos Reis. —..Digam

"os interessados sobre' a conta.
- Ascanio Manuel Saraiva.	 Digam
os interessados sôbre a conta.

.Davi Gruenbaum, — Deferido o pe.,
dido de fls. 43.

Afonso Gomes Dias. — Deferido o
pedido de fls. 17á.

Alvaro Machado Lemos: — Homo-
logada a partilha do fls. 62.

Alice Justo da Silva. — Junte-se
uma petição hoje despachada.

•t Alfredo de Matos Paranhos. — Se-
lados e preparados, os autos em apenso
, Francisco Dias. — Provem-Se as

quitações fiscais".. •
Ronald Madison Baine. — Julgado

o cálculo de fls. 33 verso.
t José Francisco Cordeiro. — Diga
o doutor curador de Órfãos.
• Joaquim Ferreira de Sonsa.	 Re-
anetam-se os autos ao contador. .
- • Antônio de Rezende Furtado. 	 Ao
'doutor curador de órfãos—

Francisco Xavier Stamile. .— Man-
tenho a imentariante em atenção ao
'ccompromisso que perante o Juizo
assume o seu digno advogado.

• Arrolamentos:,
Adelino RodrigueS. — Ao cálculo.

- Rosa Costa: da Silva. • s .- Digam os
interessados sôbre a partilha. 	 .

Destituição de pátrio poder:
Zilda, Gaffrée dé Mendonça. — De--

ferida a intimação pessoal da ré. -
Embargos de terceiro:

Antônio José Martins Tinoco. —
.Diga o doutor curador de Resíduos. •

Prece tória
Ewald Frambach. — Homologado o

.cálculo de fls. 16.
Requerimento:

Gustavo Giorgi. — AO doutor cura-
dor de ausentes.

• Requerimento:
Vivaldo Santos Sousa. •— Deferido

O Pedido de -fls. 8.

Juizo. de Direito da Vara
de Acidentes no -Trabalho

Juiz em exercício: Dr. Severino Alves
de Sousa — Curador: Dr. Dento de
Faria — Escrivão em. exercício: Ésio
Alves Ferreira — Porteiro: Leodgard
de Sousa.

Expediente de 8 de outubro de -1945

Publicações:
'Foram -publicadas as seguintes sen-

tenças:
Vítima; Heraldo Nunes; responsávçl,

Antônio J. Nogueira. — Julgada pro-
cedente a ação e condenado o respon-
sável, por sua seguradora, Loide In-
dustrial Sul Americano, ao pagamento
de mil duzentos e noventa e seis cru-
zeiros, e custas.

Vítima, Benício Machado Rangel;
responsável, União Federal. — Julgada
prescrita a ação.	 •

Vítima. Jorge Antônio Pereira; res-,
ponsável, Cia. Internacional de Se-
guros. -- Julgada procedente •a ação.
e condenada a responsável ao paga-
mento de novecentos e setenta e dois
cruzeiros. e custas. -

Vitima, Jovencio Miranda; respon-
sável, João José Fernandes. ' — Jul-
gada procedente á ação, e condenado
o responsável ao pagamento da quan-
tia de sete mil e duzentos cruzeiros, e
mais duzentos cruzeiros para funeral,
e custas, respeitadas as. disposições
legais.

Foram . homologados os seguintes
acordos:

Vítima, Elpídio Andrade dos Santos;
responsável, _Gustavo Gober.

Vitima, Jaime Alves Fontes; respon-
sável, J. Pinheiro & Cia.

Vítima, Armando Teixeira Ribeiro;
responsável, Cia. de Carris. Luz e For-
ça do Rio de Janeiro Limitada.

Vitima, João Maria; responsável, Es-
trada de Ferro Central do Brasil.

Vitima, Wilson de Sousa; responsá-
vel, Sindicato dos Trabalhadores no
Comércio Armazenados do Rio de Ja-
neiro.

Vitma, Lourenço Salvador Ferreira;
responsável, Indústria Fumar Limi-
tada.

Vítima, Edson da Silva Braga; res-
ponsável, Cavalcante "Junqueira S. A.

Vitima, Artur dc Sousa; responsável,
Cordoaria Brasileira	 S. A..	 •Vítima, Djalma Rodrigues Viana;
responsável, S. Cooperativa de Seguros
dos Industriais em Calçados e Couros.

Vítima; Mamilo José de , Vargas;
responsável, Fábrica de Parafusos
Águia 'Ltda.

Vitima, Luigia • Filipi; responsável,
Silva Araújo Roussel S. A.

Vítima, Sebastião Francisco; respon-
sável, Cia. 'Antártica Paulista.

Vítima, Joaquim José de Azevedo;
responsável, dia. de Carris, Luz e Fôr-
ça do Rio de Janeiro, Ltda. .

Vítima, Avel Rabelo; responsável,
Pinto Arnorim & Cia. Ltda.

Vítima, Valdeinar Romão da Silva:
responsável, Alcides António de
Araújo.

Vítima, ' Antenor Manuel . da Lúz;
responsável, I. A. P. dos Marítimos.

Vítima, Otaviano Teixeira de Araú-
jo; responsável, I. A. P. dos Marí-
timos.	 •

Vitima, João Ferreira; responsável,
I. A. P. dos Marítimos.

Vitima, Avelino • Santana;
sável; E. F. C. do Brasil.

Vitima,- Guilhermina de Sousa.
Fernandes; responsável, E. F. C. do

,
Vítima, Iteinaldo Alves; responsá-

vel, Ferreira, Agostinho	 Cia.
• Vítima, Maurício_ da Silva; respon-

sável,' S. A: \Visite Martins.

Vítima, José Francisco dos Santos;
responsável, I. A. P. dos Marítimos.

Vítima, Antônio Gonçalves; respon-
sável, Cia. Fábrica de Vidros e Cris-
tasi do Brasil "Esberard".

Vítima, Abel Pinto Portela; respon-
sável, Cia. Cervejaria Brahma.

Vitima, Antônio Luís de Brito Jú-
nior; responsável, Moinho Inglês.

Vítima, José Miguel Garcia; reSpon-
sável," Tecidos Casa Salathé S. A.

Vítima, Manuel Morais; responsável,
Ajax C. Rabelo.

Vítima, Manuel Santana; responsá-
vel, Cia. Fornecedora de Materiais,.

Vitima, Valter Gomes de Assis; res-
ponsável, Cia. Palace Hotéis,

3itima, Florival Borges Ferreira;
responsável, Casa Granado Laborató-
rios, Farmácias e Drogarias.

Vítima. Guilherme Fernandes Rios;
responsável, Viação Cruz de Malta.

Vitima. Fritz Paul Moelter; respon-
sável, Usinas Reunidas H. S.

Vítima, Euclides Pedro da Silva; res-
ponsável, J. Sousa, Maia &"4ia. Ltda.

Vitima, José Gonçalves; responsá-
vel, I. A. P. da Estiva.

Vítima, Heraldo Pinheiro; respon-
sável, I. A. P. dos Industriados.

Vítima, Afonso ,Martins Ferreira;
responsável, Comissão Executiva do
Leite.

Vítima, Eduardo Pereira da Silva;
responsável, Moinho Inglês. -

Vítima, Antônio. Correia dos San-
tos; responsável, Pereira Júnior te Cia.

Vitima, Antônio Ferreira Pires; res-
ponsável, Cia. Ferro Carril do Jardim
Botânico.

Vítima, António Greenhalg Lins;
responsável, Navegação . Aérea Brasi-
leira,

3ítima, Nilo de Oliveira Dias; res-
ponsável, Klabim Irmãos 8: Cia.

Vítima. Noredino Resende; respon-
sável, Cia.- Cervejaria Braluna. -

Vitima, Manuel Martiniano de Car-
valho; responsável, Construtora Vero
Cruz Ltda.

Vítima, Luís de Melo Lima; res pon-
sável, Indústrias Megason Ltda. ,

Vítima, Sebastião Alves da Silva;
responsável, Caixa de Acidentes no
Trabalho -do Sindicato dos Trabalha-
dores no Comércio Armazenados do Rio
de Janeiro.

Vitima, Iracema Carvalho de Sá:
responsável, Cia, América Fabril Fia-
ção e. Tecelagem.

Vitima, Pedro Francisco da Silva;
responsável, Balis-liso Francisco do
Couto.

Vítimas Maurício Pores; responsável,
Indústrias Mecânicas Kabi Ltda.

Vitima, Augusto Faria Marmita; res-
ponsável, J. L. Araújo 8z Cia. Ltda.

Vitima, Aluízio Pedro Frederico; res-
ponsável,- S. Schlude.

Vítima, Cassiano José Pimenta; res-
ponsável, Marti Pacheco & Cia. Ltda.

Vítima, José Benvindo; responsável,
Cia. Antártica Paulicéa.

Vítima, Luís Cotrim; responsável,
Caixa de Acidentes no Trabalho
Sindicato dos Trabalhadores no Co-
mércio Armazenados do Rio de Ja-
neiro.

•Foram homologados os seguintes
laudos :

Vítima, Domingos Manuel do Espi-
rito Santo; responsável, Hime Comér-
cio e Indústria.

Vítima, Neide Ferreira Lima; res-
ponsável, Cia. Swift do Brasil.

Vítima, João Tavares; responsável,
Cia. Cervejaria Brahma.

Vitima, Antônio Correia de Melo;
responsável, Sana \Mio Botafogo.

Foram julgadas boas e bem presta-
das as seguintes contas:

Vítimas Francisco Abelardo de Sou-
sa; responsável, I. A. P. dos Marí-
timos.

Vitima, Manuel Francisco da Silva;
responsável, I. A. P. dos Marítimos.

Arlindo Aires de Luna; res-
ponsável, I. A. P. dos Marítimos.

Vítima, José Pedro de Queiroz; res-
ponsável, I. A. P. dos Maritimos.

Vítima, Wilton Jorge Alves da Silva;
responsável, I. A. P. dos Marítimos.

Vítima, João Artur da Cunha; res-
ponsável, I. A. P. dos Marítimos.

Vítima, Benedtio Tonzinho da Silva;
responsável, I. A. P. dos Marítimos.

Julgada extinta a obrigação nos au- -
tos em que é vítima João Alves de
Sousa e responsável o I. A. P. dos
Marítimos.

Requerimentos:-s	 -
Apregoados para cumprimento do

art. 61 único do Decreto n.° 24.637,
de 1934, os beneficiários de José Gon-
çalves Santana Filho, e a Prefeitura
do Distrito Federal, na pessoa do Dou-
tor 4.° Procurador, este_ último não
compareceu, tendo o Dr, Lauro Me-
deiros Demoro, por parte dos primei-
ros, apresentado suas razões finais.
Pelo, MM. Juiz foi ordenado que se
desse vista ao Dr. Curador de Aci-
dentes para oficiar, fazendo-se em se-
guida os autos conclusos para julga-
mento.

Juizo de Direito da Ouarta
Vara Criminal

Juiz, Dr. Moacir Rebelo Horta —
Promotor, Dr. Emerson Luis da
Lima — Escrivão, Inane Evaristo dr
Oliveira.

Expediente de-8 de outubro de 1945

Autora a Justiça.
•Acusados•

Luis de Freitas. "Art. 120, t 6.° do
Código Penal. — Ao Dr. Promotor.

João Manuel dos Santos. Art. 217,
do Código	 — Ao Dr. Pro-
motor.	 •

Nélson Vieira. Art. 155 c/c 12, nú-
mero II do Código Penal. — Ao Dou--tor Promotor.

Américo Marques da Silva. Artigo
129 do Código Penal. — Intime-se as
testemunhas para o dia já designado. _

Réus:
Félix Nunes da Costa. Art. 168. 4

1.0, n.° III do Código Penal. — Re-
quisite-se a cópia do acórdão.

Pedro Antunes dos Santos e outro.
Art. 171 do Código Penal. — Defiro
a petição de fls. 141. Em diligência.

Escolas Preparatórias de Cadetes
REGULAMENTO

*
DIVULGAÇÃO N.° 174

PREÇO_: CR$ 2,00

*

A. VENDA :
Seçíc de Vendas

AV. RODRIGUES ALVES, 1

4 •	 Agencia	 -
1111NISTÉTÚ0 DA FAZENDA

Ag'encia II :
PRETÓRIO

Mande-se a pedidos peto Serviço de
,a4t4 , ReombOlso Portal gro

respon-
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Retificação em
Leopoldo Martins.

dido de folhas 2.
Retificação em

cimento:

Carlos Gonçalves.
dido de fls. 2.

registro de óbito:
— Deferido o pe.

registro de nas+

— Deferido O pe:

Retificação em registro de nas.,
cimento:

Darnião Rodrigues . — Requereu re-
tificação no registro de nascimento de
sua filha Regina Deli Rodrigues
parte referente aos nomes das avó
paterna e materna para Maria Joa.,
quina e Rosa Clara respectivamente.
Despacho. — A digam os interessados'
e o M.P. em cinco dias.

.Abdel Krim Halabi requereu fôssa.
retificado o térno de nascimento de
seu filho Abdel. — Digam os inte-
ressados em cinco dias.

.1

João Pedro Fernandes. Art. 58, 1 Alfredo Mendes, a- rtigc 155 rio C.
1.°, letras a e b do Decreto-lei número Penal. — Reitere-se o oficio expedido.
6.259. — Digam as partes sôbre a
conta.

Primo Fa.cchine Neto. Art. 129 do
Código Penal. — Digam as partes sô-
bre a conta.

Daniel Gonçalves e outros. Artigo
221 da Consolidação . das Leis Penais.
— Digam as partes sôbre a conta.

Juizo de Direito da Nona
Vara Cível

Juiz: Dr. Afonso Corria Lírio — Pro-
motor, Dr. José Vicente Pereira —
Escrivão. Valdentar Cotrim Zamith.

Expediente do dia 8 de outubro de 1945

ProcesSos crime:
Autora, a Justiça Pública.

Réus:
Rani Salomão; artigo 129 do C. Pe-

nal. — Nilo Ribeiro Albernoz, artigo
129 do C. Penal. — A. Recebo a de-
núncia. Citem-se os denunciados para
serem interrogados, em dia e hora que
e Cartório designará, ciente o Dr. Pro-
motor.

Natalino Barbosa da Fonseca, arti-
go 129 do C. Penal. — Publique-se edi-
tal de intimação, oficiando-se aos pre-
sidios.

Tude Parei°, artigo 19 da Lei das C.
Penais. — Interrogue-se, designando
dia o escrivão.

Valdemiro de Oliveira Nascimento,
artigo 129 do C. Penal. — Ao Dr. Pro-
motor.	 -

Alfredo Martins de Lima, artigo 19
.e 28 da Lei das C. Penais. — Ao Dr,
Promotor.

Jesuino José da Silva, artigo 129 do
C. Penal. — Ao Dr. Promotor.

Alberto Ferreira da Silva, artigo 155
do C. Penal. — Ao Dr. Promotor.

Merech Bornian e Geraldo Cláudio
de Albuquerque, art.: 155 do O. Penal.

Carta precatória:
, Carta Precatoria:

Juizo de Direito da Comarca Na-
zaré da Mata, Estado' de Pernambu-
co, Deprecante. Paulo Martins de Al-
meida Filho -- Réu. — Oficie-se no
sentido de ser devolvido o mandado
expedido e para que se informe acêr-
ca da diligência referente. •

Climaco Saragoça Dias da Costa,
artigo 129 do C. Penal. — Aguarde-
se captura do réu Antônio Loureiro.
— Remeta-se o processo ao contador.
Antônio Coelho Leal, artigo 58 Dome-
to-lei 6.259. — Entro no prazo em car-
tório o processo; todavia, não se .po-
de proceder ao interrogatório seu, por-
que, até agora não foi apresentado em
Juizo. Sofrendo de conseguinte, cons-
trangimento ilegal em sua liberdade
defiro-lhe o pedido retro, mandando se
passe em seu favor, se por ai não es-
tiver preso, o alvará de soltura.

Domingos Loprete, artigo 298 c:c
171 do C. Penal. — Ao Dr; Promotor
— Acusado; desconhecido, Felismina
Gonçalves Guimarães — vitia, artigo
129, 1 6 do C. , Penal. — Ao Dr. Pro-
Motor.

José Albino de Oliveira e Pedro Ro-
drigues de Assis, artigo 121, 1 3 e 4 do
C. Penal. — Vista ao Dr. Promo-
tor.

José Teixeira Filho, artigo 129 do
C. Penal — Vista ao Dr. Promotor.

Horténcia Santos, artigo 155 do C.
Penal. — Para diligências. 	 -	 -

Valdemar de Oliveira Queiroz, artigo
168 1 1.0 item III, do C. Penal. — Vis-
tas às partes.

Maria de Oliveira,.artigo 155 1 4 rol-
Mero II do C. penal. — Para a ins-
trução criminal, no dia já designado.

Artur Lopes, artigo 13 3 6 do C.
Penal. — Renovem-se as diligências.

Constantino Gonçalves Tiago, artigo
129 1 1 11.0 1 do C. Penal. — Oficie-
sé à Delegacia de Vigilânc:a no sentido
de serem apresentadas as testemu-

- Moacir da Silva, art. 19 da Lei dos
C. Penais.-- Designo o dia 19 do mês
corrente, às 13 horas, para ser julga-
do o processo em audiência. Expeçam-1
se as diligências e dê-se ciência ao
Dr. Promotor.

Altivo Lames Gomes, artigo 129 do
C. Penal. —Não há nulidades a su-
prir. — Designo o dia.12 do mês cor-
rente, às 13 horas, para o julgamen-
to em audiência. Expeçam-se as di-
ligências, intimem-se as testemunhas
de defesa e cientifique-se o Dr. Promo-
tor.

Manuel Ramos, artigo 18 Decreto-
lei 6.259: — Não há nulleades a su-
prir. — Designo o dia 16 co mês cor-
rente, às 13 horas, para o julgamento
em audiência. Expeçam-se as diligên-
cias requisitem-se as testemunhas e
cientifique-se o Dr. Promotor. -

Joaquim Rodrigues, artigo 129 do C.
Penal. — Arquivem-se os autos, corno
do pedido as fls. 20.	 .

Olivia Juvêncio, artigo 129 do C. Pe-
nal. — Idem.

João Vieira, artigo s/classificação.
— Na forma do oficio retro.

Ferdinando Pereira de Barros, artigo
129 11 6 e 7 do C. Penal. — Voltem os
autos ao indefeso Dr. Delegado, a
quem -marco o prazo de 30 dias para
que os devolva.

Armando de Andrade, artigo 168 nu-
mero III do C. Penal. — Voltem os
autos para o fim pedido no oficio su-
pra. Marco o operoso Dr. Delegado
para que os devolva.

°lindo Monteiro Rocha,
do C. Penal. — Idem.

Antônio Martins Costa, artigo 121 1
n,° II c/c 322 do C. Penal. — Cum-
pra-Se o respeitável julgado as fls.
117, • intime-se o réu para que adver-
tido . em audiência que o Dr. Escrivão
designará.

José Francisco, 155, 1 4. 0 c/c o artigo
12 n. o II do C. Penal. — Ct mpra-se
o Venerando Acórdão as fls. 55 e in-
time-se o réu para pagar a multa im-
posta.

Eugênio Furtado da Costa, artigo
129 do C. Penal. — Condenado a 3
meses de detenção e concedido sursis.

José Davi, artigo 129 do C. Penal..
— Absolvido.

Alcebiades de Sousa, artigo 129 do
C. Penal. — Absolvido.

Alberto Freitas, artigo 129 1 6 do
C. Penai. — Absolvido.

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Juiz. Dr. Augusto Moura — Promotor,
Dr. Amaro Cavalcante Linhares —
Escrivão, Jaime Marinho.

Expediente de 8 de outubro de 1945

Despachos do MM. Juiz:
João Lopes Magalhães, art. 58 do

Decreto n.° 6.259. — , Designo o dia 12
do corrente, às 13 horas, para audi-
ência de instrução e julgamento.

José Paz, art. 58, do Decret] nú-
mero 6.259. — Julgo extinta a puni-
bilidade.

Mário Firmo e outro, art. 125, —
Baixem à delegacia de origem.

Rômulo Zacconi, art. 157. — Ofi-
cie-se ao Comandante do 1.° Regi-
mento de Obuses Auto Rebocado.

Valdemira Marçal Vieira, art. 155.
— Ao M. P.

Antônio Saul Gutman, art. 217. —
Cumpra-se o acórdão.

Antônio Alves Barroso e outros, ar-
tigo 213. — Prossiga-se no dia de-
signado.

Teodoro Firmino da Silva, art. 129,
1 6.°. — Ao M. P.

João Batista Alves da Costa, artigo
129, 1 6.0 . — Ao M. P.

José da Silva, art. 129. — Ao M. P.
Justino Teixeira, art. 58 do Decreto

n.° 6.259.	 Ao M. P.
Guiomar Martins e outra, art. 155.

— Ao M. P.
João Machado, art. 129. — Ao M. P.

Juizo de Direito da Décima
Quinta Vara Criminal

Juiz Substitn to, Dr. João Henrique
B r a un,e ' — Promotor Substituto,
.Dr. Osvaldo Soares Monteiro — Es-
crivão, interino, Cristodolino Matos.

Expediente

Autora a Justiça:
Acusados:

Eduardo de Sousa Dantas. Artigo
213 do _Código Penal. — A. Recebo
a denúncia. Designe-se dia e hora
Para interrogatório. Defiro a conta.
Gerson Reis de Araújo ou Gerson de
Araújo. Art.. 129 do Código Penal. —
A. Recebo a denúncia. Designe-se
dia e hora:para-interrogatório.

Samuel Gomes de Araújo. Artigo
129, 1 6.°, do Código Penal. Deferido.
Marco o prazo de 20 dias.

Júlio Magalhães. Art. 58, 1 1.0, le-
tras a e b, do Decreto-lei n. o. 6.259.
—• Defiro o requerido.

Primeira Circunscrição
FREGUESIAS ,CANDF.LARIA, ILHA

E SANTA RITA

Juiz: Dr. Henrique Tornagla. — Pro-
motor; Drs. Colares Moreira — Ofi-
cial: Dr. Correia Dutra.
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Retificação:11

Ellen Ester Sara Liàsaner. De-
firo o pedido de fls. 2, feito por Ellen
Ester Sara Lissaner, e, em conseqüên-
cia, autorizo o Sr. Oficial a retificar
o térmo de casainentO da requerente,
quanto a grafia do último apelido
Lissaner, que deverá ser grafado Lis-
sauer com u, ao envez de n. Fica o
Sr. Oficial desobrigado da ressalva
mandada observar pelo despacho de
fls. 15, eis que me convenci de • que
as alterações de nome dá mulher es-
trangeira, decorrentes das disposições
dos arts. 260 e 324 do- Cód. Civil
não se enquadra aos da exigência do
art. 20 do Decreto-lei n.° 5.101, dispo-
sitivo que se refere, evidentemente,
as retificações comuns do nome. Além
disso, voltou a requerente a usar o
nome de solteira, autorizada em pro-
cesso de desquite; pelo juiz- compe-
tente, confirmada 'a decisão por uma
das Câmaras do Tribunal de Apela-
ção. O Juiz do Registro Civil; deve
mandar cumprir o mandado dç aver-
bação,- corno nele , se contem. Custas
da lei. P. - e R. Rio, 6-10-945.

Andréa Tripoli. -7 Deferido o pedido
de fls. 2.

Lidio António Batista. Art. 129, d(1
Código Penal. — Defiro o .requerido.'

Ailton Machado Cerqueira, Franci.scd
Raimundo Cerqueira Júnior e Hélio
Cardoso do Amaral. Art. 129, c/c o:
art. 51, 1 2.° do Código Penal. —;
Prossiga-se designando-se dia.

Osvaldo Carneiro Monteiro. Artigo
129 do Código Penal. — Arquive-se.

Erasmo Araújo Ferraz. Art. 19 dó
Decreto-lei n.° 3.688. — Ao M. P.

Hélio Xavier de Santa Rosa. Artigo,
155, c/c o art. 47, n.° I, do Código
renal . — Defiro o pedido com os de-i
%leias cautelas. -

Emílio Assemani. Art. 129, do Cá-1
digo Penal. — Nada a sanar. Apre..
sente-se a julgamento_ no dia já de,
signado.	 1-4

Quintino Serapião. Art. 168 do Co-;
digo Penal. — Prossiga-se no dia já'
designado.

Joaquim Francisco Lopes. Art. 155
do Código Penal. — Prossiga-se desig-
nando-se dia.

Paulo Borges da Silva. Art. 58,
1.0, letras a e b, do Decreto-lei .ntl-
mero 6.259. — Cumpra-se o V. Acôr-,
dão.	 _	 •

Abel Madeira. Art. 129 do Código
Penal. — Ao M. P.	 1

Quirino Faleiro e Celestino Honório
da Cruz. Art. 129 do Código Penal.
— AO Da. P.	 •	 á

José dos Santos e Hélio da Silva.
Art. 155 do Código Penal. — Ao M. P.

Inquérito sôbre atropelamento em
que é vitima Cenelso Coelho Silva.
Art. 129, 1 6.° do Código Penal. —
Ao M. P.

Registro de óbito:
Marlene da Silva Melà7 — A. eci.

M.P.
Averbação de desquite:-

Silvina, Nogueira. — A. ao M.P.

Oitava Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO VELHO
Juiz: Dr. Vitorino Guimarães Cher.

711,071t de Miranda — Promotor: Dou-
tor: Mário Neiva Lima Rocha —

Oficial: Dr. Marcelino Rodrigues Ma.
chado.
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artigo 129
REGISTRO CIVIL

EXPEDIENTE DAS CIRCUNSCRIÇÕES
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Nona Circunscrição
FREGUESIA DE SAO CRISTÓVA0

em exercício, Dr. Avelino José da
Cunha — No impedimento do subs-
tituto, Pedro Paulo de Sousa Pas-
sos.

Retificação do tèrmo de nascimento
de Assempção e Conceição — Reque-
rente, António José Ferreira. — Bai-
xado em diligência, chamando à or-
dem o processo, para serem selados
devidamente os documentos juntos.

Décima Segunda Circunscriçãn
FREGUESIAS DE IRAJA E JACA-

REPAGUA'

Juiz, Dr. Avelino José da Cunha —
Promotor, Dr. José Luz de Maga-
lhães — Oficial, Lino Alves Fonseca
Júnior.

Expediente de 8 de outubro de 1945
Petição. requerida por Norberto

Conceição requerendo retificação nos

registros de nascimento de seus filhos
— Despacho: A., ao M. P., e inte-
ressados, no prazo legal.

Décima Terceira Circunscrição
Juiz — Dr. Aderbal Salvador Gateie —

Promotor — José Luz de Magalhães
— Oficial — Dr. Bias Fortes.

Retificação de térino de óbito:

'solina Dias da Silva — José Elias
da Silva. — Feita a retificação reque-
rida.

Registros de nascimentos:

Antônio Anastácio da Silva e Bene-
dito e Dagmar da Silva — João dos
Santos — Maria Benedita Pereira de
Albuquerque e Geni e Jaci Pereira de
Albuquerque — Maria da Conceição e
Manoelina e Desterro da Conceição —
Maria da Glória de Oliveira e Iva e
José de Oliveira — Zilda Maria da
Conceição. — Deferidos os pedidos.

Registro de nascimento:
Petronilia Maria da Silva. — De-

clarando a requerente onde e quando
foi realizado o casamento de seus apon-
tados pais, à conclusão.

Casamentos:
Antônio Dias Mota e Maria Raquel

Gomes dos Anjos — Miguel Gonçalves
Pimenta e Delfina de Pinho Bandeira
— Cláudio Toca Magalhães e Ieda Be-
las de " Figueiredo. — Prossiga-se, ex-
pedindo-se a habilitação, observadas as
formalidades legais.

Deolindo da Costa e Elza Nascimento
dos Santos. — Deferido o oficio, re-
queiro: a) que seja reconhecida a fir-
ma do documento de fls. 4; b) que
seja esclarecido o nome do pai da nu-
bente, por isso que no clbcumento de
fls. 4 não está escrito Américo.

Retificação de tèrrnos de nasci-
mentos: •

Cirilo da Silva Ama.srante — Nadir
Alcebiades e Francelina. — Deferido o

oficio, requeiro seja ouvida a mãe dos
registrados Cespósa do suplicante).

Retificação de tèrmos de nasci-
mentos:
Deoclécio Vieira Coutinho — Altami-

ro, Alair e Arlete. — Na forma do
oficio, requeiro que se oficie novamen-
te ao oficial do Registro Civil da Vila
de Itacurussá, pedindo que informe se
o Livro 20-A, a que se refere a certi-
dão a fls. 3, se encontra fora do car-
tório, a requisição de alguma autorida-
de judiciária do Estado do Rio, de vez
que aquêle funcionário não respondeu
a todos os itens do oficio a que se
refere a certidão de fls. 22.

Registros de nascimentos:
José Bernardo da Silva — Maria da

Conceição — Olga Estavas — Orlando
Rodrigues de Oliveira — Serafim Va-
lois. — Deferidos os pedidos e autori-
zados os registros requeridos.

Casamento:

Mário dos Santos — Florência Lopes
Furtado dos Santos. — Homologa a
justificação.
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Tribunal de Apelação
Primeira Câmara Criminal

Faço público, de ordem do Sr. De-
sembargador Presidente, que os julga-
mentos das Apelações Criminais.

-N,° 6.991 — Apelar: te, Virgílio da
Silva Baltazar — Apelada, A Justiça.
- Relator Desenibargador José Duar-
te. — Revisor Desembargador Mafra
de, La

N.° 6.995 — Apelante: Benicio Vi-
cente Ferreira.	 Apelada: A Justiça
- Relator Desembargador Benicio Vi-
cente Ferreira — Relator Desembar-
gador Carneiro da Cunha.

N.° 7.034 — Apelante : Valdir de
Almeida Melo. —,Apelada: A Justiça.
— •Relator Desembargador Mafra de
Lact.

N.° 7.045 — Apelante: Hugo da Ro-
cha Ferreira. — Apelada: aa Justiça.
- Relator Desembargador Mafra de
Laet.

N. o 7.047 Apelante: Iracema Men-
donça. — Apelada: A Justiça. — Rela-
tor Desembargador Carneiro da Cunha.

N.° 7.050 — Apelante: Enéias Mo-
reira do Nascimento. — Apelada: A
Justiça. — Relator Desembargador
Carneiro da 'Cunha; e o do Recurso
Criminal.

N.° 2.576. — Recorrente: o Juizo da
14. a Vara Criminal. — Recorrido:
Bento A. Martins. — Funciona: o
Ministério Público. — Re.,ator Desem-
bargador Carneiro da Cunha; serão
efetuados na próxima sessão ordiná-
ria de 1. a Câmara Criminal, que deve
realizar-se no dia 15 do corrente, se-
gunda-feira, às 13 horas, ou. nas se-
guintes.

Secretaria do Tribunal de Apelação,
nos 8 de outubro de 1945. — Pelo Se-
cretário. — Hamilton de Sousa, Chefe.

Seàunda Câmara Criminal
Faço público, de ordem do Sr. De-

sembargador Presidente que os julga-
mentos das Apelações Criminais:

N.° 6.996. — Apelante: Vitúrvio Pe-
dreira de Freitas. — Apelada: A Jus-
tiça. — Relator Desembargador Tos-
cano Espínola. — Revisor Desembar-
gador Nélson Hungria.

N.° 7.028 — 'Apelante: José Antô-
nio Rodrigues. — Apelada: A Justiça.
— Relator Desembargador Nélson Hun-
gria.

N.° 7.032 — 1. 0 Apelante: Agenor
Azeredo Coutinho. — 2.° Apelante:
Wilson Benevides. — Apelada: A Jus-
tiça — Relator Desembargador Tosca-
no Espínola. — Revisor Desembarga-
dor Nélson Hungria.

N.° 7.043— Apelante: Serafim
— Apelada: A Justiça. -- Relator

Desembargador Nélson Hungria. .

N.° , 7.049. — Apelante: Manuel
Aquilino — Apelada: A Justiça. —
Relator Desembargador Nélson Hun-
gria.

N.° 7.053,— Apelante: Antônio Viei-
ra Júnior. — Apelada: A Justiça. —
Relator Desembargador Toscaho Espí-
nola. — Revisor Desembargador Nél-
son Hungria.

N.° 7.055 — Apelante: Osvaldo da
Silva. — Apelada: A Justiça. — Re-
lator Desembargador Nélson Hungria.

N.° 7.062 — Apelante: Lourenço de
Oliveira. — Apelada: A Justiça. —

N.° 7.067 — Apelante: Vicente Vis-
cardi. — Apelada: A Justiça. — Rela-
tar Desembargador Nélson Hungria.

N.° 7.703 — Apelante : Ant Snio
Duarte Vasco. — Apelada! A Justiça
— Relatar Desembargador Nélson
Hungria.
• N.° 7.095 — Apelante: Manuel Al-
va': Pereira. — Apelado: Harmengar-
da Bagdocimo de Albuquerque Melo.
— Funciona: O Ministério Público. —
Relator Desembargador Nélson Hun-
gria.

N.° 7.101 — Apelante: Atualpa Mo-
ta. — Apelada: A Justiça. — Relator
Desembargador Nélson Hungria; e os
dos 'Recursos Criminais:

N.° 2.575 — Recorrente: Siciliani
Francisco. — Recorrida: A Justiça. —
Relator Desembargador Nélson Hun-
gria.

N.° 2.583. — Recorrente: Vicente
Pereira. — Recorrida: A Justiça. —
Relator Desembargador Nélson Hun-
gria; serão efetuados na próxima ses-
são ordinária da 2. 3 Câmara Criminal,
que deve realizar-se no dia 15 do cor-
rente, segunda-feira, às 13 horas, ou
nas seguintes'.

Secretaria do Tribunal de Apelação,
aos 8 de outubro de 1945. — Pelo Se-
cretário. — Hamilton de Sousa, Chefe.

Quarta Câmara

• SESSÃO 9RDINARIA

Faço público que os julgamentos das
Agravos de Petição n.° 7.939, Relator
Sr. Des. Sousa Santos, Agravante:
"Armetal" Artefatos de Metais Ltda.,
Agravado: José Rodrigues de Miranda,
n.° Relator Sr Des. Vieira Braga,
Agravante: O Juizo da 2.a Vara da
Fazenda Pública, Agravada: Fábrica da
Matriz de Nossa Senhora da Concei-
ção da Gávea; e das Apelações eiveis
n.° 6.459, Relator Sr. Des. Ari Franco,
Revisor Sr. Des. Sousa Santos, 1•a
Apelante: Real e Benemérita Socie-
dade Portuguesa de Beneficência 2.a
Apelante: Prefeitura do Distrito Fe-
deral, por seu advogado Dr. Carlos
Augusto da Freta Linhares, Apelados:
Os mesmos; n.° 6.617, Relatar Se-
nhor Des. Sousa Santos, Revisor Sr.
Des. Vieira Braga, Apelante; O Juizo
da 1•a Vara de Familia, Apelados: Or-
lando de Parentins Masõ e Gani Pi-
nheiro Masõ; n.° 6.653, Relator Se-
nhor Des. Ari Franco, Revisor Senhor
Des. Sousa Santos, Apelante: O Juizo
da 2.a Vara de Familia, Apelados: Jor-
ge José de Oliveira Viana e Ester
Rodrigues de Oliveira Viana; n.° 6.770,
Relator Sr. Des. Vieira Braga, Revisor
Sr. Des. Franco, Apelante: Cia de
Carris, Luz e ePôrça do Rio de Janeiro,
Ltda. S. A., Apelado: José Kama-.
rovsky; n.° 6.739, Relator Sr. Des.
Ari Franco, Revisor Sr. Des. Ari
Franco, Revisor Sr. Des. Ari Franco,
Revisor Sr. Des. Sousa Santos, Apta.:
O Juizo da La Vara de Familia, Ape-
lados: Joaquim Jorge Pereira Ramos
e Regina Margarida Hasselmanh Pe-
reira Ramosaserão efetuados na sessão
ordinária da 4.a Câmara de Apelações
Civeis, que deve realizar-se no dia 12
de outubro, sexta-feira, às 13 heras',
ou nas seguintes. .

Quinta Câmara
Faço público, , de ordena do Sr. De-

sembargador Presidente da Quinta
Câmara, que na sessão a realizar-se
sexta-feira, dia 12 do corrente, às 13
hcra-s. serão julgados os seguintes
feitos:

Embargos de declaração •na
apelação civel

N.° 6.355 — Relatar Desembargador
Saboia Lima. — Embargante: Domin-
gos Luis Qualtrone. — Embargado:

-Caetano Brasil.
Volta de diligência no agravo de

instrumento
N.0 7.275 — Relatar Desembargador

Rocha Lagõa. — Agravantes: Augusto
Soares Dias e outros. — Agravada:
Jurema Batista Fraga.

Agravo de petição
N.° 7.937 — Relator Desembargador

Saboia Lima. — Agravantes: J. Fi-
gueiredo & Cia. Agravados: — Espólio
de Lucio Rabalo Linhares e José Bat•is-
ta Linhares.	 •

Apelações eiveis
N.° 6.446 — Relatcr Desembargador

Saboio Lima. — Revisor Desembar-
gador Candido Lobo: — Apelante:
Maria Mala da Nova, ex-inventari-
ante do espólio de Antônio Leocádio
da Nova e seus filhos 'menores impu-

, bere. — Apelados: Manuel Leocádio da
Nova e outros.

N.° 6.615 — Relator Desembargador
Candido Lobo. — Revisor Desembar-
gador Rocha Lagôa. — Apelante: O
Juizo. — Apelados: George Honold e
sua mulher.

N.° 6.658 — Relatcr Desembargador
Cindido Lobo. — Revisor Desembar-
gador Rocha Lagôa. — Apelantes: O
Juizo. — Apelados: Armindo de Sousa
Pereira e sua mulher.

N.° 6.690 — Relator Desembargador
Rocha Lagõa. — Revisor Desembar-
gador Sabola Lima, Apelante: O
Juizo. — Apelados: Jc6.o Salgado de
Miranda e sua mulher.

N.° 6.716 — Relator Desembargador
Candido Lobo. — Revisor Desembar-
gadar Rocha Lag6a. — Apelante:
Maria José da Conceição. —a Apelada:
Zilda da Cunha Vieira Segurado Pin-
to, assistida de seu marido Jaime Ama-
ral Segurado Pinto.

N.° 6.733 — Relator Desembargador
Candido Lebo. — Revisor Desembar-
gador Rocha Lagõa. — Apelante:
Tinturaria Belga Limitada. — .Apelan-
te: Sociedade Cooperativa dos .Chau-
ffeurs, Proprietário do Rio de Janeiro.

Apeladas: As mesmas.
N.° 6.750 — Relator Desembargador

Saboia Lima — Revisor Desembarga-
dor Candido Lobo. — Apelante: Ca-
sarina Pinheiro de Miranda, sob o
beneficio da Justiça Gratuita. — Ape-
lado: Raul Vachias.

N.° 6.751 — Relatar Desembargador
Sabóia Lima — Revisor Desembarga-
dor Candido Lobo. — Apelante: An-
tônio da Paula Afonso. — Apelado:
Adélia Amália Maria Schabel ou Ade-
lina Schabel.

N.° 6.780 — Relator Desembargador
Saboia Lima. — Revisor Desembarga-
dor Candido Lobo. — Apelante: Car-
los Rodrigues. — Apelado: Fábrica
de Papelão São Geraldo Limitada.

Secretaria do Tribunal de Apelação
do Distrito Federal, em 8 'de outubro
de 1945. — Celso Vieira de Rabelo
Pereira, Secretario.

Ordem dos Advogados
do Brasil

Seção do Distrito Federai
Faço público para os efeitos do ar-

tigo 16 do Regulamento da Ordem
dos Advogados do Brasil — Seção -de
Distrito Federal, que pediram inscri-
ção no Quadro de Advogados os se-
guintes Bacharéis:

Alberto Surek — Ivan de Lima For-
jaz — José Expedito da Silveira Pon-
tual — Heitor Luz Filho — Astélio
de Toledo Fernandes — Américo
Paulo Sesti — Argemiro Alves de Sá
— Aurélio Mendes Lobão Nicanqr
de Barros Pirnentel — Marcelo de
Meneses — Manuoel Soares de Castro
— Milton Meneses da Costa — José
Ribamar Moreira Gomes — Luis de
Almeida — /caro Braile França —
Heitor Taveira — Seitoku Zakimi —
Valdemar Pereira de Méndonça —
Armando Durval Meireles — Salva-
dor Carmo — Hélvio Perorado Ta-
vares — Carlos Pereira Gesteira Fer-
nandes — Paulo Godói Ilha — Jarbas
Alves de Ataide — Manoel Venceslau
Leite de Barros — Paulo Nunes Au-
gusto de Figueiredo — Acácio Soares
de Almeida — Percival Godói Ilha
— Rui Pereira Jorge — Silvio Simões
de Albuquerque Maranhão.

No quadro dos solicitadores:
Wilson Lopes dos Santos e Alta-

miro José Correia.
Secretaria da Ordem dos Advogados

do Brasil, na Seção do Distrito _Fe-
deral, 8 de outubro de 1945. — José
Pereira Lira, Primeiro Secretário.

Varas e Cartórios
Juizo de Direito da Primeira

Vara Cível
FALÊNCIA DE CARLOS A. BRANCO

E CARLOS BRANCO 8,/, CIA.
LIMITADA

Para conhecimento dos credores --
Na forma abaixo.

O doutor Vicente de Faria Coelho,
Juiz de Direito da Primeira Vara
Civel do Distrito Federal — Faz saber
aos interessados na falência de Carlos
A. Branco e Carlos Branco & Compa-
nhia Limitada que, por despacho dêste
Juizo, de 2 de outubro corrente, foi
Maurice Danou declarado sócio do
falido Carlos A. Branco para todos os
efeitos legais, sujeito, portanto, aos
efeito da falência. Em virtude .do
que passei êste e outros iguais que
serão publicados e afixados na forma
da lei. — Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos 5 de outubro
de 1945. — Eu Benedito de Carvalho,
escrevente juramentado, dactilografai.
E eu Antônio Cícero Gaivão, escrivão,
subscrevo — Vicente de Faria Coelho.
— Está. conforme — O escrivão. —
Antônio Cicero Gaivão.

(N.°2.786 — Cr$ 91.80 — Dias:
6, 8 e 9-10-45) .

Juizo de Direito da Primeira
Vara Civel

FALÊNCIA DE DINIZ VAZ DE
OLIVEIRA

Edital de publicação de sentença, na
forma abaixo

O Doutor Vicente de Faria Coêlho,
Juiz de Direito da ia Vara Cível do
Distrito Federal. — Paz saber aos que.
o presente virem que, preenchidas as
formalidades, foi 'declarada aberta a

EDITAIS E AVISOS

Secretaria do Tribunal de Apelação,
Relatar Desembargador Nélson Hun- 8 de outubro de 1945. — O secretário
gria.	 Celso VieÊa de Raul Teixeira. ..
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falência de Diniz Vaz de Oliveira, es-
tabelecido com o comércio de calça-
dos, à Rua Elpídio Boamorte n.° 225,
por sentença dêste Juizo, de 25 de ju-
lho de 1945, às 15 horas, fixando o
têrmo legal em 40 dias de 11 de ju-
lho do corrente ano. Foi nomeado sín-
dico Õ liquidante judicial, com escritó-
rio à Rua do Mercado n.° 89, 1. 0 an-
dar, ficando os credores do falido no-
tificados para, dentro do prazo de 20
dias, apresentarem em cartório suas
declarações de créditos, e convocados
para a assembléia' de credores que te-
rá lugar no dia 25 de setembro do
corrente ano, às 13 horas, no Palácio
da Justiça, à Rua D. Manuel, Sede
oéste Juk o, nos têrmos da _Lei de Fa-
lências. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos 15 de setem-
piro de 1945. — Eu, Benedicto de Car-
valho,. escrevente juramentado, dacti-
bro de 1945. — Eu, Benedicto de Car-
Vão, escrivão, subscrevo. — Vicente de
Faria Coelho. — Está conforme. — O
Escrivão, António Cícero Gaivão.

Juizo de Direito da Primeira
Vara Civel

De citação com prazo de 39 dias —
na forma abaixo: •
O Doutor Vicente de Faria Coelho,

Juiz de Direito da 1.a . Vara Cível do
Distrito Federal.

Faz saber aos que o presente virem
e a quem interessar possa que, pelo
presente cita-se Bruno Lange, ale-
mão, casado, industrial, domiciliado
nesta cidade, para ciência de que no
interdito proibitório que inove contra
Zenóbia 'Alvarenga Monteiro Soares e
Raul Rasa Duarte, os réus requereram
a absolvição da instância, devendo se
manifestar sôbre o pedido nó prazo
legal, sob pena de- revelia, tudo 'de
acôrdo e nos têrmos da petição que
se segue: — Petição: Excelentíssimo
Senhor Doutor Juiz de Direito da 1.a
Vara, Civel — Dona Zenóbia Alvardi-
ga Monteiro Soares e o Doutor Raul
Rosa Duarte, por seu advogado ' infra
assinado (documento incluso), nos au-
tos de interdito proibitório que lhes
move Bruno Longe, vem expor e re-
querer a Vossa Excelência o seguinte:
Em oito de maio de mil novecentos e
trinta e seis, o autor propoz contra
os suplicantes, uma ação de força nova
espoliativa, a fim de evitar turbação
de posse, que alegava estar na imi-
nência de sofrer. Acontece, porém,
que, desde dezoito de junho de mil
novecentos e trinta e seis, não mais
deu o autor prosseguimento a ação,
deixando-a em abandono, de sorte que,
é a presente para que Vossa Excelên-
cia se digne de, consoante as disposi-
ções legais, absolver os suplicantes da
instância, de modo a; posteriormente,
poderem pedir a baixa na distribui-
ção da ação. Nestes têrmos, EE. de-
ferimento. — Rio de Janeira treze
de agosto de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — Renato Fioravanti
Bitencourt. — Despacho: Nos autos.
Treze-oito-quarenta e cinco — Vicen-
te. — Intime-se o autor para ciência
cio requerido a folhas trinta e seis.
Dezesseis-olto-quarenta e cinco. — Vi-
cente. — Nada mais continha a pe-
tição e despachos acima. Como não
fosse o autor, Bruno Longe, encon-
trado nesta cidade, foi deferida a . sua
citação por edital, por 30 dias, para
ciência do pedido de absolvição da
instância feito pelos réus. Em virtude
do que passei êste e outros iguais que
serão publicados e afixados na forma

da lei. Dado e passado nesta cidade
do Rio de -Janeiro, aos 8' de outubro
de mil novecentos e quarenta e cinco.
— Eu, Benedito de Carvalho, escreven-
te juramentado, dactilografei. E eu,
António Cicero Gaivão, escrivão, subs-
crevo. — Vicente de Faria Coelho.
Está conforme. O Escrivão, Antônio.
Cícero Gaivão.
(N.° 2.785 — 8-10-45 — Cr$ 81,60)

Juízo de Direito da Seaulida
'	 Vara Civel
(.) RETIFICAÇAO

Na publicação feita en D. J., de 26
do corrente, página 7.336, pelo Juizo
de Direito da 2.a Vara Civel, de um
edital de citação, com o prazo de 30
dias, onde diz:

.1. U. O. diga-se: J .U.Q.
D. Q. .T. diga-se D. Q. F
H. H. I. diga-se H. U. I,

Juizo de Direito da • Terceira
Vara Cível

FALeNCIA 'BALTAZAR FRANCO

Participo que se acha em Cartó-
rio acompanhado dos respectivos do-
cumentos, durante o prazo de cinco
(5) dias, para fins legais, unia rei-
vindicação de Emprêsa de 'Operações
Gerais Ltda.

Rio de Janeiro,. 3 de outubro de
1945. — Pelo Escrivão, Envaido ele
Araujo Ribeiro.
Dias: 6, 8 e 9-10-45) .

Juizo de Direito da Terceira
Vara Cível

Para conhecimento de terceiros, do
' pedido .de naturalização brasileira
de Herbert Müller, na forma
abaixo:

O Doutor Vicente de Faria Coellio
Juiz -substituto em exercício no

Juizo ele Direito da Terceira Vara: Cí-
vel do Distrito Federal.

-Faz saber a todos que o presente
edital virem, ou dêle conhecimento
tiverem que, a' fim de naturalizar-se
cidadão brasileiro, requereu o cidadão
alemão — Herbert Müller — a Seguin-
te justificação: 'Petição — Excelentís-
simo Senhor Doutor Juiz de Direito
da Vara Civel, Herbert Müller, de
nacionalidade alemã, nascido a vinte
e oito de agosto de mil novecentos e
nove, na cidade de Berlim, filho de
Max Müller e de D. Sofia Müller, ca-
sado com mulher brasileira, pai de
filha brasileira, comerciário, residen-
te à Rua Araucária número trinta,
nesta cidade, conhecendo o vernáculo,
devidamente assistido por seus advo-
gados Carlos Camelo e Jarbas Cara-
murú da Rocha, da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, inscritos, respectiva-
mente, sob os números três mil nove-
centos e sessenta e sete e quatro mil
trezentos e. cinqüenta e uni, com es-
critório à Rua da Alfândega número
trezentos e dezenove, primeiro andar,
desejando naturalizar-se cidadão bra-
sileiro, com renúncia de sua naciona-
lidade atual, vem requerer -a Vossa
Excelência na forma do artigo doze
e seguintes do Decreto-lei número tre-
zentos e oitenta e nove, de vinte e
cinco de abril de mil novecentos e
trinta e nove, justificação para tal

(•) Nota do S. Pb. — Retificado
por ter saído com incorreições.

fim, na qual provará o seguinte: Pri-
meiro — que e natural da Alemanha,
oride efetivamente nasceu, na cidade
de Berlim, a vinte e oito de agôsto
de mil novecentos e nove, documento
de folhas; Segundo — que é filho de
Max Müller e de D. Sofia Midler, do-
cumento de follias; Terceiro — que
é casado com brasileira, nata, do-
cumento de folhas; Quarto — que é
pai de brasileira nata, documento de
folhas; Quinto — que tem capacida-
de financeira para se manter e a sua
familia, documento 'de folhas; Sexto
— que tem vida ilibado e jamais pro-
fessou ideologias contra as instituições
vigentes, documento de folhas; Seti-
mo — que, desembarcou legalmente
no Território Nacional, documento de
folhas; • Oitavo — que reside nesta
Capital ha mais de dez anos ininter-
ruptamente, documento de -folhas;
Nono — que tem capacidade -civil, do-
cumento de folhas; Decimo — que
tem perfeito conhecimento 'da língua
vernácula; Décimo primeiro --.- que,
ao chegar ao Brasil, era menor, pois
tinha dezenove anos de idade, não
estando por isso sujeito ao serviço
militar, obrigatório em seu pais de
origem, e finalmente; Decimo segun-
do — que não está Incurso era nenhu-
ma das penas, nem condições a que
se refere o numero seis, do artigo
dez, do supra citado Decreto-lei. As-
sim sendo, requer o justificante que
citado. o ilustrado representante do
Ministério Público, se digne Vossa Ex-,
celência mandar preceder na forma
dos artigos treze e quatorze do aludi-
do Decreto-lei, julgando-se, afinal o
requerido e justificado, para o efeito
de ser enviado o processo com toda
a documentação ao Excelentíssimo
Senhor Doutor Ministro da Justiça e
Negócios Interiores, para exame e
despacho final da naturalização re-
querida. Para provar o alegado, in-
dependente dos documentos anexos a
presente, o suplicante apresenta as
seguintes testemunhas: 1.° José Ma-
ria da Cunha, brasileiro, nato, casado,
comerciário, residente à Rua dos An-
eiradas número cento e vinte e cinco,
primeiro andar; k 2. a Arnaldo Gomes
Neto, brasileiro nato, casado, conta-
dor, residente à Rua São Francisco
Xavier número novecentos e sessenta
e um.. Para efeito da taxa judiciária
dá-se à causa o valor de mil cruzeiros
(Cr$ 1.000,00) . — Nèstes termos P.
Deferimento — Rio 'de Janeiro, vinte
e oito de agosto de mil novecentos
e quarenta e cinco. -,— Herbert Müller
- Despacho: A. A conclusão. Três-
nove-quarenta e cinco. Vicente. As-
sim convido a todos os que souberem
de qualquer impedimento o dever de
opô-lo. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, três de outubro
de mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Carlos Maul, escrivão subscrevi.
— Vicente de Faria Coelho. Devida-
mente selado. Está conforme. —
Alvaro Machado Velho, substituto.

(N.c 2.781-8-10-45 — Cr$ 152,80) .

Juízo de Direito da Quarta
Vara Civel

FALÊNCIA DE HERMINIO MACEDO• DE OLIVEIRA

O Doutor José de Aguiar Dias, Juiz
de Direito, em exercício! na Quarta
Vara Cível, etc.

Faz saber aos que o presente' edital
virem que a requerimento de Artur
Loureiro & Companhia e em cumpri-
mento ao Venerando Acoi'dão da Egré-
gia 4.• Câmara do Tribunal de Ape-

lação, foi declarada aberta a Falên-
cia de Herminio Macédo de Oliveira,
firma estabelecida à Travessa de San-
ta Rita n.° 25, por sentença . dêste Juí-
zo de 30 de agosto último, às quinze
horas, fixado- os seus térmos para os
efeitos legais a 3 de abril do corrente
ano. Foi nomeado síndico a firma re-e
querente, em 18 do corrente, ficando
os credores da dita firma falida no-
tificados pelo presente para, dentro
do prazo de 20 dias, apresentarem eia
cartório, em duas vias, a declaração
de seus créditos acompanhada do's
respectivos títulos. este Juízo tem a
sua sede no Palácio da Justiça à Rua
D. Manuel n.° 29, 5.0 andar. Dado e
passado nesta Capital Federal aos 28
de setembro de 1945. Eu, José Chaves,
escrevente juramentado dactilografei e
eu, José Maria de Oliveira Pinheiro,
substituto em exercício subscrevo. —
José de Aguiar Dias.

(N.° 2.672 — 8-10-43	 Cr$. 39,80).4

Juízo de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

De citação a Fernando Gorin, com o
prato de vinte dias, na forma abaixo.

• O Dr. José Prudente Siqueira; Juiz
da Direito da décima primeira Vara
Cível do Distrito Federal, etc.:

• Faz saber a Fernando Gorin, ar-
gentino, casado- , comerciário, que se
encontra incerto e não sabido, que, por
êste Juízo e Cartório Domingos da
Rocha Morais lhe move uma ação de
despejo, nos tèrinos e para os fins
constantes da petição adiante transcri-
ta: "Excelentíssimo Sr. Dr. Juiz da
Vara Cível. — Domingos da Rocha
Morais, português, casado, industrário,
residente no prédio de sua propriedade
à Rua Itapirú número oitenta e dois,
em Catumbi, nesta cidade, vem pro-
por a presente ação de despejo contra
Fernando Gorin, argentino, casado, co-
merciário, residente com sua família
em três cômodos da casa do requeren-
te acima indicada pelas razões e fun-
damentos seguintes: • — 1) O supli-
cante, mediante ajuste verbal e pelo
aluguel de trezentos cruzeiros mensais,
deu em locação, por prazo indetermi-
nado, ao suplicado, três cômodos do
do seu prédio de residência acima alu-
dido. — 2) Entretanto, pelos motivos
e nos tèrmos constantes da notifica-
ção judicial anexa, feita ao suplicado
em vinte e uni de julho último, o su-
plicante solicitou a desocupação dos
cômodos ocupados pelo suplicado, TIO

prazo de trinta dias, sob pena de des-
pejo judicial. — 3) Acontece, porém,
que, vencido ()referido prazo, até a pre-
sente data, não desocupou o suplicado
os referidos cômodos. — Requerimen-
tos: — 4) Isto pósto; instruindo o pre-
sente pedido com os documentos cons-
tantes dos autos da notificação inclu-
sa requer o suplicante, se digne Vossa
Excelência, mandar intimar o supli-
cado para desocupar os cômodos eia
préço, sob pena cle despejo judicial,

respondendo aos têrtnos da presente
ação de despejo na forma do parágra-
fo único do artigo trezentos e cinqüen-
ta do Código de Processo Civil e fun-
dada na letra f, do artigo oitavo, do
Decreto número seis mil setecentos e
trinta e nove, de vinte e seis de julho
de mil novecentos e quarenta e qua-
tro. — 5) Para os efeitos da taxa tem
a presente o valor de três mil e seis-
centos cruzeiros e para os legais, o ad-
vogado signatário desta, inscrito na
Ordem dos Advogados do Brasil, seção
do Distrito Fedeu" sob número, seis-

•
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mento de vinte por cento sôbre a ava-
liação referida, serão os bens levados
em seguida a leilão e vendidos pela
maior oferta. Assim, quem os mesmos
pretender arrematar deverá compa-
recer para esse fim no dia, hora e lo-
cal designados, ciente de que o lance
é garantido com o sinal de vinte por
cento (20 %) do seu valor. E, para
que chegue ao conhecimento de todos
espediu-se o presente edital que sei á
publicado pela imprensa e afixado no
logar do costume. Dado e passado
nesta Cidade do Rio de Janeiro, acs
dois dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Julio Victor Rebello, escrevente
juramentado, o escrevi. E eu, _Rubens
lung, Escrivão, o subscrevi. — Juiz:
Dr. Elmano Martins da Costa Cruz
(N.° 2.571 — Cr$ 214,20 — Dias: . 6,
9 e 13-10-1945 — 5-10-45)

Juizo de Direito da Seaunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De Primeira praça com o prazo de
vinte 120) dias para venda e arrema-
tação do imóvel sito à Rua das La-
ranjeiras número trezentos e setenta
e uni (371), compreendendo três (3)
Edifícios de apartamentos e respecti-
vo terreno (domínio útil), penhora-
do nos autos de executivo hipotecá-
rio movido pela Caixa Econômica Fe-
deral do Rio de Janeiro — contra o
Espólio de Manuel Pinto de Sousa
Dantas e outros, na forma abaixo.

O Doutor, Elmano Martins da Cos-
ta Cruz, Juiz em exercício na Segun-
da Vara da Fazenda Pública, do Dis-
trito Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital
de primeira praça, com o prazo de
vinte (20) dias virem ou dêle conhe-
cimento tiverem, que no dia trinta e
um (31) de outubro próximo vindouro,
o porteiro dos Auditórios dêste Juizo,
Oldemar Pinto Ferreira Morado, trará
a público pregão de venda e. arrema-
tação a quem mais der e maior lance
oferecer acima da avaliação o prédio
sito à Rua das Laranjeiras número
trezentos e setenta e um (371), com-
preendendo três (3) edifícios de apar-
tamentos e• respectivo terreno (domí-
nio útil), penhorado nos autos de exe-
cutivo hipotecário movido pela Caixa
Econômica Federal do Rio de Janeiro
contra o espólio de Manuel Pinto de
Sousa Denta._ e outros. A praça será
realizada no local, às quinze e meia
(15,1/2) horas. O referido imóvel está
avaliado em Cr$ 5.535.000,00 (cinco
milhões, quinhentos e trinta e cinco
mil cruzeiros), sendo o respectivo lau-
do de avaliação do ' teôr seguinte:

Primeiro edifício — Edifício cone se-
te (7) pavimentos, dividido em trinta
e dois (32) apartamentos, na Rua das
Laranjeiras número trezentos e setene
ta,e une (371), em feitio de platiban-
da. A construção é de concreto ar-
mado e alvenaria de tijolos, cobertura
de cimento, os pisos revestidos de ta-
cos, mármore, cerâmica e ladrilhos,
fornos de lage, instalações sanitárlas
completas, acabamentos internos re-
guláres, tendo de frente no pavimento
térreo quatro (4) janelas e uma por-
ta larga ao centro, e que constitui a
entrada principal do edifício. O se-
gundo pavimento tem cinco (5) saca-
das tom balaustradas de cimento. O
terceiro, quarto -e quinto pavimentos
têm cinco (5) ,sacadas com gradil de

ferro cada une. O sexto e sétimo pa-
vimentos têm cinco (5) janelas cada
um, e no terraço duas janelas. E' ilu-
minado à luz elétrica em todos os
compartimentos, tendo os apartamen-
tos aparelhos telefônicos.

Pavimento térreo — O pavimento
térreo é dividido em "bali", onde se
acha, atualmente, a portaria, escada
e elevador. este de marca Otis, para
seis pessoa, ou capacidade para qua-
trocentos e vinte quilos, dando acesso
aos demais pavimentos. Neste "halI",
há também, à esquerda, a mesa de li-
gações telefônicas. À direita da porta-
ria há dois salões utilizados pelo bar.
e, à esquerda, existe une apartamento
sem número, de sala, quarto e banhei-
ro. utilizada a sala como de espera e
escritório, e o quarto, como pequeno
refeitório. Ao lado deste, há dois gabi-
netes com aparelhos sanitárias.

Segundo pavimento — Divide-se em
hall", e cinco apartamentos de

números: dez, doze, quatorze, dezesseis
e dezoito. O de número dez consta de
um quarto e banheiro completo. O de
número doze, é constituído de sala de
espera, quarto e quarto de ,banho com-
pleto. O de número quatorze consta
de três quartos, corredor e quarto de
banho completo. O de número dezes-
seis é constituído de doi' quartos, dois
corredores e quarto de banho comple-
to. O de número dezoito. ' consta de sa-
la, quarto e quarto de banho comple-
te.

Terceiro pavimento, -- O terceiro
pavimento divide-se também em cin-
co apartamentos, de números: Vinte,
vinte e dois, vinte e quatro e vinte e
oito, e "hall". O apartamento de
uüntero vinte divide-se em quarto e
quarto de banho completo. O de
:número vinte e dois consta de sala de
espera, quarto e quarto de banho com-
pleto. O de número vinte e quatro
tem, três quartos, corerdor e quarto
de banho completo. O de número vin-
te seis, consta de dois quartos, dois
corredores e quarto de banho Comple-
te. O de número vinte e oito tem . sa-
la, quarto e quarto de banho com-
pleto.

Quarto. pavimento — Divide-se o
quarto pavimento ene "hall", e cinco
apartamentos de números trinta, trin-
te e dois, trinta e quatro, trinta e seis
e trinta e oito. O de número trinta di-
vide-se em um quarto e quarto de ba-
nho completo. O de número trinta e
deis divide-se em sala de espera, quar-
to e quarto de banho completo. O de
nt. mero trinta e quatro consta de três
quartos, corredor e quarto de banho
completo. O de número trinta e seis
divide-se em dois quartos, dois corre-
dores e quarto de banho completo.
O de número trinta e oito divide-se
em sala, quarto e quarto de banho
completo.

Quinto pavimento — Consta o quin-
to pavimento de quatro apartamentos
de números: quarenta, quarenta e
dois, quarenta e quatro, quarenta e
seis e "hall". O de número quarenta
divide-se em sala, quarto e quarto de
banho comp leto. O de número qua-
renNx e dois compõe-se de saleta, sala,
dois quartos e quarto de banho com-
pleto. O de número quarenta e qua-
tro divide-se em sala, dois quartos
conjugados e quarto de banho comple-
to. O de número quarenta e seis com-
põem-se de quarto e quarto de banho
completo.

Sexto pavimento — Constá o 'Sexto
pavimento de "hall" e Cinc(:íe aparta-
mentos, de números: cinqüenta, cin-
qüenta e dois, cinqüenta e quatro, cin-

qüenta e seis e çinquüenta e oito. O de
número cinqüenta divide-se em quar-
to e quarto de banho completo. O de
número cinqüenta e dois consta de sa-
leta, quarto e quarto de banho com-
pleto. O de número cinqüenta e quatro
divide-se em •sala, saleta, dois quartos
e quarto de banho completo. O d.e
saimero cinqüenta e seis consta de sa-
leta, sala, quarto e quarto de banho
ccmpleto. O de número cinqüenta e
oito divide-se em sala, quarto e quarto
de banho completo.

Sétimo pavimento — Compõem-se o
sétimo pavimento de "hall", e cinco
apartamentos de números: sessenta,
sessenta e dois, sessenta e quatro, ses-
senta e seis e sessenta e sete e oito.
O de número sessenta divide-se em
cmartO e quarto de banho completo.
O de número sessenta e dois consta
de saleta, quarto e quarto de banho
completo. O de número sessenta e
quatro divide-se em sala, saleta, dois
quartos e quarto de banho completo.
O de número sessenta e seis compõe-
se de saleta, sala, quarto e quarto de
banho cornpleto. O de nútnero sessen-
ta e oito divide-se em sala., quarto e
quarto de banho completo.

Terraço — No terraço existen . dois
apartamentos ,de números setenta e
setenta e dois, constituídos de uma
peça cada um, e dois gabinetes, um
sanitário e o outro para banho, ser-
'vindo aos referidos apartamentos;
existindo ainda escadas que dão aces-
so a três terraços, num plano mais
elevado, onde se encontra uma casa
de máquinas, partindo dai uma outra •
escada até ao último terraço, tendo
também uma dependência onde se
acha a caldeira de água quente, que
abastece tôdas as dependências, do
mencionado edifício. O corpo .do pré-
dio mede de frente 20m,05 (vinte me-
tros e cinco centímetros) e de com-
primento 12m,00 (doze metros). A es-
querda do edifício, existe une muro
com gradil e dois portões de ferro,
sendo que um deles poderá dar aces-
so a automóveis, tendo do lado esquer-
do, uma porta no pavimento térreo
e dez (10) janelas que servem aos
demais pavimentos, e do lado direito
não há janela. O edifício é provido de
iluminação elétrica, telefône, água
quente e fria em tôdas as suas depen-
dências, achando-se o mesmo em bom
estado de conservação e asseio.

Anexo — Em seguimento ao corpo
principal do edifício acima descrito,
liá um puxado ligando o primeiro edi-
fício ao segundo, com duas copas e fo-
gão a gás para serviço de café e 'chá,
a cozinha principal com fogão para
lenha ou carvão, pias, área desoberta
e uma grande sala de refeições, sepa-
rada da cosinha por um corredor lar-
go. Seguem-se à cosinha, várias de-
pendências com aparelhos sanitários,
utilizados por empregados. A esquer-
da encontra-se um pátio coberto. Esta
construção mede 19m,20 (dezenove
metros e vinte centímetros) de largu-
ra por 21m,00 (vinte e um metros de
extensão.

Segundo Edifício — Feitio d pla-
banda, situado logo ene seguida às
últimas dependências acima descritas,
e dando frente para o lado esquerdo.
Tem cinco andares, dividido em vinte
e nove apartamentos, e um- subsolo
qt serve, atualmente, de depósito.
Sua construção é de cimento armado,
tijolos e alvenaria, cobertura de ci-
mento, os pisos revestidos de tacos,
mármore, cerâmica e ladrilhos, forros
de laje, instalações sanitárias comple-
tas, acabamento interno regular. Ten-

centos e. vinte e sete, tem escritório a'
Avenida. Nilo Peçanha, doze — salas
quatrocentos e oito-nove. — P. de-
f erimento.	 .

Rio, vinte de setembro de mil nove-
centos e quarenta e cinco. -- Augusto
Aleira de Sã Pereira, advogado, inscri-
ção seiscentos e vinte e sete. — Des-
pacho: A. cite-se. — Rio, 1-10-1945.

J. P. Siqueira. Assim, como o su-
plicado não tenha sido encontrado no
endereço indicado e nem sendo conhe-
cido outro, se passou o presente edi-
tal com o prazo de vinte dias ,pelo
qual é citado o referido Fernando Go-
ein, para, no prazo de cinco dias, con-
tados da data em que expirar o dês-
te edital, vir, sob pena de revelia, res-
ponder aos termos da referida ação.
— Dado .e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos oito dias do més de
outubro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco. — Cieute de que
êste Juizo funciona 'no quinto andar
do Palácio da Justiça. ,:-- Eu, Vitor
Tomas, escrevente juramentado, dac-
tilografei. — E eu, Telma Campos
Guimarã.es, escrivão, subscrevi. — José
Prudente Siqueira, Está conforme o
original. — Data supra. — nauta
Campos Guimarães, escrivão;

: (N.° 2.676 — Cr$ 132,69 — 8-10-945) .

luizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De segunda praça, com o abatimento
de vinte por cento (20%) e prazo de
cinco dias para a venda e arremata-
ção o bens móvel encontrado à Rua
Senador Pompeu número cinqüenta
e nove, penhorados nos autos de exe-
cutivo fiscal que o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriá-
rios move contra José M. Soares ts:
Companhia.

O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz da Segunda Vara da Fazen-
da Pública, do Distrito Federal, na
forma da lei, etc.

Faz saber aos que o presente edital
de segunda praça com o prazo de
cinco dias virem ou dele noticia tive-
rem que no dia quinze do corrente, às
quinze horas, no saguão do edifício do
Supremo Tribunal Federal, à Avenida
Rio Branco número duzentos e qua-
Tenta e um (241), o porteiro dos audi-
tórios dêste Juízo trará a público pre-
gão de venda e arrematação a quem
nlais der e maior lance oferecer acima
tia avaliação, abatida de vinte por cen-
te (20%), o bem móvel encontrado á
Rua, Senador Pompeu número cinqüen-
ta e nove, penhorado nos autos de exe-
cutivo fiscal, que o Instituto' de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários
Inove contra José M. Soares R.: Com-
panhia, cuja descrição e avaliação, fei-
tas no respectivo laudo, são as seguin-
tes: "Uma máquina denominada "Fia-
deira" de ferro e aço, marca Schiel
Brother de Manchester, com duzentos
e quarenta e cinco (245) carretéis, rela-
icionadas sob o número 18. em relação

apólice da Cia. de Seguros Metr,5-
pole, estando esta peça em uso, mo-
vida à eletricidade, com transmissão,
cone bastante uso, avaliada em 	
Cr$ 50.000,00. Importa a presente ava-
ilação em Cr$ 50.000;00 (cinqüenta
mil cruzeiros) . Rio de Janeiro, vinte
• seis de julho de mil novecentos e
ouarenta e cinco. — Francisco de
$Salles Malheiros. — Nelson Morado.

E, não havendo licitante para a se-
gunda praça, que é feita com o abati-
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sio no movimento térreo, seis janelas
e trêi portas de frente, sendo uma
larga ao centro Mie é a entrada prin-
cipal do edifício. O segundo, terceiro,
quarto e quinto pavimentos têm três
janelas e duas varandas, com três ja-
nelas Cada varanda. Do lado direito
do segundo ao quinto pavimento, há
duas janelas em cada um. Do lado
esquerdo, do térreo ao quinto, há duas
janelas era cada um.

Pavimento térreo — Divide-se o pa-
vimento térreo em um grande "bali",
em que há o elevador, sendo êste de
marca "Otis", com capacidade para
seis pessoas ou quatrocentos e vinte
quilos, escada de acesso para os de-
mais pavimentos, e quatro apartamen-
tos de números: onze, treze, quinze e
dezess.sete. O de número onze consta
de saleta, dois quartos e quarto de ba-
nho completo. O de número treze tem
sala, quarto e quarto de banho com-
pleto. O de número quinze consta de
sala, quarto e quarto de banho com-
pleto. O de número dezessete se divi-
de em sala, quarto e quarto de banho
completo.

Segundo pavimento — O segundo
pavimento tem "hall" e cinco aparta-
mentos de números: vinte e um: vinte
e três, vinte e cinco, vinte e sete e
vinte e nove. O de número vinte e um
consta de quarto e quarto de banho
completo. O de número vinte e três
tem sala, quarto e quarto de banho.
O de número vinte e três tem sala,
e quarto de banho. O de número vin-
te c cinco compõe-se de saleta, sala,
dois quartos e quarto de banho com-
pleto. O de número vinte e sete tem
saleta de entrada, sala, quarto e quar-
to de banho completo. O de número
vinte e nove é constituído de sala,
quarto e quarto de banho completo.

Terceiro pavimento — Consta o ter-
ceico pavimento cie cinco apartamen-
tos de números: trinta e um, trinta
e três, trinta e cinco, trinta e sete e
trinta e nove. O de número trinta e
Um tem quarto e quarto de banho
completo. O de número trinta e três
consta de sala, quarto e quarto de ba-
nho completo. O de número trinta e
cinco tem sala, quarta e quarto de ba-
nho completo. O de número trinta e
sete tem saleta de entrada, sala, quar-
to e quarto de banhd completo. O de
número trinta e nove tem sala, quarto
e quarto de banho completo..

Quarto pavimento — Consta o quar-
to pavimento de cinco apartamentos
de números quarenta e um, quarenta e
três, quarenta e cinco, quarenta e sete
e quarenta e nove. O de número qua-
renta e um tem quarto de banho com-
pleto. O de número quarenta e três
consta de sala, quarto e quarto de ba-
nhoc ompleto. O de número quarenta e
cinco tem saleta, sala, dois quartos e
quarto de banho completo. O de nú-
mero quarenta e sete compõe-se de
saleta de entrada, sala, quarto e quarto
de banho completo. O de número
quarenta e nove tem sala, quarto e
quarto de banho completo.

Quinto pavimento Compõe-se o
quinto paviiriento de cinco apartamen-
tos de -números cinqüenta e um, cin-
qüenta e três, cinqüenta e cinco, cin-
qüenta e sete e cinqüenta e nove. O
de número cinqüenta e um consta de
quarto e quarto de banho completo.
O de número cinqüenta e três tem sala,
quarto e quarto de banho completo.
O de número cinqüenta e cinco tem
sala, quarto e quarto de banho com-
pleto. O de número pinqüenta e sete
tem saleta de' entrada, sala e quarto
de banho completo. O de número cin-
qüenta e nove tem sala, quarto e quar-
to de banho completo. Cobre o edif
cio uma área cimentada e coberta, em
parte, por três lances de telhas fran-

cosas. Nesse terraçõ, há tanque para
lavagem de roupa e uma caldeira de
água quente para abastecer os apar-
tamentos, e quatro caixas dágua, tendo
ainda uma escada que conduz a mais
três terraços, onde está construida a
casa de máquinas. Os apartamentos
são iluminados a luz elétrica, tem apa-
relhos telefônicos e água corrente. O
corpo do edifício mede 20,13 m (vinte
metros e treze centímetros) por
12,65 m (doze metros e sessenta e cin-
co centímetros) .

Terceiro edifício O terceiro edifí-
cio é constituído do pavimento térreo
e um pavimento superior. No térreo,
há grande garage, com acesso para a
Rua Sebastião Lacerda. 'No pavimen-
to superior, encontram-se três aparta-
mentos de números setenta e um, se-
tenta e três e setenta e cinco. O de
número setenta e um consta de sala,
dois quartos e quarto de banho com-
pleto. O de número setenta e três tem
saleta, salão, dois quartos e quarto de
banho completo. O de número seten-
ta e cinco, que dá frente para um ter-
raço, tem sala, dois quartos e quarto
de banho completo. Essa construção é
de alvenaria e tilojos, coberta de te-
lhas, tendo pela Rua Sebastião La-
cerda, um` terraço para o qual se abre
duas portas e . duas janelas, medindo
6.40 m (seis metros e quarenta centí-
metros), achando-se em regular es-
tado de conservação. Os edifícios, to-
dos em bom estado de conservação,
estão construidos em terreno plano e
irregular, todo murado, medindo pela
Rua das Laranjeiras 26,00 m (vinte e
seis Metros) e pela Rua Sebastião La-
cerda 6,40 (seis metros e quarenta
centímetros) e de extensão pelo lado
direita 100,00 (cem metros) em linha
reta, e pelo lado esquerdo em três lan-
ces-, medindo o primeiro 47,80 (quaren-
ta e . sete metros e oitenta centíme-
tros), o segundo - lance 4,00 (quatro
metros) e o terceiro lance 57,80( cin-
qüenta e sete metros e oitenta centí-
metros) . Confronta do lado direito
pela Rua das Laranjelras com o prédio
número trezentos e sessenta e três, e
com o número trinta e sete- da Rua
Sebastião Lacerda. Pelo lado ermerdo,
com o prédio número trezentos e se-
tenta e cinco da Rua das Laranjeiras
e o prédio número vinte e nove, da
Rua Sebastião Lacerda. Avaliamos os
edifícios e o respectivo terreno em ...
Cr$ 5.535.000,00 (cinco milhões, qui-
nhentos e trinta e cinco mil cruzei-
ros) . Importa a presente avaliação em
Cr$ 5.535.000.00 (cinco milhops, qui-
nhentos e trinta e cinco mil cruzei-
ros) . O presente laudo está dactilo-
grafado em oito fôlhas escritas de um
só lado'. Rio de Janeiro, vinte e sete'
de agõsto de mil novecentos e qua-
renta e cinco. (Assinam) — Nelson
Morado. — Francisco de Sales 'Ma-
lheiros. — O prédio foi adquirido por
construção própria e o terreno parte
por escrituras de partilha amigável
dos bens de' Dona Maria Luisa Mar-
tins de Sousa Dantas, e de aditamen-
to à primeira, lavrada aos dez de no-
vembro de mil novecentos e oito, no
Tabelião Evaristo Alves de Barros, a
folhas oitenta e dois verso do livro oi-
tocentos e três e de vinte e dois de
junho de mil novecentos e vinte e cin-
co, no Tabelião do Décimo Oitavo Ofí-
cio, a fõlhas oitenta e três verso do
livro oitenta e nove, devidamente
transcritas no Registro de Imóveis do
Segundo Distrito a folhas vinte e nove
do livro três-A-B. sob o número de
ordem 30.768 (trinta mil, setecentos
e sessenta -e oito) ; e parte por escri-
tura de venda feita por Rodolfo de
Sousa Dantas e Fernando de , Sousa
Dantas a Manuel Pinto de Sousa Dan-
tas. lavrada aos dois de abril de mil

TERCEIRO OFICIO

Com o prazo de seis meses, de citação
de herdeiros e demais interessados
na sucessão de Davina Alves Pen-
tone ou Davina Anita Pentone, na
forma abaixo:
Eu, Dr. Sílvio Martins Teixeira, Juiz

de Direito da Primeira Vara de órfãos
e Sucessões do Distrito' Federal, Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil.

Faço saber aos que o presente edital
virem ou dêle tiverem cOnhecirrienio
que, por êste Juizo e cartório do ter-
ceiro ofício, foi procedida a arrecada-
ção de bens de Davina Alves Pentone
ou Davina Anita Pentone, que fale-
ceu intestato e sem herdeiros presentes
De acordo coma a lei, cito e chamo a
todos os herdeiros e demais interessa-
dos para, no prazo de seis meses, vi-
rem requerer o que fôr de direito. Para
constar, mandei passar o presente, que
será afixado na sede do Juizo e pu-
blicado na forma legal. Rio de Ja-
neiro, três de agi:isto de mil novecen-
tos e quarenta e cinco. -Eu, Armando
José da Motta, escrevente substituto,
e extrai. Edison Mendes de Oliveira.
escrivão, subscrevo. — Sylvio Martins
Teixeira. — Está conforme. Edison
Mendes de Oliveira.

(N.° 2.046 — Dias: 7-8, 7-10 e 7-12-45
— 6-8-45 — Cr$ 122,40) .

Paço saber aos que o presente edital
virem ou dele notícia tiverem que, se
processa por este Juízo e Cartório o
inventário dos bens deixados pela fi-
nada D. Barbara de Mendonça Gomes, _
de cujo espólio é inventariante José
Dias Caridade; e, a requerimento des-
te, que declarou em sua petição de
folhas 77-, achar-se em lugar incerto
e não sabido Rodrigo Rodrigues da
Silva, viúvo de D. Maria de Lourdes
Gomes Rodrigues em companhia de
sua filha menor "Norma Rodrigues
Gomes"; pelo presente convoca a todos
os que tiverem o direito a êsses bens
a virem habilitar-se, dentro do prazo
de 30 dias depois da publicação dêste
edital, na forma e sob as penas 'da lei.
E, para que chegue p. noticia de todos
mandei expedir o presente, que será
afixado # publicado na forma de di-
reito. Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos vinte e cinco
dias do mês de setembro de mil nove-
centos e- quarenta e cinco. Eu, João
Franco, escrevente juramentado, dac-
tilografei. E eu, Manuel de Castro Do-
labella, escrivão, subscrevo. — Carlos
de Oliveira Ramos.

kN.° 2.675 — 8-10-45 — Cr$ 61,20) .

Juízo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIO
De arrecadação e citação de herdeirõs

e interessados na sucessão da finada
Rosa Marques Jorge, na forma
abaixo:
O Doutor Carlos 'de Oliveira Ramos,

Juiz em exercício na Primeira Vara de
órfãos e Sucessões do Distrito Fe-
deral:

Faz Saber aos que,. o presente edital,
com o prazo de cento e oitenta (180)
dias virem, ou dele conhecimento ti-
veram que, estando a se proceder por
êste Juízo e cartório do Segundo Ofi-
cio, a arrecadação dos bens deixados
por Rosa Marques Jorge, e tendo sido
arrecadados os bens a ela pertencen-
tes, por êste Juízo, pelo presente, cito
e chamo todos os herdeiros e interes-
sados na suéessão da referida finada
para, no prazo de cento e oitenta (180)
dias, a contar da primeira publica-
ção clêste edital, habilitarem-se no
respectivo processo, sob pena de, não
o fazendo no dito prazo, não mais
serem atendidos no feito. E, para que
chegue ao conhecimento de quem in-
teressar possa, mando passar o pre-
sente e mais dois de igual teor que
serão publicados pela imprensa e afi-
xados no lugar do costume, na forma
da lei. Este Juízo funciona no Palá-
cio da Justiça, à Rua D. Manuel, 29.
— Dado e passado nesta Cidade do Ria
de Janeiro, em oito de outubro de mil
novecentos e quarenta e cinco. Eu,
Renato Gomes de Campos, escrivão,
subscrevi. — Carlos. de Oliveira Ramos.
— Está conforme. O escrivão, Renato
Gomes de Campos.
(N.° 2.788 — 8-10-45 — Cr$ 122,40 —

Dias: 9-10 e 9-12-45 e 9-2-46•

Juizo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

SEGUNDO OFICIOS
De noticia de arrecadação e citação

de herdeiros e interessados na su-
cessão do finado Rafael Correia
Portela, na forma abaixo:

O Dr. Carlos de Oliveira .Ramos,
Juiz em exercício na Primeira Vara
de Órfãos e Sucessões do Distrito
Federal.

Faz saber aos que, o presente edi-
tal. com o tarar. de cento e oitenta.

novecentos e nove, no Tabelião Eva-
risto Vale de Barros, a fôlhas trinta
e nove do livro oitocentos e dez; de-
vidamente transcrita no Registro de
Imóveis do Segundo Distrito, a folhas
vinte e seis do livro três-L, sob o nú-
mero de ordem 13.332 (treze mil, tre-
zentos e trinta e dois) . A arremata-
ção far-se-á a dinheiro à vista, cor-
rendo por conta do arrematante o pa-
gamento da taxa judiciária de um
por cento, custas de Cartório e Co-
missão do Porteiro dos Auditórios. E
para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados, se passaram èste,
e mais dois de igual teor, que serão
publicados na Imprensa e afixados no
lugar do costume. Assim quem pre-
tender arrematar o referido imóvel de-
verá comparecer em dia e hora acima
mecionados, no local — Rua das La-
ranjeiras número trezentos é setenta
e um. Dado e passado, nesta Cidade
do Rio de Janeiro, Capital Federal da
República dos Estados Unidos do Bra-
sil, aos dezenove dias do mês de se-
tembro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco. Eu. Julio Victor Re-
bello. F,serevente Juramentado, o es-
crevi. E eu, Rubens ung:Escrivão in-
terino, o subscrevi. Elmano Mar-
tins da Costa Cruz.

.(N.° 2.663 — Dias: 9, 19 e .30-10-45
— 5-10-45 — Cr$ 1.683,004 .

Juízo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

Juizo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO
Proc. n.° 321-r

De citação na forma abaixo

O Doutor Carlos de Oliveira Ramos,
Juiz em exercício na Primeira Vara
de Órfãos e Sucessões, desta cidade do
Rio de Janeiro, Capital da Repúbli-
ca dos Estados Unidos do Brasil:

Pelo presente edital, devidamente
subscrito pelo escrivão de meu cargo
e por mim assinado,
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(180) dias virem, ou dele conheci-
mento tiveram que, estando a se
proceder ' por êste Juízo e cartório de
Segundo Oficio, a arrecadação dos
bens deixados por Rafael Correia
Portela, falecido em quatro (4) de
maio do corrente ano de 1945, e tendo
sido arrecadados os bens a ele per-
tencentes, por este Juízo, pelo pre-
sente, cito e chamo todos os herdeiros
• interessados na sucessão do referido
finado para, no prazo de cento e
oitenta (180) dias, a contar da pri-
meira publicaçé o deste edital, habi-
litarem-se no respectivo processo, sob
pena de, não o fazendo no dito prazo,
não mais serem atendidos no feito.
E, para que chegue ao conhecimento
de quem interessar possa, mando
passar o presente e mais. dois de
igual tecia que serão publicados pela
imprensa e afixados no lugar do cos-
tume, na forma da lei. Este Juizo
funciona no Pcdacio da Justiça, à
Rua Dom Manuel, número vinte e
nove. Dado é passado nesta Cidade
do Rio de Janeiro, aos oito dias da
mês de outubro de mil- novecentos
e. quarenta e cinco. Eu, Renato Go-
mes de Campos; -escrivão, subscrevi.
— Carlos de Oliveira Ramos. — Está
conforme. O Escrivão. — Renato
Gomes de Campos.
(N.° 2.787 — Dias — 9-10-45 —
9-12-45 — 9-2-46 — Cr$ 122,40) .

Juízo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

• TERCEIRO OFICIO

Com o prazo de seis meses, de cita-
ção de -herdeiros e demais inferes-
- sados na sucessão de Manuel Gas-
par de Freitas; que também se as-

• amava Gaspar de Freitas e G. de
Freitas, na forma abaixo:

Paço saber aos que o presente
edital virem ou dele tiver noticia que,
por este Juízo e cartório do teraeiro
ofício, foi procedida a arrecadação de
bens de Manuel Gaspar de Freitas,
que também se assinava Gaspar de
Freitas e G. de Freitas, que faleceu
intestato e sem herdeiros presentes.
De acardo com a Lei, cito e chamo
a todos os interessados para, no
prazo de seis meses, virem requerer
o que fór de direito. Paia constar,
mandei passar o presente que será
afixado no sede do Juízo e publicado
na forma legal. Dado e passado nesta
Cidade do Rio de Janeiro, aos três
dias do mês de outubro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Eu,
Armando José da Mota, escrevente
substituto, o extrai. Edison Mendes
de Oliveira ,escrivão, subscrevo. —
Carlos de Oliveira Ramos. — Está
conforme. — Edson Mendes de Oli-
veira.
(N.° 2.784 — Dias — 9-10-45 —
9-12-45 — 9-2-46 — Cr$ 122,40) .

-Juízo de Direito da Terceira
vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO

De primeira praça, com o prazo de
vinte dias, para venda e arremata-
fação do imóvel da Rua Afonso Pe-
na número cento e dezesseis, na
forma abaixo:

O doutor José de Aguiar Dias, Julz.
em exercício, da Terceira Vara de
órfãos e Sucessões da Capital Fe-
deral,

Faz saber a todas os que o presente
edital de primeira paaça, com o pra-
zo de vinte dias, virem ou dele tive-

rem conhecimento que, no dia 19 (de-
zenove) de outubro p. vindouro, às
16 . (dezesseis) horas, no próprio local
do • imóvel, abaixo mencionado, será
levado á praça, para ser arrematado
por quem maior preço oferecer sare
sua avaliação, de Cr$ 300.000,00 (tre-
zentos mil cruzeiros), o seguinte bem
de propriedade do espólio de Lia Ilka
Carneiro da Costa Guimarães, Renato
Carneiro da Costa Guimarães e dos
intérditos José Carneiro da Costa
Guimarães e Leia Carneiro da 'Costa
Guimarães: — Prédio assobradado o
tendo porão alto, sito à Rua Afonso
Pena sob o número cento e dezesseis.
na_ freguesia do Engenho Velho, em
feitio de platibanda, edificado ao cen-
tro do respectivo terreno e a três me-
tros e sessenta centímetros do ali-
nhamento da Rua.

E' construido de pedra , cal e tijolo,
coberto de telhas, e tem, ^ na frente,
três arejadores amplos e gradeados,
de ferro, e uma janela de ' peitoril e
chias 'portas, abrindo-se sabre estas
sacadas de cantaaia corá gradil de
ferro.

Tem a entrada à direita, onde há,
no porão, duas portas e três - arejado-
res gradeados , e, no pavimento asso-
bradado, .uma varanda kdrilhada,
forrada, cercada por gradil de fer-
ro e com -acesso por escada (le canta-
ria com gradil de ferro.

São de cantaria as soleiras e de
cantaria e de massa os umbrais. Me-
de a edificação oito metros de lar-
gura na frente, indo com essa largu-
ra até a extensão de Oito metros e
quarenta e cinco centímetros, onde se
alarga, pelo lado direito, para dez me-
tros e cinco centímetros, por mais'
quatro metros e cinquenta eentime-
tros de comprimento no corpo, se-
guindo-se puxado assobradado e que
mede seis metros e cinco centímetros
de largura por sete metros e oitenta,
centímetros de comprimento. Está em
bom estado de conservação e se cli-
vide • no porão, em três • salas, uma
lavanderia., um banheiro de chuva e
um W. C., cimentados e fornidos; e,
no pavimento assobradado, em hail,
duas salas e três quartos, assoalhados
e forrados, e copa, cozinha e quarto
de banho, ladrilhado e forrados. A
direita e aos fundos do terreno há
um depósito cimentado fechado por
gradil de madeira e Por paredes e
coberto por meia-água de zinco e
telha s

Encontram-se a edificação e suas
dependências, acima descritas, em ter-
reno plano, que mede vinte metros de
largura na frente; mantendo essa lar-
gura até a extensão de trinta metros,
por onde se estreita para treze me-
tros e dez centímetros, por mais dez
de extensão; onde termina cdm a úl-
tima largura.

Confronta êsse imóvel, pelo lado di-
reito, com o "Edifício Rosas", sito à
Rua Pardal Mallet número vinte e
nove, de propriedade de José Afonso
Rosas: pelo lado esquerdo, com o pré.-
dio número cento e quatorze, da Rue
Afonso Pena, de propriedade de Ma-
nuel Anacoreta; e, pelos fundos, com
os prédios de números dezesseee e
vinte e três, da Rua Pardal Mallet,
sendo êste último de propriedade - de
José Afonso Rosas. — Avaliado em
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil Cruzei-
ros), cabendo ao Espólio a fração de
40-200, à oondómina Laura Carneiro
da Costa Guiniarães — 40-200 ao

condómino Renato Carneiro da Costa
Guimarães — 40-200 e aos interditos
José Carneiro da Costa Guimarães
e Léia Carneiro da Costa- Guimarães
— 40-200 para cada uns. — A praça
será realizada no dia, hora e local
mencionados, mediante pagamento à
vista ou caução idónea, na forma da
lei. E para que chegue a noticia ao
conhecimento dos interessados, pas-
sou-se o presente edital, e mais dois
outros igual teor, que serão afixados
e publicados, na forma da lei.

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro aos vinte dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco. Eu, Moriçã de Sou-
sa Coelho, Escrevente juramentado, o
dactilografei. E eu, Guaroci Sousa
Castro, Escrevente substituto, subs-
crevi no impedimento do Escrivão. —
— José de Aguiar Dias.
(N.° 2.631 — Dias 28-9 e 9 e 18-10-45
— 26-9-45 — Cr$ 357,00) .

Juízo de- Direito da Vara
de Registros Públicos

Edital de çitação para conheci-
mento de terceiros, pelo prato de trin-
ta dias:

O Doutor Miguel Maria de Serpa
Lopes, Juiz de , Direito da Vara de Re-
gistros Públicos cio Distrito Federal,
etc.

Faz saber, ads que o presente edital
virem ou dele', conhecimento tiverem
que, por este Juizo se processa uma
ação de usucapião, a - requerimento de
Administradora Imobiliária Ltda., em
que é objeto o imóvel sito à Rua do
Carmo n.° 45, cuja petição inicial, é
do teor seguinte:

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara de Registros Publicos. A "Admi-
nistradora Imobiliária Limitada",
com sede nesta cidade, à Praça Ho-
riano ns. 31-39, '2.° andar, única se-
nhora e legítima possuidora do imó-
vel, antigo 39 da Rua do Carmo, des-
ta cidade, vem expor e requerer o se-
guinte: 1) que por escritura de 29
de maio do corrente ano, em Notas do
21.° Tabelião desta Capital, no Livro
91, felhas 53, transcrita no Livro 3-Q,
feahas 225, sob o n.° 8.799, adquirido
do "Convento de N. S. da Conceição
d'Ajuda", também chamado "Conven-
to d'Ajuda", o imóvel n.° 45 da Rua
do Carmo, na Freguesia da Cande-
lária, desta cidade, composto de pré-
dio edificado em terreno que mede
5,07 (cinco metros e sete centímetros)
de largura na frente, 34,10ns. (trinta
e quatro metros e dez centímetros)
de extensão e 5,30m. (cinco metros e
trinta centímetros) de largura nos
fundos, confrontando por um lado com
o prédio n.° 43 e pelo outro com o pré-
dio n.° 47, ambos de in'oprieciade da
Companhia de Seguros Marítimos e
Terrestres Integridade, hoje denomi-
nada Companhia Integridade de Se-
guros Gerais, e pelos fundos com o
prédio de n.° 43 da Rua da Quitanda,
de propriedade da "Sul América Ca-
pitalização"; 2)- que, apesar do titulo
de sua propriedade atual, não foi
foi encontrado, no entanto, o titulo
anterior de propriedade de sua an-
tecessora —! o Convento de N. S. da
Conceição d'Ajuda", também chama-
do "Convento d'Ajuda', que durante
mais de um século — (cerca de 140
anos) possuiu mansa e pacificamente
o mesmo imóvel, por compra feita ao
"Convento do Carmo', segundo ins-
trumento de 20 de abril de 1751. la-
vrado em notas do Tabelião Sargento-

Mór Bento António da Fonswa, Ta-
belião Substituto Manuel da Silva
Coutinho, conforme declarou o dito
"Convento d'Ajuda", título esse, aliás
lase o mesmo convento no possui.
nem foi encontrado em seus arquivos,
nem em nenhum outro, quer em Car-
tórios desta Capital, quer no Arquivo
Nacional; 3 — que, é fato inconteste
que o aludido - "Convento d'Ajuda",
teve em sua posse por mais de 140"
anos o terreno em que construiu o
atual edifício formando o imóvel nú-
mero 45, antigo 39, antefiormetne 43,
da Rua do Carmo, sem que tivesse
sofrido a menor perturbação ao uso
pacífico dessa posse e dos frutos que
a mesma produziu. 4 — que, todavia
a ausência desse título anterior ma-
nifesta sempre uma instabilidade do-
cumentaria na propriedade, que se
impõe por termo, assegurando, erga
amues a filiação dessa propriedade,
tanto mais exigente quantá é certo que
sôbre o terreno altamente valorizado,
deverá ser invertido forte soma eia
sua construção; 5 — que, assim, ten-
do a autora, por si e por sua ante-
cessora (o Convento d'Ajuda), una pe-
ríodo d emais do que suficiente para
lhe ser conferida a usucapião do re-
ferido imóvel n.° 45 da Rua do Carmo
(art. 550 do Cód. Civil), vem, nos
termos do art. 455 do Cód. Nac. de
Processo, requerer se digne V. Excia.
de admiti-1a juatificar a sua posse, e
após- o que sejam Intimados os con-
frontantes antes ,declarados, na pes-
soa de seus representantes legais, e os
incertos por edital com o prazo de 30
(trinta) dias (§ 1.0 do mesmo artigo),.
para em dez dias contestarem dita,
ação, intimado o Dr. Promotor, na
forma da lei, tudo sob as penas da
lei, para afinal ser declarada a "Usu-
capião" em favor da autora e a res-
pectiva Carta de Sentença ser-lisa o
titulo complementar da filiação de
sua propriedade, o respectivo registro
legal, Também requer se digne V.
Excia. admitir que- as testemunhas
prestem seus depoimentos, bem como
as demais provas que se tornem ne-
cessárias à ação, protestando oferecer
certidões logo que fiquem prontas.
Termos em que, dando-se o valor de
Cr$ .100.000,00 (cem mil cruzeiros) 'cio
presente-para os efeitos legais. P. de-
ferimento. Rio de Janeiro, 12 de se-
tembro de 1945. Nelson de Almeida,
advogado. Inscrito na Ordem sob o
n.0 385. Despacho: Expeçam-se editais
de citação aos interessados incertos,
dentro no prazo legal, bem como ci-
tando-se os confrontantes. Rio, 5-10-
945 — Dr. Serpa Lopes. — E para
que cheguem ao conhecimento de to-
dos mandei passar o presente edital e
mais de igual teor para ser publica-
do na imprensa e afixado no lugar
de costume. Aos oito dias de outubro
de mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Carlinda Araujo Dias, escrevente
juramentada, dactilografei. E eu, Er-
nesto Oliveira, substituto cio escrivão,

subscrevo. — Dr. Miguel Maria de
Serpa Lopes.

(N.° 2.674 — 8-10-45 — Cr$ 183,60).

Juízo de Direito da Primeira
Vara Criminal

' SEGUNDO OFICIO

O Dr. Paula Alonso, Juiz de Direito
da Primeira Vara Criminal e Presi-
dente do Tribunal do Juri:

Paz saber que são retificados os
nomes dos jurados sorteados para a
sessão judiciária do corrente mês, Al-
cebiades Gomes Viana e não Alce-
biades Viana; Aníbal Ribeiro 'Almeida
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Outrossim, faz saber que este Juizo
funciona, diariamente, exceto aos sá-
bados, das 11 às 17 horas, à Rua D.
Manuel n.° 15, I.° andar.

Dado e passado, aos 8 de outubro
de 1945. — Eu, Jorge Manes, escrivão--
interino, o subscrevo. — José Murta
Ribeiro..

• Juizo de Direito da -Sexta -
Vara Criminal

De intimação, com o prazo cle 60 dias,
na forma abaixo

O doutor José 'Murta Ribeiro, Juiz
de Direito da 6.0 Vara Criminal, do
Distrito Federal.:

Faz saber a todos que o presente;
com o prazo supra, virem ou dele no-
tícia tiverem que é intimado o réu

_Wolney Rivera, filho de Primo Rivera
Júnior e de Isolina Bittencourt Rivera,
ciam 31 anos, casado, farmaceutico e
estudante, residente no Hotel Aimoré,
á Rua Carlos Sampaio, natural do Es-
tado de S. Paulo, sabendo ler e es-
crever, para ciência da sentença deste
Juízo, de 6 de junho dêste ano, que
o condenou à multa de Cr$ 200,00,
como incurso no art. 19 da Lei das
Contravenções Penais, podendo' da
mesma apelar, querendo, no prazo le-
gal, contado da data da ' terminação
do prazo aludido.

E para que chegue ao conhecimento
de todos e do dito réu, mandou passar
o presente que será afixado no lugar
do costume e publicado no Diário da
Justiça.

Outrossim, faz saber que este Juízo
funciona, diariamente, exceto aos sá-
bados, das 11 às 17 horas, à Rua D.
Manuel n.° 15, 1.° andar.

Dado e passado, aos 8 de outubro
de 1945. — Eu, Jorge Manes, escrivão
interino, o subscrevo. — José Murta
Ribeiro.

e Luz e não Anibal Luís; José Cândido
Sampaio Lacerda e não José Sampaio.
Lacerda e Tomás Othon Leonardos• e
não Tomás Leonardos, conio consta no
edital publicado no Diário de Justiça,
Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, em 5 de outubro de 1945.
Eu. Francisco Miranda de Velos°, es-
crivão 'substituto, o dactilografai. E
eu, Osmaldo Monteiro James, escri-
vão, o subscrevo.

Paulo Abuso.
•

Juízo de Direito da Sexta
'Vara Criminal

De intimação, com o prazo de 60 dias,
na forma abaixo

O doutor José 'Murta Ribeiro, Juiz
de Direito da 6.° Vara Crimina:, do
Distrito Federal:

Faz saber a todos que o presente,
com o prazo supra, virem ou dele no-
ticia tiverem que é intimado o réu
José Alves, natural de Minas Gerais,
solteiro, com 21 anos, filho de Joaquim
d e Oliveira, e de Josefina de Paula,
tecelão, sabendo ler e escrever, resi-
dente à Rua Itapiru n.° 144, para
ciência da sentença deste Juizo, de 25
de agôsto p. findo, que o condeno-ti
a uni mês de prisão simples, como in-
curso no art. 19 da Lei das Contra-
venções Penais e concedeu-lhe a sus-
pensão da execução da pena, pelo
•prazo de um ano, podendo da mesma
a pela r; querendo, no prazo legal, con-
tado da data da terminação do prazo

, aludido, devendo, ainda, dito réu, com-
-Parecer neste Juizo, a fim de ouvir a
leitura da referida sentença e receber
a advertência legal.
• E para que chegue ao conhecimento
.de todos e do dito réu, mandou passar
o presente que será publicado no
Diário da Justiça e afixado no lugar
-alo costume.
• Outrossim, faz saber que este Juízo
funciona, diariamente, exceto aos sá-
bados, das 11 às 17- horas, à Rua D.
.planuel ia°. 15, 1.0 andar.

Dado e passado, aos 8 de outubro
de 1945. — Eu, Jorge Manes, escrivão
interina) o subscrevo. — José Murta
Ribeiro.

Juizo de Direito da Sexta
Vara Criminal

De intimação, com o prazo de 60 dias,
na forma abaixo

O doutor José Murta ,Ribeiro, Juiz
de Direito da 6.° Vara Criminal, do
Distrito Federal:

Faz saber a todos que o presente,
com o prazo supra, virem ou dele no-
ticia tiverem que é intimado o réu
Domingos José da Silva, filho de Gen-
til José da Silva e de Alzira Trane
da Silva, com 26 anos, solteiro, cafe-
teira', residente, à Rua do Rezende nú-
mero 28, sabendo escrever, natural de
Minas Gerais, sabendo ler e escrever,
para ciência da sentença deste Juizo,
de 21 . de maio dêste ano, que o con-
denou a um mês e. quinze dias de
prisão -simples, como incurso no ar-
tigo 19 da Lei das Contravenções
Penais, podendo da mesma apelar,
querendo, no prazo legal, contado da
data da terminação do prazo "aludido.

E para que chegue ao conhecimento
de todos e do dito réu, mandou passar
o presente que será afixado no lugar
do costume e publicado no Diário da
Justiça.

Juízo' de Direito da Sexta

Vara Criminal

O Doutor José Murta Ribeiro, juiz
-da Sexta Vara Criminal cio Distrito
cio Distrito Federal, etc.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de quinze dias vi-
rem, ou eiGle noticia tiverem, que o
Doutor Promotor Público denunciou
Artur Brito, casado, ,ajudante de ca-
minhão, sabendo ler e escrever, na-
tural do Estado do Paraná, de • 38
anos, filho de João Báto e de Ana
Brito, residente no Tanque do Anil,
Caxias, venda de João Manoel, como
incurso nas penas do art. 180 do Có-
digo Penal.

E como não tenha sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, cita o referido ' de-
nunciado a comparecer neste . ' Juízo
no prazo referido, a fins de ser in-
terrogado, assistir ao sumário do pro-
cesso e acompanhá-lo em todos os
seus termos, sob pena de revelia, até
final sentença - e sua ' execução. E
para que chegue ao conhecimento de
todos e do dito acUsado, mandou pas-
sar o presente edital, que será afixado
no lugar do costume e publicado no
Diário da Justiça.

Outrossim, faz saber que as audiên-
cias do Juízo têm lugar no Forum
Criminal, à rua D. Manoel n.° 15-1.°
andara em todos. os dias úteis, das 12
às 17 horas, exceto aos sábados.

Dado e passado nesta Capital, aos
oito de outubro - de 1945. Eu, Jorge
Manes, Escrivão, interino, o subscre-
vo. — José Murta Ribeiro.

Juízo de Direito da Sexta

Vara Criminal -

O Doutor José Murta Ribeiro, Juiz
da Sexta Vara Criminal do Distrito
do Distrito Federal, etc.

. Faz saber .a todos que . o presente
edital com e prazo de quinze dias vi-
rem, ou dele noticia tiverem, que o
Doutor Promotor Público denunciou
Manoel Florêncio, viúvo, operário, sa-
bendo ler e escrever, natural do Es-
tado de Minas Gerais, de 42 anos, fi-
lho de Antônio da Cruz e de Palro-
nilha da Conceição, residente na rua
Dois de Fevereiro n.° 164, como in-
curso nas penas do art. 129 do Có-
digo Penal.

E como não tenha sido possível ci-
ta:10 pessoalmente, cita o referido de-
nunciado a comparecer neste 'Juízo
no prazo referido, a fim de ser in-
terrogado, assisti:. ao sumário do pro-
cesso e acompanhá-lo em todos os
seus termos, sob pena de revelia, até
final sentença e sua execução. E
para que chegue ao conhecimento de
todos e do dito acusado, mandou pas-
sar e presente edital, que será afixado
no lugar do costume e publicado no
Diário da Justiça.

Outrossim. faz saber que as audiên-
cias do Juízo têm lugar no Forum
Criminal, à rua D. Manoel n.° 15-1.°
andar, em todos os dias úteis, das 12
às 17 horas, exceto aos sábados.

Dado e passado nesta Capital, aos
oito de outubro de 1945. — Eu, Jorge
Manes, Escrivão, interino, o subscre-
vo. — José Murta Ribeiro.

O Dr. José Murta Ribeiro, Juiz da
6. 0 Vara Criminal do Distrito, Federal,
etc:

Faz, saber a todos , que o preaente edi-
tal com o prazo de 15 dias virem, ou
dele notícia tiverem, que o Dr. Pro-
motor Público denunciou Benedito de
Sousa, solteiro, servente de pedreiro,
natural do Estado do Rio, de 25 anos,
filho cie Luís . de Sousa e de Edelvigei
Sebastiana de Sousa, analfabeto, re-
sidente no Môrro do Cantagalo, bar-
racão sem número, como incurso nas
penas do art. 155 cio Cadigo Penal,

E como não tenha sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, cita o referido de-
nuciado a comparecer neste Juízo no
prazo referido, a fim de ser interroga-
do, assistir ao sumário do processo e
acompanhá-lo e mtodos os seus ter-
mos sob pena de revelia, até final sen-
tença e sua execução	 •

E para que chegue ao conhecimento
de todos e do dito acusado, mandou
passar o presente edital, que acra afi-
xado no lugar do costume e públicado
no "Diário da Justiça".

Outrossim faz saber que as audiên-
cias do Juízo têm lugar no Forum Cri-
minal, á Rua D. Manuel ti.° 151 1."
andar, em todos os dias úteis, das 12
às 17 horas,. exceto aos sábados. -

Dado e passado nesta Capital, aos
oito de outubro de 1945

Eu, Jorge Manos, escrivão interino,
o subacrevo. ,— José Murta ,Ribeiro.

Juízo de Direito da Sexta
.	 - Vara Criminal

O Doutor José' Murta Ribeiro, Juiz
da Sexta Vara Criminal 4.0 Distrito
do-Distrito Federal, etc.

Faz saber a todos que 'o presente
edital com o prazo de quinze dias vi-
rem, ,ou dele noticia tiverem, que o
Doutor Promotor Público denunciou
José Antônio da Silva, solteiro, de
côr preta, natural do Espírito Santo,
estatura regular, de 32 anos, filho
de Antônio Claudinci da Silva e de
Maria de tal, servente de pedreiro,
residente no "Buraco Quente", bar-
racão ri.° 64, Môrro da Favela, como
incurso nas penas da art. 129 do Có-
digo Penal.

E como ' não tenha sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, cita o referido de-
nunciado a comparecer neste Juízo
no prazo referido, a fim de ser in-
terrogado, assistir ao 5umário do pro-
cesso e acompanhá-lo em todos os
seus termos, sob pena de revelia, até
final sentença e sua execução. E
para que chegue ao conhecimento de
todos e do dito acusado, mandou pas-
sar o presente edital, que será afixado
no lugar do costume e publicado no
Diário da Justiça.

Outrossim, faz saber que as audiên-
cias do Juízo têm lugar no Forum
Criminal, à rua D. .Manoel n.° 15-1.°
andar, em todos os dias úteis, das 12
às 17 horas, exceto aos sábados.

Dado e passado. nesta. Capital, aos
oito de outubro de 1945. Eu, Jerge
Manes, Escrivão, interino, o subscre-
vo -- José Murta Ribeiro

Juizo de Direito da Sexta
Vara CriMinal

O Dr, José Murtp, Ribeiro, Juiz da
6.0 Vara Criminal do Distrito Federal,
etc:

Faz saber a todos que o presente
edital com o o prazo de 15 dias am,
ou dele notícia tiverem, que o Dr.
Promotor Público apontou Mário Sil-
va, casado, analfabeto, natural de
Pernambuco, de 52 anos, filho de An-
tônio Januário da Silva e ele Maria
Conceição, residente na Rua Seriba,
n.° 52 e trabalhando no Cais do Pôrto,
como incurso -nas penas do art. 19 da
Lei das Contravenções Penais.

E como não tenha sido possível cita-
10 pessoalmente, 'cita o referido de-
nunciado a comparecer neste Juízo no-,
prazo referido; a fim de ser interroga-
do, assistir ao sumário do processo e
acompanha-ia em todos os seus ter-
mos, sob - pena de revelia, até final sen-
tença e sua execução.

E para que chegue ao conhecimento
de todos .o do' dito acusado, mandou
passar o presente edital, que será afi-
xado no lugar ' do costume e publicado
no Diário da Justiça.

Outrossim, faz' saber que as audiên-
cias . do JuZzo têm lugar no Foritm
Criminal,, à Rua D. Manuel n.° 151,
1fandar ,em todos os dias úteis, das
12 às 17 horas, exceto aos sábados.

Dado e passado . nesta Capital, aos
oito "de . outubro de 1945. — Eu, Jorçe
Manes, escrivão, interino, o subscrevo.
—José Murta - Ribeiro.

Juizo de Direito da Sexta

Vara Criminal
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tença final e sua execução, sob pena
de revelia. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e dos ditos de-
nunciados, mandou passar o presente
edital, que será publicado no'Diario da
Justiça e afixado no lugar do costume.
Outrossim, faz mais saber que as au-
diências do Juizo são diárias e tem
lugar à Rua D. Manuel, 15, 2.° andar.

Rio de Janeiro, aos 8 de outubro
de 1945. — Eu, Ivan Mauri, Escre-
vente substituto o dactilografei. E eu,
Valdemar Cotrim Zarnith, escrivão, su-
bscrevi. — Alfonso Corrêa Lyrio.

Faz saber ao réu Benedito Floria-
no que é pelo presente citado para
coinparecer neste Juizo á Rua D.
Manuel, 15, 2.° andar ' ,no dia 9 de
novembro de 1945, 'às 13 horas, a fim
de responder aos térmos— de ,um pro-
cesso crime intentado' pela Justiça
Publica pelo delito previsto no art.
19 da Lei das Contravenções Penais
e nele defender-se, sob pena de re-
velia. E para constar ao mesmo réu
ou a quem interessar passa, mandou
passar o presente edital, que será
afixado no lugar do costume e , pu-
blicado no Diario de -Justiça para
os fins de direito.

Balduino da Silva Fernandes e Ma-
ria da Silveira Furtado, solteiros, na-
tarais do Distrito Federal; êle comér-
cio, residente Rua Sete de Setembro
n.° 170, nascido em 2 de novembro de
1924, filho de José da Silva Fernandes
e de Ermelinda da Conceição Fernan-
des, ela doméstica, residente á Rua
Senador Alencar n.° 112, nascida em
12 de março de 1924, filha de Joaquim
da Silveira Furtado e de :admira da
Silveira Furtado.

Se alguém i tiver conhecimento de
algum impedimento acuse-o.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1945
— O Oficial substituto. — Luis Maga-
lhães Villalba Ablim

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de 15 dias virem,
ou dele notícia tiverem, que o Doutor
Promotor Público denunciou José Bo-
nifácio Barbosa, casado, comerciário,
natural do Estado do Rio de Janeiro,
de 24 anos, filho de Dano de Sousa
Barbosa e de Iolina Francisco Bar-
bosa, sabendo ler e escrever, residen-
te na rua Castro Alves n.° 62, casa 2,
como incurso nas penas do artigo 129
do Código Penal.

E como não tenha sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, cita o referido a
comparecer neste Juízo no prazo refe-
rido, a fim de ser interrogado assistir
ao sumário do processo e acompanhá-
lo em todos os seus termos, sob pena
de revelia, até final sentença e sua
execução.

E para que chegue ao ccnhecimento
de todos e do dito acusado, mandou
passar o presente edital, que será afi-
xado no lugar do costume e publicado
no Diário da Justiça.

Outrosim, faz saber que as audiências
do Juizo têm lugar no Forum Criminal,
à rua D. Manuel n.° 15-1.° andar, em
todos os dias úteis, das 12 ás 17 horas,
exceto aos sábados-.

Dado e passado nesta Capital, aos
8 de outubro, de 1945. — Eu, Jorge
Manes, escrivão interino, o subscrevo.
— José Murta Ribeiro.

Juízo de Direito da Sexta'
Vara Criminal

O Dr. José Murta Ribeiro, Juiz da
6.° Vara Criminal do Distrito Federal,
etc.

Juízo de Direito da Nona
• Vara Criminal

Com o prazo de 15 dias, citando o
acusado António Marcelino da Mota
Filho.

O Doutor Afonso Correia Lírio, Juiz
de Direito da Nona Vara Criminal Co
Distrito Federal etc. :

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de 15 dias virem, ou
dele notícia tiverem, que o doutor 40
Promotor Público Substituto em exer-
cício neste Juízo, denunciou a Antonia
Marcelino da Mota Filho, natural d3
Estado do Rio de Janeiro, filho d
António Marcelino da Mota e de Mar-
garida -da Conceição Filha, com 19
anos de idade, solteiro, estucador, re-
sidente à Rua Maria Amália n.° 55,
como incurso no art. 129 do Código
Penal. E, como não tenha sido pos-
sível, vitá-lo pessoalmente, pelo pre-
sente chama e cita o referido acusado
para comparecer neste Juízo, no dis
7 de novembro próximo, às 13 horas,
a fim de ser interrogado e acompa-
nhar o respectivo processo até sen-
tença final e sua execução, sob pena
de revelia. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e do dito de-
nunciado, mandou passar o presente
edital, que será publicado no Diário
da Justiça e afixado no lugar do cos-
tume. Outrossim, faz mais saber que
as audiências do Juizo são diárias e
têm lugar à Rua D. Manuel, 15, 2.°
andar.

Rio de Janeiro, aos 8 de outubro
4 1945. — Eu, Ivan Mauri, Escre-
vente substituto o dactilografei. E eu,
Valdemar Cotrim Zamith, escrivão, su-
bscrevi. — Alfonso Corrêa Lyrio.

Juizo de Direito da Nona
• Vara Criminal. •

Com o prazo de 5 dias, citando os
acusados — António Estevão Dias,
Geni Rezende e José Salustiano dos
Santos.

O Doutor Afonso Correia Lírio, Juiz
de' Direito da 9.° Vara Criminal do
Distrito Federal etc.:

Paz saber a 'todos que o presente
edital com * o prazo de 5 (cinco) dias
virem, ou dele notícia tiverem, que
o Pr. 4.0 Promotor Público Substitu-
to com exercício neste Juízo, denun-
ciou a Antônio Estevão Dias, filho de
Estêves Dias Ferreira e de Orides dos
Santos, com 25 anos, solteiro, operá-
rio, naturil do Estado do Rio, e re-
sidente no lugar denominado "Buraco
Quente" no Morro da Favela; Geni
Rezende, filha de Euclides Rezende
e de Rosa Rezende, com 21 anos, do-
méstica. natural do Distrito Federal,
residente no Morro da Favela, lugar
denominado "Buraco Quente" em bar-
racão sem número; e José Salustiano
dos Santos, filho de Salustiano dos
Santos e de Pastora Maria da Con-
ceição, com 43 anos de idade, solteiro,
servente de pedreiro, natural de Ala-
goas, residente no "Buraco Quente"
n.° 135 — Morro da Favela, como
incurso, os dois primeiros, no art. 129
do Código Penal e o último, no art. 129

1.° ra° III, do mesmo Código. E,
como não tenha sido possível citá-los
pessoalmente, por se encontrarem
ocultando à intimação, pelo presente
edital chama, e cita os referidos de-
nunciados para comparecerem neste
Juizo, no dia 18 do corrente, às 13
horas, a fim de- serem interrogados e

Quarta Circunscrição
FREGUESIA DA GLÓRIA

José França Júnior, Oficial do Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais do
Distrito Federal — Glória.

Faz saber que pretendem casar:
Ornar Rocha e Isaura Moreira, bra-

sileiros, solteiros; êle nascido a 3 de
outubro de 1913, bancário, residente à
Rua Paissandu n.° 273, casa 3, filho de
Boaventura Rocha e de Helena Gar-
cia Junqueira; ela, nascida a 20 de
agósto de 1915, doméstica, residente
à Rua Paissandu n.° 273, casa, 3, filha
de José da Silva Moreira e de Her-
minda Tereza da Conceição.

Quem souber de impedimento, opo-
nha-os na forma da lei.

Rio, 8 de outubro de 1945 — Ramiro
Freire de Faria — Escrevente jura-
mentado .

Sétima Circunscrição
FREGUESIA DO ESPIRITO SANTO
'O Bacharel Leopoldo de Luna, Ofi-
cial do Registro Civil da Freguesia do
Espírito Santo, Sétima Circunscrição
da Quarta Zona do Distrito Fe-
deral„ etc.

Faz saber que pretendem casar-se.
Alexandre dos Santos, nascido em,

7 de. maio de 1920, solteiro, natural do
E. do Rio de Janeiro, comerciário, re-
sidente à rua D. Manuel, 62, filho de
Manuel Francisco dos Santas e de
Francisca Gomes dos Santos, com
Maria Ribeiro, nascida em 25 de mar-
ço de 1910, solteira, natural desta
.Capital Federal, doméstica, residente
à rua D. Manuel, 62, filha de Antó-
nio Ribeiro e de Eugénia Antenia Ri-
beiro.

Narciso Pinheiro, nascido em 31 de
março de 1916, solteiro, natural des-
ta Capital Federal, comerciário, resi-
dente à rua Maria Angélica, 27, filho
de Narciso dos Anjos Pinheiro e de
Celsa Barreira, com Cinira de Melo,
nascida em 8 de agosto de 1925, sol-
teira, natural desta Capital Federal,
doméstica" , residente à rua Real Gran-
deza, 274, filha de João Vicente Me-
lo e de Maria de Melo.

Joel José da Paixão, nascido em 14
de novembro de 1921, solteiro, in-
dustriário, natural de Minas Gerais
residente à travessa Santa Rita, 42,
casa 2, filho de Olímpio José da
Paixão e de Matilde de Paula Paixão
com Augusta Siqueira, nascida en:
5 de Abril de 1925, solteira, domés-
tica, natural de Minas Gerais, resi-
dente à rua Marambáia, 253, filha
de João Siqueira e de Maria Si-
queira.

Carlos Ferreira de Carvalho, nasci-
do em 27 de Outubro de 1908, sol-
teiro, natural do Estado da Bahia
comerciário, residente à rua Barão
Santo Angelo, 283, filho de João Car-
los de . Carvalho e de Isabel Ferreira
de Carvalho, com Adelina Torres da
Silvo, nascida em 22 de julho de
1905, viúva, natural de Portugal, do-
niéstica, residente -à rua Agariba, 71,
filha de Vitorino Torres e de Cami-
la, de Carvalho .Torres.

Se alguém tiver conhecimento da
existência de quaisquer impedimentos,
acuse-os para os fins de direito.

Do que, para constar, lavro o pre-.
sente.

Rio de Janeiro, 8 de Outubro de
1945. — Pelo Oficial. do Registro
Civil, Wagner Qvintanillia. escreven-
te juramentado-

Juià de Direito .da Décima
Vara Criminal

De citação, com o prazo de 15 dias,
ao réu Benedito Floriano, filho de,.
Floriano José Ramos e de Carlota
Maria da Conceição, brasileiro, ida-
de 29 anos, solteiro, residente à Rua
da-Capela n.° FB A, comerciário, tra-
balhando à Rua de São Carlos nú-
mero 5.

O Doutos Irene() Joffily, Juiz da
10.a Vara Criminal do Distrito Fe-
deral:

Juizo da 10.° Vara Criminal, ao
4 de outubro de 1945.

Eu, José Martins Meira Junior, es-
crivão, o subscrevo. O Juiz Iréneo
Joffily.

Registro Civil

Segunda Circunscrição

FREGUESIAS DE SACRAMENTO E
SA0 JOSÉ

Dr. José Pinto Santiago, serventuá-
rio Vitalício do Registro Civel das pes-
sdaa naturais da 2.° Circunscrição —
1.° Zona do Distrito Federal, da Capi-
tal da República dos Estado Unidos do
Brasil.

Faz saber que pretendem se casar:

Juízo de Direito da Sexta

Vara Criminal

O Dr. José Murta Ribeiro, Juiz da
3.2 Vara Criminal do Distrito Fede,ral,
'etc.

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de 15 dias virem,
ou dele noticia tiverem, que o Doutor
Promotor Público denunciou Leonora
Amar ou Leonora Amaresco, golteira,
artista de rádio, natural desta Capi-
tal, de 19 anos, filha de Jaques Amar
e de Raquel Amar, sabendo ler e 'es-
crever, residente na rua Viveiros de
Castro n.° 116, apartamento n.° 151, co-
mo incursa nas penas do artigo 129 do
Código Penal.

E como não tenha sido possível ci-
tá-la pessoalmente, cita a referida a
comparecer neste Juízo no prazo refe-
rido, a fim ed ser interrogada, assistir
ao sumário do processo e acompanhá-
la em todos os seus termos, sob pena
de revelia, até final sentença e sua
execução.

E para que chegue ao conhecimento
de todos e da dita acusada, mandou
passar o presente edital, que será afi-
xado no lugar do costume e publicado
no Diário da Justiça.

Outrosim, faz saber que as audiências
no Juízo têm lugar no Forum Criminal,
à rua D. Manuel ri.° 15-1.° andar, em
todos 'os dias úteis, das 12 às 17 horas,
exceto aos sábados.

aosDado e passado nesta Capital,
8 de- outubro de 1945. — Jorge
Manes, escrivão interino, o sub:crevo.
-- José Murta Ribeiro 	 , acompanharem o processo até sen-.
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cionária paraestatal, residente á Rua Décima Quarta Circunscrição
Coelho Neto n.° 40, filha de Isco Roit-
berg e de Sluva Roitmeirg.

Mário Ribeiro Lopes, solteiro, nas-
cido nésta Capital a 30 de setembro
de 1922, operário, residente à Traves-
sa Malafaia n.° 23, filho de José Ri-
beiro Lopes e de Felismina Ferreira,
com Lavinia Pinguelli, solteira, nasci-
da no Estado de Minas Gerais a 20 de
janeiro 1923, doméstica, filha de Um-
berto Pinguelli e de Maria Cotignola
Pinguelli, residente à Rua Luiza Vale
número 15.

Se alguern soubre que existe impedi-
mento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1945
No impedimento ocasional do escre-

vente substituto, o escrevente jura-
mentado. - Pedro Paulo de Sousa
Passos,

Oitava Circunscrição •
FREGUESIA DO ENGENHO VELHO

O Dr. Marcelino Rodrigues Macha-
do, Oficial do Registro Civil da Oitava
Circunscrição, freguesia do Engenho
Velho, na Capital dos Estados Nmeos
do Brasil.

Paz saber que pretendem casar-Se:
Arnaldo Marques Gonçalves, brasi-

leiro, desta Capital, solteiro, comerciá-
rio, residente à rua Barão de Capone-
ma n.° 233, filho de João Marques
Gonçalves e Antônio. da Silva, com
Jerema Pereira Tieixeira, brasileira,
desta capital, solteira, com 18 anos de
idade, residente na, Rua Silva Cardoso
n.O 418, filha de José Pereira Teixeira
e Augusta da Silva Teixeira.

Antônio Vasconcelos, brasileiro, des-
ta Capital, com 28 anos de idade, sol-
teiro, escriturário, residente na Rua
Barão de Capanema n.° 292, filho de
Paulo Vasconcelos e Estefania Vas-
concelos com Dulcina Pinage, brasilei-
ra, desta Capital, solteira, com 24 anos
de idade, residente na Rua Franscico
Real n.° 1.667, filha de Jorge Pinagé
de Lima e de Jovelina Raimunda dos
Santos.

Sebastião de Sousa brasileiro, do Es-
tado do Rio de Janeiro. Friburgo, com
30 anos de idade, militar, residente à
Rua Cesário Machado n.° 77, casa 3,
filho de Antnio Luis de Sousa e de
Otília Rosa Pereira, com Anélia de
Barros, brasileira, do Estado do Rio de
Janeiro, Bom Jardim, filha de Virgí-
nia Augusta de Barros, solteira, resi-
dente na Rua Césario Machado n.° 77
casa 3.

Se alguem souber de algum impedi-
Mento, acuse-o.

Rio, de Janeiro. 8 de outubro de 1945
Marcelino Rodrigues Machado. ..

•

Nona Circunscrição
FREGUESIA DE S. CRISTÓVA0

Zeno Marques de Sousa Zielinsky,
Oficial do Registro Civil da Nona Cir-
cuscrição - Freguesia de São Cristo-
vão, faz saber que pretendem casar:

João Carlos da Silva, solteiro, nasci-
do no Estado de São Paulo a 1 de ja-
neiro de 1905, marítimo, filho de Ino-
Cêncio Carlos da Silva e de Josefa
Carlos da Silva, residente á Rua Fi-
gueira n.° 35, com Aurea Lima, solteira,
nascida nesta Capital a 29 de setem-
bro de 1924, domiciliar, filha de Pedro
Lima e de Maria dos Santos Lima, re-
sidente á Rua Figueira n.o 35.

Joel Dias de Carvalho, solteiro,
nascido no Estado da Bahia a 12 fe-
vereiro de 1922, operário, filho de Ma-
nuel Dias de Carvalho e de Luzia Bor-
ges de Carvalho, residente á Rua Iga-
Tatá n.° 81 com Yara Pereira de Ma-
nezes, solteira, nascida no E. R. Ja-
neiro a 18 de julho de 1924, doméstica
filha de Francisco Pereira de Menezes
e de Agripina Passos de Menezes, resi-
dente á Rua Borja Reis n.° 980.

José Pontes Estevão, solteiro, nascido
nêsta Capital a 5 de agósto de 1919,
operário, filho de Cândido Pontes Es-
tevão e de Cândida de Jesus, residente
á Estrada do Boqueirão sin.° com Ce-
cilia Pereira, solteira, nascida nêsta
Capital a 19 de junho de 1925, domés-
tica, filha de Otilia Pereira, residente
• Rua Boqueirão n.° 135.

Izach Paschoal, nascido em Belo
Horizonte a 30 de outubro de 1912, jor-
nalista, solteiro, filho de Bernardo
Paschoal e de Sara Paschoal, residen-
te à Rua Campos da Paz n.° 76,. com
Zivuna Roitberg, solteira, nascida nês-
i.a Capital a 23 de agósto de 1914, fun-

Quem. souber de algum impedimen-
to, acuse-o na forma da lei.

Décima Segunda Circunscrição

FREGUESIAS DE IRAJA E JACARE-
PAGUA DO DISTRITO FEDERAL

O Oficial Lírio Alves Fonseca Jú-
nior, faz saber que por esta Circuns-
crição, estão se habilitando para ca-
sar:

João Henriques Pita, português, nas-
cido em Coimbra, Portugal, em 24 de
fevereiro de 1912, solteiro, comércio,
residente à Rua Mato Grosso n.°
filho de • Antônio Henriques e de Ma-
ru- das Dores' Pita, com Maria Fer-
reira .de Menezes, brasileira, nascida
no Estado de São Paulo, em 7 de ja-
neiro de 1922, solteira, comerciária, re-
sidente à Rua República do Perú
n.° 362, filha de José Ventura da Sil-
va e de Maria Ferreira de Menezes.

José Ribeiro, português, nascido em
5 de dezembro de 1918, solteiro, la-
erador, residente à Estrada da Co-
vanca n.° 1.344, filho de Joaquim Ri-
beiro e de Antõnia de Bessa Teixei-
ra; com Alice Teixeira de Jesus, bra-
sileira, nascida no Distrito Federal,
em 3 de julho de 1929, solteira, do-
méstica, residente à Estrada da Co-
vanea n.o 1.764, filha de José Vieira
e de Maria Teixeira de Jesus.

Se alguém souber que existe algum
impedimento, acuse-o na forma da lei.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de
1945. - Pelo Oficial, Oswaldo Teixeir1íz
Leitão.

JURISDIÇA0 DE SENADOR VAS-
CONCELOS, SANTÍSSIMO, SENA-
DOR CAMARA, BANG1:1, REALENGO

E MADUREIRA -
O Dr. Rosaldo de Azevedo Rangel,

Oficial da Décima Quarta Circuns-
crição do Registro Civil das Pessoas
Naturais do Distrito Federal, Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

José da Costa e Nadir Marques de
Carvalho. ele, solteiro, contador, nas-
cido nesta Capital, em 20 de janeiro
de 1924, residente à Rua do Matoso
n.° 265 e filho de Manuel da Costa
e de Carminda Cardoso Costa: ela,
solteira, estenógrafa, nascida no Es-
tad?) do Rio de Janeiro, em 31 de
março de 1917, residente à, dita rua
n.° 242 e filha de João Egidio de Car-
valho e de Hermínia Marques de Car-
valho.

Arlindo Moreira da Silva e Marga-
rida Francisco Negrellos. ele, soltei-
ro, operário, nascidc nesta Capital,
em 5 de junho de 1924, residente à
Rua Miguel de Frias n.° 16, sobrado
e filho de Albino Moreira da Silva e
de Albertina • Moreira da Silva; ela
solteira, doméstica, nascida nesta Ca-
pital, em 17 de fevereiro de 1927. re-
sidente no dito sobrado e filha de Va-
lentim Francisco Negrellos e de Ma-
ria Negrellos.

Carlos Marques Viana Júnior e Elsia
Dorotéia Rappel. Êle, solteiro, comer-
ciário, nascido no Estado de Minas
Gerais, em 6 de março de 1900, re-
sidente à Rua Tenente Cleto Cam-
peio n.° 22 e filho de Carlos Marques
Viana e de Antônia Lins Viana; ela,
solteira, industriária, nascida- no Es-
tado de Minas Gerais, em 30 de de-
zembro de 1912, residente à Rua Apa-
poris n.° 283 e filha de Hans Eduard

de fevereiro de 1914, residente à Rua
Pereira Landim, 199, apart. 101 e fi-
lho de Servando Atanes Parada e de
Agostinha Garcia Gonçalves; ela, sol-
teira, industriária, nascida .nesta Ca-
pital, em 23 de março de 1924, resi-
dente à Rua Curupaiti n.° 65 e filha
de Anibal Francisco dos Santos e de
Auta Melo Matos dos Santos.

Apresentaram os documentos exigi-
dos pelo art. 180 do Código Civil.

Se alguém souber de algum impedi-
inento, oponha-o na forma da lei.

Rio, 8 de outubro de 1945. - Pelo
Alanir Sobral Rosa, Escrevente

Juramentado.

Protesto de Títulos
Primeiro Oficio

Acham-se em cartório os títulos de
Cr$ 750.00 emitido por Rubens Goma
com aval de Nílton Pinheiro de Al-
cântara. de Cr$ 700,00 emitido por
Frederico Bengelo e de Cr$ 200,00
aceito por Antônio Luís Gazolla, sendo
portadores: Banco Nacional de Des-
contos, Luís Strachman e Eduardo
Haerdy & Cia. Ltda. Intimo os deve-
dores para pagá-los ou dar-me as ra-
zões por que o não fazem.

Rio, 8-10 - O Oficial - Jacques
Maciel.

(N.° 2.783 - 8-10-45 - Cr$ 13,30)

Segundo Oficio
Em meu Cartório, à Rua D. Manuel

15, Edifício do Foro Criminal, se
acha para ser protestado o seguinte
título: Prom. de Cr$ 2.300,00 emitida

por Mário Guedes Tavares, sendo por-
tador o Banco Industrial Brasileiro
S. A., Ag. Madureira e como não
tenha sido encontrado o emitente re-
ferido, o intimo para pagá-lo ou dar-
me as razões porque o não faz.
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1945.
- O Oficial, Francisco de Paula Gus-
mão .

(N.° 2.786 - 8-10-45 - Cr$ 16,30)

Terceiro Oficio
O Oficial do Terceiro Ofício de Pro-

testo de Títulos, avisa aos interessados
que estão em seu cartório para pro-
testo os títulos seguintes: Prom. Cr$
7.000,00 - Port. C-B do Globo Ltda.
- Ernit. M. Oliveira Rego - Dup.
:pand.) - Cr$ 235,00 - Port. Bco.
Central Brasileiro S. A. - Comp.
L..Duffrayer (não foram encontrados)

Prom. Cr$ 1.500,00 - Port. Banco
Central Brasileiro S. A. -,, Aval.
Manuel Lima (Niterói -• E. Rio) -
Intimo-os pelo presente edital à pagã-
lOs ou dar-me as razões por que não
o fazem, ficando desde já notificados
do respectivo protesto, nos Urinas da
lei.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1945.
-• O Oficial, Luis Wanderley Coelha
de Ag)tiar:

(N.° 2.789 - 8-10-45 - Cr$ 18,40)

Quinto Oficio
Estão em meu cartório à Praça 15

de Novembro, 38-A, 3.° andar, sala
34, para serem protestados: dupl. de
Cr$ 7.891,00, port. Rio Eletrica Li-
mitada, dev. Evaristo Daltio de Cas-
tro; dupl. de Cr$ 19.120,00, port.
Bco. Industrial Minas Gerais S. A.,
mand. dev. Exportação, Importação
Conrei Ltda.; dupl. de Cr$ 5.490,00,
port. J. Araújo & Cia. dev. Costa Jú-
nior & Cia. Ltda. Não tendo sido en-
contrados os devedores, pelo presen-
te, os intimo a pagar ou dar as razões
por que não o fazem.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de
1945. - O Oficial, Pedro Luiz Costa.

(N.° 2.677 - Cr$ 18,30 - Dia 8
de outubro de 1945) .

ANúNCIOS
Juizo de DireitO da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

O leiloeiro Ernani tenderá, em lei-
lão, no dia 17 do corrente, ás 16,30 ho-
ras, à Estrada Vicente de Carvalha,
719, prédio e terreno pertencentes ao
espólio de Maria do Carmo Ferraz,
conforme anuncios no "Jornal do
Comércio". - floreteio Ernani de
Mello.

(N.° 2.576 - Cr$ 30,60 - 5-10-451
- Dias: 6, 8 e 9-10-45) .

Falência de Herrnínio Macedo de
Oliveira:

JUÍZO DA QUARTA VARA CÍVEL

Artur Loureiro Cia., síndicos, co-
municam aos credores que se acham
à sua disposição, diáriamente, no es-
critório de seus advogados, Doutores
Inocêncio Pereira Leal e René Neto
Caminha, à Rua da Quitanda n.° 67,
8.° andar.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945.	 Arthur Lovreiro	 Cia. •

(N.° 2.673 - Cr$ 12,20 - Dia 3
de outubro de 1945) .

Décima Circunscrição
FREGUEZIA DO ENGENHO Noyo

Dr. Evandro de Araújo Góis, Oficial
do Registro Civil da Décima Circuns-
crição - Freguezia do Engenho Novo
do Distrito Federal, etc.

Faz saber, que . estão se habilitan-
do para casar por esta Circunscrição:

António Feres Cobos e Neuza Aze-
vedo Valadão. Éle, comerciário, soltei-1
ro, residente na Rua Clariniundo de
Melo n.° 186. filho de Pedro Perez
Cobos e Augustia Ortega E.scobora,
nascido 'em 19 de julho de 1922 em
São Paulo. Ela, solteira, doméstica,
residente na Rua São Januário n." 391,
nascida em 26 de março de 1926. em
o Distrito Federal, filha . de Adalber-
to Sobrosa Valadão e de D. Palmira
dc Azevedo Valadão, residente à Rua
S. Januário n o 391.

Rappel e de Elisia Stiebler,Décima Circunscrição, 8 de outubro
Valdomiro Garcia Parada e Léá dosde 1945. - Pelo Oficial, Eugenia Voz- 

Santos. ele, solteiro, industriário, nas-quer Franco, Escrevente Juramentada. .
eido no Estado de São Paulo, em 7



7634 Terça-fera 9 DIÁRIO DA JUSTIÇA	 Outubro de '1945

PORTARIAS

Pelo portaria n.° 134, de 13 de se-
tembro de 1945, o Sr. Presidente do
Conselho Regional do Trabalho. da
Primeira Região, usando da atribuição
que lhe confere o inciso II, do artigo
(32, da Consolidação das Leis do Tra-
talho, dispensou, a pedido, Ernani
Carneiro da Rocha da função de su-
plente de vogal, representante dos em-
pregadores,-na Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito
Federal.

Pela portaria n.° 136, de 18 de se-
tembro de 1945, o Sr. Présidente do
Conselho Regional do Trabalho da
Primeira Região, usando da atribuição
que lhe confere o inciso II, do artigo
682, da Consolidação das Leis do Tra-
balho, e o que consta do processo
C: R. T. 1.019-45, tornou sem efeito
a portaria n.° 104, de 12 de julho úl-
timo, que designou Edilberto Silva
para exercer a função de suplente de
vogal. representante dos empregadores.
na Terceira. Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal.

Divisão de Contrôle Judiciário

ATOS DO SR. PRESIDENTE DO
CONSELHO REGIONAL DO TRA-
BALHO DA PRIMEIRA REGIA°

- PROCURADORIA GERAL
DA JUSTIÇA 'DO TRABALHO

Procurador Geral, Dr. Edgard Ribei-
ro Sanches; Procuradores, Doutores
Agripino „Nazaré, Antônio Batista
Bittencourt, Atilio Vivaqua, Dando
Pio Borges, Durval Lacerda. Gilber-
to Crockatt de Sá, Humberto Gran-
de. Jorge Severiano Ribeiro e Ga-
rrado Bezerra de Meneses; Chefe
da Secretaria, Hélio Orlando Graef I.

.•
Expediente de 4 a 6 de outubro

de 1945

Denartamento da Justiça
do Trabalho

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Processos entrados* na Secretaria :

Dia 4

CNT. 17.507-45 - Rec. Ext. do Em-
pregador - Empdo. José Tavares -
Empregador, Casa Anglo-Brasileira.

CNT. 17.503-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empdo. Dálio Prudeneini:
empregador, Carneiro de Rezende &
Companhia.

CNT. 17.599-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Manuel Cor-
reia de Sá; empregador, Cia. Vale do
Rio Dôce S. A.

CNT. 17.601-45-- Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Venceslau
Apolinário Rosa; empregador, Améri-
co de Almeida Maurício.

Dia 5

CNT. 17.597-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Renato Ma-
gioli Costa;. empregador, Cia. de Car-
ris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro,
Limitada.
.CNT. 17.602-45 -- Rec. Ext. do Em-

pregado - Empregado, Manuel Go-

CNT..17.423-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Arlindo Fran-
ciscano; empregador, Café e Bar
Douraalinho Ltda. - Ao Proc. Hum-
berto Grande.

CNT. 16.682-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Franck Jor-
ge L. -Davis; empregador, Sul Amé-
rica T. M. Acidentes Cia. de Seguros
- Ao 'Proc. Jorge Severiano Ribeiro.

CNT. 17.507-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, José Tavares;
empregador, Casa Anglo-Brasileira.
- Ao Proc.- Antônio Batista Bitten-
cort.

CNT. 17.508-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado .- Empregado, Dálio Pruden-
cini; empregador, Carneiro de Rezen-
de &c Cia. - Ao Proc._ Humberto
Grande.

CNT. 17.599-45 - Recurso extraor-
dinário do Empregador - Empregado
Manuel Correia de Sã - Empregador
Cia. Vale do Rio Doce, S. A. - Ao
Procurador Gilberto Crockatt de Sá.

CNT. 17.601-45 . - Recurso extraor-
dinário do empregado - Empregado
Wenceslau Apolinário Rosa - Empre-
gador Américo de Almeida Maurício.
- Ao Procurador Humberto Grande,

Processos remetidos à Cãmara
Justiça do Trabalho:

Dia 4

CNT. 14.952-45 - Recurso extraor-
dinário do Empregado Empregado
Manuel Rodrigues . de Freitas e outros
- Empregador Andrade Fontanilas.

CNT.' 15.425-45 - Recurso extraor-
dinário do Empregado - Empregado
Moacir José Ferreira - Empregador
Domingos Paracampos.

CNT. 15.773-45 Recurso extraor-
dinário do Empregador - Empregado
Manuel Ferreira de Vasconcelos -
Empregador Banco Brasileiro do Co-
mércio S. A.

CNT. 3.069-43 Recurso extraor,
dinário do Empregador - Empregado
Ismael Sodré Borges --- Empregador
Equitativa dos E. U. do Brasil.

CNT. 16.312-45 - Recurso extraor-
dinário do Empregado - Empregado
Claudionor Figueira Galhões - Em-
pregador Fábrica Santa Isabel.

. CNT. 16.790-45 - Recurso extraor-
dinário do Empregado - Empregado
Antônio João da Silva - Empregador
Cia. Luz Esteárica.'

CNT. 15.587-45 Recurso extraor-
dinário cio Empregador - Emprega-
dor Garantia Industrial Paulista.

CNT. 16.121-45 - Recurso extraor-
dinário do Empregado - Empregado
Jerôninio Burdman - Empregador J.
M. Rolas & Cia.

CNT. 16.245-45 *Recurso extraor-
dinário do Empregado - Empregado
Nilo Jtyé Pessanha -Empregador The
Leopolaina Railway C.° Ltda.

CNT. 16.620-45 - Recurso extraor-
dinário do Empregado - Empregado
Jenner Thornaz - Empregador 'Patrick
Ganley.

JU-STICA DO TRABALHO
mes, cia Paixão; empregador, Socieda-
de Civil Mantenedora da Guarda do
Cais do Pôrto.

CNT. 17.690-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Ant5nio de
Oliveira Pinto e outros; empregador,
Indústrias Técnicas Limitada.

CNT. 17.692-45 - Rec. Ext. do- Em-
pregado - Empregado, Geraldo Go-
mes da Cruz; empregador, The Leo-
poldina Railway Co. Limited.

CNT. 1'7.694-45 - Rec.. Ext. do Em-
pregado - .Empregado, Alfredo Car-
doso Teixeira; empregador, Sociedade
Anônima Fôlha de Minas.

CNT. 17.761-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Adão Rafael
Ribeiro; empregador, Cia. Auxiliar de
Viação Obras S. A.

CNT. 17.762-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado, • Nestor dos Santos Lemos;
empregador, Policlínica de Copaca-
bana.

CNT. 17.763-45 - Rec. Ext. - do Em-
pregador - Empregado, Nilsa Alves
Pereira e outras; empregador, N. V.
Tolomei.

CNT. 18.175-45 - Requerimento de
Joaquim Ferreira do Nascimento, Es-
criturário E, pedindo remoção da
Procuradoria Geral da Justiça do
Trabalho para o Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio.

Processos distribuídos aos Senho-
. res Procuradores:

Dia 4

CNT. 19.539-44 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Patrício Neves
e outros; empregador, Estaleiro Cru-
zeiro do Sul. - Ao Proc. Jorge Seve-
riano Ribeiro.

CNT. 17.598-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Geraldo Ma-
chado de Castro e outros; empregador,
Jornal do Comércio. - AO Proc, Gil-
berto Sobral Barcelos.

CNT. 17.291-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, José Eusébio
Ribeiro; Empregador, Alvaro de Brito
(Avícola Meier) - Ao Proc. Gilber-
to Crockatt de Sá.

CNT. 17.205-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Salvador De-
more; empregador, Caetano Falua.
- Ao Proc. Gilberto Sobral Barcelos.

CNT. 17.424-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Manuel Se-
verino da Silva; empregador, Santa
Casa da Misericórdia. - Ao Proc.
Crockatt de Sá.

CNT. 17.425-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Arlindo
Silva Matos; empregador, Monteiro
Valente te Irmão. - Ao Proc. Antonio
Batista Bittencourt.

CNT. 17.417-45 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, Francisco Xa-
vier Pimentel; empregador, Compa-
nhia Carris. Luz e Fôrça do Rio de
Janeiro, Ltda. - Ao Proc. Jorge Se-
veriano Ribeiro.

CNT. 8.348-43 - Rec. Ext. do Em-
pregado - Empregado, José de Pai-
va Fernandes; empregador, Castro
Lopes Brandão & Cia. - Ao Proc.
Antônio Batista Bittencourt.

ATO DO *SR. PROCURADOR GERAL

Dia 5

Portaria n.° PJT-13-45 - Designan-
do o Procurador Gilberto Sobral Bar-
celos, pelo prazo de sessenta dias, a
contar desta data, para funcionar, era
colaboração, nós serviços dos executi-
vos da Procuradoria Geral.

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO

E JULGAMENTO

Primeira Junta de Cânciliação

e Julgamento do Distrito
Federal

AUDIÊNCIA DE 8 DE OUTUBRO DE
1945

Presidente-Suplente, Rubens de An-
drade Filho; Vogal dos Empregado-
res, António Rodrigues de Farias;
Vogal dos Empregados, Jorge Salta-
reli; secretário, Marina de Freitas
Faria.

Abriu-se a audiência às 13 horas.
Reclamante, Valter Simões; reclama-

do, Pensão Pôrto Alegre; arquivado,
Cr$ 840,00; cintas, Cr$ 73,60.

Reclamante, Cristiano Pereira dos
Santos; reclamado, Luxor Hotel -
Hércules Si Nuno. Guedes Limitada:
conciliação, Cr$ 700,00; custas, Cr$
62,40.

Reclamante, Bento Ferreira da Silva;
rc-clamado, Caetano E. Urbano; pro-
cedente, Cr$ 1.435,00; custas, Cr$

1112,50.

Reclamante, Inácio Custt5alio da
va; reclamado, Padaria São Sebastião
- Taveira, Irmão & Cia. Limitada:
Não, conhecida; Cr$ 2.050,00. Custas,
Cr$ 149,40.

Reclamante, Jorge Gomes; reclama-
do, Dei Palácio; procedente em parte,
Cr$ 1.540,00; custas, Cr$' 118,80.

Reclamante, José Lesbino; reclama-
improcedente, Cr$ 1.100,00; custas, Cr$
do, J. Ferreira Coelho &Cia.; innpro-
92,40.

Reclamante, Aurora Costa Bandeira;
reclamado, Pensão Pérola; conciliação,
Cr$ 700,00; custas, Cr$ 62,40.

Reclamante, Norival Bento de Araú- •
jo; reclamado, Joaquim Leal; concili-
ação, Cr$ 1.500,00; custas, Cr$ 116,40.

Reclamante, Ari Gomes Monteiro;
reclamado, Agostinho Ferniano da Sil-
va; arquivado, Cr$ 179,20; custas, Cr$
17,50.

Reclamante, Jaime José de Maga-
lhães; reclamado, Companhia Carris,
Luz, Fôrça do Rio de Janeiro Limita-
da; arquivado, Cr$ 65,00; custas, Cr$
6,90.

Reclamante, Djalma Barros e Leis
outros; reclamado,. Aristóteles Pereira;
Improcedentes, Cr$ 1.100,00 (cada);
custas, Cr$ 92,40 (cada) .

Dia 5-

Dia 5
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EDITAIS E AVISOS

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Pederal
De segunda praça, com prazo de dez

dias, para venda e arrematação de
bem penhorado na execução movida
por Julieta Barroso Moreira contra
Alcides Moura„ domiciliado à Rua
pr. Otário 71:' 90 Inhaúma, na for-
ma abaixo:

O Doutor Rubens de Andrade Fi-
lho, Presidente-Suplente da Primeira
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal.

Faz saber a todos quanto o prese»,
te edital virem, ou dê,le tiverem co-
nhecimento que, no dia 19 de outubro
corrente, às 13,45 horas, na sede desta
Junta,: à Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 31 — 2.° andar, sala 214. será
levado a público pregão de venda e
arrematação a quem mais der, acima
da avaliação, o bem penhorado na
execução movida por Julieta Barros
Moreira contra Alcides Moura, encon-
trado à Rua Dr. Otávio n.° 90, Inhaú-
ma, e que é o seguinte: 1 (uma) má-
quina de costura, tipo familia, núme-
ro G. 9.133.976, com duas gavetas la-
terais e uma central, em mau estado
de conservação e o madeiramento com
urna parte bichada, avaliada em Cr$
1.150,00 (mil cento e cinqüenta cru-
zeiros). Quem pretender arrematar
dito bem, deverá comparecer no dia,
nora e local supra mencionados, fi-

cando ciente de que o arrematante
deverá garantir , o lance inicial com
o sinal de 20 % correspondente ao
seu valor. E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos os interessados,
é passado o presente edita l , que será
publicado pela Imprensa Nacional e
afixado no lugar de costume, na sede
da Junta. Distrito Federal, 5 de ou-
tubro de 1945. — Eu, Moacir Cândido
Aladas, escriturário clasSe F, dactilo-
grafei. E eu, Marina de Freitas Fa-
ria, Secretária, subscrevi. — Rubens
dç Andrade Filho, Presidente-Su-
plente.

Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Assunto: Reclamação apresentada
contra F. Martins Loureiro,

Sr. Alberto Martins:

Fica V. S. notificado, pela presen-
te, a comparecer perante a 5• a Junta
de - Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçanha n.° 31, 2.° andar,
sala 203, às (14,00) horas do dia 11
(onze) 'do mês de outubro à audiên-
cia relativa ã reclamação supra refe-
rida.

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
recer as provas que julgar necessá-
rias, constantes de documentos ou
testemunhas, estas no máximo de 3
(três).	 •

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresen-
tada.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1945. — Irene Duque Estrada Henri-
ques, Secretário.

Assunto: Reclamação apresentada
por Alberto ,Martins:

Sr. F. Martins Loureiro.-

Fica V. S. notificado, Pela presen-
de Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçanha n.° 31, 2.° andar,
sala 203. às (14,00) horas do dia 11
(onze) do mês de outubro ã audiên-
cia relativa à reclamação supra refe-
rida.

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
recer as provas que julgar necessá-
rias, constantes de documentos- ou
testemunhas, estas no maximb de 3
(três) .

O não comparecimento de V. S. tk
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresen-
tada.

Rio de Janeiro, 5 dc outubro de
1945. — Irene Duque Estrada Henri-
ques, Secretário.

Nota — Nessa audiência deverá V.
S. estar presente, independentemen-
te do comparecimento de seus repre-
sentantes; sendo facultado a V. S.
fazer-se substituir pelo gerente ou por
qualquer outro preposto que tenha
conhecimento do fato e cujas obriga-
ções obrigarão o proponente (art. 141,

1. 0 do Regulamento da Justiça do
Trabalho).

Assunto: Reclamação apresentada
contra Alberto Russo.

Sr. Manuel Gonçalves.
Fica V. S. notificado, pela presente,

a comparecer perante a 5. a Junta de

Conciliação e Julgamento, à Avenida
Nilo Peçanha n.° 31, 2.° andar, sala
203, às 14,20 horas do dia 11 (onze)
do mês de outubro à audiência relativa
à reclamação supra referida.

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
recer as provas que julgar necessárias,
constantes de .documentos ou teSte-
munhas, estas no máximo de 3 (três) .

O não comparecimento de V. S. ã
referida audiência importa.rá no ar-
quivamento da reclamação apresen-
tada.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1945. — Irene Duque Estrada HC71-
riques, Secretário.

Assunto: Reclamação apresentada'
contra Braga 8z Barradas.

Sr. Antônio Lopes Regente.

Fica V. S. notificado, pela presente,
a comparecer perante a 5.a. Junta de
Conciliação e Julgamento, à Avenida
Nilo Peçanha n.° 31, 2.° andar, sala
203, às 14,20 horai do dia 11 (onze)
do mês de outubrp à audiência relativa
à reclamação supra referida.

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
recer as provas que julgar necessárias,
constantes de documentos ou teste-
munhas, estas no máximo de 3 (três).

O não comparecimento de V. S. à
referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresen-
tada.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1945. — Irene Duque Estrada Hen-
tiques, Secretário.

CONGRESSO NACIONAL
MINISTÉRIO PÚBLICO
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SUPREMO TRIBUNALFEDERAL

APELAÇÃO CÍVEL N.° '7.269

Art. (i8 combinado com o art. 33
do Decreto n.° 16.264 de 19 de
dezembro de 1923. Novidade. Ques-
tio facti.

Relator: Sr. Ministro Orosimbo No-
nato.

Apelante: Alberti Sz Stad/er.
Apelados: Mário de Morais Paiva

e a União.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de apelação n.° 7.269, do Dis-
trito Federal, apelantes Alberti & Sta-
dler, apelados Mário de Morais Pai-
va e a União Federal.

Acorda o Supremo Tribunal Federal
Segunda Turma', integrando nate o
relatório de fis, e na conformidade
das notas taquigráficas precedentes,
negar provimento, pagas -as custas na
forma da lei.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1945.
— José Linlzares, Presidente. — Oros
aimbo Nonato, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato —
Trata-se, no caso dos autos, de ação
proposta ao fito de anular a conces-
são de patente ao "Funil-Extra", a
que faltaria o elemento "novidade".

O Juiz, Dr. Ribas Carneiro, assim
expôs e decidiu a causa:

"A presente causa não provoca qual-
quer questão jurídica..., mas questão
ste fato e que consiste em saber se
o sistema de ranhuras ou sulcos ex-
teriores em funil para facilitar o en-
chimento de vasilhames, impedindo
derramamento, sistema que caracte-
riza o "Funil Extra".., era conhecido
e empregado na indústria.

Esta, a matéria que examinar e
que, necessariamente, está na depen-
dência da prova produzida pelos au-
tores.

Os autores fizeram prova testemu-
nhal e documental. O Sr. Procura-
dor da Propriedade Industrial critica
os autores, porque ates não produ-
ziram prova pericial, levando-os a
ponderar que, se o juiz entender tal
prova indispensável, poderá ordena-
la a fim de, elucidado de modo ple-
no, sentenciar.

Tenho que Q ilustre Sr. Procurador
não foi justo, porque .se, na verdade,
a prova pericial é sempre de-apreciá-
vel valor em causas como a presen-
te, . na hipótese... não seria "indis-
pensável"; porquanto, para demons-
trar que certo pretendido invento não
constitui novidade são suficientes, em
princípio, e prova- testemunhal e a
...documental, máxime esta".

Depois de referir-se ao prestígio do
brocardo: "o ônus da prova incumbe
a quem alega e de declarar que, só
excePcionalmente ordena ex-officio a
produção de provas; passa o juiz à
análise das que Se produzirem nos
a utos, verbais:

"A prova testemunhal dos autoreá.
Devo, antecipadamente, consignar

que sempre tive a maior reserva quan-
to ao valor da prova testemunhal".

Depois de fundamentar êsse asserto,
prossegue o juiz:

"Por isso, o valor de um testemu-
nho, depende fundamentalmente das
condições personalissimas daquele que
depõe.

A prova testemunhal tem de ser
apreciada sob um critério QualiSativo.

credibilidade individual, aliada à
mais segura isenção - de ânimo é que
permitirá ao jui-i admitir um de-
poimento çomo ... elemento de con-
vicção.

Ora, nenhuma das 4 testemunhas
que os autores trouxeram a juízo é
pessoa que goze de notória credibili-
dade, nome bastante conhecido mes-
mo nos círculos mercantis e indus-
trial: Joaquim Pereira Baltar Júnior,
com negócio de louças e' ferragens
sem dizer onde: João Ribeiro Alves
Moreira, que se diz "sócio" de uma
firma individual; Alvará de Castra
Carvalho que declara ter fábrica em
S. Cristóvão, rua S. Luís de Gonza-
ga, ri.° 32, há 25 anos e que a' cer-
tidão de fls. 83 demonstra só ter re-
gistrado 5ua firma em 1935, e Valses
Haheboon, que omitiu o seu nome por
inteiro e que é Válter Luidwig Herm'
Franz • Haheboon, como se verifica pe-
la certidão de fls. 82 e que veio de-
pôr, substituindo irregularmente a
Carlos Haheboon, que os autores ti-
nham arrolado. Feitas essas conside-
rações, passarei a examinar os de-
poimentos das 4 testemunhas.

A 1. a testemunha Joaquim Bailar
Jor. que, dizendo-se sócio da firma
Baltar Jor. Cia. não revelou.., a
sede de seu estabelecimento comer-
cial, • declara haver importado de
França 'funis com renhuras antes da
grande guerra, passando, depois, a ad-
quiri-los fabricados por nacionais,
comprando o antigo de Álvaro de Cas-
tro Carvalho (a outra testemunha) e
dos - autores. Essa primeira testemu-
nha, ligada aos autores por negócios
relativos ao artigo objeto da deman-
da (o que a faz suspeita) foi impre-
cisa. Da mesma forma por que não
esclareceu onde a sede de seu negó-
cio, Bailar Jor., que chegara a "im-
portar" de França funis com ranha-
ras, não soube dizer -a data de suas
compras, nem entrou em quaisquer
minúcias, chegando mesmo a declarar
que não se recorda da firma france-
sa de que importava os tais funis
(fls. 88-88v) .

A 2. a testemunha, João Ribeiro Al-
ves Moreira, sócio da firma João Ri-
beiro Alves (individual, portanto) não
foi contestada pelo réu, porque, na
verdade, o que declara favorece ao
réu, plenamente: Essa testemunha
disse que há mais ou menos 4 anos
conhece os funis providos de ranhu-
ras, não se lembrando de ter visto
tais funis anteriormente. Assim, para
João Ribeiro Alves Moreira o "Funil
Extra" há uns 4 ,anos era novidade.
Pois bem: nessa época o réu já hes'
via recebido concessão (fls. 89-89v.).

A 3. a testemunha, Alvaro de Castro
Carvalho, antigo industrial que só re-
gistrou sua firma em 1935, é aquêle
vendedor de funis referido pela 1.a
testemunha.

É interessante ler o depoimento de
Alvaro dc Castro Carvalho... Apren-
dera éle o sistema dos funis com ra-
nhuras de um... operário português,
vindo da sua terra. Em Portugal se
sabia o sistema.

Fabricou Alvaro durante muito tem-
po o artiao. à moda lusitana. Eis

que-Alvaro, advertido de que tal sis-
tema- de funis estava patenteado no
Brasil... de pronto põe fim na fa-
bricação dos funis 'providos de ra-
nhuras, o que vale.., reconhecer o di-
reito de exclusividade por parte do
réu, tendo perdido de vista aquele
réu, tendo perdido de vista aquele
operário português que... voltou para
a sua terra.

A 4:a testemunha, o alemão Válter
Ludwig Franz Haheboon, que preferiu
se nomear Válter Haheboon e que
veio, irregularmente,- substituir a tes-
temunha Carlos Jajeboon, se disse só-
cio da firma Carlos Haheboon & Ir-
Mão, estabelecida à Avenida Pasteur.
• O depoimento dessa (Haheboon (O-
lhas 91-92v.) merece.., apontado co-
mo exemplo de suspeição. Na verda-
de: Haheboon confessa que começou
a fabricar os funis com ranhuras em
1932. Ora, nêste ano, já o réu era
concessionário da patente de inven-
ção, donde ser Haheboon.., infrator
da lei nacional. Diante disso, Hahe-
boon resolve, interessado na anulação
da patente, a vir como testemunha
dos autores dinzendo que os funis pro-
vidos de ranhuras era conhecido já na
Alemanha, reportando-se a' um catá-
logo existente nos autos.

A prova testemunhal produzida pe-
los autores é à evidência fragílima.
A rigor, das 4 testemunhas, ~en-
te 2 poderiam ser admitidas, pois que
a segunda — como mostrei — nada
prova a favor dos autores, mas do

peita.
Ficam

a quarta é notoriamente sus-

Ficam os depoimentos da primeira
e da terceira testemunhas Baltar Jor.
e Alvaro de Castro Carvalho e aquê-
les depoimentos — conforme expli-
quei — são imprecisos, faltando a
ambos elementos elucidativos suficiên-
tes no . gerar uma convicção.

Não há nas declarações datas in-
formativas firmando de modo com-
pleto e minucioso: Bailai; Jor. se re-
velou fraco de memória, deixando per-
ceber interêsse ria causa como com-
prador dos artigos dos autores e Ál-
varo de Castro Carvalho, o industrial
que aprendeu com o operário portu-
guês o fabrico dos funis com ranhu-
ras, foi aquele que desistiu de tal
indústria prontamente quando infer-
mado da patente do réu, atitude que
demonstra haver reconhecido, sem va-
cilar, sem .discutir com o emissário
que recebeu do réu, -o direito clêSte ao
privilégio".

Passa o juiz, de seguida, a exami-
nar a prova documental dos autoras.

— o doc, de fls. 5 a 9 —"Lis-
ta de preços da fábrica de artefatos

-de alumínio".
De que fábrica será a 'tal lista?
Não está declarado. O qua se vê

além daquele anúncio transcrito en-
tre aspas é uma gravura dá marca
registrada "Chaleira", e a explicação:
"Esta lista anula as anteriores a 1
de novembro de 1928".

Apesar de não 'saber de que fábri-
ca é a "lista de preços" de fls. 5
a 9, examinei-a página a página, en-
contrando a pág. 10 (fls. 7v. dos
outos) assinalado a lá pis vermelho a

41seguinte: "Funis — diâmetro 6, 8, 10,
12, 14 vm 14500, 13$500, 16$500,
19$500, 26$000 — duzia!

Que tem de interesse isto com •R
causa?

Ignoro. — Essa "lista de preços nã4
significa coisa alguma para esclarece]
a hipótese em apreço, pois, no má
ximo, prova que a tal fábrica de ar-i
tefatos de alumínio cobrava váritÁ
peças de funis conforme o diâmetrq
de tais artigos — funis comuns...

O 2.° — O doc, de Lis. 10 a 19..1
é um Catálogo de..: Albert o Stadlel
quando os autores são, conforme iM
cial, Alberti & Stadler.	 •

Admitindo, apesar disso, que se tra4,
te de um catálogo dos autores, devo
observar que não tem data, ficando-
se na ignorância da época em que oi
catálogo foi editado e divulgado. Nés-
se catálogo, em sua última fôlha (f(11
lhas 19 dos autos), assinalada a
pis verde, está a figura de um funil!
tendo alguém pelos autores ou estes .d

desenhado umas setas apontado para
o caso do funil e escrito "V. o sul
em canelura". — curioso que, em s
tratando de um funil especial o caa
tálogo não no houvesse assim desig
nado, expliando se tratar de... funi
com sulco ou canelura. O Catálogo
nada diz sôbre sulco ou canelura, dea
sia,nado o artigo representando nrq
gravura nos têrmos seguintes: "a7.1

4.306 — Funis — Diâmetro: 6, 8, 10;
12, 14, 16 cm".

Por escrito, e abusivamente é que

se vê a explicação sôbre pretendido
sulco. — Ora, êsse catálogo sem data
e nas outras condições , de nada vale
come documento a favor dos auto-,
res.

3.°) O doc. de fls. 32 a 43.

Francamente não sei como qualifis
car êsse documento .que começa- por
uma Molha de papel cartonado de cór
vermelha . tendo impressas sob tonali;
dade metálica figuras de objetos dei
cozinha e a palavra "Alutninium", se-.
guindo-se fólhas doctografadas, maa
nuscritas e impressas em idiomas es-,'
trangeiros. Ponho de lado essa do-,
cumentação tôda por imprestável.;
Dentro na lei, como juiz brasileiro,
não tolero docs, nos autos compos-
tos em idiomas estrangeiros sem a
acompanhamento de legítima tradul
ção para o vernáculo. Acontece ainda
que quase tudo que -se vê nessa con-
fusa documentação 'é ein gerinanico;
idioma por mim totalmente ignorado)

4.°) O doc, de fls.- 44... certidão
de tradutor público Ernesto Hopschitz
afirmando ter-lhe sido • apresentado
um catálogo da firma Aluminiuni
verck von Rudolf Fisler G. M.
dj. d de Idas a. d. Nahe (Alemanha )'
exarado em idioma alemão no mia/
(fls. 2) lhe foram apontados dois tia.
tulos de artigos que, a pedido ver.
bal do interessado, traduz para o ver-
náculo, pela forma adiante. Esse
cumento não tem firma reconhecida)
por tabelião donde não merecer o re-
conhecimento de autenticidade.

5. 0) O doc, de fls. 45 a 54 v., ca-
peado de papel cartonado verde com
a inscrição "Rein Aluminium" e mais
Naus — und Kuchengeschirre Tafel-
Orate etc. ete. Não sei que ...seja::

não sou obrigado a traduzir alemão'
e é... falta de disciplina à lei bra s'
sileira proceder de modo ' por que os
autores procedem nêste ponto.

6.°) Os docs, de fls. 114 a 116 —
cartas solicitadas à, Metalurgia Ma-
tarazzo S. A. e a Luis Ugolini Fi-.
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lhos Companhia de São Paulo. Se-
ria preciso que eu fosse muito ' inex-
periente, para, como juiz, haver como
prova hábil docs. à evidência gracio-
sos, como as duas cartas juntas doa
amigos dos autores, limitando-me a
assinalar que à da Metalurgia Mata-
razzo S.A. bem merece. a crítica que
lhe faz o Sr. Procurador da Proprie-
dade Inlustrial, carta da -certo atre-
vimento pretendendo ridicularizar as
autoridades brasileiras pela concessão
do privilégio ao réu.

7.°) O doc. de fls. 117 a 1257 "Ca-
tálogo da Fábrica de Alumínios Cou-
raça". De São • Paulo, da firma Luis
Ugolini Filhos Cia. Êsse catálogo
tem a indicação que é de 1828, mas
nada esclarece, porque em uma de
suas páginas (fls. 122), o que está
assinalado a lápis vermelho é uma re-
ferência a "Funis", sem outra minú-
cia..., não revelando a gravura es-
tampada n.° 1.015, qualquer detalhe

' de ranhura no funil, embora abusi-
vamente os autores, houvessem cri-
vado a figura de setas.

•
• "or o.

O Sr. Ministro Orozimbo No- nato
'(Relator) — Reduz-se o caso dos au-
tos, se cabo de contas, a uma sim-
ples questio facti, a de saber se fal-
taria to "Funil Extra" objeto de
'coneessão de patente o ind•Spensável
'elemento "novidade » . Indispensável,
'por força de lei (art. 68 combinado
"gani o art. 33 do Decreto . n.° 16.264
'cie 19 de dezembro de 1923) e de
'doutrina inadversada.

Mister se afaz, indiscelidamente,
ocorrência da invenção que • abrange,
também, o . descobrimento e o aperfei-
•çoamento. Em tôrno da tese jurídica,
-nenhuma duvida ou entre-dúvida se
suscita.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Castro Nunes O
autor ora embargante, era telegrafista
da Estrada de Ferro Oeste de Minas,
contando mais de 15 anos de serviço,
e exercia interinamente as funções
de agente de uma estação quando
agrediu ao encarregado ido serviço te-
legráfico pelo fato de ter este levado
da Estrada uma falta anterior aël,3,
agressor.

Propôs ação para anular o ato de-
missório procurando no curso da ação
dar uma versão diferente do fato,
isto é que agredido fora êle encar-
regado do serviço, telegráfico, limi-
tando-se a revidar a essa agressão e,
ainda, que o fato não se passara, ao
contrário do apurado no inquérito á d-
rninistrativo, dentro da estação, mas
fora desta.

Deu-lhe ganho a causa o Juiz dos
Feitos, Considerando prevalente a
versão apurada judicialmente e, em-
bora reconhecendo a falta, não na
reputou, todavia, tão grave que pu-
desse autorizar -a demissão, pelo que
julgou procedente a ação com a rein-
tegração pedida.

Houve apelação da Fazenda e, dela
conhecendo, a Segunda 'Turma deu-
lhe provimento de acordo com a con-
clusão do voto relator, ministro José
Linhares, assim fundamentado (fls.
114): (lê).

Divergiu o revisor, ministro Oro-
.simbo Nonato, com o seguinte vo-
to (lê).

Ao voto do revisor aderiu o minis-
tro Goulart de Oliveira (lê).

O Ministro Valdemar Falcão acom-
panhou na conclusão o voto do re-
lator, mas divergiu na fundamenta-
ção, como se vê do seu Voto, que é o
seguinte (lê).

Com o relator votou o Ministro
Bento de Faria.	 -

Deu-se provimento, contra os Vo-
tos dos Ministros Orozimbo Nonata e
Goulart de Oliveira..

A êsse Ac. opõe o - autor os em-
bargais seguintes (1é).

, Mas, o autor nega exatamente a'
ccorrência da novidade e, pois, a le-
gitimidade da concessão.

Pesa-lhe, é claro, o ônus da prova.
O réu tem em seu prol, além dos
cômodos de sua situação no litígio, a
presunção da legalidade do ato que
lhe outorgou a patente.

Cifra-se, pois, tudo, em verificar se
a prova por êle produzida é poderosa
a eliminar aquela presunção. O ilus-
tre juiz a quo, professor Ribas Car-
neiro, tomou, a seu vér de critérios
demasiado rigorosos na peruciente e
demorada análise a que submeteu os
depoimentos.

Certas deficiências, como por exem-
plo não haver uma das testemunhas
dado todo o seu extenso nome —
Válter Luding Franz Hagebron —pre-
ferindo nomear-se simplesmente Wal-
ter Habebron, não constituem baldas
tão graves que apaguem todo o valor
ao testemunho. O mesmo passa com
a circunstância de haver a testemu
nha Joaquim Baltar Jor., deixado -de
declarai a sede de seu estabelecimen-
to comercial. Subsiste, porém, o mais
da análise do juiz, na sentença trans-
crita no relatório, e que ba'áta a de-
bilitar os depoimentos. A primeira
testemunha, Baltar mantém negócios
Com o autor relativos ao artigd, que
é objeto • da demanda e não deixou
declaradaS aS datas cia compra que
diz ter feito de uma firma francesa.

A 2.° não menciona fatos de que se
infira a inecorrência do elemento
"novidade".

Quanto à 3. a, justa é a análise da
sentença e - a 4. a tem interêsse nc
feito, pois que fabricou funis com ra-
nhuras em época na qual. já a con-
cessão da patente se outorgara ao réu.

Por outro lado, a prova documental
é inconcludente, como demonstrou o
juiz, o que -tudo leva a áar como su-
bsistente o ato da concessão, 'astrea-
da em pareceres técnicos (fls. 65-65),
inconfutados.,

Néstes tétanos, nego provimento.

VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —•
Nego provimento à apelação em cau-
sa.

A sentença apelada baseou-se em
considerações que assentamem minu-
ciosa análise da prova dos autos.

O cotejo entre os elementos proba-
tórios aduzidos pelos Autores Apelan-
tes e pelo réu 1. 0 apelado levou o
julgador de 1. a instância a desacolher
a assertiva de /alta de novidade, com
que os ditos autores increpam a in-
venção, para a qual o referido 1.°
réu obteve a patente de privilégio,

De fato, para ter como procednte
a afirmativa dos Autores, seria mister
que fôsse inequívoca e conclusiva a
comparação entre a invenção cujo pri-
vilégio foi outorgado ao aludido réu
e 'as invenções que se dão como aná-
logos e anteriores àquela.

A prova trazida nos autos foi pre-
cária e teve a neutralizá-la a do-
cumentação oferecida :em contrário.
firmada por técnicos idóneos e que
não pode ser infirmada pelos Apelan-
tes. Confirmo, assim, a sentença em
a prêço

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
á seguinte: - Negaram provimento.
Unanimemente.

Não tomou parte no julgamento, o
Sr. Ministro • Bento , de Faria, que não
compareceu à sessão, com causa jus-
tificada.

Impugnou-se a União, sustentando, •
que ao Poder Judiciário não compete
entrar na apreciação do mérito das'
provas, senão somente dos aspectos
do ato administrativo. Eis o pare-
cer do Sr. Dr. Procurador Geral.:

"Na época em que o -embargante
foi exonerado, 27 de agOsto de 1925
— há quase vinte anos! — assegura-
va a -estabilidade dos -funcionários
federais o art. 121 da lei n.° 2,324,
de 5-1-1915:	 -

"funcionário ou empregado pú-
blico federal, salvo os - funciená-
rios em comissão, 'que contar dez
ou mais anos de serviço público
federal sem ter sofrido penas m)
cumprimento do seus deveres, só
pode ser destituído do mesmo' car-
go em Virtude de -sentença
dal, ou . Mediante processo 'ad-
ministrativo".

"A Constituição . atual estipula as
mesmas duas modalidades de exone-
ração do serviço público para o fun-
cionário, que nele contar mais de dez
anos de exercício: exoneração por
sentença judicial e exoneração me-.
diante processo administrativo.

A autonomia, a diferença dos dois
processos, que o venerando ecordão
implicitamente reconhece; têm a sua
fonte na lei e na Constituição'.

Não é só mediante sentença judie
cial que se verifica a demissão; tam-
bém o processo • administrativo pode
levar à mesma conseqüência.

Admitir-se, pois, que . o Judiciário
reveja o processo administrativo, e
não apenas apure a sua legalidade,
é, ao cabo, reduzir toda e qualquer
exoneração mediante sentença judi-
cia!, isto é, b funcionário exonerado
após processo administrativo rega- •
lar Èó se considera exonerado após
a sentença judicial, que reveja as pro-
vasse os elementos de convicção - cons-
tantes. do -mesmo processo adminis-
trativo.

Muitas têm' sido as tentativas pa-
ra que se consinta nessa — data• — absorção de atribuições; que
redunda em invadir o -Judiciário a
competência do Executivo, na área
de prerrogativa que a Constituição
lhe deu, ao fixar os limites daá sins
respectivas atribuições.

Tôdas tentativas, porém, vêm sen-
do repelidas pelo próprio 'Judiciário,

-máxime pela suprema instância, 'que
é -este Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral.

Efetivamente, a jurisprudènela
desta colenda Corte tem ensinado
reiteradamente que o Judiciário ao
apreciar a exoneração do funcionário,
se limita a verificar se foram obser-
vadas as exigências legais, sobretudo
no que concerne à defesa, do funcio-
nário, não lhe sendo dado apreciar
as provas existentes no processo acii
Ministrativo, a conveniência ou in-
conveniência da exoneração, mas
apenas a Sua legalizada; a ' saber, ae
o funcionário contava dez anos ad-
ministrativos no qual haja sido ou-
vido ou convidado a defender-se.

A apreciação da substância do
processo é matéria que a lei e a Cons-
tituição afetam ao Executivo, - reser-
vando ao Judiciário, ao demais, a
faculdade de decretar . exoneração,
por sentença judicial. 	 -

Vejam-se, 'entre outros, os votos
magistrais de Costa Manso e Carva-
lho Mourão. respectivamente, nas
apelações 6.385 e 4.454 .

"Na apreciação dos atos aio Po-
der Executivo, deve IS - juiz • lin-a-
tar-se a verificar a sua legaliciaa-
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8.0) O doc. de fia.- 126 a 128. "O
que é o alumínio" publicação da fir-
ma Alessando Colombo & Cia. de São
Paulo, com a relação de- preços...
Os autores, que gostam muito de con-
tribuir por meio de traços e anota-
ções nos docs., chamam a atenção
para o que consta de fls. 127v. Que
existe aí? O que se lê é o seguinte

, "Funis" — em titulo • e depois: "6
ems. — 13000; 8 cm. resp. 13500; 10..
2$000, etc. etc. Anotando o impresso.
os autores dizem "com respirador".
para mostrar que Alessanctro Colombo
,vendiam "Funis com respiradores".
'Mesmo que "com resp." seja "com
respirador" e que Use 'respirador"
seja "ranhura" ou "sulco", é de ano-
lar que o catálogo de Alessandro...
k de setembro de 1929, quando já o
concessionário requerera o privilégio
e seu pedido se divulgara por publica-
Oo oficial". E o juiz, depois dessa
amanse da prova dos autores, passa a
dar realce à dos réus para mostrar a
regularidade da concessão do privilé-
gio, dando especial destaque aos do-
cumentos de fls. 64 (parecer do Ins-
tituto de Química, pelo qual "não
consta ser conhecido o novo tipo dr
funil) e 65 (atestado do Instituto Na-
cional de Tecnologia) no mesmo sen-
tido. Não se conformaram os autores
'com o julgamento da improcedência"
'da ação, e apelaram. Razoaram as
'partes, reportando-se, nesta instância,
o Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral
da República às razões de fls. 202, do
então Procurador da Propriedade In-
dustrial, Dr. Carlos Costa 'ler).

Ao . Exmo. Sr. Ministro Revisor.

APELAÇÃO CiVEL /C° 7.307

(Embargos)

Funcionário Público — emts-
seio — Estabilidade falta- grave,
inquérito administrativo —: Poder
Judiciário, apreciação dos ates
administrativos.

— E' legal a demissão do fun-
cionário público por falta grave
cometida no exercido do cargo e
apurada em inquérito admini)tra .ti 

— O Poder Judiciário, no jui-
gamento das demissões dos' Jul.-
cionários Públicos, pode rever o
ato administrativo nos aspectos
que configurem a i sua ilegalidade
excluída a apreciação de mera
conveniência ou oportunidade da
medida.

Relator: O Sr. .Ministro Castro
Nunes.

Apelante: À União -Federal.
Apelado: Francisco :'de Assis Bra-

sil
ACÓRDÃO

Vistos, etc.:

Acorda o Supremo Tribunal Fede-
ral, em sessão plena, de acôrdo com.
os votos proferidos e constantes dás
notas taquigráficas, em rejeitar os
embargos, • pelo voto da maioria.

Supremo Tribunal Federal, 20- de
dezembro de 1944. — Eduardo Espi-
~ Presidente. Castro Nunes,
Relator.
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de, não entrando no Mérito da
decisão' Impugnada judicialmen-
te".

E Carvalho Mourão acentua que o
Judiciário se deve limitar a conside-
rar os atos administrativos "sob o
estrito ponto de vista de sua legali-
dade, não de seu mérito intrínseeo
ou seja de sua •justiça ou injustiça".

Não há, assim, data venia, limita-
ção descabida, na função do Judici-
ário, pois que se lhe reconhece a prer-
rogativa de examinar a legalidade da
exoneração, e, ao demais, a liMita-
ção feita em nome cio direito não é
descabida.	 •

Ninguém tem por descabida a. li-
mitação, que o próprio egrégio Su-
premo Tribunal Federal se estioula,
de forma multitudinária, ao não exa-
minar provas nos recursos ertraordi-
nários, limitando-se a verificar se
houve ou não infração à lei federal,
no caso de recurso extraordinário.

O reconhecimento dos próprios li-
mites legais ou constitucionais é a
maior e a • mais bela manifestação de
fôrça do Judiciário.
- Os embargos; ao demais, ficam na
tese geral do respeitável voto venci-
do, sem se abalançar a demonstrar- a
injustiça da demissão.

Não merecem, pois, ser tidos por
procedentes, mantendo-se o veneran-
do acórdão, que — é sábio e justo".

Distrito Federal, 24 de julho de
1944. Gabriel de Resende Passo;
Procurador Geral da República.

E' o relatório a ser presente ao
Exmo. Sr'. Ministro Revisor.

VOTO

O Sr. Ministro Castro Nunes (Rela-
tor) • A questão, como se vê dos vo-
tos manifestados perante a Turma.
envolve um aspecto doutrinário rele-
vante, qual o de saber em que limi-
tes se deverá mover o Judiciário no
julgamento das demissões dos funcio-
nários ou, -de um modo 'mais geral,
na apreciação dos atos administrati-
vos quando argüidos de ilegais.

Estará adstrito sàmente aos aspec-
tos formais do ato e da competência
da autoridade? Ou a sua ação res-
tauradora poderá ir além, alcançando
a imputação na sua existência mesma,
na sua prova, no seu relevo, de modo
a lhe permitir, tais sejam os caracte-
rísticos da espécie, a aplicação da pe-
nalidade administrativa corresponden-
te aos fatos apurados?

O caso destes autos obriga a este
exame, não pode ser resolvido sem
medir previamente as possibilidades
da alcance do Judiciário. E vê-se
mesmo dos votos proferidos que a de-
cisão se operou nesse campo, enten-
dendo o relator, ministro José Li-
nhares, 'apoiado pelo ministro Bento
de Faria, que o exame da legalidade se
circunscreve aos aspectos formais do
ato, e em contrário os ministros Oro-
zimbo Nonato e Goulart de Oliveira
— para os quais se não confina em
limites tão estreitos a ação repara-
dora dos tribunais, colocando-se desse
mesmo ponto de vista o ministro-Val-
demar Falcão, ainda que acompa-
nhando na conclusão o voto do rela-
tos, dadas as peculiaridades do caso
concreto que lhe pareceram suficien-
tes para a demissão que se pretende
anular.

Tenho opinião conhecida, no sen-
tido de que, posta a questão em Juí-
zo,' a ilegalidade do ato administra-
tivo Pode nãoe ser aparente ou for-
mal, mas decorrer da aplicação erró-
nea ou viciosa da lei.

No julgamento dos embargos opos-
tos ao acórdão no Rec. Ext. núme-
ro 5.944, divergi do rêlator, ministro
Filadelfo Azevedo, no voto oral que
então proferi.

Mais recentemente, em julgamento
perante a Turma na Apelação núme-
ro 9.311, reafirmei o mesmo modo de
ver no meu voto de relator, assim
fundamentado nessa parte;

'Eu admito, e ainda recente-
mente assim votei em certo jul-
gamento perante o Tribunal Ple-
no, que o Judiciário possa rever

.o -ato admipistrativo no seu con-
teúdo, no seu merecimento, con-
tento que o não faça por apre-
ciação da méra conveniência ou
oportunidade da medida. , E' a
nossa regra legal, ainda vigente
no tocante ao contencioso da le-
galidade dos atos adminis' rate-
vos .

E assim entendo porque a nossa
Lei no 221, de 1894, adiantada paer
a sua época, sufragou a melhor
doutrina, já então esboçada e
mais tarde desenvolvida pelo
Conselho de Estado, em França,
no sentido de que, em se não
tratando de ato discricionário da
administração, o exame da medi-
da pode descer aos fatos, reexa-
miná-los, e quando excluídos ou
restituídos à sua exata apresen-
tação, autorizar a anulação do
ato por ausência da sua base legal
ou causa jurídica inexistente.

Ora, a lei n." 221 conferiu ao
Judiciário poderes muito amplos
na apreciação dos atos administra-
tivos quando dispõe: "C.onside-
ram-se ilegais os atos ou decisões
administrativas em razão da não
aplicação- ou indevida aplicação
do direito vigente", acreseentan-
do — "A autoridade judiciária
fundar-se-á em razões jurídicas,
abstendo-se de apreciar o mere-
cimento dos atos administrativos
sob o ponto de' vista de sua con-
veniência ou oportunidade".

Dai resulta que a apreciação de
mérito interdita ao Judiciário é a
que se relacione com a conveniên-
cia ou oportunidade da medida,
não o merecimento por outros as-
pactos, que possam configurar
uma a plicação falsa, viciosa ou
errônea da Lei ou regulamento,
hipóteses que se enquadram, de
um modo geral, na ilegalidade
por "indevida aplicação do direi-
to vigente".

Não são, portanto, sómente os
aspectos foi'mais do ato que au-
torizam o exame judicial. Essa
limitação só existe em se tratando
de ato discricionário, que não po-
derá ser o de punição disciplinar
do funcionário ou a sua destitui-
ção nos casos em que esta só se
autoriza mediante inquérito ad-
ministrativo.

Ainda aqui, legem habemus.
outro preceito da mesma lei: "A
medida administrativa tomada em
virtude de uma faculdade ou po-
der discricionário semente será
havida por ilegal em razão da in-
competência da autoridade res-
pectiva ou de excesso de poder"
(Lei n.° 221, art. 13, § 9.0, a e b' .

De modo que o conteúdo ou
merecimento do ai osó escapa ao
exame do Judiciário em se tra-
tando de medidas de caráter dis-
cricionário, que só poderão ser
anuladas se incompetente fôr a
autoridade ou preterida houver

sido alguma formalidade prescrita
na lei, limites não discricionários,
no dizer 'de Freund, do exercício
dos poderes discricionários" (Diá-
rio da Justiça de 29 de agàs to de
1944).

Aliás, acrescenta agora, casas possi-
bilidades encontram assento na pró-
pria. Constituição, pelo menos noà
casos' de demissão e outras penas dis-
ciplinares,' porque, deelarando inter-
dita a apreciação judicial da punição
disciplinar por via cie habeas corpos,
deixa. entrever que só Por esse meio
estará vedado o reexame pelo Judiciá-
rio, admitido implicitamente que o
faça quando provocado por outros
meios.	 •

A questão não á nova neste Tri-
bunal.

No julgamento da apelação cível
n.° 5.535, acórdão de 15 de junho de
1929, prevaleceu o ententimento res-
trito; mas com vários votos vencidos,
que foram os de Rodrigo Otávio, So-
riano de Sousa e Muniz Barreto.

Dizia .aquéle: "Não basta para a
exoneração que se instaure tal pro-
cesso to administrativo) ; é essencial
que nele se apurem faltas que Justi-
quem o ato'', acrescentando: A abo-
lição do Contencioso Administrativo
outorgou - ao Judiciário plena compe-
-Uniria nesse terreno". .

Mais explícito ainda o voto do mi-
nistro Muniz Barreto:

"Da só circunstância de ter
precedido prOcesso administrativo
à exoneração dg autor, não é , de
concluir pela intangibilidade do
ato demissório. O, legislador quer
que haja fundamento para a dis-
pensa do funcionário, devendo as-
sentar em provas convincentes o
fato produtor da rescisão do con-
trato especial contraído entre o
EStado e o seu servidor. .A muito
pouco ficaria circunscrita a ação
corretiva e reparadora da Justi-
ça, em semelhante assunto, se
contra a certeza apurada judicial-
mente devesse prevalecer une ato
administrativ6 violador de direi-
to individual e contraditório dessa
certeza, só porque se observou em
sua parte formal, o meio sem o
qual à autoridade pública é ve-
dado retirar do emprego o Uns
cionário. Declarações falhas de
testemunhas, exames negativos e
outros elementos análogos a ês-
tes, ünicamente porque se incor-
poraram a um processo adminis-
trativo, dando-lhe corpo, não bas-
tam para, numa democracia, le-
gitimar a exoneração de um ser-
vidor ' não demissivel ad notem.
O Judiciário, a quem compete, na
frase da lei, processar e julgar
"as causas que se fundarem na
lesão de direitos individuais, por
atos ou decisão das autoridades
administrativas da União" (Lei
15.0 221, de 1894, art. 13), deve
afirmar a existência da lesão sem-
pre, que a prova perante éle
Produzida fôr tal, que invalide a
apresentada perante aquelas au-
toridades. A lei não quer que
prevaleça o arbítrio, mas a jus-
tiça".

a Mas a função do Judiciário no ter-
reno dos fatos deve ser comedida e
discreta. Deve inclinar-se antes a.
placitar a medida diseiplinar do que
a revogá-la, quando encontre razoá-
veis fundamentos no ato da adminis-
tração.

Assim é que, segundo Appleton —
Le Conseil D'Etat admet-il aujour-
d'hui l'erreur de fait, dans certaiss
cas, comme ni5yen d'annulation; mais
ii na fait qu'avec circnnspection, en
veillmit a ce que ce contrôle na nuise
paz à d'independance de l'Adminis-
tnition activa", acrescentando: Pour
remplimon oedvre, le contrôle, exer-
ce par alie (jurisdiction) ser l'Admi-
nistration . doit être modera, discret et

in faut que la jurisdiction se
pose 17:0i713 én enelllie de l'Administra-
tion active qu'en allié, qui 1:ti signale
gmicalement ses errJurs, l'aide a cor-
riger ses imperf7ctions... I(Appleton,
Coneentieux Administrativa página

618) a questão nestes termos, ve-,
p.

jamos o caso concreto: o A. era um
funcionário de péssimos precedentes.
(i procurador regional da República,
nas suas Razões de fls, alinhou, com
base nas peças do inquérito adminis-
trativo, trazidas para os autos, nada
'menos de 16 punições anteriores por
latos do serviço, tendo sido suspenso,
repreendido e multado reiterauas ve-
zes por desidio, inaisciplina. viciamen-
to de telegrama e abuso do telegrafo
cia Estrada para insultar um colega.

O incidente ocorrido na estação,
ainda que atenuada a sua gravidade
na versão judicial, encontrou, portan-
to, um funcionário já comprometido,
por seus antecedentes' de indisciplina
e insubordinação, aos olhos da admi-
nistração que, como observa a Pro-
curadoria regional, terá levado em
conta esses antecedentes para a apli-
cação da penalidade máxima.

•Aliás a garantia da estabilidade dos
funcionários federais ao tempo da
demissão de que se trata, pressupunha
o empregado limpo de faltas na sua,
vida funcional, na ausência de penali-
dades. A demissão do A. ora embar-
gente se deu em 27 de agõsto de 1925,
na vigência, portanto, da Lei núme
ro 2.924, de 5 de janeiro de 1915, que
assim dispunha no art. 125: "O fun-
cionário ou empregado público fe-
deral.... que contar dez ou mais anos
de serviço público .... sem ter sofrido
penas no cumprimento dos 4113 de-
veres, só poderá ser destituído em vir-
tude de sentença judicial ou mediante
processo' administrativo".

E' possível que, na prática, o pre-
ceito legal pudesse comportar razoá-
vel temperamento que lhe abrandasse
o rigor excessivo quando tomado à
letra, de modo á não prestigiai' o pos-
sível expediente de aplicar ao funcio-
nário exato no cumprimento dos seus
deveres uma penalidade qualquer, a
de advertência, por exemplo, para o
só efeito de legalizar a demissão já:
deliberada, sem imputação de outra;
falta e dispensada a apuração admi-
nistrativa.	 •,

Não é ésse, porém, c caso• dos au-
tos.	 •

Não se trata de uma punição isola-
da, mas de 16 punições disciplinarás,
aplicadas a partir de 1912 e suseqüen.
tementes até às vésperas da demissão,
desautorizando qualqtur eiva de per-
seguição, antes documentando da por-
te dos seus superiores uma larga to-
lerância.

A. vista do exposto estou de acôrd0
com o ministro Valdemar Falcão noa
têrmos em que põe a questão perante
a Turma.

Rejeito os embargos.

•

Ar
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tos. Mas acho que não se justifica presunções que levam a acreditar na
existência de perseguiçõ ts, desolosoou
aeusos de poder, pois somente nessas
hipóteses não cometeríamos usurpa-
ção de atribuições proferindo decisões
de caráter disciplinar em face de
prova.

•Não concorreria. (ata venha, com o
meu voto. para fazer voltai, assim, -
ao serviço público funcionário ern
condições como as que denunciam os
presentes autos cheio de faltas em
sua fé de oficio, tanto mais quanto
se trata de administração ferroviária,
que sofre responsabilidade civil, por,
atos de seus prepostos. Ela não de-
veria. evidentemente, conservar em
seu seio prepostos em tais condições,
o que agravaria sua responsabilidade,
por culpa in eligendo. que os juizes
não deixaram ' de proclamar.

Por conseguinte, e não sendo ilegal
a medida, o que nem sequer se alega,
datas venha, voto de acordo com a con-
clusão do eminente Sr. Ministro Re-
lator, rejeitando os embargos.

VOTO	 •

O Sr. Ministro Oroz-imbo Nonato —
Sr. Presidente o caso dos autos ren-
deu ensejo • 'a brilhante sustentação
doutrinária não só por parte do Dou-
tor Procurador Geeal da República,
como, agora, cem o voto luminoso do

.Sr. Ministro Castro Nunes, b com a
argumentação , do douto advogado dos
embargantes.'

A hipótese; no caso, torna-se infi-
ma em face da magnitude da tese.
O que reclama pronunciamento riao é
problema, despiciendo. TraO -se de
saber se o inquérito, posto formaliza-
do, na esfera administrativa, se a
questão da justiça da pretensão da

' parte ou se ptde ela, vencida naquela
esfera, voltar-se ainda para o poder
judiciário e demonstrar frutuosamen-
te que a formalização do ato não se
encontra ao mesmo nível da sua jus-

' tiça intrínseca.
Disse muito bem o eminente Doutor

Procurador Geral da República çue a
presunção é em favor da iserçac das
autoridades administrativas e da jus-
tiça de seu e.to. Concordo inteira-
mente.

• Mas essa presunção é vencível, à
legis t4ntum. Caberá à parte uemons-
trar que, na espécie ela cede a prova
contrária. Enfim, o que se discute -é
se o poder judiciário pode conhecer
do ato administrativo de aemissão do

, funcionário, apesar de coberto pelo
inquérito administrado°, ou se, ao
contrário, lhe é vedado fazê-lo.

O Dr. Procurador Geral da Repú-
blica juntou à sua autoridade a de
Carvalho Mourão e Costa Manso,
mestres respeitáveis e juristas de
muita lição. Não me convenço, po-
rém, de que na apreciação do ato ad-
ministrativo, deva o juiz limitar-se
a verificar a formalização, não en-
trando no mérito da decisão impugna-
da. Não entendo que deva o Poder
Judiciário limitar-se a apreciar o ato
administrativo do ângulo visual de
legalidade extrínseca e não de seu
mérito intrínseco, ou seja, de sua jus-
tiça ou anjustiça.	 -

A essa tese jamais darei meu In-
valioso apoio. Entendo, ao revés, que
ao POder Judiciário é que compete,
principalmente. -decidir o direito que
a parte oponha à administração, ba-
seada e miei do pais. Quem dirá se a
abb foi justo ou injusto: a própria ad-
ministração, acobertaaa por um in-
quérito formalmente perfeito, ou, ao
cabo de contas, o poder judiciário?

A mir ha resposta é que cabe ao
Poder Judiciário,' porque a êste com-
pete, especificame ate, resolver as
pendências, as conteóversias que se
aerem centre cidadãos ou entre o ci-
dadão e o Estado.

A esse argumento, opõe S..Ex. o
Dr. Procurador Geral da República
que, neste caso, ficaria reduido a um
só- pro de voz o texto da Constitui-
ção que, reproduzindo direito antigo,
admite a demissão quer por sentença,

.quer como resultado de inquérito ad-
ministrativo. E que outro raciocínio
levaria, ao cabo de contas, a se defe-
rir 'ao Poder Judiciário bacias as de-
missões, pois só a sentença final di-
ria se o ato era justo ou injusto.

O argumento é eapecioso. Teiú
aparência de procedente, -mas apa-
rência pura e não realidade; porque
o argúmento contrário é que se po-
deria retorcer • contra S. Ex.. Se, afi-
nal, o inquérito administrativo é ine-
xamináoel no Judiciário, neste caso,
teríamos dificuldade flagrante, de
traer o caso ao Poder Judiciário, en-

tendendo-se o direito já declars.do ad-
ministrativamente. O Poder do Juiz
apenas se limitaria a homolsoar a
decisão administrativa, pelas forma-
adades extrínsecos de um ato ema-
nado de outro Poder.

lâo é que importaria mutilação do
Poder Judiciário; isto é que não tem
assento e miei e e mdoutrina. E o
eminente consdtucionalista, Ministro
Castro Nunes, acaba de demonstrar
que a tece verdadeira é a mi nós
propilo amos; o que ao Judiciário é
defeso decidir da oportunidt,de do
ato arlministrativo, de sua conveniên-
cia. Não pude o Juiz determin ir que
tal funcionário preste êste , ou aquele
serviço, mas pode e deve corrigir ex-
cessos, injustiças porventura perore-
todas por essa Administração contra
o direito do funcionário.

Diz bem S. Ex. o Sr. Dr. Procura&
dor que haa restrições; mas ,são epi-
sódicas e é o que acontece com o ar-
tigo 18 das D. T. da Constieuição
de 1934; outras vezes ocorrem res-
trições mais ou menos permanentes.
nos governos discricionários, mas se
trata de anomalia.

Eu me rejubilo por ver que o emi-
nente Sr. Ministro Castro Nunes,
cujos largos créditos de constitucio-
nalista são de todos reverenciados,

-trouxe a controvérsia elemento precio-
so de solução adequada e cabal.

O poder administrativo não exerce
função judicc.nte, e não pode, pois,
ainda que baseado em provas formal-
mente perfeitas, decretar, em última
análise, em ultima ratio, que teve ra-
zão o Estado ou o funcionário. Essa
competência será atribuída- ao judi-
ciário.

Uma vez que pode o funcionário,
demitido por inquérito administrativo,
trazer c caso ao Poder Judiciária —
este ponto é pacifico e tranquilo, não
oferece qualquer contestação — e se
o Poder Judiciário pode e deve, para
jragar, pesar as provas, rastreá-las e
sopesá-las, terá que verificar-se a
motivação do ato administrativo é
justo ou injusto.

a pena capital, .porque tem o funcio-
nário em seu prol prova produzida
em Juízo, capaz de neutralizar a pro-
va administrativa.

Em resumo: o funcionário páblico
foi demitido, em' face de provas ad-
ministrativas; e depois oferece contra
a prova. desse inquérito administrada
vo, uma prova judiciária. , Eu pendo
para a prova judiciaria, máxinie em
se tratando de sentença que levaria à
perda de todos os direitos do funcio-
nário.

Data venha. manteaho meu 'voto e
recebo os embargos.

VOTO

O Sr. Ministro Filcutello Azevedo: —
Sr. Presidente, tenho opinião conhe-
cida no assunto, partindo do princi-
pio da separação de ação administra-
tiva e da judiciária e recordando-me
de que este Supremo Tribunal deze-
nas de vézes já afirmou até que a
irresponsabilidade criminal não influi
afibre a responsabilidade administra-
tiva anteriormente, apurada em in-
quérito. Funcionário assim processa-
do administrativamente e punido que,
depois, submetido à ação penal, logra
absolvição, nem por isso se demonstra
que a apreciação dos fetos, menos ri-
gorosa para aplicação de pena mera-
mente disciplinar justifique sua read-
missão.

Evidentemente, não posso-
todos os abusos da ' Administraço; ao
contrário, admite a prevalência tiO

inquérito administrativo, sob a ressal-
va de prova do abuso ou -desvio do
poder, ou de que decorreu de unia
vingança,' de providência indireta-
mente dirigida para' prejudicar o fun-
cionário; fora dai, data venia, não
posso transformar a ação judicial em
reprodução do inquérito administrati-
vo para reexame do mérito.

Não se pode presumir que a Admi-
nistração tenha má vontade para com
os -funcionários, chegue ao propósito
de despejá-los de selas cargos sem mo-
tivo ao contrário, dada a tolerância
de nossos eus-turnos,' o sentimentalis-
mo em regra de Missas autoridades,
pode se presumir que, o funcionário se
é processado e punido quando, real-
mente, o merece. Minha, embora
curta, experiência de Administração
como subordinado e chefe, basta
para demonstrar coino são prejudi-
ciais ao serviço público os servidores
que, repetidamente, infringem dispo-
sições regulamentares, que, todos os
dias, estão a exigir da direção. da
Administra-ção, uma punição, ainda
que de ordem disciplinar.

Admito, pois, a ação judicial somen-
te 'em casos excepcionais, excluido,
portanto, o campo de conveniência se
de oportunidade na aplicação de pe-
nas; data venha, não posso sobrepor
meu critério por ventura mais benig-
no, para considerar, por exemplo, que
o funcionário A ou B mereceu, em
vez de certa Punição, uma outra, eis
que também poderia encontrar colegas
que fiassem mais rigorosas e que cri-
tendessem de maneira oposta.

Nem aceitaria, também, a tese da
infalibilidade dos juizes, que homens
podem também errar,' como os admi-
nistradores e os êrros judiciários fo-
ram proclamados em todos os tem-
pos e, até para repará-los, temos nós.
a revisão criminal e conseqüente inde-
nização pelo Estado,

A meu ver, impõe-se hada cautela
na, exame desses processos, pára se
apurar se, de fato, há motivos ou

. Não há necessidade de refrisar esses
pontos, urna vez que a memaria dos
eminentes colegas está perfeitamente
avivada, pelo julgamento de hoje, com
os fundamentos tão superiormente
manifestados pela Turma. Nem pre-
ciso -repetir as razões por que man-
tenho o meu voto, vigorosamente as
mesmas que expus na Turma, no sen-
tido das que acaba de sustentar o
eminente colega Sr. Minis t ro Orcrzim-
bo Nonato, a quem, ainda agora,
acompanho.

VOTO

O Sr. Ministro Valdernar Falcão —
Sr. Presidente, ao ser julgado na
Turma êste processo, manifestei-me
no sentido de que não era intanaivel

A tese é meti mais importante do
que a hipótese dos autos; o embar-
gente não é um modelo de funcioná-
rio; a sua fôllia de serviços não é
limpa de. faltas, como disse o Minis-
tro' Castro Nunes; teve 16. punições
antera:o es. Mas, apesar disso: apesar
de não ter passado irreprochável, pa-
rece que a razão está com êle. As
provas do inquérito administrativo
são contrárias ao embargante, mas
uma • vez que não há prova alguma
que não possa ser contrastada por
outras provas — é principio comezi-
nho de direito — procurou ele ofe-
recer como contraprova outra, pro-
duzida em Juizo. E o confronto des-
sas provas fez pender a solução em
favor do funcionário público. O fato
de ter incorrido em punições anterio-
res. ,não o torna perpetuamente cul-
pado. O cotejo • das duas provas, a
meu ver, no mínimo, estabelece dú-
vida no ânimo do Juiz. Como garantia
das partes, entendo que deve ter'pre-
valência á prova produzida perante
o Judiciário. Mas, ainda que se esta-
beleça essa dúvida no ânimo do Ju:z,
tratando-se de pena capital, pena
última — a_ da exclusão do quadro
dos funcionários públicos, a decisão
devia ser favorável ao funcionário.
Entendo ser de eqüidade no caso, não
.se dar ao funcionário inteiramente
razão — tanto que, a meu ver, po-
derá consirar-se suspenso pelo tem-
po que a lei permitir, sem vencimen-

V OT4j

O Sr. Ministro Goular de Oliveira:
Sr. Presidente, ingressando neste Tri-
bunal, tive oportunidades, que me
foram possibilitadas, de fazer exame
das teses que aqui apareceram e, en-
tre elas, o da Mie está em debate,
no momento, e cuja importância foi
ressaltada, sobremaneira, pelos votos
proferidos, ainda agora, pelos emi-
nentes Srs.' Ministros Relator e Oro-
zimbo Nonato.

Em relação a esta tese, manifestei- -
me já, por várias vezes, no mesmo
sentido por que o féz o eminente Se-
nhor Ministro Orozimbo Nonato,
dando aempre os motivos pelos quais
chegava a essa conclusão e, ainda
agora, no julgamento deste caso, na
Segunda Turma, acompanhei o 'voto
de S. Ex., no mesmo sentido e com
os mesmos fundamenta-.

Na hipótese dos autos, os fatos
atribuídos ao funcionário não deter-
minariam. nem pela própria lei, a
sua exclusão. Punições talve deves-
sem ser autorizadas mas, de qualquer
medo, não era caso de demissão.

Nãg sou daqueles que estarrecem
diante da costumada justice, da bon-
dade dos dirigentes administrativos.
E' natural que a regra geral seja no
sentido de ser limitada a prática de
injustiças contra os funcionários. Mas
temos tido, aqui, ter todos os tem-
pos, a prova de que essa não é assim
regra tão geral. Temos corrigido inú-
meras vêzes otos de excesso de poder,
de excesso de rigor, -em relação a
funcionários. Inúmeras vezes temos
assim decidido, com palpável mani-
festação, nos processes administrati-
vos, de clamorosas injustiçae, até em
casos de que fui relator.

a
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o inquérito administrativo Instaurado
contra funcionário público, e que as
provas poderiam e deveriam ser ana-
lisadas pelo Poder Judiciário, para que
pudesse êste verificar s_ era jus-ta ou
injusta a demissão do funcionário.
Procurei, porém, acentuar que o exa-
me deveria ser feito com a cautela, até
porque, como o inquérito administra-

n tivo fôra feito logo após a prática
do ato incriminado ao funcionário,
não poderia ser fácilinanete destruí-
do o que dèle se apurará, mercê de
provas colhidas muito tempo depois,
em instância diferente, quando a me-
mória cos .:fatos já se diluíra, já se
apagara, já se desfigurava. Foi den-
tro dessa ordem de idéias que di-
vergi da conclusão do Sr.Ministro
Orozimbo Nonato, embora nas premis-
sas estivesse de acórdo com S. Excia.

Já agora, não tenho senão que ex-
plicar, ainda uma vez, as razões por-
que propendi para êsse pronuncia-
mento, dado que, na espécie, o exame
do inquérito adminis'crative não con-
duzia, absolutamente, à proclamação
da injustiça da demissão', mercê "Ia
análise, do cotejo, entre as duas pro-
vas: a que se produzira na instância
administrativa com ampla defesa do
funcionário acusado, com as garantias
legais que lhe asseguram os -regula-
mentos e a que se concretizara mais
tarde, na esfera judiciária. Não se
poderia, no caso vertente, chegar se-
não, data venia do Sr. Ministro Oro-
zimbo Noanto, à conclusão de que
Rira legal e justa a demissão.

O Sr. Ministro Castro ' Nunes, ainda
agora, nas brilhantes considerações
em que fundou o seu voto, assinalou
muito bein que, nesse cotejo, nesse
exame, que não pode deixar de ser
permitido e autorizado ao Poder Ju-
diciário, ha-de se pender sempre para
a prova colhida no inquérito admi-
nistrativo, tôda vez que a prova ju-
dicial não fôr de todo concludente,
inequívoca, flagrante, no sentido da
precariedade das provas colhidas no
sobredito inquérito administrativo.

Ora, no caso vertente, /ficou pro-
vado nesse inquérito que o funcio-
nário embargante se insurgira contra
um superior hierárquico, por motivo
de serviço, o qual êste dado parte de
certa irregularidade da responsabili-
dade do acusado, consistente em não
estarem funcionando devidamente os
sinais da estação a cargo do embar-
gante. Este, revoltando-se contra o
fato, terio provocado de tal modo o
funcionário, que dera parte da irre-
gularidade, que a provocação chegou
às vias de fato, agredindo-o fisica-
mente, pela forma que ficou provada
da maioria dos depoimentos presta-
dos no • inquérito administrativo.
Diante de fatos dessa ordem, a ad-
ministração pública havia que se im-
pressionar, neces.sáriamente, com a
gravidade da. irregularidade pratica-
da. Já tinha ésse funcionário sido
passível de outras penas anteriores e
o fato que teria motivado a parte
julgada ofensiva pelo funcionário se
ligava a irregularidades no serviço da
estação a cargo dêsse funcionário, a
qual era de grande importãncia para
a normalidade do serviço da estrada
de ferro. Certamente, diante disso, a
administração pública julgou haver
falta grave, suficientemente provada,
para justificar a demissão. 'Contra
essa prova alegou-se que teria sido
provado, posteriormente, que não era
de tal porte a falta praticada pelo
funcionário embargante, que não te-
ria Sido tão negro o quadro que se

desenhava, no momento, com o pu-
gilato entre os dois funcionários; mas
essa out,,ra prova, que se contrapõe à
do processo administrativo, foi colhi-
da na esfera judiciária, doze anos de-
pois. O fato se passara em 1925, o
Inquérito administrativo Se instaurou
e concluiu em 1925, e só em 1937 fo-
ram depor em juizo as testemunhas,
cujos depoimentos, em sua maioria,
foram tomados, por precatória, nesses
depoimentos, é que as afirmações das
testemunhas teriam vindo golpear as
assertivas mais cabais daqueles que
depuseram no referido inquérito ad-
ministratiVo.

Diante disso, em face déste cotejo,
diante da situação quê o Sr. Minis-
tro Relator esboçou, tenho . de pro-
pender para a prova do inquérito ad-
ministrativo, desde que há razão bas-
tante para não se admitir como ine-
qívoca • a prova produzida na esfera
judiciária. Assim, não tenho senão
que concluir pela procedência juri-
cida da demissão. E' com ésse fun-
damento que rejeito os embargos.

VOTO

O Sr. Alinistro José Linhares —
Sr. Presi.lente, rejeito os embargos,
pela conclusão do Sr. Ministro Re-
lator. Fui voto vencedor na Turma,
pela legalidade da demissão. Acho
que o inquérito administrativo está
fora de qualquer exame, desde que es-
teja formalizado; desde que se cum-
pram as determinações legais sôbre
o processo administrativo, não deve o
Judiciário indagar de justiça ou in-
justiça da decisão.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Recebo os embargos.

DECISÃO

Como consta da eta, a decisão foi
a seguinte: Rejeita-am os embargos
contra os votos dos Srs. Ministros
Orozimbo Nonato, Goulart de Olivei-
ra e Laudo de Camargo.

APELAÇÃO CÍVEL N.° 8.163

Executivo fiscal. Prova. Requi-
sitar certidões do processo admi-
nistrativo é faculdade e não obri-
gação do juiz.

- Apelantes: Maria Gregória Tavares
Lobato, por si e como inventariante
do espólio de Augusto Dacier Loba-
to, e Aida Dacier Lobato de Castro.

Apelada: Fazenda Nacional.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de apelação eivai n.° 8.163, do
Pará, apelantes Maria Gregória Ta-
vares Lobato, por si e como inven-
tariante do espólio de Augusto Daeler
Lobato, e Aida Dacier Lobato de Cas-
tro; apelada a Fazenda Nacional:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
Segunda Turnia, integrando neste o
relatório de fiz. e na conformidade das
notas taquigráficas precentes negar
provimento ao agravo no auto de pro-
cesso e à apelação, pagas as custas na
forma da Lei.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1945
(data do julgamento).
— José Linhares, Presidente. — Oro-
simbo Nonato, Relator.

Relator: Sr. Ministro Orosimbo No-
nato.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato —
Trata-se de ação de anulação de lan-
çamento de impôsto de renda, assim

exposta e decidida pelo juiz de direi-
to dos feitos da Fazenda de Belém do
Pará:

"Maria Gregária Tavares Lo-
bato, na qualidade de inventari-
ante e herdeira de seu filho Au-
gusto Dacier Lobato, filho de Au-
gusto Dacicr Lobato e ainda her-
deira de seu neto Manuel Antô-
nio Dacier Lobato, filho de Au-
gusto Lobato e uma filha deste,
Aida Dácier Lobato de Çastro, in-
tentaram ação ordinária contra a
Fazenda Federal, no sentido de
serem anulados os dois lançamen-
tos éx-offcio pela Delegacia do
Impõsto de Renda, referentes aos
exercícios de 1935 a 1940, reali-
zados nessa repartição em duplo
autuado o primeiro contra o es-
pólio de Augusto Lobato, na im-
portância de 767:217S200 e o-ou-
tro contra a firma Augusto .T..oba-
to, em liquidação, na quantia de
60:544$000, de que 'era êste o úni-
co responsável.

A ação é fundida no art. 25 do
Decreto-lei n.o 1.168, de 22 de
março de 1939, que importa aludir
ação intentada dentro dos 90 dias
em que se tornou irrecorrivel
ato, na órbita administrativa."

A inicial concluiu requerendo
fôsse mandado requisitar da De-
legacia do Impôsto de Renda o
Processo administrativo em que
constam pareceres do Inspetor
em Comissão Américo Mota, para
"melhor esclarecimento do Jui:-
zo".

O Dr. Procurador Regional
contestou a ação.

O despacho de fls. fêz cientes
as autoras de que não atenderia
ao- pedido de requisição do pro-
cesso administrativo, pelos moti-
vos, que detalhou.

As autoras requereram perícia
e exame:

a) nos livros da firma Augusto
D. Lobato, em liquidação;

b) na certidão do Matadouro
do Maguari, existente nos autos
de prestação de contas, no juizo
do inventário dos bens de Augus-
to Lobato;

c) no processo administrativo.
O despacho de fls. deferiu a

Perícia em respeito aos itens a
e b. pondo à margem o item da
letra c, por não existir em juízo
o aludido processo administrati-
vo.

O Dr. Procurador Regional im-
pugnou da pericia aquêles itens
-deferidos.

Os autores em respeito ao pro-
cesso administrativo, alegando sua
recusa dê apresentação por par-
te do Delegado Fiscal, e ainda
não mais se encontrar dito pro-
cessado na Delegacia Fiscal (Con-
tencioso) e, sim, já em poder do
Dr. Procurador Regional, reque-
reram "fôsse oficiado àquela Pro-
curadoria, a certidão ' de parecer
do inspetor Celestino Mota, que
deu lugar à instauração da-
quele processo, a não ser que se
pedisse ao Dr. Procurador Regio-
nal a exibição, na audiência de
instrução, do citado processo".

Êsse requerimento foi indefe-
rido. Em rigor, nem essa exibi-
ção, lembrada sem forma e figura
de juízo, foi realmente requerida.

As autoras deixaram-na à ap-
ção do Juiz.
- Veio a perícia, encaixando uma
certidão do Matadouro de Ma-
guari, fornecida um dia antes da

propositura da ação ordinária, do-
cumento que bem poderia ter vin-
do com a inicial, mas sômente
aparecido por aquêle expediente
de "anexo à perícia".

Aess. partes disseram de suas razõ	 -,
1

Quatro dias após a audiência,
as autoras agravaram no auto do
processo do despacho que indefe-
rira seu requerimento da certi-
dão por parte do Dr. Proa:rad; r
Regional.

Reputamos improcedente o
agravo. Já o despacho de fls. 67
mostrara a sem-razão da medida.

Jamais se viu em justie"
Procurador Regional ser compe-
lido a fornecer certidão de pro-
cesso.

Os autores não usaram do meio
adequado à consecução de tal pro-
va.

Quem procura a justiça como
autor, deve vir preparado, me-
diante á prova documeneal ane-
xada à inicial como fundamento
do pedido.

Ê esta a obrigação se permite
no interêsse( não a conseguiu
até êsse momento, fica passível
de justificação de motivo -- fôr-
ça-maior — ou de a aroduzir
pelos meios regulares.

No caso, o meio tentado foi o
mais irregular possível. Adernais,
em se tratando de repartição pú-
blica, o art. 224 do Código de Frei.
Cesso Civil outorga ao juiz a fa-
culdade requisitória de certidões.:s
O dispositivo expressa:

"o juiz poderá requisitar eu»
tidões".

E' portanto, faculdade, e ni'.0
obrigação.	 1

As autoras foram notificadas da
Instauração do processado admi-
nistrativo na Delegacia do Impôs-
to de Renda onde requereram re-
tificação de lançamento (fls. 32):
e agiram até à intimação do re-.
'colhimento aos cofres federais, da
importância do impôsto multa e
do direito de recurso ao Primei-
ro Conselho de Contribuintes da
Fazenda Nacional.

Deixaram o recurso tão de mais
eficiência, quando todos os atos
do processo administrativo seriam
em sriginal estudados.

A ação estabelece-se nos se.:
guintes postulados:

1) a autora Maria Gregória,
como inventariante do espólio e
firma Augusto D. Lobato em li-
quidação, em época própria mire.
sentava todos os ..nos as decla-
rações de renda de uni e outra;

2) — que, notificada a prestar
esclarecimentos sôbre as duas ren-
das, declarou estar a documenta-
ção no juízo• do inventariante
quanto às fazendas de gado e em
seus livros comerciais quanto à,
firma' — livros que, requisitados
pela Delegacia de Renda, sofre-
iam exame e .pericia realizados
sem pennisssão de sua assistên-
cia e, antes que se tivesse inani.
lesta do sôbre tal perícia, foi no-
tificada do lançamento ex-of
cio, não só contra a firma, como
também contra o espólio;

3) — que, pedida vista dos au-
tos, foi-lhe concedida na próprio;
repartição, sem direito à extra-.
ção de cópia dos pareeeies do.
inspetor em comissão.

4) — que da inspeção ocula.
dos pereceres. concluiu que o Ins-
petor, agiu pela mudança de opçãO
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nas declarações entre 1936 a 1940
em respeito à firma, tornando-se
por base o volume das operações
realizadas nesse período, porque
os dados colhidos na escrituração
não) conferiram urna certidão do
Maguari existente em juízo, na
parte referente ao número de re-
ses e . quilogramento, quanto ao
espólio, pela produção das fazen-
das em cálculo estimativo dos va-
lores das propriedades;

5) — que o critério novo —
cálculo estimativo do valor de
propriedades agrícolas em dados
quanto à produção das mesmas —
não autorizam a mudança de
opção, e, sins, altaração do valor
dado à propriedade em respeito
ao espólio e em respeito à firma,
aperieia é nula, per feito em sigi-
lo;

6) — que o de cujús estimava
as suas propriedades' agrícolas em
seis mil contos, estimativa que a
autora inventariante respeitou,
tendo o Inspetor feito mudança
de opção da forma A para, a for-
ma B, isto é da percentagem so-
bre o valor da propriedade para
O resultado da exploração, " atra-
vés da exportação da fazenda
constituindo urna ilegalidade, ruis
que a opção não mais pode ser
revogada;

7) — que o cálculo para justifi-
car a mudança de opção por si só
demonstra a ilegalidade do lança-
mento;

Tudo isso foi resumido em ra-
zões orais das autoras nos Rena:

a) arbitrariedade cio lançamen-
to pelo quadro levantado pelo
Inspetor;

b) a perícia somente podia ter
sido feita por agentes fiscais . de
impôsto de consumo;

c) os saldos apresentados pelo
exame do Inspetor não estão de
acôrdo com o que foi apurado na
escrita cia firma Augusto Dacier
Lobato, em liquidação.

Assim as autoras falam em pe-
rícia feita em sigilo nos livros
que elas próprias apresentaram,
falam em pareceres, levantamen-
to de quadro — mapa. mudança
de opção, saldos diferentes por
parte do Inspetor e não se conhe-
sem nêstes autos aquela perícia.
quadro-mapa, opções mudadas,
pareceres e saldos aludidas.

Falam as autoras em certidão
do Maguari existente em cartório
e juízo de inventário e que ser-
viu de base ao cálculo do Inspe-
tor e não a trouxeram à ação
para confronto com a certidão
daquêle aludido matadouro do
Maguari e que serviu de base e
anexação à perícia judicial de fô-
lhas 170.

Falam em mudança de opção
da forma A para a forma B, e
prova alguma aparece • déste fa-
to.

Falam com valor de seis mil
contos dados em vida por Auguto
D. Lobato ao seu patrimônio e
seguido pela inventariante au-
tora e apresentam a certidão de
fls. 38, em que se vê que a cada
um dos 10 herdeiros tccou o qui-
nhão de 647:740053 ou seja um
monte seis mil, quatrocentos e
setenta e sete contos e tanto.

uma ação de muita afirma-
tiva sem prova correlata. As au-
toras emprobreceram-se em ele-
mentos probantes.

Não é possível confirmação por
sentença de tudo aquilo que ale-
garam e não comprovaram.

E o ónus da prova incumbe
aquela que alega, e não outra
parte, ou ao juiz.

O próprio pedido de requisição
do processo administrativo foi
feito o sentido de "melhor escla-
recimento do juízo" (fls. 63 n .

Eclarecimento . do juizo num
Processo administrativo manuseio
em totalidade, de vez que coisa
alguma, então, fôra destacada.

Manuseio para que o juízo fi-
casse esclarecido.

Um processo dentro de cutro
com a diferença de que um SE fe-
ria corporificado,. outro em eal).5-
tancia mental para o julgamen-
to.

É de se notar que o Regulamen-
to do Impósto de Renda (Decre-
to n.° 21.554, art. 160, § 3. 0) ex-
pressa:

proceszos relativos (105
lançamento e dcclaraaõas de
rendimentos não poderão sair
das repartições, a que perten-
cem",

proibição reafirmada no art. 203
do Decreto-lei n.° 4.178, -- de ..
13-3-42. ora em vigor.

Isto pôsto:
Julgo improcedente a ação por

absoluta falta de prova ...
Não se conformaram os vencidos,

que interpuseram apelação, COM)
vê de fls. 119, e produziram o do-
cumento de 1s. 129.

Ra-zoaram as partes, e nesta ins-
tancia assim se pronta-ideou o Exce-
lentíssimo Sr. Dr. Procurador Ge-
ral da República:

"Como bem o acentuou a • sen-
tença, as autoras não provaram
as suas alegações, donde não se
lhes pode reconhecer procedência.

De aeôrdo ,com as alegações do
Dr. Procurador esperamos a con-
firmação da setença por seus ju-

rídicos fundamentou". — Gabriel de
R. Passos.

Ao Exmo. Sr. Ministro Revisor.
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de

1545. — ,Orosimbo Nonato.

VOTO

O Sr. Ministro Orosimbo Nonat.)
(Relator) — A conta de inópia abso-
luta de provas foi que o juiz houve
por improcedente a presente ação que
visa ao reconhecimento de ser nenhu-
ma a eficiência dos lançamentos ex-
officio do impôsto de renda a que se
referem os autos.

Razão assiste ao juiz quando enten-
delusão estar o Dr. Procurador Regio-
nal " compelido a prestar certidões de
que a parte se podia ter apercebido
para postular seu pedido.

É exato que pode o juiz requisitar
certidões; mas, não é obrigado a fa-
zê-lo. •

Trata-se como se vê do clisposti-
vo legal, de faculdade cujo exercício
compete ao juiz e que não constitui
uma obrigação de dever, em tese.

Enuciam as autoras afirmações de
relevo: — a apresentação oportu-
na de declaraçies para o impe:isto de
renda; exame, com sua insciêncla de
livros comerciais reauisitados pela De-
legacia de Renda; impossibilidade de
extrair cópia de papéis administrativos

i de que apenas teve vista na própria
repartição; percia nula, de sigilosa e

realizada á capucha e sob a inspiração
de ' critérios arbitrários; desconformi-
dade , entre o saldo apurado -pelo Ins-
petor e a escrita da firma, em liqui-
dação.

Mas, inexiste lastro de provas que
responda a essas 'afirmativas.

Ora, em prol da: veracidade e exa-
tidão dos lançamentos fiscais, existe
presunção -que, pósto vencível, não foi
elidida suficientemente.

É possível que, atendida a requisição
do processo administrativo sua inten-
ção ficasse Móis sedidarriente fundada.

Mas essa requisição era ama .larl:1-
dade do juiz, que dela não se serviu,
Somo consta dos autos.

É: certo, ao revés do que se deixa
entender nas razões do Fisco e, de
certo modo, na própria sentença .que
o não haverem as .autoras recorrido
ao Conselho de Contribuintes .não en-
fraquece sua ação no judiciário.

Neste, entretanto, cabia-íhe á produ-
ção de prova bastante, o ' que não ocor-
reu, pois a - certidão de pagamento da
Delegacia do Impôsto não afastaVa
possibilidade de apuração supervenien-
te de débito ainda não solvido.

Podia, o juiz, sem dúvida, desde que
não requisitou o processo administra-
tivo, determinar fornecesse a Fazenda
as certidões necessários ao esclareci-
'mentos dos fatos.

Mas, não tomou essa providência e
a 'perícia dos autos, ela só, com os ele-
mentos de que se serviu, não basta a
demonstrar a ilegalidade ou invcraci-
dada de lançamento„

Nego provimento.
VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Preliminarmente:

1S de se negar provimento ao agra-
vo no auto do processo.

Não se justifica a requisição do pro-
cesso administrativo, de vez que teve
o Juiz elementos para 'decidir a causa,
sem necessidade do exame direto do
aludido processo. mercê dos exames pe-
riciais realizados e da documentação
junta aos autos.

Não teve, pois, o julgador a quo ne-
cessidade de usar da faculdade confe-
rida pelo art. 224 do vigente Código
de Processo Civil.

De mentis: Nego provimento à ape-
lação, eis que as apelantes não logra-
ram destruir os fundamentos da sen-
tença.

E esta não poderia chegar a outra
conclusão. haja visto o disposto no
art. 209 do citado código processual.

"O laudo pericial de fls. 70=73 não
corroborou as assertivas das ora ape-
lantes, nem os documentos por estas
trazidos aos autos puderam abonar
suas afirmações, de molde a infirmar a
divida fiscal que se procurava anular.

Exigir que a Fazenda Nacional ape-
lada viesse a trazer na presente ação,
em que é ré, a prova cumpridamente
feita da exatidão dos lançamentos im-
pugnados, seria inverter, o papel pro-
cessual das partes ligitantes.

Confirmo, pois tais motivos, a sen-
tença em apréCo.

asersÃo
Como consta da ata, a decisão foi

a seguinte: Negaram provimento ao
agravo no auto do processo e à ape-
lação. Unãnimemente.

Não tomou parte no julgamento, o
Sr. Bento de Faria, que não compa-
receu à sessão com causa' justifica-
da.

slasraçÃo eivz. N.° 8.332

Rejeição.. Interpretação dos
.cláusulas relativas à isenção de di-
reitos aduaneiros existente no Int-
tado com o Uruguai.

Relator: Sr. Ministro Aníbal Frei,
re.
• Recorrente: Juiz dos Feitos' da Jr.-
zenda, ex-of fiei°.

Apelados: Primeiros, Flodoaldo
Cia.ae outros.

Segunda — União Federal.
Apelados: os mesmos.

ACÓRDÃO

Vistos, .relatados e discutidos estes
autos de embargos na apelação Coval
n.° 8.332, do Rio Grande do Sul, em
que é embargante a União Federal, e
embargadoè Flodoardo Silva .5.4 Cia.:

Resolvem os Ministros do Supremo
Tribunal Federal rejeitar os embar-
gos, por maioria 'de votos, de acórdo
com as notas taquigráficas ane:eas.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1545.
-- José Linhares, Presidente. Anibal
Freire, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Aníbal Fre.ire — O
relatório proferido na apelação, da
lavra .do Sr. Ministro Valdemar
cão, foi o seguinte: (lê a fls. '32-1) .

•0 Si'. Ministro Relator assim se
manifestou no seu voto: (lê a fls..529 n

O voto do Sr. Ministro Goulart de
Oliveira, Revisor, é o seguinte: 'J a
fia 331) .

O Sr. Ministro Otosimbo Nonato,
analisando a matéria, deu- provimen-
to, em parte, para excluir apenaa a
taxa de previdência social.

Travou-se, então, animada .liscusão
entre o Sr: Ministro Relator e o Se-
nhor Ministro Orosimbo Nonato
-0 Sr. Ministro Bento de Faria deu

provimento em parte, à • apelação, cio
acôrdcr com o Sr. Ministro Nonato,
entendendo ser completa a isenção (le
direito, quer de impdsto, quer :Ia ta-
xas.

A decisão foi a seguinte:
"Corno consta da ata a aecisao

foi a seguinte: Deram provimento
em parte, ao recurso ex-officio, e
a apelação do primeiro apelante,
contra o voto do Exmo. Sr. Minis-,
tio Relator, que dava provimento
em parte ao recurso ex-of ficio, e a
apelação da União, julga ado pre-
judicada a apelação do primeiro
apelante, pelos fundamentos dos.
respectivos votos".

O Sr. Procurador Geral da Re-
pública, em nome da União Federal,
apresentou embargos ao Acórdão.

Em longas razões a embargante sus-
tenta que o Acórdão está em diver-
gência com o. resolvido pela Primeira
Turma do Tribunal na apelação nú-
mero 7.872. e conclui pedindo a refor-
ma do Adórdão, para que a ação seja
julgada inteiramente improcedente.

Os embargantes. contraditaram as
razões da embargante.

Preliminarmente, sustentam não ser
embargável o aresto, porquanto 5 Acór-
dão foi confirmatório no da senten-
Ca na parte em que mandou devolver
o impôsto adicional e na em que ne-
gou a devolução da taxa de previdên-
cia social.

No mérito renovam os amimar tas
expendidos na apelação.

VOTO

' O Sr. Ministro Aníbal Freire (Re-
lator) — A matéria dos presentes em-
bargos foi objeto de decisão da Cd'i-
melro Turma dêste Tribunal, :13



gainento da apelação cível n.° 7.312, O assento da isenção- não pode com-
também do Rio Grande do -Sul, comia portar outras exclusões, compreende
tatuindo o Voto do relator, o mi- quaisquer tributos exigíveis do im-
noite Sr. - Ministro Filadelfo Azave- portador, sejam impostos prapriamea-
do, verdadeira monografia sobre o us- te ditos ou tenham o caráter de ta-
sunto.	 xas, cuja conceituação„ aliás tem ,i

A egrégia Segunda Turma, dep(as çado na doutrina e até mesmo mi
de brilhante debate, modificou a .con- legislação, dilatando és estreitos moi-
elusão do anterior julgado, apenaa na dos da sua antiga definição.
procedência do pedido de devolução de O advérbio "completamente '
taxa adicionaladicional de 10aí 	 ria sem sentido no tratado. ae nada

A questão para os que	 exprimisse, se Dão valesse para indi-
nunciaram nos dois casos	 car o pensamento de assegurar o li-
nas ésse ponto.	 vre trânsito nas alfândegas da non-

() Supremo Tribunal Federal firmou teira do Uruguai, do , gado hnpottado.
jurisprudência no sentido de adilai- A taxa de expediente, coma ar-es-
t ir a procedência da cobrança de taxade expediente, que se não conrunde sólio ou adminiculo, pode aia° eatar
com o imposto desde que o decreto re- incluída 	 na Isenção dos impostos al-

latia°	 isenções não a consigne tu- fandegários; e' asim . temos entenaido,
com o meu voto -em outras hipressamnte. poteses.

Na hipótese dos autos, a matéria . de Mas se á Lei dispensa a cobrança
isenção tem de ser compreendida ein dos direitos alfandegários de modo
face dos têrmos do . tratado ,eleora- completo, plenamente, inteiramente, e
do com o Uruguai, firmando mima a a tanto equivale o "completamente b-
base de reciprocidade.	 vres ,de direitos aduaneiros" mão 1:1C

•A expressão usada no mesmo Parece Possível dizer que entre tais di-
completamente livre de direitos adia- reitos não estão as taxas de OXpetii-
neiras — indica da parte dos exiba,- ente.
tantes o propósito da exclusão ue qual- .
quer, imposição fiscal. Como ais tra-	 Rejeito os embargos.
Lados, na melhor doutrina, desde que	 .	 VOTO
representam igualmente à vontade dos .
Estados, podem modificar a legiela- . O Sr. Ministro Filadelfo Azered) —

ção concernente às matérias nele: Sr. Presidente, estou de acordo com
versadas, nãb atenta contra as ame- a Turma'

já se pra-
versa ape-
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ceituações legal e os ensinarnenaos das
doutos a solução adotada no Acór-
dão embargado.

-Os embargos da União renova as
mesmas considerações aduzidas no cur-
so da ação pelos seus dignos represen-
tantes.

Não há ponto que não tenha aiLlo
'elucidado nos casos já . decididos nas
Turmas.

* Rejeito os embargos.
VOTO

O Sr. .Ministro Castro Nunes -- O
Acórdão embargado, provando em par-
te o recurso de ofício e a apelação dos
autores, manteve a sentença no to-
cante à restituição do h-rijai:isto adi-
cional de 10t-ia correspondente à anti-
ga taxa-ouro de 2%, e bem assim ao
declarar legítima a . cobrança da taxa
dê previdência social, reformando-o so-
mente para incluir na repetição plei-
teada também a taxa de expedien-
te ou seja o adicional de 10%.
Pleiteia a União, discutindo ténia a
matéria decidida no julgamento
apelação, a improcedência total da
ação ou pelo mesmos, a restauração da
sentença de primeira instância -- en-
tendendo o embargo, na sua impugna-
ção, que o reexame se há de restringir
ao ponto reformado, sem repercussão
nas partes, da sentença que ficaram
confirmadas.

De acordo com o meu modo de ver,
já manifestado reiteradamente, os em-
bargos, cabíveis no caso de reforma
ainda que parcial, retomam o Miga-
mento proferido na apelação •m todos
os seus aspectos, sendo assim compre-
ensivos de tôda a controvérsia.

No julgamentan perante a Primei-
ma Turma, da apelação n.° 7.a72
acompanhei o voto do eminente Re-
lator, Ministro Filadelfo Azevedo, en-
tendendo que a cláusula "completa-
mente livres de direitos aduaneiro;",
não comporta senão a exclusão das ta-
xas de previdência social, que não são
direitos aduaneiros, não expriminalo
qualquer identidade a cobrança elêa-
se ónus, pelo qual respondam gere).-
ricamente os empregadores, juntamen-
te com os direitos de importação ou
quaisquer outros tributos.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart' de Oliveira
Sr. Presidente, recebo os embar-

gos, em parte, de acórdo com o veto

proferido na Turma.
V O T ()

• .
O Sr iinistro Vaidemar Falcão —

Sr. Presidente, fui voto vencido na
T"-ma, discrepando, data renia, do
pronunciamento da maioria.

Não preciso repetir a. argumentação
que, então, expendi, no sentido de ser
impossível, a meu ver, a extensão dos
favores pactuados, no Tratado Inter-
nacional, ao caso em apréço, por isso
que Posterior ao mesmo tratado teria
sido a criação do tributo a que se re-
fere a que,Wo; e, .então, entendi que
não se deveria fazer abranger pelo di-
to tratado uma criação tributáuia, que,
no preciso mcsnento em que se firma-
va aquele Mn internacional. não esta-
ria senuer na mente das altas.partes
contratantes. •

A ' —a nana - - vista, cujos funda-
mentos tive ocasião de expor, me ati-
ve, para inc opor à reforma da senten-
ça de primeira instância; ainda agora,
ma lgrado a argumentação em sentido
contrário, sou levado a confirmar 'esse
pre-r-e'-----e to anterior sustentado

na Turma, e receber os embargos da
União Federal, para reformar a ve-
neranda decisão embargada.

O ár..Ministro Orosimbo Nonato —
Sr- Preside" t', a única divergência
que tive com os clientes colegas foi
quanto à taxa de previdência, cuja fi-
nalidade --- -1, a meu ver, tornava-a
sobraneeira à isenção, de vez que não
estivesse expressa. 	 -

Contra ésse ponto é que vêm os em-
bargos, que, rejeito, mantendo o meu
voto anterior.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Sr. Presidente, fui revisor dêste ca-
so e vencido quanto ao adicional; por
conseguinte, recebo, em parte, os eme
bilram

DECISZO

"orno co n “-- da ata, a decisão foi a
seguinte: Rejeitaram- os embargos,
contra os votos dos Srs. Ministros
Valdeme e 'a'-'aa o, que os recebia ia
lotam, e Goulart de Oliveira e Laudo
:s t": Camargo, que os recebiam em par-
te. •

Não tomou parte no julgamento, o
Sr. Miniatao Barros carreto, que não
cc.-nor a—en e no-- ter que presidir à. ses-
são no Tribunal de Segurança Nacio-
nal,

APELAÇÃO CÍVEL N.° .8.426

Vendas e consignações: Tributc-
bilidade. Para os efeitos fiscais,
constituem a 7na triz e a filial Uh/ft

entidade conjunta, indissolúvel.
Confirmação da sentença apelado.

Relator: Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

Apelante: Gueret's Anglo-Brazilian
Cdaling, Co., Ltd.

Apelada: União Federal.
acónaÃo -	 •

Vistos, relatados e, discutidos êstes
autos de apelação cível n.° 8.426, do
Distrito Federal, em que .k anelante
Gueret's Anglo-Brazilian CO-, Ltd.,
sendo apelada a União-Federal:.

Acordam os Ministros do Supaemo
Tribunal Federal, em Primeira Tur-
ma, negar provimento à apelação, una,-
nimemente.

O relatório do feito e as razões de
decidir constelai das notas'dactilogra-

bedoria, tendo porém, em pedido
de reconsideração dado ganho de
causa à autora; que déste acórdías,
por sua vez recorreu o represen-
tante da Fazenda, e o Sr. Minis-
tro de Estado, embora dispensando
a multa determinou a cobrança do
imposto; que por não se conformar
com essa exigência, eis que as
vendas tributadas foram feitas em
Cardiff diretamente ao comprador,
e assim, não estão sujeitas ao ima
ptisto de vendas e consignações,
que só atinge o território brasi-
leiro, quer obter por meio desta
ação a- decretação da nulidade do
ato ministerial, para que lhe seja
reatituida a importância recolhida.
.em obediência aos Decretos-leis
mis. 5 e 42, para intentai' esta ação.

Ofereceu a autora com a inicial
os documentos que se acham de
fls.-- 9 a 39.

Contestou a União por interina:-
dio do .Dr..Sexto Procurador o pe-
dido feito, com base nas infoemr.-
ções prestadas pela Recebedoria
do Distrito Federal, que tranacre-
ve em parte na contestação, e que
a acompanham, como se verifica
.de fls., 52 a 85.

Sustenta. a União que a venda
em questão está sujeita ao impôs-,
to de vendas e consignações, Por
isso que a transação efetivamenm,e
se faz no Brasil;' que a Gueret's

Cardifa, apresenta a propoata
de venda ao Loide por intermédio
da sua filial, que é quem recebe a

• cambial para sujeitá-la ao aceite
da matriz em Cardiff; que assim

proposta é .aceita no Brasil e
Portanto no Brasil se realiza e su

jeita à lei tributária brasileira: «mie
é um simples artifício usado pela
autora, para se furtar ao paga-
mento do imposto em questão; «me
não se trata de impósto extra-ter-
ritoriala mas de • imposto cabap.do
sabre transação realizada no Bra-
sil; que assim deve ser julgada
improcedente a ação e condenada

" a autora nas custas.
Falou a autora sÔbre os do-

cumentos apresentados pela ri:
(fls. 87-97) vindo afinal aos autos
a certidão por que prctestara a au-
tora desde a inicial (fls. 105) re-
ferente ao laudo constante do pro-
cesso administrativo e que teria
motivado o acórdão do Conselho
de Contribuintes favorável à au-
tora (fls. 106-116).

Falou a ré gane os . documentos
fls. 117-v.) verso, designando a
audiência de instrução e julga-
mento a qual uma vez realizada,
ensejou-me viessem os autos con•-
clusos para proferir sentença.

Isto posto:
Renova-se nestes autos a ques-

tão da distinção entre filial e ma-
triz, já por várias vezes trazidas
aos canceles dos Juízos da Fazen-
da Pública, em questões diversas.
algumas das quais por mim já te-

-cldidas.
Assim ' no caso da L'UNION.

Companhia de Seguros, apoiado
nas lições de VIVANTE, o insigne
comercialista italiano, sustentei
que para todos os efeitos, inclusive
os fiscais, a filial e a matriz cons-
tituíam uma entidade conjunta;
esta minha decisão foi reformada
pelo Egrégio Supremo Tribunal,
que adotou tese oposta, sustentada
pelo professor de Direito Comer-
cial, o insiane •711 1Z Ribas Carneiro,

do Sr. Ministro Laudo de Camargo. ficas que precedem.
'Custas . na forma da Lei.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1945.,
— Laudo de Camargo, Presidente. —
Barros Barreto, Relator.

EELATÓIa0

O Sr.' Ministro 'Barros Barreto —
Propondo a presente ação ordinária
contra a União Federal, pleiteou a.
Gueret's Anglo-Brazillian Coaling Co.,
Ltd., fosse anulado o ato do Ministro
da Fazenda que a compeliu ao paga-
mento da importáncia de Cr$ 	
229.804,30, exigida a titulo de impôato
de vendas e consignações, relativo ao
fornecimento de carvão feito pela ma-
triz em Cardiff, na Inglaterra, ao
Loide Brasileiro.

Contestada a ação, que prosseguiu
nos ulteriores ~os, veio a sentença
de fls. 126, deixando de acolher o pe-
dido, com a seguinte fundamentação.

'Vistos, etc.:

A Gueret's Anglo-Brazillian Coa-
ling Company propôs a presema
ação ordinária contra a União Fe-
deral, para o efeito de-ser anulaGa
o ato do Sr. Ministro da Fazend,a
que compeliu, em reforma de deci-
são do Primeiro Conselho de Comi-

VOTO tribuintes a recolher a importância
de Cr$ 229.804,30 a título de iam-
pasto de vendas e consigna cães,
julgado devido e não pago.	 •

Alegou que foi multada pelo Di-
retor da Recebedoria na importân-
cia de Cr$ 689.412,90, correspon-
dente ao triplo do impósto exigido
em razão de vendas de carvão fei-
tas pela matriz em Cardiff, ao
Loide Brasileiro, nesta Capital;
que jamais teve interferência em
ditas transações de que resultar
pudesse a obrigação de pagar o
impôsto em questão; que, assim,
recorreu para o Primeiro Conselho
de Contribuintes, que manteve em
.acórdão o ato do Diretor da Reee-
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em decisão no caso cia Sud.. Amé-
rica (Ap. Civel n.° '7.593); no caso
da Norton Megan Cia. Ltda., ação
intentada contra a União Federal,
visando à anulação do mesmo tri-
buto, cobrado na;; mesmas condi-
ções do que ora se exige da au-
tora, ainda uma vez sustentei a
mesma tese, julgando improceden-
te a ação.

Desta feita, ... o Tribunal con-
firmou a minha decisão (Ap. Cí-
vel n.° 7.709) .

A decisão do Juiz Ribas Car-
neiro, a que se refere a autora,
também, por sua vez veio a ser
confirmada pelo Pretório Excelso,
que teria assim sancionado em jul-
gados diversos teses opostas, ora
considerando, ora separando-as
para efeitos fiscais.

Fico, porém, onde sempre es-
~ tive, em que pesem os argumentos

contrários, expendidos nos lumino-
sos votos dos Egrégios Srs. Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal.

A filial no Brasil, e a matriz em
Cardiff da Guerret's constituem
um todo indisssolúvel, inseparável
e as vendas feitas por intermédio
da filial a comprador sediado no
Brasil, posto que remetidas- as
mercadorias Õ as faturas pela ma-
triz em Cardiff, estão sujeitas â
lei tributária brasileira.

Aqui se consuma a transação
com a oferta, ou mesmo com a
aprovação e com a aceitação, pou-
co importando que a fixação do
preço se faça inicialmente em Car-
diff, porque à sua enunciação ao.
comprador é feita aqui, e aqui é
aceite.

Sendo o estabelecimento comer-
'ciai uma universalidade,' tanto às
vendas operadas pela matriz, por
Intermédio de sua filial no Bra-
sil, corno compradores aqui domi-
ciliados, como as vendas feitas di-
retamente pela filial, também
como compradores aqui residentes,
para os efeitos ela cobrança do
tributo se equiparem, não .valendo
contra a Lei o fato de serem as
transações ultimadas pela matriz,
lançadas como se se atribuísse à
firma filial a posição de "simples
Intermediária, pois a filial não é
senão um prolongamento da ma-
triz e como tal não pode servir de
intermediária de si mesma.

Não tendo motivos jurídicos -caie
me levem a alterar a convicção
firmemente estabelecida, embora
reconheça que a jurisprudência do
Pretório Excelso, em vários .casos,
tem admitido a separação abso-
luta, plena e irrestrita, para os
efeitos fiscais, da matriz e filial,
embora integrante de um mesmo
negócio comercial.

Julgo, pois, em face do expôsto,
Improcedente a ação, e condeno a
autora,  nas custas.

P. R. I.
Rio de Janeiro, 9 de julho de
1943. — Elmano Martins da

Costa Cruz".
Houve apelação, por parte da Com-

sèanhia autora (1 is. 132), contra-arra-
toada pelo Dr. Sexto Procurador da
República, a fls. 149, oficiando o ilus-
trado Dr. Procurador Geral no pare-
aer de fls. 156, que passo a ler:

"Para apurar-se a tributabill-
dade, no caso ora. em apreciação,
não é necessário, data mija, inda-
gar-se da natureza da natriz e da

filial, no que diz respeito às suas
relações, quando aquela tenha sede
no estrangeiro.

Trata-se de pagamento de im-
posto de vendas mercantis seibre
carvão importado de Cardiff e
vendido ao Lóicie Brasileiro, efe-
tivando-se aqui a venda. Pouco
importa que tal venda haja sido
feita diretamente pela matriz da
apelante na Inglaterra ou por sua
filial aqui; desde que a mercadoria
foi aqui entregue à emprésa na-
cional, tendo a ela sido vendida,
está sujeita ao mesmo impôsto,
quer a pague a matriz, que a -"agua
a filial.

A filial, ou seja, a firma auto-
rizada a funcionar no pais, de-
senvolve aqui a mesma atuação
que no estrangeiro, a saber, o seu
estabelecimento aqui é o marco de
uma atividade única, com un só
objetivo e da mesma natureza eco-
nômica, que é a própria da aper
Jante em tôda parte (veja-se o de-
creto de autorização para funcio-
namento — Decreto n.° 8.022, de
19-5-910, e Decreto n.° 12.68€, de
17-10-1917).
de 1917) .

De acbrdo, pois, com as copiosas
razões de fls. 63 e seguintes, somos
pela confirmação da sentença ape-
lada.

Distrito Federal, 13 de janeiro
de 1945. — Gabriel de Rezende
Passos, Procurador Geral da Re-
pública",

VOTG

O Sr. Ministro Barros Barreto (Re-
lator)— Não me ocorre tznha aprecia-
do, anteriormente, a questão de cens-
tituírem, ou não a filial e a matriz
uma entidade conjunta, indissolúvel,
para os efeitos fiscais. E estou cora o
douto prolator da sentença apelada,
considerando inexistir entre a filial no
Brasil e a matriz no estrangeiro, a fim
de sujeitar à lei tributária brasileira,
quer as vendas operadas diretamente
pela filial, quer as transações efetua-
das por intermédio .desta, ainda eme
as mercadorias e faturas sejam reme-
tidas pela casa matriz.

Nessa conformidade, nego provi-
mento à apelação, para manter a Ce-
cisão de primeira instância, por seus
jurídicos fundamentos.

VOTO

O Sr. Ministro Aníbal Freire — Res-
salta dos autos que a transação se rea-
lizou efetivamente no Brasil.

A proposta de venda foi em defini-
tivo, aceita pela matriz; mas foi a fi-
lial que a recebeu para se efetivar no
território nacional.

Aqui foi recebida a mercadoria, aqui
se operou a entrega da cambial.pan
efeito de pagamento.

Tudo consta dos exames realizados e
referidos nos autos.

Nego provimento à apelação.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo --
Sr. Presidente, dou provimento à ape-
lação, coerentemente com os meus
pontos de vista, quer em relação às
vendas internamente realizadas, -como
no caso Piauí-Sousa Cruz, quer às
concluídas no estrangeiro; assim, se o
carvão saiu da Inglaterra, tendo sido
lá produzido e vendido, aqui não pa-
gará impósto.

O Sr. Ministro Aníbal Frei.,0 (Re-
visor) — Não há similitude. •

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Entendo que há: o cigarro, fabricado
aqui, e em São Paulo, quando vendido
no Piauí, Vs. Exas. acham que o im-
pôsto deve ser pago onde fôra produ-
zido.

O Sr. Ministro Anibal Freire (Re-
visor) — No caso da Cia. Sousa Cruz,
a Lei diz, taxativamente: "no local da
produção".

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Aqui já deixa de ser imPosto de pro-
dução, eis que a Mercadoria é impor-
tada.

O impôsto é essencialmente o mes-
mo: sôbre vendas e mercantis.

O Sr. Ministro Anibal - Freire (Re-
visor) — O imposto é o mesmo, mas
a incidência é diversa.

O Sr. Ministro Filadelfo Aievedo —
Assim votei no caso da Central do Bra-
sil-Vickers, onde Vs. Exas. manda-
ram pagar sôbre a venda dos trens
elétricos dos subúrbios; entendia não
ser caso de imposição porquanto a
Vickers fornecera à Central do Bra-
sil material fabricado, vendido e em-
barcado na Inglaterra.

Coerentemente, dou provimento à
apelação.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Negaram provimento, contra
o voto do Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

APELAÇÃO CÍVEL ia.° 8.449

Quantia transferida da conta de
fundos de reserva para a de acio-
nistas. Incidência do impôsto só-
bre a renda. Improcedência da
ação anulatõria da decisão admi-
nistrativa. Jurisprudência. Nega-

-- se provimento à apelação.

Relator: Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

Apelante: Heitor do Amaral Ribei-
ro.

Apelada: União Federal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de apelação cível n.° 8.449, do
Rio Grande do Sul, em que é apelante
Heitor do Amaral Ribeiro, sendo ape-
lada a União Federal:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Primeira Turma,
negar provimento à apelação, una.ni-
memente.

O relatório do feito e as razões de
decidir constam das notas dactilográ-
ficas que precedem.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1945.

— Laudo de Camargo. Presidente. —
Barros Barreto, Relator,

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Barros Barreto
Perante o Juízo da Fazenda Públi-
ca, no Rio Grande do Sul, propôs
Heitor do Amaral Ribeiro uma ação
ordinária contra a União Federal,

para ver decretada Á anulação da
cobrança fiscal do imposto de ren-
da, a que fOra condenado em úl-
tima instância administrativa, rela-
tivo às duantias transferidas de suas
contas de fundos de reserva para as
de acionistas.

ACÓRDÃO

Contestada a demanda, esta pros-
seguiu nos ulteriores .têrmos, sendo
exarada a sentença de fls. 55. ente

deu o pedido por improcedente, pe-
los seguintes fundamentos:

"Vistos os autos: Foi proposta
a presente ação por Heitor do
Amaral Ribeiro para ver decre-
tada a anulação de cobrança fis-
cal de impôsto de renda por êle
devido à Fazenda Nacional em
conseqüência de condenação so-
frida em última instância na es-
fera administf a tiva . Conforme
narra a inicial, em 6 e 30 de se-
tembro de 1935, o Banco Nacio-
nal do Comércio, S. A., e o Ban-
co da Província do Rio Grande
do Sul, S. A., estabelecimentos
de créditos sediados em Pôrto
Alegre, transferiram quantias de
suas contas de Fundos de Re-
serva para as de Acionistas. Es-
sas transferidas foram feitas
na proporção de vinte e dois

cruzeiros (pelo Banco Nacional
do Comércio), e de cinqüenta cru-
zeiros (pelo Banco da Província
do Rio Grande do Sul), por ação
visto como, sendo o valor no-
minal de cada. uma o de duzen-
tos cruzeiros, no momento, êSSe.;

títulos ainda não estavam inte-
.gralizados. O autor nesse mo-
mento era possuidor de trinta
ações do primeiro e de mil e
dezenove ações do segundo da-
queles estabelecimentos bancá-
rios. Ao fazer a sua declaração
de rendimentos correspondentes

ao exercício de -1936, que tinha
como base as rendas auferidas
nó ano anterior, não descreveu,
entre as então percebidas, a so-
ma .proveniente •das transferên-
cias de contas efetuadas, naquilo
que correspondeu às ações de sua
propriedade. A Delegacia local
do Impôsto sôbre a Renda ein
1941, com fundamento no dis-
posto no -art. 4. 0 b, do Regu-
lamento relativo à matéria, eia
vigor •no ano de 1936, promoveu
lançamento ex-officio, com reta-'
rência aos acionistas dos referi-
dot bancos, que não tinham in-
cluído, nas suas declarações de
rendimentos, os valores 'provindos
das transferências de contas por
éles realizadas. Sabedor do lan-

çamento, o autor apresentou es-
clarechnentos, antes de notficado.
O processo seguiu os trâmites re-
gulamentares, e findou com a
condenação, em última instância
na esfera administrativa, ao pa-
gamento da soma de Cr$ 	
5.406,70, como imposto de renda
devido. De acôrdo com o dispos-
to no art. 181, do Decreto-lei nú-
mero 4.178, de 13 de março de
1942, o autor fêz, na Alfândega
local o depósito daquela soma, e,
dentro no prazo legal, ingressou
em juízo com a presente ação.

Assim expostos os fatos, entende o
autor que sua condenação não se
justifica porque — não percebeu
êle aquela, quantia, uma vez que
nada lhe foi distribuído e nada
recebeu ele; e também porque --
não se pode ver aí um ato duplo
decompondo:se no recebimento das
quantias correspondentes aos
Fundos de Reserva e na simul-
tânea versão dessas mesmas quan-
tias, para integralização -das
ações; e ainda porque aquêles
Fundos de Reserva erai-n fornia-
dos por quantias ali lançadas an-
tes da instituição do irapOsto so-
bre a renda. O autor instrui:] a
causa com documentos, como se
vê de fls. 16-24 e 47 a 48 verso.
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Contestando, argüiu a União Fe-
deral que a taxação foi fundada
em dispositivo legal expresso; que
tenha sido, ou não, entregue ma-
terialmente ao autor, aquêle ren-
dimento foi percebido por êle; que,
no sentido da decisão administra-
tiva, há vários acórdãos do Pri;
melro Conselho de Contribuintes
e aresto do Supremo Tribunal
Federal; e que o contribuinte, pes-
soa física, está sujeito à tributa-
ção atendendo-se ao momento
em que percebe o rendimento, e
não ao momento de produção dês-
se rendimento.

Encarando praticamente o as-
sunto, esquematiza-o o Dr. Pro-
curador Regional da República nos
seguintes têrmos:

"As ações dos Bancos são de
valor nominal de duzentos cru-
zeiros. Antes da 'distribuição dos
Fundos de Reserva, estavam re-

. alisadas, apenas, cem cruzei-
ros. O débito do autor portan-
to, .na conta de capital, era de
cem cruzeiros, em cada titia-
tulo. Realizada a distribuição,
equivalente a cinqüenta Cruzei-
ros, por ação, os titulos ficaram
com • cento e cinqüenta cruzei-
ros, integralizados porque, como
é natural, diminpiu em cin-
qüenta cruzeiros, por ação, o
débito do autor conta de ca-
pital".
Foi realizada á audiência neces-

sária para os debates orais, e os
autos vieram, preparados, para a
prolação da sentença.

Em face do exposto:
Não há divergência, entre a olor

- e' ré quanto ao fato. Quanto ao
direito aplicável a êle, tem sido
uniforme a jurisprudência ad-
ministrativa, compendicta em
acórdãos do Primeiro Conselho

de Contribuintes, e a ré aduziu
ainda, aresto do Supremo Tribu-
nal Federal, proferido na apela-
ção cível n.° 5.869, de 13 de no-
vembro de 1934, e publicado no
Diário da Justiça, de 25 de no-
vembro de 1934,. De conformida-
de com o exposto na contestação,
ambas as jurisprudências	 fir-
mam que:

"A transferência do capital
da sociedade anónima para o
dos acionistas representa uma
renda para ales, sujeita ao pa-
gamento do impôsto respecti-
vo".
Contra essa Lconclusão já argu-

mentou o autor na inicial, esta-
belecendo que o impôsto deve -re-
cair Ware a renda, e que renda
é tão sõmente o lucro que o con-
tribuinte tenha auferido. Essa
argumentação, amparada e de-
senvolvida em parecer publiCado
em Justiça, vol. XXII, pág. 20 e
seguintes, • se fundamenta, subs-
tancialmente, nos seguintes ra-
ciocínios:
I Renda é o fruto liquido do

trabalho ou capital, isto é, a ren-
da pressupõe lucro pessoal; por-
tanto, desde que não haja lucro
para o indivíduou, não há, para
êle, renda;

II renda é uma riqueza produ-
zida pelo capital ou pelo traba-
lho; para que ela se possa tornar
útil ao homem, deve ser separa-
existência 'própria; logo, a con-
da da coisa que a produziu e ter
existência própria: logo, a con-
trário sensu, desde que algo fica

Incorporado à coa,..! que lhe deu
origem, não dá utilidade direta
ao homem;

III Aquelas importâncias nun-
ca ficaram jurídica e económica-
mente à disposição do autor v.
Justiça pág. 21 e 22; inicial, fls.
4, 5, 6) .

Não pode ser acolhido como
procedente o primeiro argumento.
Tal como se encontra lançado,
parte éle do pressuposto, não ex-
presso, mas necessário, de t:er o
"impôsto saibre a renda" uma
única modalidade de imposição
tributária: a taxação do lucro
que a pessoa, física, ou jurídica,
tenha auferido. Ora, mostra )3ar-
thelemy (Traité élémentaire do
droit administratif, 1930, pági-

nas 1 iO37-1.046) , e explana GI-
ANNI di diritto tributa-
rio, 1938, págs. 37-335), que as
modalidades do impasto de -ren-
da são múltiplas e as • suas in-
cidências variadissimas. Dai, le-
vando-se em consideração que

"tôdas as presunções se in-
çlinam a favor do exercicio ili-
mitado da faculdade de tribu-
tar", e que se deve pressupor
"ter havido o maior cuidado ao
redigir as disposições em que
se estabelecem impostos ou ta-
xas, designadas, em linguagem
clara e precisa, as pessoas e
coisas alvejadas pelo	 tributo,
bem determinados o modo, lu-
gar e tempo do lançamento e
da arrecadação, assim como
qualquer outras circunstâncias
referentes à incidência e à co-
brança", é forçoso concluir que
se deve mtratar as normas fis-
cais . "como se foram rigorosa-
mente taxativas; deve, por isso
abster-se o aplicador de lhes
restringir ou dilatar o sentido
.1 c. MAXIMILIANO — Hermenêu-
tica e Aplicação do Direito, 1.a
ed. págs. 337 e nota 4)
Conseguintemente, era mister

firmara para restringir o sentido
da expressão "impósto sõbre a
essa expressão significa — única
renda", era mister firmar que
_ Ora, já advertiu GRIZIOTTI (PI.

e tão sóinente — imptisto sóbre
os lucros.
di politica, diritto e scienza deite
finanze, 1929, págs. 310), que há
um equivoco comum, ao se tratar
da

"imposiozzione	 generale di
tutti i proventi dei contribuen-
ti", e que "consiste nel rite-
nere che solo il reddito sia og-
getto d imposizione".
Evidenciando a procedência da

advertência, e procurando fugir
ao escolho, vê-se que o autor nem
sequer tentou a demonstração da
conclusão, que firmara, dentro
no texto do Regulamento aplica-
do à espécie. Assim fazendo, não
se procurou "a verdade inteira,
que resulta do contexto", não - se

examinou "o direito referente ao as-
sunto, comparando o dispositivo
com outros afins, que formam o
mesmo instituto jurídico, e com
os referentes a institutos análo-
gos" (c. muniam/na° — op. cit.
I, 135 e 136) .

Ao inVes, procurou-se a inter-
pretação literal — estudou-se o
significado da palavra renda —
e tão sõmente isso. Mas 'a, sa-
bido que

"hoje nenhum cultor do Di-
reito experimenta em primeiro

lugar a exegese verbal, por en-
tender atingir a verdade só por
êsse processo, e, sim, porque
necessita preliminarmente sa-
ber se as palavras, consideradas
como simples fatores da lin-
guagem e por se nós, espelham
idéia clara, nítida, precisa, ou
se; ao contrário dão sentido
ambíguo, duplo, incerto" (c.
MAXIMILIANO — op. • cit. pági-
nas 126) .
Com essa • interpretação literal.

obteve-se a conclusão de que
renda é o fruto líquido do traba-
lho ou capital, ou seja, que renda
é sinónimo de lucro, ou, na frase
usada, que renda presupõe lucro.
Será èsse o significado 'claro, ní-
tido, preciso", da expressão -ren-
da? Dentro no Regulamento en-
vigente, evidentemente não seria
O Regulamento fala. em rendi-
mentos brutos (arts. 22, 23, na-
rágrafos único, 24,) ; refere-se a
rendimento tributável (art. 28) ;
indica rendimentos líquidos (ar-
tigos 29, 31, § 1.°, 34) ; reconhece
rendimento real (art. 30 e § 1.°)
menciona	 renda global bru-
ta (art. 39, parágrafo único) e
renda global liquida( art. 40.
Essa adjetivação, desde logo, es-
tá mostrando que a palavra não
tem um único significativo claro,
nitido, preciso: é mistas- completar-
lhe o sentido, em cada um daque-
les passos do Regulamento.

Mas, também fora do Regula-
mento, dentro no campo filológi-
co em que se fechou a interpreta-
ção, não existe aquela equivalên-
cia de significados.

Segundo moafas, lucro é ganho,
proveito, interêsse; renda é o fa-
to em espécie ou dinheiro, que
alguém cobra das suas herdades,
ofícios ou benefícios e de que
vive; rendimentos são Os réditos
rendas ou frutos naturais ou ci-
vis, de herdades, prédios, lavras,
of icios.

Mostra QUICHERAT que, enquan-
to lucrum é o ganho, o proveito,
o beneficio (e êle traduz lucro es-
se, de PLAUTO, por "être avanta-
geux) e lucrativos significa ó
que é vantajoso, • aquilo que se
adquire por doação, já re-
dditus significa simplesmente a
renda (revenu), tanto que a fra-
se de TERTULIANO fructus quem
reddunt praedia — dirá "le re-
venu des fermes". Dentro na

linguagem comum, catalogada em
vocabulário de manuscrito diá-
rio, lucro significa vantagens ou
interêsses que se tiram de unia
operação qualquer comercial, in-
dustrial etc.; ganho proveniente
de qualquer especulação depois
de deduzidas as despesas; ganho
liquido; ganho gratuito que se
obtens sem trabalho; e renda é a
totalidade dos rendimentos que
entram no cofre geral; rendi-
mento liquido depois de deduzi-
das as despesas materiais;	 e

rendimento é produção, ou renda.
Enciclopédia e Dicionário Interna-

cional ed. W. M. Jackson) .
Ante o 'que •fica exposto,

somente se pode concluir que o
lucro pressupõe renda, mas não
que a renda pressupõe lucro: é
perfeitamente admissivel que haja
vantagem, proveito, aumento de
riqueza (lucro), para aquêle que
obteve renda "de que vive", e com
ela cobre suas despésas, 'ficando

alguma parte dessa renda em suaa
mãos, ou para aquêle que obteve
renda sem despesa alguma. Mas
não é aceitável que, somente por •
ter obtido renda, tenha alguma
pessoa, necessariamente, lucro.

Entretanto, aceitando a sinoní-
mia ad argumentandum, é de se
considerar o argumento tendo em
vista o conjunto da lei reguladora
da cobrança do impósto debatido.
Deve-se:

"comparar o dispositivo sujei-.
to à exegese, com outros do
mesmo repositório, ou de leis di-
versas, mas referentes ao mes-

. mo objeto". (C. MAXIMILIAMO —
op. cit. págs. 133) .
Assim procedendo, 'verifica-se

que o art. 28, § 2.°, do Regula-
mento, permitia Unicamente as
deduções indispensáveis à percepe
ção do rendimento em cada cate-
goria, e, ainda, se verifica que o
rendimento taxado, (art. 4 . 0, b,
2." categoria), não teve sua per-
cepção subordinada a alguma das
despesas enumeradas no art. 32,
§ 1.°

Conseguintemente, o lucro pes-
soal auferido n ahipótese foi igual

• à importância percebida.'
Ou seja, resumindo a análise • do

primeiro argumento: o autor teve
renda, isto • é, lucro pessoal; ora,
quando há lucro pessoal deve ha-
ver pagamento do impôsto sare a
renda, logo, o autor deve pagar
êsse tributo.

Também não. pode ser aceito o
•segundo argumento. Baseia-se ale
na "intangibilidade do capital so-
cial'', do qual "faz parte o fundo
de reserva". Ante a enumeração
de DD., trazidos à colação, cum-
pre ponderai' que o processo de
se apoiar em argumento de auto-
ridade, é, muitas vêzes,

"aproveitado com o .objetivo
de especular com o instituto de
imitação, a preguiça intelectual,
a timidez, a ignorância do juiz
e o horror da responsabilidade:
insinuam uma solução -já feita,
para não correr, o julgador, os
azares de uma nova, em que se
arriscaria a errar e ver o seu
vcredictunt repelido pelos cole-
gas, dissecado pelos causídicos
ou reformado pelo tribunal su-
perior. A facilidade em achar
autoridades pro e contra, sabre
as questões sérias, demonstra a
fraqueza de semelhante moda
de persuadir e vencer" (C. MA-
xlmulANo-op. cit., págs. 291-
292) .
Mas, mesmo tomando aquelas

opiniões tais como foram apresen-
tadas, não socorrem à argumen-
tação oferecida. Efetivamente,
partindo na afirmação de VIVAN-
TE:

"ia antitese ai patrimonio so-
ciale, essenzialmente mutevole,
sta II capitale nominale della
societá, entitá giuridica e com-

' Putistica (nomeia juris) che es-
ta costante pertutta la sua du-
rata".
— chega-se à conclusão de que
o fundo de reserva (que repre-

senta aumento do patrimônio so-
cial, na citação, feita sem reser-
vas, de J. X. CARVALHO DE MEN-
DONÇA — Tratado, vol. III, núme-
ro 1.018), faz parte do capital
social, esquecendo-se aquela anta
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tese inicial. Além disso, estabele-
cendo a intangibAidade do capital
social como premissa maior, e ca-
racterizando o fundo de 'reserva
como capital suplementar, conclui-
se que "seria legal distribuir o
fundo de reserva em dinheiro ou
novas acões, vendáveis", deslem-
brada aquela intamgibilidade fun-
damental. É certo, porém, que es-
sa conclusão é exata. Daí resul-
ta que, sendo possível a distribui-
ção do fundo de reserva; não é
possível considerá-lo parte do ca-
pital social intangivel. Em conse-
qüência, a parte de fundo de re-
serva que, depois de determinada
operação. passou ao capital, não
ficou incorporada à coisa que lhe
deu origem: destacou-se dessa coi-
sa, permitindo, assim, que dela al-
guém houvesse utilidade.

Posta essa conclusão, é de se
passar ao terceiro argumento, cuja
procedência não é de ser reco-
nhecida. A distribuição de parte
do fundo de reserva, e a utlilizsa-
ção dessa importância pela forma
descrita na inicial, foram reali-
zadas em virtude de decisões-ela
Assembléia Geral, como o própria
autor informa e documento. Ora, o
autor era portador de açãões, e,
Por isso mesmo, cabia-lhe funcio-
nar nessa assembléia. Compare-
cendo e Votando, ou não compare-
cendo e se sujeitando ao delibe-
rado, o autor manifestou sua von-
tade, dentro na vontade social, no
sentido de que se fizesse aquela
distribuição e se utilizasse daque-
la forma a importância distribuí-
da. I3or outras palavras: o autor
dispôs jurídica economicamente
daquela importância. A vontade
por ele manifestada, explicita ou
Implicitamente, acôrdo ou venci-
da pela corrente contrária, não
deixou de ser individual, pois que
brotou do individuo -- ser pen-
sante e capaz de determinações —
mas .se u'ealizou dentro na vin-
culação derivada de sua integra-
ção Ala sociedade anônima. Pas-
sando a fazer parte da sociedade,
a pessoa sconcorda em temperar e
harmonizar seu interesse egoístico
como os interesses dos outros; o
interesse próprio se amalguma
com o interesse coletivo. Cense-
guintemente, o autor não foi es-
tranho, não se manteve alheio à

- ileliberação tomada na_ assem-
bléia: essa foi a deliberação que
êle, autor, tomou, como acionis-
ta.

Por êstes fundamentos, consi-
dero acertada a solução dada à es-

pécie na esfera administrativa, e jul-
go improcedente a ação proposta.

Custas pelo autos.
Publicada em audiência, em 11

- de agosto de 1943. — N. 'Wiede-
mann".

Apelando da decisão, o postulante
arrazoou a fls. 62, e aliás a juntada
das alegações da Procuradoria Regio-
nal da República, a fls. 79, subiram
os autos ao Supremo Tribunal Federal
onde o ilustrado Dr. Procurador Ge-
ral oficiou nestes termos:

"A presente apelação é em tudo
análoga à de n.° 8.275, do Rio-
Grande do Sul, de que foi relator
o Exmo. Ministro Anibal Freire,
tendo o Egrégio Supremo Tri-
bunal Federal em sessão de ....
6-11-44 negado provimento à ape-

lação de Vitor Bastian, que, tatu-
bem apelante, alimentava preten-
são análoga à do recorrente.
O venerando Acórdão ali I'mfe

-rido foi o seguinte:
•RELATÓRIO	 -

O .Sr. Ministro Aníbal Freire
— Vítor Azevedo Bastian pro-

pôs em. Pôrto Alegre Rio Gran-
de do Sul, uma açâo contra a
União, a fim de ser decretada

a anulação da cobrança fls.
• cal do impesto de renda per

ele devido à Fazenda Nacional,
em consequência de condena-
ção sofrida em última instancia
na esfera administrativa.

Alegou o autor que o banco
da Província do Rio Grande cio
Sul, do qual é êle diretor, trans-
feriu a quantia de Cr$ 12.500,00
da conta de Fundos de Reserva
para a de acionistas, para rea-
lizar parte do capital repre ten-
tado pelas ações.

. Na ocasião o autor era pos-
suidor de 2.558 ações, e ao fa-
zer sua: declaração de rendi-
mentos correspondente ao exer-

- cicio de 1936, rião descreve a a
soma proveniente da tran if e-
rência de contas efetuada.

EM 1941 a Delegacia do im-
POsto de Renda começou a pro-
mover lançamentos ex-officio

com referência aos contribrin-
tes acionistas. O autor zeloso
do seu nome, apressou .-se em
prestar as informações devidas,

• embora protestando Contra a
cobrança. O processo de lana-
mento seguiu, porém, seus trâ-
mites e o autor foi condenado
ao pagamento da soma de Cr$ .
16.842,50.

O autor entende ser injustifi-
cável a condenação, porquantc
não percebeu ele a quantia TC -
ferida e também por se tratar
de mera integralização de ação,
sendo o fundo de reserva for-
mado 'por quantias ali lançadas
antes da instituição do imposto
sôbre a renda.

A ré contestou a ação, alegai-
do ter sido a taxação fundada
em texto legal expresso, sendo
uniformes no assunto a juris-
prudência do Supremo Tribunal
Federal e as decisões dos Con-
selhos de Contribuintes.

O Juiz julgou improcedenne
a ação proposta (fls. 59 a 60) .

A decisão reporta-se à juris-
prudência do Supremo Tribunal
mormente aos votos dos Minis-
tros José Linhares e Barros
Barreto, apoiando o voto do Mi-
nistro Carvalho Mourão nes
embargos à apelação cível nú-

mero 5.869 (Direito vol.	 12
págs. 191-192) .

A parte vencida apelou da
sentença, renovando as alega-
ções anteriormente aduzidas.

O Procurador Regional con-
traditou as razões do apelantes,
citando a decisão do Sunrcmo
Tribunal, ; eoferida a 13 de
novembro de 1934 e publicada
na Diário da Justiça, a .25 do
mesmo mês.
Nesta instância assim se pro-

nunciou o Sr. Dr. Procurador
Geral:

"Os fundamentos da senten-
ça são irretorquiveis e estão

em concordância com a lú-
cida inteli gência das comuns-

tânciat de fato e com a apli-
cação da Lei adotadas pelo
Egrégio Supremo Tribunal Fe-
O mderaaul.

ento do valor das ações
à custa do fundo de reserva

significa lucro ou rendimento
a ut erido '• pelo acionista".

E tal lucro não é menos au-
têntico pela circunstância de
não ser entergue em espédie, eis

que em dienhefro de contado po-
de ser transformado com a
venda das ações, com valoriza-
ção proporcional à parcela in-
tegralizada à custa do fundo de
reserva.

Esperamos a confirmação da
sentença recorrida por seus ju-
ridicos fundamentos".

ANTECIPAÇÃO AO VOTO
O Sr. Ministro Anibal Freire
(Relatos) Sr. Presidente, o
Ilustre advogado que ocupou a
tribuna referiu-se a dois acór-
dãos do Conselho de Contribu-
intes, favoráveis a - seu ponto
de vista.

A verdade, e que 'apenas um
deles é pertinente à matéria
em debate, porquanto o outro
se re,fere a imposto de selo.

Embora tenhamos todo o aca-
tamento pelas decisões dos ór-
gãos administrativos, não fi-

camos, entretanto, subordinados,
na nossa convicção de julgado-
res, a tais pronunciamentos,

tanto mais quanto, na hipótese
cai contraposição aos dois citados
acórdãos, a sentença e os autos
revelam a existência de numero-
sos. outros acórdãos, no sentido da
sentença.

Devo, ainda retificar um pon-
to da oração do ilustre advoga-
do; S. Ex. disse segundo ouvi,
que o voto dado no Conselho de
Contribuintes foi de uni alto re-
presentante da Fazenda, mas o
nome a que S. Ex. referiu--

Dr. Oscar Garcia de Sousa
— não é o alto funcioná-
rio da Fazenda, porquanto ês-
sse alto funcionário da Fazenda é o

.Dr José Augusto Garcia de
Souza, que eu tive a honra de

contar como um dos meus mais
eficazes colaboradores, na mi-

nha gestão da pasta da Fazen-
da.

O meu voto, no caso e o se-
guinte:

VOTO
O Sr. Ministro Aníbal Freire
(Relator) : 0 recorrente desen-
volveu argumentos de ordem le-
gal e considerações de aspecto
doutrinário tendentes a invali-

dar a sentença apelada.
A razão do caráter legal é a
de ter o Regulamento do Im-
posto sôbre a Renda, vigente ao
tempo da transferência, feito
desaparecer a expressão "ações
velhas", constante do art. 64
do Decreto ri.0 16.581, de 4 de
setembro de 1924.

A omissão não tem o alcance
que lhe quer atribuir o apelan-
te.

Desde 'o Regulamento baixa-
do com o Decreto ri.° 17.390,
de 26 de julho de 1926 — regu-
lamento que tem a assinatura
do atual-relator deste feito, en-
tão, no exercício do cargo de
Ministro da Fazenda — rege o
seguinte dispositivo:

"Serão computados nos ren-
dimentos da Segunda catego-
ria:

b) as

Mas o direito fiscal tem existência
autónoma e não se podem aplicar pre-
ceitos de direito comum, desde que
estejam em colisão com os textos le-
gais reguladores da matéria.

Tendo em confronto a legislação
francesa e a inglesa, Jean Lhommc,
profesaor na Faculdade de Direito de
Lille comenta:

"É: lamentável que os lucros se
achem orientados num sentido ou
noutro em vista de considerações
únicamente fiscais. Só o interes-
se econômico da emprêsa deveria
ditar o e_mpréago dos lucros
(L'impôt sul* te revenu co Angle-
terre, 1939, pág. 197) .

Na doutrina italiana, citada pelo
recorrente vigora quanto ao conceito
de redito imponivel, como primeiro
elemento, um incremento de valor.

Sublinhando as diferenciações entre
o aspecto econômico e a feição fiscal
do problema, asseria um dos mais au-
torizados autores:

"É intuitivo, antes de tudo que
o primeiro pressuposto do rédito
deve consistir em uma riqueza no-
va que se ajunta à riqueza gre-
existente, ou mais exatamente num
aumento de valor que se verifica
no patrimônio do sujeito num da-
do momento ou num determinado
espaço de tempo" (Giannini, Ins-
tituzioni di diritto tributário, 1938,
pág. 275).

Por lealdade na exposição, devo,
consignar que, apreciando determina-
da hipótese, o autor italiano decla-
ra que não representa o rédito a re-
valorização de uni bem em correspón-
ciência com a desvalorização da rime-..importências corres-

pondentes às ações novas ou os
interesse superiores ao divi-

dendos distribuidos aos acionis-
tas, com recursos tirados dos
fundos de reserva, excetuadas
as de depreciação, quando o va-
lor do fundo não exceder o do
ativo a depreciar".

O pensamento do legislador foi tor-
nar clara a redação do dispositivo,
fazendo incidir no cômputo das ren-•
dimentos de 2.a categoria as várias
formas com que se apresenta o au-
mento do interesse do acionista.

Não tem sido outra a exegese dada
ao texto pelo Supremo Tribunal Fe-
deral.

A sentença apelada recorda o jul-
gamento proferido pio Tribunal ple-
no nos embargos à apelação civel nú-
mero 5.869. •

Tito Resende refere-se à decisão
da Córte Suprema, de 1937, na vigên-
cia do mesmo Regulamento, em que
se declara:	 •

• "Quando as sociedades anónimas
distribuirem, além dos dividendos,
qualquer outro interesse aos acionistas
cl utilizarem qualquer importância
do fundo de reser% ou de outras para
entrada de ações novas e velhas, as
quantias respectivas ficarão sujeitas
ao imposto sôbre a renda" (Manual,
2.a ed., pág. 231).

Não se contesta que o Banco des-
locou Cr$ 12.500.000,00 do fundo de
reservas para o de acionistas.

Aas ações destes iniludivelmente ti-
veram aumento e não se podem mais
considerar ações velhas, mesmo admi-
tida a argumentação do apelante.

Sob o ,ponto de vista doutrinário,
seeia realmente ideal que o impõsto
pudesse ser encarado sob -o ângulo
da pura ciência e se projetasse com a
influência dos fenómenos econômi-
cos.
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da, como na hipótese em que 'uma
sociedade comercial, para adequar a
sua escrita ao valor mudado da moe-
da, eleva a cifra do capital social,
mediante o aumento de valor nomi-
nal das ações ou a emissão e distri-
buição de ações gratuitas.

Como se vê, não há perfeita simi-
litude entre a hipótese aventada e a
constante dos autos.

Nesta o essencial é o exame do nos-
so regime fiscal. Por êste, segunda
a sua expressão legal, tudo que pro-
vier do fundo de reserva, seja qual
fôr a sua forma, está sujeita à tri-
butação. Não se contesta que o fundo
de reserva do Banco ficou desfalca-
do de eitorme parcela em favor dos
acionistas. Éstes tiveram efetivo in-
cremento do valor do seu' patrimô-
nio, princípio diretor da imposição
fiscal em debate.

Pelo exposto, nego provimento à
apelação.

O Si-. Ministro Castro Nunes —
Nego provimento. A integralização de
ações com recursos tirados do fundo
de reserva é lucro tributável, como
bem decidiu a sentença apelada, aliás,
apoiando-se em julgado déste Supre-
mo Tribunal, consoante os votos dos
ministros Carvalho Mourão, Barros
Barreto e José Linhares, que bem es-
clareceram a questão.

O Sr. Ministro Filadelf o Azevedo —
Sr. Presidente, da leitura atenta do
memorial enviado resultou, para mim,
a mesma convicção a que chegaram
os Ministros componentes da Turma.
Realrhente, não seria possível desta-
car a hipótese dos autos para dife-
renciá-la do pincipio de que o lucro'
evidentemente distribuído aos acio-
nistas estaria sujeito à taxação. Não
importa que o capital tivesse aumen-
tado ou que fôsse o lucro dado de
prêmio às antigas ações; equivaleria
Isto ao pagamento de que o acionis-
ta ainda devia, para integralizar as
suas próprias ações. Fazer a separa-
ção entre "fruto", e "capital", para
considerar as reservas como "capital",
seria sustentar urna espécie de gera-
ção espontânea; capital gerado sem
causa,

Nem o argumento usado de mie.
no caso da fiança, quando o fiador
deixa de pagar isso importaria em
aumento do seu patrimônio, improce-
de pela evidente ausência de lucros.
De qualquer maneira, a distribuição
do Fundo de Reserva, na sua inte-
gra ou em parte, em beneficio
do acionista que poderia', assim, trans-
mitir a terceiros ações integralizadas
ou, pelo menos, com débito inferior
ao existente antes da distribuição,
constituiria lucros.

De modo que, se não houve imedia-
to aumento do preço na cotação do
mercado de títulos, isso não Importa
em negar a vantagem advinda ao
acionista, que poderia tilienar ditas
ações sem o débito correspondente, o
que corrobora a intenção do fisco de,
legitimamente, reclamar a participa-
ção do impôsto.	 -

Restaria ainda uni argumento que,
a meu ver, poderia prevalecer em
tese: o de que a reserva já estava
constituída antes que se criasse tal tri-
butação. Entretanto, como o seu no-
me indica, o Fundo de Reserva é
constittudo por somas condicionadas
às necessidades de certos fins como os
de suprir prejuízos e atender a cir-
cunstâncias supervenientes. Enquan-
to ditas reservas estivessem subordi-
nadas ou dependentes de tais condi-

ções, não estariam sujeitas à tributa-
ção 'por anteriores à lei; mas, dês que
se apartaram da sociedade, evidente-
mente não mais podiam atender aos
fins eventuais da pessoa jurídica, pas-
sando à propriedade dos próprios só-
cios componentes da sociedade. Na
realidade, êste foi o fato novo, sem
conexão com a anterior separação de
lucros para um fundo de reserva, com
fins eventuais previstos pela assem-
islélr. ou com fins a que a própria lei
atende, obrigando tôda a sociedade
anônima a ter certa reserva, segundo
firmou a nova lei sôbre o assunto.

Nestas condições, estou de inteiro
acôrdo com os Srs. Ministros Relato'
e Revisor, negando provimento a, ape-
lação.

DECISÃO

COMO consta da ata, a decisão fo;
a seguinte: Negaram provimento, unâ-
nhnemente".

De acôrdo, pois com o que foi jul-
gado pelo Egrégio Supremo Tribunal
Federal, esperamos seja negado provi-
mento à• apelação. -

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de
1945. Gabriel de Rezende Passos,
Pocurader Geral da República".

Eis O relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto (Re-
lator) — A' sentença apelada está a
merecer confirmação.

Nenhuma razão assiste ao contri-
buinte para pleitear a anulação da
decisão administrativa, -pois que, pro-
vindos do fundo de reserva, as novas
ações, integralizadas e distribuídas ao
acionista, incidem no impesto &Ware
a renda as respectivas importâncias,
computadas como rendimentos de 2.5
categoria, desde o regulamento baixa-
do cora o Decreto n.° 17.390, de 2
de julho de 1926 até o vigente. (De-
creto n.° 21.554, de 20 de julho de
1932) .

Nêsse sentido é a jurisprudência do
Pretório Excelso, segundo se infere,
entrê outros, do acórdão proferido 'nos
embargos à apelação cível n.° 5.869,
de São Paulo, relatado pelo eminen-
te Ministro José Linhares, sendo eu
revisor (Direito, vol. 12; pág. 191), e
daquela constante da apelação cível
r.° 8.275, do.Rio Grande do Sul, jul-
gada em 6 de novembro do ano fin-
do, de que foi relator o preclaro Mi-
nistro Anibal Freire, emitindo erudito
voto, transcrito no parecer da Pro-
curadoria Geral da República.

A vista do exposto, nego provimen-
to à apelação.

VOTO

O Sr. Ministro Aníbal Freire —
A matéria da presente apelação é a
mesma da de n.° 8.275, também do
Rio Grande do Sul e decidida em fa-
vor da Fazenda nos térmos da sen-
tença ora recorida.

Ficou mais uma vez assen.te que a
integralização de ações com recurso,
tirados do fundo de reserva é lucro
tributável, consoante as lições da dou-
trina, a legislação e a jurisprudência.

Nego provimento à apelação.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Negaram provimento, unâ-
nimemente.

APELAÇÃO CI.-VET. N.° 8.573

Arrecadação de bens . converti-
da em inventário — Herança re-
clamada pelo filho adotivo da fi-
nada — Art. 1.605 do Código Ci-
vil	 Confirmação da sentença

Relator: Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

Apelante: A União Federal.
Apelados: Sebastião Moreira de

Barros e o espólio de Ana da Assun-
ção.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de apelação civel n. o 8.573, de
São Paulo, em que é apelante a União
Federal, sendo apelados Sebastião Mo-
reira de Barros e o espólio de Ana
de Assunção:

Acordam os Ministros do Sopeerio
Tribunal Federal, em Primenra Turma,
negar provimento à apelação, unâni-
memente.

O relatório do feito e as razões de
decidir constam das notas datilográ-
ficas que, precedem.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1945.

— Laudo de Camargo, Presidente. —
Barros Barreto, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Em longa decisão, 3 douto juiz subs-
tituto da Segunda Vara da comarca
de Santos converteu em inventário a
arrecadação dos bens com que fale-
ceu Ana da Assunção, viúva e ab-in-
testata, nomeando inventariante Se-
bastião Moreira de Barros, eis que o
estado de filiação adotiva dêstes her-
deiro estava documentalmente prova-
do )fls. 58).

Apelando o representante da Fa-
zenda Nacional, que juntou as razões
de fls. 69, impugnadas a fls. 74, su-
biram os autos a esta egrégia Supre-
ma Instância, onde, ouvida, assim fa-
lou a Procuradoria Geral da Repú-
blica:

"De acôrdo com as alegações do
Dr. Prometor da Justiça,
seguintes, esperamos o provimento da
apelação.

5 de janeiro de 1945. — Gabriel de
R. Passos".

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto
(Relator) — Nego porvimento à ape-
lação.

Está demonstrada nos autos a qua-
lidade de filho adotivo da finada com
que se apresentou Sebastião Moreira
de Barros, para reclamar a herança
deixada pela de cupis, viúva, sem
testamento e outros herdeiros.

Atenda-se, antes de mais nada, ao
prescrito expressamente no art. 1.605
do Código Civil, e, segundo a lição
da doutrina, bem como da jurispru-
~nela, não há por que excluir da
sucessão o filho adotivo, por sem dú-
vida compreendido entre aquêles que
impedem seja considerada jacente a
herança, nos têrmos do Decreto-lei
n.° 1.907, de 26 de dezembro de 1939.

As eruditas alegações de fls. 74 e
seguintes evidenciam o direito dos
apelados, proclamado pela sentença
recorrida, que confirmo, por seus jurí-
dicos fundamentos.

VOTO

O Sr. Ministro Anibal Freire — A
sentença recorrida está, a meu ver,
riaórosamente fundamentada.

! Para ,os - efeitos da sucessão, os fi-
lhos. adotivos são equiparados aos le-
gitimoS, com as restrições constantes
do § 2.°, do art.' 1.605 do Código
Civil.

A interpretação dada assim ao De-
creto-lei n.° 1.907, de 1940, que dis-
põe sobre herança jacente, não se
aparta da sistemática do Código e
atende a imperiosas razões de justiça.

Nego provimento à apelação_

DECISÃO

Como consta da ata„ a .decisão foi
a seguinte: Negaram provimento, uná-
nimemente.

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Câmara de Justiça do Trabalho

PROCESSO N.° 2.454-45

Recurso extraordinário de que
se não conhece, por incabível.

Vistos e relatados êstes autos em
que Rafael Leonardi, com fundamento
no art. 895, alínea b, da Consolidação
das Leis dó Trabalho, interpõe recurso
extraordinário da decisão do Conselho
Regional do Trabalho da Quarta Re-
gião que, reformando sentença profe-
rida pela instância inferior, julgou
procedente a reclamação formulada
contra o recorrente por seu empregado
Cândido Ponte:

Considerando, preliminarmente, que
de nenhum cabimento é o presente re-
curso, eis que o interessado não com-
provou ter-se verificado, por parte da
decisão recorrida, a alegada violação
expressa de direito, com que preten-
deu fundamentar sua pretensão;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de apoio legal. .

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 11 de setembro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Ivens de Araújo, Relator.

Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 3.111-45

incabível o recurso extraordiná-
rio quando não ocorrem as hipó-
teses previstas no art. 893 da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Vistos e relatados êstes autos em
que a Companhia Carris Pôrto Ale-
grense interpõe recurso extraordinário
da decisão preferida pelo Conselho
Regional do Trabalho' da Quarta Re-
gião que confirmou a sentença pro-
latada pela Segunda Junta de Conci-
liação e Julgamento de Pôrto Alegre
no processo em que contende com o
seu empregado João Ribeiro do Nas-
cimento:

Considerando que não tem cabi-
mento o recurso interposto, eis que
não demonstrou a recorrente ter ocor-
rido divergência de interpretação
quanto à mesma norma jurídica;

Considerando que a recorrente, do
mesmo modo, não provou ter a deci-
são recorrida sido proferida com 'vio-
lação de norma jurídica;

Resolve a Câmara de. Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votes,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de finitamente, legal.

. 4Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1945. — Ozéas Moita, Presidente subs-
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tituto. — Ivens de Araújo, Relilor.
Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 4.511-45
Não deve ser conhecido recurso'

extraordinário interposto seia fun-
damento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que a Companhia Fôrça e Luz Nor-
deste do Brasil interpõe recurso ex-
traordinário da decisão proferida pelo
Conselho Regional do 'Trabalho da
Sexta Região que confirmou a sen-
tença da Junta de Conciliação e Jut-
gamento de Maceió, que julgou pro-
cedente a reclamação apresentada por
Benedito José Rosário:

Considerando, preliminarmente, que
o recurso foi interposto com funda-
mento no art. 896, letras a e b, da
Consolidação das Leis do Trabalho;

Considerando, ainda, que a recor-
rente não conseguia provar a alagada
violação de norma jurídica e a diver-
gência de interpretação quanto à
mesma norma;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de funtamenta legal.

Rio de Janeiro. 28 de agatstca de 1945.
Oscar Saraiva, Presidefite.. — Ivens
Araujo, Relator.

Baptista Bittencourt, Procurador.

Bpplista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 5.718-45
Não se conhece cio recurso in-

terposto sem fundamento legal.
Vistos e relatados êstes autos em

que. Ornar Guido Faviero interpõe re-
curso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da
Quarta Região que, confirmando a de-
cisão cia instância inferior, autorizou
a demissão do recorrente do Banco do
Rio Grande do Sul S.A.:
. Considerando, preliminarmente, que

o "recurso não tem fundamento legal
na legislação em vigor, urna vez que
não foram caracterizadas as diver-
gências de interpretação da lei nem a
violação de norma jurídica, nos tér-
mos do art. 896, da Consolidação das
Leis do Trabalho; 	 e

Resolve a Câmara de Justiça • do
Trabalho, por unanimidade de votos,

não tomar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
João Duarte Filho, Relator.

Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 8.892-45
Não deve ser conhecido reaurso

extraordinario interposto sem hm-.
damento

Vistos e relatados êstes autos em
que Marcelino Garcia, com funda-
mento no art. 896, letras a e -b, da
Consolidação das Leis do Trabalho,
interpõe recurso extraordinário da de-
cisão do Conselho Regional do Tra-
balho da Primeira Região que, confir-
mando sentença proferida pela ins-
tância inferior, julgou procedente,
apenas em parte, a reclamação formu-
lada pelo recorrente contra a emprèsa
Rádio Clube Fluminense:

Considerando, preliminarmente, que
não ficou devidamente -provado ter
havido, por parte da decisão recor-
rida, qualquer das hipóteses legais re-
guladoras da interposição de recursos
extraordinários, alegados pelo interes-
sado no sentido de bem fundamentar
sua pretensão;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade . de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de
1915. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Marcial Dias Pequeno, Relator.

Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 10.608-45
Não se conhece de recur.so in-

terposto sem fundamento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que João Virgínio interpõe recurso ex-
traordinário da decisão do Conselho
Regional da , Sexta Região que, re-
formando a sentença da instância in-
ferior, autorizou a demissão do recor-
rente da Usina Catende S.A., no Es-
tado de Pernambuco:
- Considerando, preliminarmente, que
o recurso não tem fundamento legal
na legislação em vigor, uma vez que
não foram caracterizadas a divergên-
cia de interpretação de lei, nem a vio-
lação de norma jurídica, nos tèrmos
do art. 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de funtamento legal.

Rio de Janeiro, 4 de setembrc de
1945. — Oscar Saraiva, Preaidente. —
Ozaas Motta. Relator, ad /Loc.

Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 11.928-45
incabível o recurso interposto

sem fundamento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que a Emprê.sa de Caulim Ltda., com
fundamento no art. 896 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, interpõe re-
curso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da
Terceira Região, que confirmando
sentença proferida pela instância in-
ferior, condenou a recorrente a pagar
aviso prévio e salário adicional a e-
bastião Matos de Almeida:

Considerando, ' preliminarmente, que
a recorrente não comprovou a alagada

violação expressa de direito por parte
da decisão recorrida;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de funtamento legal.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, 'Presidente. —
Marcial Dias Pequeno, 'Relator.

Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 11.933-45
Não provada a responsabilida-

de do Estado na demissão de em-
pregados convocáveis determina-
se a reintegração dcs mesmos com
o pagamento dos 'salários atrasa-
dos até a data em que foram Con-
vidados a voltar ao emprègo.

Vistos e relatados êstes autos de re-
clamação em que contendem Cecilio
Pacheco Martins e outros e a Compa-
nhia Swift do Brasil S. A.:

Cecilio Pacheco Martins e numero-
sos outros empregados reclamaram
contra Companhia Swift do, Brasil
S., A. alegando que sendo reservistas,
contratados por tempo indetermina-
do foram dispensados em julho de
1944 sem indenização ou justa causa
sob a alegação infundada de falta de
matéria prima e antecipação do tér-
mino da safra de gado vacum por de-
creto do govêrno estadual. Adiantam
que a reclamada quis, após a despe-
dida, readmiti-los com redução de sa-
lário. Pediam reintegração e salários
atrasados.

Contestando a emprêsa, preliminar-
mente, diz que as reclamações deve-
riam ser destacadas poi- nem tôcias
eram iguais no mérito. Os reclaman-
ta-• Clorostides Nobra, Frar-'aco Ama-
ral, José Pompeu, Corálio Sousa, José
Pompílio e Selmar Aveiro foram admi-
tidos para o período da *safra e rece-
beram indenização de que passaram
recibo. Outros trat reclamantes, Raul
Rodrigues, Apeies Marques e Antônio
Figueira também foram contratados
pela safra. O reclamante Apeles não
tinha direito a férias pois não traba-
lhara um ano e José Dutra apre-
sentara duas reclamações. Também
Décio Moreira fôra despedido um ano
antes recebendo indenização e aviso.
Fermiano Sentis abandcnara o ser-
viço e Cecílio Pacheco não tinha di-
reito ao auxilio doença que pedia.
Eram improcedentes estas reclama-
ções.

Quanta as demais teriam sido es
reclamantes demitidos da acôrdo com
a lei. Pelo Decreto n.° 1.054, de ju-
nho, o govèrno estadual abreviara .1e
dezembro para junho o término da
safra de gado vacum sôbre a qual
fundava a atividade da reclamada
que, por isso, teve que despedir ésses
eclamantes. Assim a responsabilida-

de das indenizações compete ao ga-
rêrno do Estado r fôrça do Decre-
te-lei n.° 6.110. Além disso, os recla-
mantes trabalham em serviço descon-
tínuo, sujeito que era o trabalho às
safras de gado (48) .

Em razões finais procuram os recla-
mantes provar que o decreto estadiad
não proibira as atividades da recla-
mada, pois que apenas antecipara o
término da safra de 'gado vacum nato
interferindo na de aves, ovinos, suí-
nos. Adiantam que vários dos despe-
didos foram imediatamente substituí-
dos em suas funções por outros .....
(97-98) .

Contra o voto do vogal emprega-
dor a Junta julgou improcedente as

tes citados e mandou reintegrar os
demais, pagos os salários atrasados.
Para isto considerou que não houvera
fôrça maior que autorizasse a demis-
são e que a determinação do govêrna
estadual não proibira as atividades da
reclamada e que mesmo que fôsse cul-
pado o govèrno cumpria à reclamada
pagar as indenizações devidas e co-
brá-las em ação regressiva. Conside-
rou, ainda, que a quantidade de gado
abatido pela reclamada vinha dimi-
nuindo de ano para ano sem nenhu-
ma proibição do govèrno. De 1942
para 1943 a safra, na época normal,
abatera a reclamada cem mil cabeças
menos e de 1943 para 1944, quando
se abreviou o término da safra, a di-
ferença para menos faina apenas de
127 mil cabeças, não se podendo, por-
tanto, levar a culpa da diferença ao
ato do govêrno (121-125)

Em recurso ordinário alega, preli-
minarmente, a recorrente, nulidade
da decisão:

a) por envolver no mesmo proces-
so, reclamações não idênticas.

b) por não ter sido o Estado cha-
mado à autoria como pedira em face
do Decreto-lei n.° 6.110.

O Conselho Regional negou provi-
mento ao recurso ordinário.

Em recurso extraordinário, fundado
nas letras a e b citando acórdãos do
mesmo Conselho Regional que em ca-,
sos idênticos da mesma emprèsa de-
ram provimento aos recursos ordiná-
rios para mandar chamar o Estado
à autoria, dá, /também, a recorrente,
como violado o Decreto-lei n.° 6.110.
Insiste pelo chamamento à autoria e
também em que eram empregados
por safra sendo, por isso, anualmen-
te admitidos e demitidos sem indeni-
zação e também insiste em que hou-
vera a fôrça maior, negada pela Jun-
ta e pelo Conselho Regional.

O Procurador Dr. Severiano é pelo
não conhecimento e não provimento.

Considerando que a alagada viola-
ção do Decreto-lei n.° 6.110 é bas-
tante, face à decisão recorrida, para
forçar o conhecimento do recurso uma
vez que a decisão recorrida, como a
da primeira instância, pelo menos
aparentemente teriam disposto em
contrário ao ehpírito e à letra do re-
ferido diploma legal;

Considerando que a alagada nulida-
contrário ao espírito e à letra do re-
clamações sem a necessária identida-
de de matéria não é de ser declarada
porque inicialmente pedida pela pró-
pria emprêsa não sendo, portanto, de
declarar-se uma nulidade a pedido
daquêle que lhe teria dado causa;

Considerando que as decisões recor-
ridas deixaram de fazer o chamamen-
to do Estado à autoria, no processo,
por não terem reconhecido relevân-
cia à alagada responsabilidade e, ain-
da, porque, na interpretação das duas
instâncias, o espírito do Decreto-lei
n.° 6.110 visa estabelecer o direito à
ação regressiva da 'parte interessada
sôbre o Estado responsável;

PROCESSO N.° 4.594-45
Incabível o recurso extraordiná-

rio, quando não ocorrem as hipó-
teses previstas lb) art. 896 da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Vistos e relatados êstes autos em
que Dianda Lopez & Cia. Ltda. inter-
põem recurso extraordinário da deci-
são proferida pelo Conselho Regional
do Trabalho da Segunda Região, que
deu provimento, em parte, ao .recurso
daquêle empregador. interposto no
processo em que contende com Emílio
Cossetia e Jesus Pares:

Considerando, preliminarmente, que
carece de fundamento legal o presente
recurso, de vez que se não enquadra

invocada alínea b do art. 896 da
Consolidação das Leis do Trabalho,
pois a recorrente, em suas razões, não
conseguiu demonstrar a alagada vio-
lação da norma jurídica;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1945. — D.:acta Motta, Presidente em
substituição. — Ivens de Araujo, Re-. lator.

Considerando que os dois funda-
mentos não estão, em verdade, de
acôrao corta a jurisprudência unifor-
me da Câmara de Justiça do Traba-
lho;

Considerando, porém, que do estu-
do do mérito do processo as instan-
cias inferiores chegaram, com abso-
luta justiça, à conclusão de que o ato
do govérno estadual que a emprasa
apresenta como motivador das demis-
sões não pode, realmente, arcar com

reclamações dos primeiros reclaman- tal responsabilidade, e, assim, dian•
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k da irrelevância _da alegação seria,
nesta altura do processo, uma mera
protelação inautil decretar-se a nuli-
dade para determinar nova instrução
som a. assistência do representante do
govèrno estadual;

Considerando, de mentis, que a
maioria dos reclamantes .não podem
ser considerados corno trabalhadores
por safra pois que as - suas carteiras
profissionais mostram a existência de
um contrato de trabalho por prazo
indeterminado sem solução de conti-
nuidade por vários anos seguidos, e,
ainda, com a concessão anual das fé-
rias;	 _

Considerando que o decreto estadual
abreviando o término da safra de ga-
do vacum não pode, realmente, ser
responsabilizado como determinante
da cessação ou mesmo diminuição de
atividade da emprêsa pois, como mui-
to bem considera a decisão de pri-
meira instância, a quantidade de ga-
do abatido vinha diminuindo de' ano
para ano, sempre em proporção de-
esescente, sem que nenhuma medida
do govérno estadual tenha, antes, con-
corrido para isto;

Considerando que todos os recla-
mantes eram, à época das despedidas,
empregados reservistas em idade de
convocação militar não podendo aer
os seus contratos de trabalho rescin-
didos sem justa causa sendo, portanto,
de determinar-se, a reintegração dos
mesmos;

Considerando, entretanto, que em
determinada época a emprêsa os con-
vocara, a todos os despedidos, para
voltar aos respectivos emprêgos reini-
dada que estava a nova safra;
jConsiderando que a Jurisprudência

da Câmara de Justiça do Trabalho
Um assentado que o pagamento de
salários atrasados a empregados man-
dados reintegrar deve ser feita até a
(lata em que os mesmos deixam de
trabalhar por culpa sua e não da em-
prèsa;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, tomando conhecimento do
recurso, desprezar, preliminarmente,
as alegações das nulidades para, de
mentis, confirmar a decisão recorrida
em todos as seus tarmos menos na-
colide em que determina o pagamen-
to dos salários atrasados, pagamento
que deverá ser. efetuado ~ente até
á data em que os recorridos, convida-
dos a voltar ao serviço não aceitaram
o convite, apurando-se tudo devida-
mente na execução. 	 .	 .

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
João Duarte Filho, Relator: Bap-
tista Bittencourt, Procurador.

~casso N.° 22.470-44,
Rejeitam-se os 'embargos de de-

claração, quando não há nanhum
ponto obscuro, omisso ou contra-
ditório, no acórdão embargai°
cuja declaração se imponha.

Vistos e relatados estes autos na par-
te em que "The Leopolclina Railway
Co. Ltd." interpõe embargos de decla-
ração ao acórdão proferido por esta
Camara, em 28 de maio Ultimo, que
dando provimento, em parte, ao re-
curso interposto pela -erribargante con
tra cr seu empregado Durval da Cos-
ta . Lima, não admitiu . a existência
das faltas graves asgüidas contra o
recorrido, que permitam a sua dispen-
sa do serviço, considerando licita a

transferência do mesmo, como deter-
minou a recorrente:

Considerando que os embargoa ofe-
recidos o foram dentro do prazo legal
a 'que se refere o art. 861 do Código
de Processo Civil;

Considerando que da leitura do ci-
tado acórdão ante sua meridiana cla-
reza se verifica não haver ponta obs-
curo, omisso ou contraditório, cuja
declaração se imponha;

Resolve a Câmara de Justiça do Tra-
balho ,unánimernente, conhecer e des-
prezar os embarkoes, visto nada ha-
ver a declarar ou esclarecer.

Ri ode Janeiro, 13 de setembro de
1945. — (Mas Moita, Presidente no
impedimento do efetivo. — Marcial
Dias Pequeno, Relator. — Baptista
Bittencourt, Procurador.

Isto pasto,. e
Considerando que o Regulamento. da

Justiça do Traablho, que entrou cmn
vigência a 1 de maio de 1941, insti-
tiniu a prescrição • geral de 'dois anos
para as reclamações perante es tri-
bunais trabalhistas;

Considerando que a jurispructeneia
unanime dos altos tribunais trabalhis-
tas têm assentado que a partir daquela
data' êste prazo prescricional revo-
gou tôdas as disposições em contrário;

Considerando que o fato que de-
terminou a 'ausência do empregado ao
serviço ocorreu em junho de 1938,
sendo o inquérito requerido apenas a
24 de maio de 1943;

. Considerando que mesmo que se pre-
tenda contar o início do prazo pres-
crícional da data em que passou , em
julgado a sentença condenatória, me.s-
ino assim teria defluído irremediavel-
mente o prazo pois que a . sentença
passou em julgado a 12 de Mala de
1941, sendo o_ Inquérito requerido so-
mente a 24 de maio de 1943;

Considerando, porém, que o empre-
gado deixou de comparecer ao tra-
balho por motivo absolutamente alheio

emprêsa;
Considerando que após receber o li-

vramento condicional não reassornin o
emprêgo por já ter a cmprêsa reque-
rido o inquérito visando demiti-1o;

Considerando o mais que dos autos
consta;	 •	 •

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
conhecer 'do recurso para dar-lhe pro-
vimento, determinando a reintegração
do recorrente, pagos os salários atra-
sados,' a partir da data em que se
apresentou ao serviço, para reassumir
o eniprêgo.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945. — Ozéas Moita, Presidente no
impedimento eventual do efetivo.

João Duarte Filho, Relator ad-hoc.
— Baptista Bittencourt, Procurador.

Isto pôsto, e
Considerando que o Regulamento cia

Justiça do Trabalho, que entrou em
vigência a 1 de maio de 1941, insti-
tuiu a preacrição geral de dois anos
para as reclamações perante os tri-
bunais trabalhistas;

Considerando que a jurispisidanela
unanime dos altos tribunais trabalhis-
tas têm assentado que a partir daque-
la data êste prazo prescricional revo-
gou tôdas as disposições em contrá-
ria;

Considerando que o fato que deter-
minou a ausência , do empregado ao
serviço ocorreu em junho de :938,
sendo o inquérito requerido aparins a
24 de maio de 1943;

Considerando que mesmo Mie se pre-
tenda contar o início do prazo oreaeri-
cional da data em que passou em jul-
gado a sentença condenatória, Ines-

mo assim teria defluído irremediavel-
mente o Prazo pois a sentença passou
em julgado a 12 de maio de 1941, sen-
do o inquérito requerido ~ente a
24 de maio de 1943;

Considerando, porém, que o empre-
gado deixou de comparecer ao tra-
balho por motivo absolutamento alheio
à emprêsa;

Considerando que após receber o li-
vramento condicional não reassumiu o
emprégo por 'ter a empresa reque-
rido o inquérito, visando demiti -lo;

Considerando o mais que dos autos
consta;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de VOLGS,

conhecer do recurso para .dar-lhe pro-
vimento, determinando a -reintegração
do recorrente, pagos os salários atra-
sados, a partir da data em que se
apresentou ao serviço, para reassu-
mir o emprêgo.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945. — Ozeas Mota, Presidente no
impedimento eventual do efetivo. —
João Duarte Filho, -Relator. — Bapts-
ta Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 4.630-45 -

Não deve ser conhecido recur-
so extraordinário interposto sem
fundamento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
que Adelino Gonçalves Bastos inter-
Põe recurso extraordinário da deci-
são proferida pelo Conselho Regio-
nal do Trabalho daa 8.a Região que,
confirmando a da instâneia inferior
ia parte correspondente às' férias,
julgou improcedente a, reclamação do,
recorrente no tocante à indenização
por dispensa injusta e aviso prévio,
nos autos em que contende com a
Panair do Brasil S.A.:

Considerando, preliminarmente, que
o recorrente, cai suas razões,- não
conseguiu demonstrar a divergência
de interpretação quanto à mesma
norma jurídica e nem a violação des-
ta, por parte da decisão recorrida,
condições essenciais para cabimen-
to do recurso extraordinário, em face
do art. 896, alineas a e b, da Conso-
lidação das Leis • do Trabalho;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 28 de agaisto de 1945.

— Oscar Saraiva. Presidente. —
Ivens de Araujo, Relator.

Baptista Bittencourt, Procurador.

PROCESSO N.° 4.509-45

Não deve ser conhecido recurso
Não deve ser conhecido recurso

extraordinário	 interposto	 SC77(

fundamento legal.

Vistos e relatados *estes autos em
que Miguel ele Melo, com fundamento
no art. 896, letras a e b, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, interpõe
recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da
Quarta Região que, mantendo sen-
tença proferida pela instancia mie-
dom', julgou improcedente a reclama-
ção formulada pelo recorrente con-
rta a ernprêsa Frigoríficos Nacionais
Sul Brasileiros Ltda.:

Considerando, preliminarmente, que
não ocorreram as hipóteses legais re-
guladoras da interposição de recursos
extraordinários, razão por que inca-
bível a pretensão do recorrente,

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,

não tomar conhecimento do recurso
por falta de fundamento legal,

bostas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 21 de agôsto de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Ozéas Motta, Relator,

Baptista Bittencourt, Procurador

Câmara de Previdência Social

PROCESSO N.° 8.735-45

Não se reconhece o direito a
pensão por parte da companheira
de segurado do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Maríti-
mos, se, ao tempo da concessão de
beneficio, não era ela a única bene-i	

.
Vistos , e relatados êstes autos em

que Etelvina Nascimento Sequeira re-
corre do ato do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões da Estiva, que lhe in-
deferiu o pedido de reinclusão como be-
neficiária do falecido associado Ar-
tur José de Sequeira:

Etelvina Nascimento de Sequeira,
companheira do ex-segurado do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões da
Estiva Artur José de Sequeira, re-
corre da decisão que lhe indeferiu a
pedido formulado no sentido de ser
reincluída como beneficiária da pen-
são deixada pelo de-cujus.

Por morte do segurado o beneficio
foi concedido à recorrente e a urna
filha do casal, Rosa, conforme decisão
do Conselho Fiscal datada de 17 de
junho de 1941 Ws. 32) .

Em 1944, em virtude de representa-
ção feita por um Inspetor de Previ-
dência (fls. 34), procedeu-se à revi-
são do processo a fim de que se escla-
recessem as dúvidas levantadas em
tôrno a falhas encontradas no mesmo.

Dessa providência resultou apurado
não ter sido o atual recorrente ca-
sada com o de-eu jus, e mais, quea
lha contraira matrimônio em 8 de ja-
neiro de 1944.

Em vista misto o beneficio foi extin-
to pagar ambas, consoante comunica-
ção de 28 de outubro de 1944 (fls. 48,
por cópia) .

Não se conformando com tal deci-
são, interpôs a interessada — Estiva
— recurso de fls. 63.

O que a recorrente pretende é que,
tendo a filha, com quem partilhava o
benefício, 'contraído matrimônio e, em
conseqüência, perdido o direito à res-
pectiva cota do mesmo, seja a ela,
mãe, reconhecido o direito à cota que
lhe fôra primitivamente atribuída pe-
la decisão de fls. 32, já que, agora, a
inexistência de outros beneficiários
torna possível o reconhecimento do seu
direito como companheira do faleci-
do segurado, hipótese prevista pela
alínea d do art. 171 do Regulamento
do Lnstituto de Aposentadoria c! Pen-
sões da Estiva.

Isto pôsto, e
Considerando que a situação que

aquéle dispositivo ampara é a de com-
panheira a quem é concedido o bene-
fício em vista de não haver herdei-
ros prefenciais, que a êle concorram
ou hajam concorrido.

Nem de outro modo se entenderia o
disposto pela norma citada, qu reza:

"Consideram-se beneficiados dos
segurados:

......
d) pessoa expressamente desi-

gnada, na falta dos demais bene-
ficiados.

Considerando que não era esta a
situação da recorrente à época do fa-
lecimento do segurado, não importan-
do, por outro lado, que a filha, be-



em atraso, acrescida dos juros de mo-
ra.

Inconformado, recorre o Infrator
para esta Câmara com as razões de
fls. 31-32.

Isto pôsto, e
Considerando que o intcrésse nos

lucras é pago anualmente, porque sia-
mente em balanço pode ser verificado
o resultado financiero da firma:

Considerando que, desta maneira, o
interêsse no lucro liquido pode ser re do ato da Caixa de Aposentadoria

PROCESSO N.° 9.507-44
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to n.° 20.465, de 1 de outubro de 1931;
Considerando que o interessado está

em situação perfeitamente legal como
aposentado, uma vez que tem êle se
submetido a exames médicos periódi-
cos, como determina a lei vigente, ten-
do sido confirmada, no último laudo,
a sua invalidez;

Considerando que perfeitamenle ca-
racterizada está a invalidez do re-
corrente e tanto mais' aceitável a
prorrogação da sua aposentadoria,
porque se trata de um reexame:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, dar provi-
mento ao recurso, para manter a con-
cessão do benefício.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1943.
— Luiz M. Ribeiro Gongelves, Presi-
dente. — Luiz Augusto da Franertalae-
lator.

Fui presente. --- José Augusto Sea-
bra, Procurador.

PeocEesso ia° 9.570-45
Confinia-se decisão recorrida

quando prolalada de acôrdo com
d Lei e a prova dos autos.

Vistos e relatados êstes autos em
que Equísio de Jusus Lima recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e
Pen.sões dos Marítimos, que lhe in-
deferiu o pedido de pagamento de des-
pesas efetuadas com a internação de
sua espósa:

Equísio de Jesus Lima, marítimo,
Imediato do vapor, "Caxias" da Com-
panhia Comércio e Navegação, esta-

tados dispositivos legais, não tem a va em viagem, quando foi sua espõ-
jurisprudência admitido a concessão sa urgentemente internada no Ilos-
do beneficio de pensão, sem que se pitai S. Francisco à noite, para um
provem cabalmente a inexistência de parto cirúrgico.
herdeiros e a dependência economia Ciente o médico do Instituto, no lo-
ca exclusiva; cal, no dia seguinte tentou fazer com

que o obstretra contratado pelo Ins-
tituto assumisse a responsabilidade do
tratamento da espôsa do associado —
a parturiente — dispensando assim o
prosseguimento cia ação do médico
particular, que a atendera à noite —
Dr. Dormido da Rocha.

neficiária- preferencial,, tenha vindo a
perder o direito ao benefício, concor-
rendo agora unicamente a recorren-
te..

Considerando que tal situação, ago-
ra alegada, só poderia merecer o am-
para previsto naquela alínea se sua
existência datasse na ' época do óbi-
to do segurado, o que não se verifi-
cou.

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por maioria de votos, negar
provimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida pelos seus funda-
mentos .	 não compartilha também dos prejui- elido de- aposentadoria por inv 	 es:

• à

v alidez o associado que ficar ina-

Considerando que. o empregado que em Pôrto Alegre, que indeferiu o pe-
a d

zos da firma não pode ser considerado Considerando

	

 que az jus	 ai

JROCESSO N.° 95-4

Concessão de auxilio-natalidade
com apoio no art. 46 da Portaria
n.° SCrn-358, de 1940.

Vistos e relatados estes autos em
que Manuel Caldas da Silva recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões da Estiva, que lhe indferiu
o pedido de auxilio-natalidade reque-
rido em favor de sua espôsa:

Considerando que a decisão recor-
rida fundamentou-.e no disposto pelo
art. 132 do Decreto-lei n.° 4.264, de
19 de junho de 1939, que exige a pré-
via comprovação do estado de gi(ayi-
dez da gestante;

Considerando, entretanto, que o ar-
tigo 46 da Portaria SCm-358, de 1940
facultando ao interessado requerer o
auxíli até três meses após o parto,
dispensa aquela exigência; corno se In-
fere do texto expresso nesse artigo:

Resolve a Ciunara de Previdencia
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, para assegurar
ao recorrente o 'direito ao beneficio
pleiteado.

Rio de Janeiro, 13 de agôsto de 1943.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — Luis Augusto da Franca, Re-
lator.

Fui presente. — José Augusto Sea-
bra, Procurador.

amociesso N.° 9.408-43
Isenção de multa.

Vistos e relatados êstes autos em
que, a firma Matos ta Cascais recorre
do ato do Instituto cie Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, que lhe
aplicou multa por infração do arti-
go 30, do Decreto p.° 1.918, de 27 de
agaisto de 1937:	 -

O empregador Matos ar Cascais, esta-
belecido em Pelotas, foi autuado em
4 de maio de 1944, por infração do ar-
tigo 30 do Regulamento aprovado pelo

- Decreto n.° 1.918, de 27 de agôsto de
1937, em razão de não ter descontado
de seus empregados, no ato do paga-
mento dos salários a cada um, as coa-
tribuições àquele Instiuto devidas, em
conformidade com o atr. 26, inciso
I, do mesmo decreto, nos meses de ia-
entro de 1938 a fevereiro de 1944.

Na mesma ocasião foi apurado o dé-
bito, que importou em Cr$ 3.921,40.

Dentro do prazo regulamentar apre-
sentou a firma defesa, alegando que,
em fase da Lei, não há razão que au-
tirize o recolhimento de cotas ou con-

' tribllieões referentes a interêsses.
O fiscal autante informa devida-

' mente as alegações apresentadas pelo
empregador.

O Conselho Fiscal do Instituto em
apréço mantém a decisão que aplicou

• ao infrator a multa 'de Cr$ 200,00, esm
- prejuízo do pagamento da quantia de

Sr$ 2.921,40, relativa às contribuições

dal opinam pia improcedência do' re-
curso.

Isto pôsto, e
Considerando que o art. 164, i 1.°,

do Regulamento Interno do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos assim dispõe:	 -

"O diretor-médico (rios Estados,
o médico contratado) determinaa
ra o Momento em que o doente de-
verá passar a ser tratado pelo méj•
dico do quadro, e, se o doente a
isso não quiser submeter-se, corre-
rão por sua exclusiva conta as des-
pesas, dessa data em diante";

Considerando que a família do asa
sociado se opôs á que o obstreta con-
tratado pelo Instituto assumisse, no
dia seguinte á internação da partu-
riente, a responsabilidade do trata-
mento da espôsa do recorrente;

Considerando que a Consultoria MC,.
dica da Previdência Social, ouvida a
respeito, esclarece que a continuação
do ti•atamento sob os cuidados do fa-
cultativo do Instituto de modo algum
prejudicaria a parturiente:

Resolve a Câmara , de Previdência
Social, por unanimidade de votos, ne-
gar provimento ao recurso interposto'.

Rio de Janeiro, 21 de agarsto de 1945.
— L. M. Ribeiro Goncalve,s, Presi-
dente, — Ayrton Lõbo, Relator.

Fui presente. — José Augusto Sea-
bra, Procurador.

-
. PROCESSO N.° 9.678-45

Faz jus à aposentadoria por in-
validez o associado que estiver

incapacitado para o exercício de
seu cargo e não dispor a emprêsa de

lugar compatível com seu estado •
de; saúde:

Vistos e relatados êstes autaa ,ena
que a Companhia Mogiana de F.stra-„
das de Ferro recorre do ato da Caixa
de Aposentadoria e Pensões de :Servi-
ços Públicos da Zona Mogiaria, ein
Campinas, que indeferiu o seu pedido
de aposentadoria' por invalidez requeri-
do em seu favor de seu empregnain
João Tizziotto:

A Companhia /vfogiana de ii(istradas
de Ferro requereu aposentadoria par
invalidez para seu empregado aaã-o
Tizzlotto à Caixa de Aposentadoria ,e
Pensões de Serviços Públicos da Zona
Mogiana, em Campinas, alegando já
ter sido o ferroviário submetido a urna
inspeção de saúde, que lhe dera como
incapaz para o exercício dos cargos
de Vigia é Portador.

Faz jus à aposentadoria por in-

bilitado para continuar no exer-
cicio do seu cargo ou para exer-
cer outro emprégo compativel com
a sua atividade normal ou capaci-
dade 772 catai.

Vistos e relatados êstes autos em
que Conceição Marques de Lima recor-

equiparado ao salário; 	 c Pensões de Serviços de Mineração

Acrescenta a Companhia não Iarasuir
outro serviço onde possa aprovertá-
lo. ,	 .

Submetido a novo exame de saúde
reaulamentar, em 5 de outubro de
1944, o respectivo laudo médico et n-
sidera o associado com redução de ca-
pacidade' inferior a dois têrços neces-
sitando de tratamento cirúrgico.

Essa redução, entretanto, inabiata
o inspecionado para o exeroicio do seu
emprége, podendo exercer -outros cai-
gos	 .

A vista do laudo médio foi o as-
sociado consultado quanto à proscri-
ção médica de intervenção cirúrgica,
tendo respondido que êle -já Se havia
submetido' a intervenção cirúrgica par%
o mesmo fim • dá que foi julgada :neces-
sária a prescrita, alegando haver qua-
se morrido; declarou, mais, o ferro-
viário que se ao:ta sem coragem virá
se submeter. eb neva operação.

O Conselho Fiscal da- Caixa eeeoial-
da resolveu homologar o ato do Pre-
sidente da InstituiçãO, indeferinao o
pedido • em aprêço.

A isso opôs-se a fámília do asocia-
do; deveria continuar à frente do
tramento o médico , particular.

Apresentada a despesa de Cr'* ....
1.000,00 ,fls. 5) impugnou-a o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos (a fls. 12) — mandou re-
embolsar o associado apenas de Cr$
350,00 — preço de um parto normal
segundo a tabela do Instituto.

Não Se conformando o marithno, e
recorreu para esta Câmara.

Os pareceres da Consultoria Médi-
ca e Procuradoria da Previdência So-•

Rio de Janeiro, 20 de agõsto de 1945.
- M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
rente. — Ayrton Lóba, Relator.

Fui presente. -- José Augusto Sea-
bra, Procurador.

como sócio, pois a sua participação se sentadoria por, invalidez o associado
limita aos lucros, sendo, o sslário bá- que ficar inabilitado para continuar no
sico assegurado;	 exercício de seu cargo ou pear exer-

Considerando, entretanto, que não cer outro emprêgo de iguais venci-
se trata de infrator reincidente, nem se mentos compatível com, a sua ativi-
verificam má-fé em suas alegações: dada normal ou capacidade mental,

Resolve a Camara de Previdência ex-vi do disposto no art 26 do Decre-
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento, em parte, ao recurso, para
isentar o empregador da multa de Cr$
200,00 imposta, devendo éle, entretanto,
pagar ao Instituto as contribuições de-
vidas e os juros de mora (faça apenas
o Instituto a devolução do valor da
multa) .

Rio d Janeiro, 3 de agôsto de 1945.
- Ltti7: Augusto da França, Presidente,
no impedimento eventual do efetivo.
— A. Garvia de Miranda Neto, Re-
la tor .	 •

Fui presente. — José Augusto Sea-
bra, Procurador,

PROCESSO ta° 9.436-45

Para a concssão de benefício de
pensão é condição essencial o pos-
tijlante evidenciar a sua qualida-
de de beneficiário do segu-ado.

Vistos e relatados êstes au-,os em
que Aladim Rocha recorre do ato da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Réde Mineira Oe Via-
ção, que lhe indeef riu o pedido de
pensão para sua filha menor lida Fon-
seca Rocha, na qualidade de sobrinha
da ex-associada Ana da Rocha Trol-
tinho:

Considerando que, pelos têrmos ex-
pressos do Deito n.° 20.465, ale._1931,
art. 31 seus parágrafos, não está a
sobrinha da extinta associada incluída
entre aquêles membros da família aos
quais se permite a inscrição post-mor-
tem;'	 -

Considerando que, mesmo em rela-
cão aos parentes a que aludem os ci-

Considerando que a falecida asso-
ciada, em vida, não inscreveu qual-
quer e nunca soncretizou o desejo, que

m
se lhe atribui, de designar sue bene-
ficiária a sobrinha menor por que se
recorre nestes autos;

Considerando que, além de não ter
sido inscrita em vida, não ficou pro-
vada a dependência econômica da me-
nor em relação à associada extinta,
pois • tem ela progenitores vivos, vive
sob pátrio poder e é seu próprio pai
quem assiste neste recurso:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso, por falta de am-
paro legal.

Rio de Janeiro, 8 de agósto de 1945.
— Luiz Augusto da ,França, Presidente,
no impedimento eventual do efetivo.
Ayrton Lobo, Relator, - -

Fui presente, — José Augusto Sea-
bra, Procurador.
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•Inconformada, recorre a Companhia
para esta Câmara, com as razões de.
fls. 58-61.

Isto misto, e
Considerando que se verifica, em

face, das conclusões do laudo média.°
que o associado está incapacitado _para
o exercício do seu cargo, não dispon-
do a Companhia de lugar onde possa
aproveitá-lo;

Considerando, mais, que a empresa
o desligou dos seus serviços antes,
mesmo de concedido o beneficio que
pleiteava :

Resolve a Câmara de Previdênc:a
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso interposto, de-
vendo o associado ser submetido a no-
ov • exame de sculde decerrido 12 me-
ses, na forma do que dispõe a l ei em

Rio de Janeiro. 29 de agõsto de 1945.
L.M. Ribeiro Gonçalves, Presidente.
— Jelmirez Bello da Conceição, Rela-
tor.
• Fui presente. — José Augusto Sext-

bra, Procurador.

dos os casos viria contrariar franra-
mente a realidade dos fatos.

Com efeito, o que nos mostra a te-
alidade é que nem sempre é poiSível
ao associado aguardar, em aerviço, a
concessão de aposentadoria.

Em se tratando de aposentadoria or-
dinária admite-se que o associado con-
tinue 'trabalhando, enquanto ao so-
brevém o ato concessõrio.

Mas, no caso de invalidez, o d.oirirá-
rio é que via de regra acontece.

Surpreendido pela incapacidale,, cuio
surto quase sempre procura adem',
usando o máximo de suas fôrças;
associado, se depara a dura enntigancia
de deixar o trabalho.

E então, já afastado do serviço, eue
êie, na maioria dos 'casos, se eirige
instituição de previdência, em 11-;:,ca

do beneficio.
Não obstante, insiste o Instituo, (In

que o pagamento da aposentadoeia,
mesmo nesses casos, deverá inielinase
após o ato de sua concessão.

Mas, isto só se tornaria justo se,
durante o período, mais ou menes lon-
go, - em que corre o processo, o asso-
ciado tivesse assegurada a percepçáo do
salário e, não havendo serviço eviden-
temente não pode haver sah;rio.

Pouco importa esteja o assoei-alo na-
rantido no emprêgo. Embora pretbido
de despedi-lo, o -empregador não era
obrigado a remunerar o empregado la-
capacitado de trabalhar e, agora, so-
mente o é durante os primeiras quin-
ze dias do seu afastamento do servi-
ço (Decreto-lei n.° 6.905, de 26-944,
art. 2.°) .

Suspenso, pois, o pagamento do sa-
lário, o empregado, • se não o am-
para a instituição do seguro .social,
virá forçosamente a sofrer privações.

Atentos a tais circunstâncias, cuja
evidência é palpável, os tribunais de
seguro social, interpretando os De-
cretos ns. 20.465 e 22.872, de há mui-
to vêm resolvendo que a aposentadoria
por invalidez, ao contrário do que
ocorre com a aposentadoria ordiná-
ria, deverá ser paga desde a data
da apresentação do respectivo pedido,
quando já afastado do serviço o re-
querente.

Hermonizando dispositivos, legais só
aparentemente antagônicos e coeren-
ta com a realidade social, essa juris-
prudência, ainda iáltbnamenta reafir-
mada pela Egrégia Câmara (acórdão
de 15 de maio do corrente ano, no
Processo n.° 19,347-45), serviu até de
Inspiração às leis de previdência mais
recentes, em tôdas as quais está con-
sagrado o principio de que a aposen-
tadoria por invalidez é devida a con-
tar da data da entrada do respec-
tivo requerimento (IAPI: Decreto
n.° 1.918, de 27-8-37, art. 50; IAPE:
Decreto n.° 4.264, de 19-6-39, art. 136;
IAPC: Decreto n.° 5.493, de 9-4-40,
art. 131).

Tal principio fica sujeito a duas
restrições, apenas:

a) -se o requerimento é apresentado
estando ainda o associado em servi-
ço, o pagamento iniciar-se-á obvia-
mente a contar da data do desliga-
mento;

b) que o requerimento é apresenta-
do dentro do período de 15 dias a
que se refere art. 2.° do citado De-
creto-lei n.° 6.905, o pagamento co-
mecará a partir do 16.° dia contado'
do afastamnto do serviço.

Demonstrada, assim, em tese, a fla-
grante improcedência da impugnação
do Instituto, menos acatáveis, ainda,
se tornam as suas razões, quando exa-
minada a espécie dos autos.

O recorrente foi, com efeito, afas-
tdo do serviço em 31 de maio de

=casso X.° 10.252-45
Para a aposentedoria por in-

validez mister se faz seja com-
' provada a incapac:dade do segu-

rado para o trabalho.

Vistos e relatados êztes autos em
que o Presidente da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões aos Ferroviários
da Leopoldina Ralivay recorre do ato
cio respectivo Conselho Fiscal, que
mandou conceder aposentadoria ao as-
a ciado Alvaro da Silva Martins:

Considerando que, ouvida a respei-
te, conclui Consultoria Médica da•
Previdência Social, à vista dos ele-
mentos técnicos contidos nos autos,
que o postulante não está invalidado
para todo e 'qualquer serviço, poden-
do, assim, o'Cupar outras funções na
emprêsa:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por maioria, dar provimento ao
recurso, para reformar a decisão re-
corrida, que concedera aposentadoria
por invalidez àquele .segurado.

Rio de Janeiro, 27 de agósto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — José de Sá Bezerra Cavai-
cana, Relator.

Fui presente. — José Augusto Sea-
bra.

reocesso ea° 10..469-45
O simples fato de viverem os

Ce57:jItgileS separados, ao tempo do
óbito do associado, não é motivo
bastante para excluir o direito da
mulher ao benefício da pensão sob
o pretexto de não viver ela na de-
pendência econômica do marido.

Vistos e relatados êsts autos em.
que Laura Gomes Hannickel recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Noroes-
te do Brasil, que lhe indeferiu o pe-
dido de pensão, formulado por morte
do seu marido, o ex-associado Pedro
Hannickel:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, adotando como
razão de decidir os fundamentos ex-
postos no parecer da Procuradoria da
Previdência Social, que deverá fazer
parte integrante do acórdão.

Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1945.
— L. M. Ribeiro Gonçalves, Presi-
dente. — José de Sá Bezerra Caval-
canti, Relator.

Fui presente. — José Augusto Sea-
bret, Procurador.

PARECER

Pedro Tannickel, associado da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários dp Noroeste do Brasil,
tendo-se abstido de fazer a inscrição
da mulher, D. Latira Gomes Hanni-
ckel, alegando que viviam separados
(fls. 12), pleiteou a -inscrição de sua
ccncubina, inscrição essa recusada pela
Caixa (fls. 70 a '73) .

Falecendo o associado, a concubina
requereu pensão, sendo o pedido
deferido, e confirmada pelo Conselho
Nacional do Trabalho a decisão de-
negatória (fls. 95) .

Habilitou-se, subseqüentemente, a
espôsa do associado (fls. 112 e 129).
mas a Caixa negou a pensão, sob o
fundamento de que, estando há mui-
to tempo separada do marido, não
vivia a postulante na sua dependên-
cia econômica (fls. 142 e 145) .

Inconformada com a decisão, recor-
re a interessada, no prazo legal, com
a:. razões de fls. 147.

Não há dúvida que, segundo a le-
gislação das Caixas de Aposentadoria
e Pensões, somente fazem jus à pen-
são as pessoas nela indicadas que te-
nehm vivido na dependência econômi-
ca do associado.

Para ser beneficiário não basta, por-
tanto, a prova de que a pessoa
figura entre aquelas que a Lei
enumera como tais. Indispensável se
torna, concomitantemente, a demons-
tração de que essa pessoa dependia
econômicamente do segurado.

Além de um fato jurídico ou seja.
conforme o caso, o estado civil, a
relação de parentesco, o ato declara-
tório do segurado, exige a Lei, para
que se concretize a qualidade debene-
ficiário, uma situação de dependência
econômica. •

E por que? Porque o conceito de
assistência, no seguro social, é um con-
ceito econômico e, não, um conceito
jurídico.

Para es fins do seguro social, cons-
titui dependência econômica:

"o sustento dado a quem se
encontra em estado de dela ne-
cesitar" (Luici es LITALA, Diritto
della Assicurazione Sociale, 1934,
pgs. 139) .

A dependência econômica corres-
ponde, portanto, a um . estado de fato
e, não, a um estado de direito, poden-
do, por isso, acontecer que o benefi-
ciário, embora considerado juridica-
mente em situação de não dependên-
cia, seja, do ponto de vista do se-
guro social, tido como dependente,
vice-versa.

a mesma teca sustentada por Ar.-
NALDO AGNELLI, quando mostra que a
dependência econômica, prevista nas
leis sociais, encerra, não uma relação
jurídica, mas uma relação econômica
(Infortuni dei Lavoro, 1926, pgs.
349) .

Mas, como não podia deixar cie ser,
o aludido conceito de dependência eco-
nômica não é absoluto.

No que se refere à família, a pro-
teção que esta merece da Lei Civil
impede entre o dito conceito uni con-
flito com os -prceitos da mesma lei,
que regulam os deveres do marido como
chefe da sociedade conjugal.

Consoante á norma, de finalidade
nitidamente social, do art. 233, n.° V,
do Código Civil, ao marido impede a
mantença da família.

Ora, acontece muitas vêzes que o
chefe de família se exime ao cumpri-
mento dessa obrigação, sea. que a•

mulher ou a prole encontrem meios
de chamá-lo materialmente ao cum-
primento do dever.

• PROCESSO N.° 9.680-45
Os proventos da aposentadoria y.or
invalidez deverão ser pagos desde
a data da apresentação do ,.es-
pectivo pedido, quando já afasta-
do do serviço o requerente.

Vistos e relatados éstes autos em
que Euripedes de Carvalho Pinto re-
corre do ato do Instituto de Aoosen-
tadoria e Pensões dos Marítimas (ore
lhe concedeu aposentadoria por inva-
lidez a partir de 29 de setemu.a) 'de
1944, quando o recorrente se acha com
direito ao benefício a contar da data
em.. que foi afastado do serviço, por
motivo de doença:

Resolve a - Câmara de Previdência'
Social, por unanimidade de votos, dar
Provimento ao recurso, adotando como
razão de decidir os fundamentos ex-
postos no parecer da Procuradoria de
Previdência Social, abaixo transcrito,
determinando-se o pagamento do be-
nefício a partir de 6 cie junho de 1944.

Rio de Janeirca,8 de agi-5st° de -1945.
— Luiz Augusto da França, Presidente,
no impedimento eventual do efetivo.

Ayrton Lobo, Relator.
Fui- presente. — José Augusto Sca-

bra, Procurador.
PARECER

De mentis, improcede a impugna-
ção de fls. 43.

Não é geral, como o pretende o
Instituto, o principio de que tôdas as
aposentadorias somente devem s3r pa-
gas a partir do desligamento da as-
sociado do serviço da emprêsa e, que
ésse desligamento só poderá ser efe-
tuado durante os trinta dias subse-
qüentes à - conc:ssão cies benefícios.
No que concerne aos maritimc,s, e ma-
téria é regulada pelos arts. 64 e 65
do Decreto n.° 22.872, que reproduzi-
ram o disposto nos arts. 36 e 30 do
Decreto n.° 20.465, de 1 de autuar() de
1931.

O segundo dispositivo contém, de fa-
to, o principio invocado pelo Insti-
tuto. Mas, não é . lícito olvidar que o
primeiro, estabelecendo que se não
concederá aposentadoria depois de de-
corrido um ano . do desligamento dos
serviços da empresa. admite eategóri-
cairiente possa á desligamento do as-
sociado anteceder a concessão da apo-
sentadoria. .

Impõe-se, portanto uma interpreta-
ção que harmonize os dois dispositi-
mezinha regra de hermenêutica, como
zinha regra de hermenêutica, como
Poroue a aplicação do art. •15 e, to-

1944, depois de haver gozado três me-
ses de licença com 70% do salário

1

(fls. 5).
Apresentou em 6 de junho o pedi-

do de aposentadoria, cujo pagamen-
to, no entanto, somente . teve inicio a
partir de 29 de setembro. Estando o
recorrente comprovadamente incapa-
citado para o trabalho e não caben!-
do, assim, à emprêsa remunerá-lo du-
rante o -dito período, segue-se que, a
PrereleCer o ponto de vista do Insti-
tuto, que daria o aposentado inteira-
mente desasaistido por mais de três
meses, o que, além de contrariar O

exato sentido da lei, importaria numa
autêntica negação da previdência so-
cial.

Parece-nos que não é preciso dizer
mais em favor do provimento do re-
curso, para o fim de ser determinado
o pagamento da aposentadoria a con-
tar de 6 de junho de 1914.
. Rio de Janeiro, 16 de junho de
1945. — Geraldo A. de Faria Baptis-
ta,'Procurador.



JCJ — 5.*-- N.° 801-45
A prova das alegações incumbe à

parte que' as fizer.

Valdemar Albino reclama contra a
Fábrica de Calçados Fortuna o rece-
bimento do aviso prévio.

Disse o Reclamado não ter sido o
Reclamante dispensado e sim euspan-
so por um dia.

Não houve acôrdo.
Foi ouvida uma testemunha .10 Re-

clamado., Falaram as partes ein ra-
zões finais e não havendo . acôr.to, re-
solveu por unanimidade a Quipta Jun-
ta de Conciliação e Julgamento.

Considerando que o Reclamado não
provou ter sido o Reclamante a aspen-
so tão sômente e pelo contrai lo, do
processo se infere que o encanava-1o,
não permitindo que o Reclamante ira-
balhaae por não obedecer ordens de
serviço, incompatíveis córp o seu con-
trato de trabalho, determinou que o
mesmo fôsse para casa; não tendo o
Reclamado determinado o tem ia) da
suspensão nem êsse- caráter com a de-
terminação, de que fôsse para casa
a interpretação dada - pelo Reclaman-
te de ter sido dispensado, foi hones-
ta julgar procedente a reclamação
e condenar o Reclamado Fábrix a .de
Calçado Vortuna a pagar o Recla-
mante Valdemar Albino, no priva) de
cinco dias a importância de era
492,00 (aviso prévio) e as custas de
Cr$ 46,60.

E, para constar, eu, secretária, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os 'anais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 7 de julho-de 1945.
— Alvaro de Sá Filho, Presidente Su-
plente. — °sumido Fernandes, Vogal
dos Empregadores. — Calixto P.:bei-
ro Duarte, Vogal dos Empregados. —
Clarice de Oliveira, Secretário.
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Se, então, vem a faltar-lhe a assis-
tência económica efetiva do chefe da
família, competia-lhe a procurar meios
próprios de subsistêicia ou a re-
correr à caridade, injusta, até mesmo
imoral, tornar-se-ia a aplicação do
conceito de dependência,. econômica,
adiria exposto, em todo o seu abso-
lutismo.

Pois, isto importaria, afinal, em
sancionar a falta do chefe de familia,
que o próprio direito comum não re-
vela.

Nesse caso, o cenceito de dpen-
'ciência econômica sofra necessariamen-
te o influxo da lei civil, no capitulo
em que, regula o instituto da família.

E, no caso da mulher casada pelo re-
gime comuns, que é o que nos preocupa
no momento, a mesma lei nos indica,
até certo ponto, como deve ser feito o
reajustamento do aludido conceito.

De fato, rt obrigação imposta ao mas
rido, pelo art. 233. n.° V, do Código Ci-
vil, gera para a mulher o direito de
exigir alimento, direito &ase que pode
deixar de ser exercido, mas é. irrenun-
ciável (art. 404) .

Dai 'porque a obrigação de sustentar
'a mulher ~ente cessa, pará o ma-
rido, quando. se acalcam as seguin-
tes situações:

a) se ela abandona, sem justo mos
tivo, a habitação conjugal e á mesma
recusa voltar (art. 234 n ;

b) se a mulher fór declarada cul-
pada, na desquite litigioso;

ei se, finalmente, os cônjuges 'as-
sim convenéionareb, no desquite ami-
gável.	 •

Sendo a pensão do 'seguro social
equiparada aor alimentaa, segue-se
que, para os efeitos do mesmo se-
guro, a mulher casada pelo regime
comum, embora separada do marido,
presume-se sob a sua dependência
econômica, a menos que ocorra uma
das três situações acima figuradas.

Se . Isso ocorrer, não ha como co-
gitar de direitos a pensão, porque a
'mulher que não faz jus a alimentos,
deixa, de jure, de estar sob a depen-
dência econômica do marido.

Na hipótese, porém, de se não ve-
rificarem aquelas situações, prevale-
ce a presunção de dependência éco-
nõinica, a qual só deve ceder ante a
prova concludente de que, conquanto
separada do marido, mesmo por. .culpa
dêste, a mulher dispunha de meios
de subsistência próprios, suficientes,
acima de qualquer dúvida para colo-
ca-la ao abriga de se valer do amparo
do seguro social.

Aqui volta a . atuar o conceito econô-
mico de dependência, na acepção de

"sustento dado aa quem se en-
contra em estado de clêle necessi-
tar".

Depreende-se, do exposto, que o
simples fato de viverem os cônjuges
sparadas, ao tempo do óbito do asso-
ciado, não é motivo bastante para ex-
cluir o direito da mulher ao benefí-
cio . da pensão. sob o pretexto. de não
vivar ela na dependência do marido.

Essa dependência é presumida, en-
quanto não se .fizer prova: ou de

• que cessou legalmente, para o marido,
a obrigação de sustentar a mulher,
ou de que esta, embora separada, ti-
nha economia própria, em nível ca-

•paz de dispensar a proteção clb se-
guro social.

E o ônus da prova deve incumbir,
como é óbvio, aos interessados na ex-
clusão . da beneficiária, nunca, porém,
a esta, resguardada como se acha pela
presunção a saí favor.

Examinada, à luz do exposto, a es-
pécie dos autos, patenteia-se logo a

.. sei — 5.a — 11.0. 788-45

O pedido d-e concordata não ca-
racteriza a rescisão do conffeto de
trabalho.,

Contra o Expresso Bola Preta, reca-
ma Manuel Januário da Silva, Ara&
LniôoboJoaquim l Alves e Eugênio kasusa

Pela Junta foi determinada a ane-
xação ao processo JCJ — 5:a — 788-45,
do processo JCJ	 5.a — 783-45.

Disse o Reclamado da nenhuma pro-
cedência da reclamação, porquanto os
reclamantes não são seus emprega-
dos desde 1941, quando a Reclamada
requereu concordata perante a 8.° Vara
Cível e Comercial.

Que os reclamantes são empregaaas
do seu ex-sócio Sr. Alvaro pomes
Oliveira.

Não houve acôrdo.
Foram tomados os depoimentos pes-

soais de fls. 10, 11 e 12.
Exibiram os Reclamantes suas car-

teiras profissionais, onde constam as
anotações do presente contrato de tra-
balho, não estando anotada a data
da saída.

Estão os três reclamantes com mais
de 10 anos de. serviços,' , assan aos
mesmos asegurada esta a estabilidade
fixada pelo art. 492 da Consolidação.

Não comparedendo a testemunha de-
terminada pela Junta, foi a mesma dis-
pensado, falando então ás partes em
razões finais.

Não houve acôrdo.
Resolveu a Quinta Junta de Con-

ciliação e Julgamento por unanimi-
dade:
- Considerando que os Reclamantes
foram contratados pela Reclamada em
1934, cOnforme provaram por suas car-
teiras profissionais;

Considerando que com o simples fa-
to de ter a Reclamada requerido pe-
rante a Junta Civel e Comercial, inna
concordata, não se caracterizou a res-
cisão do contrato;

Considerando que, pelo contrário, o
pedido de concordata caracteriza a
vontade de efetuar os pagamentos de
seus débitos, mediante uma redução, o
que quase sempre determina a con-
tinuidade do negócio, para poderem
os devedores satisfazerem suas obri-
gações;

Considerando que na hipótese, a em-
tinuaram os Reclamantes trabalhan-
do nos mesmos Misteres que antes da
concordata, com o mesmo caminhão, o
mesmo serviço;

Considerando sempre
ta" o seu empregador;

Considerando que é o próprio Re-
clamado quem expressamente, justiti-
ca'nclo-se perante a Junta que os Re-
clamantes trabalhavam no caminhão
chapa n.° 67.311 que é de sua proprie-
dade, justificando-se de que o mesmo
estava com terceiro que agora o da-
volveu ao Reclamado com empregados
e tudo em virtude de ter sido pro-
cessado corno contrabandista;

Considerando que com o simples faio
de continuar o caminhão em que tra-
balhavam os Reclamantes em ooma. do
Reclamado, a responsabilidade déate
é indeclinável:

Considerando mais, que dos argu-
mentos de defesa de que o referido ca-
minhão estava dado em garantia a
concordata, não encontra apoio nos au-
tos e pelo contrário é destnonalizado
com o ofício de fls. do MM. .filiz da
8a Vara Calei e Comercial, que aos
diZ, ter a Reclamada bens; não ter
cumprido a concordata, e não llaver
no processo referência ao caminhão
n.° 67. 311;

Considerando que é o próprio Re-
clamado que esclarece a Junta tstar

JCJ — 5a — ta° '756-45
Nos pedidos de rescisão do con-

trato de trabalho com f undan:ert-
to no art. 483 da -.Consolidação das

Leis do Trabalho, 'cabe o anus da
prova ao Reclamante.

Rescisão do contrato com fundamen-
to no art. 483, letra A-B-D-E da Can-
solidação das Leis do Trabalho e o
pagamento das indenizações é o que
reclama Maria da Conceição contra
Antenor R. Mendes Cia. Ltda.
• Disse o Reclamado ser inteiramen-
te improcedente a reclamação e que
aguarda aà provas que pela Reclaman-
te deverão ser feitas.

Não houve acôrdo.
Foram ouvidas três testemunhas cia

Reclamante e duas do Reclamado.
Falaram as partes em razões finais

e não havendo conciliação, por unani-
midade, resolveu a 9uinta Junta de
Conciliação e Jalgamento:

Considerando que nos pedidos de
rescisão do contrato com fundamento
no art. 483 da Consolidação e ônus da
prova sabe a Reclamante, o que foi
feito neste processo;

Considerando que inteiramente in-
suspeitas são as testemunhas da Re-
clamante eis que ainda são empre-
gadas do Reclamado;

Tendo em vista que unânime são os
depoimentos' das testemunhas da Re-
clamante que de fato o empregador,
por intermédio do encarregado as tem
tratado com rigor excessivo principal-
mente a Reclamante;

Tendo em vista a que a Reclamante
lançou mão dos meios legais sem ne-
nhum resultado e de fato nos contam
suas . testemunhas, que uma contiasão
constituída de empregados do Recla-
mado procurou o patrão para dar -quei-
xa contra o empregado, não tendo sido
dada nenhuma providência e mostran-
do o empregador sua solidariedade com
o encarregado, mandando-o a esta au-
diência corno preposto;

Tendo em vista que é de se louvar
a sinceridade com que' depusersan as
empregadas do Reclamado, à vista do
seu preposto, o encarregado do pessoal
e em que foram unânimes em cantar
as expresaões grosseiras e ofensivas à
moral cia Reclamante e suas compa-
nheiras, quer dizendo que as operarias
"não eram moças"; quer ameaçando de
ficar de "cuecas' em frente às mesmas;
e inda, para fazer maior "cartaz" com
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flagrante improcedência da decisão re-.

corrida.
A Caina negou a pensão estriba-

da anicamente . em declarações do as-
sociado, qu apenas docuitentam a se-
paração do casal.

Do início, declarou êle, simplesmente,
que deixava de efetuar a inscrição da
esposa "por estar separado da mes-
ma hã mais de 10 anos" (fls. 12) .

Mais tarde, em alegações de um re-
curso que não teve seguimento, as-
severou que febra por ela abandona-
do havia 23 anos (fls. 811

Nada disso porém, procuraram o as-
sociado ou a Caixa comprovar, do
mesmo modo que nenhtuna prova se
fêz da capacidade, por parte da be-
neficiária, de provar eficiewemente à.
própria subsistancia.

Todavia, a requerente, embora a
tanto não estivesse obrigada, trouxe
aos autos cimentos que até certo pon-
to atestam não só o abanão ao do lar
pelo marido (fls. 151 a 159) canto,
ainda, o seu interesse cm exigir clêle
os devidos alimentos (fls. 160-162) .

Somos, consegulatemente, pelo pra-
viménto do recurao., a fim de que a
Caixa processo e, afinal, conceda a
pensão a que tem direito a recorren-
te.

Rio de Janeiro, 10 . de julho de 1945.
— Geraldo A. de Faria Baptista, Pro-
curador.

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

.	 Federal	 .

a "Bola Fre-

em definitivo encerradas suas ativi-
dades comeacials; Tendo em vista que
ãos empregados estáveis está garan-
tido o pagamento de indenizações em
dõbro "ex-vi" do art. 497 tia . Conso-
lidação das Leis do Trabalho;

Julgar procedente "in totum' as 're-
clamações formuladas e condenar o
Reclamado Expresso Bola Preta, a pa-
gar aos Reclamantes Manuel Januá-
rio da Silva, António Joaquim Alves e
Eugênio de Sousa Lóbo, respectivamen-
te as importâncias de Cr$ 12.650,e0,
Cr$ 12.650,00 e Cr$ 12.650,00, corres-
pondente a indenização e aviso sa a-
vio, tendo como base 10 anoa de ter-
viço e o salários de Cr() 550,00; e con-
denar o Reclamado ao pagamento das
custas, sôbre o total da condenação de
viço e a salários de Cr$ 550,00; e con-
tas . do processo.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro. 17 de agaisto de 1945.
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Lei-
te, Vogal dos Empregadores. — C:ovis
João Cassiano, Vogal dos Empregados.
— Clarice de Oliveira, Secretária.
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o empregador, obrigando- as emprega-
das, 'inclusive a Reclamante, a :apre-
sentar a mesma produção que, anteri-
ormente, apesar de ter diminuído çaca
bancada de unia operária ede 5 pana-
ram a 4) .

Considerando'que a Fteclamanta em-
cabal da Reclamante a nenhum salor
merecem as testemunhos do Recla:-
modo, que nada viram dó que nos é
contado por tôdas as outras testemu-
nhas:

Considerando que a Reclamante em-
pregada há tia's • nos dá Reclamado
nunca sofreu qualquer punição, sen-
do 'criada essa situação apenas Lá
quatro meses, tempo em que .) en-
carregado exerce essa função e com
o mesmo sendo solidária* o emprega-
dor;

Julgar procedente a reclamação e
condenar o Reclamado Antenor Ra
Mendes Cia. Ltda. a pagar em 10 Mas
à Reclamante Maria da Conceição a
importância de Ci •S 1.496,00, sendo Cr$
840,00 indenização, Cr$ 410,00 aviso
prévio e Cr$ 264,00 de férias confes-
sadas e as Custas 'de Cr$ 115,8.) e a
taxa de educação e saúde.

Dessa decisão tiveram ciência a3 par-
tes presentes.

E. para constar. etí, secretária, la-
vrei a presente ata que vai aasmada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim 'subscrita.

Rio de Janeiro, 6 de julho da 1945.
Alvaro de Sá Filho, Suplente de

Presidente. — °sisa/do Fernandes, Vo-
gal dos Empregadores. — Calixto Ri-
beiro Duarte, Vogal dos Empregado:.
— Clarice de Oliveira, Secretária.

WS -7-	 — N.° 790-45

• Não tem direito às indenizações
legais o empregado que ,ontinua
prestando serviços à firma- ipre-
gadora.	 •

José Pinto de Albuquerque piei taa
indenização e aviso prévio . por despe-
dida injusta dos serviços que ha mais
de 20 anõs prestava aos empregado-
res U. B. dos Militares e Caixa Be-
neficiente da Marinha.

Pelas Reclamadas foi dito que tiran-
do o aspecto moral da reclamação que
é contristador, o Reclamante retirou-
se por sua livre vontade das Reclama-
das em fevereiro de 1944 e não- 1915
COMO diz na inicial, em virtude de aaa-.
tar.exereendo a função de gerente de
uma casa bancária, conforme prova
com os documentos de fls. tendo en-
tretanto o Reclamante continuando a
Prestar serviços às Reclamadas,.duran-
te sua atual fase de liquidação, coas--
sistente na escrita doa seus livros co-
merciais; que o entendimento entre o
Reclamante e o Reclamado foi tal, que
o Reclamante que percebia Cr$ ,...
1.500,00 mensais Cr$ 750,60 de cada
uma das Reclamadas, passou a per-
ceber Cr$ 5.00,00, sendo Cr$ 250 :00 de
cada unia, como provam os recibos que
junta.

Não houve acordo.
Foram ouvidos duas testemunhas do

Reclamado e foi tomado o depoánen-
to pessoal do ,Reclamante.

Falaram as • partes em razões finais
e, não havendo acôrdo, resolveu por
unanimidade a Quinta Junta de Coa-
ciliação e Julgamento:

Considerando que no presente caao
não se justificaria a condenaçãa
Reclamado, no pedido de pagamento de
indenização e aviso prévio e tão ~en-
te no- de reintegração, eis que conta
mais de 20 anos de serviço e alegan-
do ter sido dispensado em fevereiro de
1945 ou em fevereiro de 1944. lá estando

em vigor a Cansolidação a rescisão
do o contrato só se verificaria obe-
decidas as formalidades previstas no.
art. 500.	 .

Considerando que, -a1;ém de não es-
tar rescindido o contrato do Recla-
mante e as Reclamada, consoante o
art. S'02 da Consolidação das Leis ao
Trabalho, é o propalo Reclamante
quem assina e reconhece os recibea de
fls. em que declara ter recebido sa-
lários do mês de junho, recibo .'sse la-
vrado em 3 de julho corrente ano-

Considerando finalmente que, não
estando rescindido o contrato e Con-
tinuando o Reclamante a prestar ser-
viços às Reclamadas, não se jastifi-
Ca a condenação na forma do pedido
inicial, nem a reintegração, eis que
ainda trabalha para a Reclamada,
julgar improaedente a reclamação, fi-
xando em Cr$ 1.000,00 o pedido con-
denar o Reclamante José Pinto de Au-
buquerque a pagar as custas de Cr$
86,00.

•E, para constar, eu, saci-etário, la-
vrei a presente ata que vai as:solada,

:pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
-.7-- Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Ostva/do Éernandes, Vo-
gal dos Empregadores: — Calixto Ri-
beiro Duarte, Vogal dos Empregarias.
— Clarice de Oliveira. Secretário..

JCJ — P.a — N.° 1.002-45

• Dá justa causa para dispensa o
empregado que desobedece o regu-
lamento interno ela Cia., de seu
pleno conhecimento.

Contra a suspensão que lhe foi im-
posta de 8 dias reclama Nelson Ra-
Moa, contra a Galeria Carlosca de Mo-
das S.A.

Disse a Reclamada da procecienria
da penalidade imposta, porquanto agiu
o Reclamante indisciplinadamente, em
desobediência ao regulamento inter-
no, sendo descortês com um colega de
serviço, em frente aos fregueaea da
Reclamada.

Não houve acôrdo.
Foram ouvidas duas testemunhas do

Reclamante.

•Dispensou a Junta as testemunhas
da Reclamada por estar esclarecida.

Falaram as partes em razões finais.
Não havendo acordo por unanimi-

dade, resolveu a Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento;

Considerando que da própria prova
produzida pelo Reclamante, impõe-se
a convicção de que o Reclamante agiu
em desacôrdo com a norma de condu-
ta estabelecida pela Reclamada. CO
regulamento que é do conhecimento
dos empregados;

Tendo em vista que a pena disaipli-
nar foi -justa, julgar improcedente a
rèclamação e condenar Nelson Ramos
ao pagamento das custas de Cr$ 13,30.
Valor do pedido Cr$ 146,60.

Dessa decisão tiveram ciência as par-
tes presentes.

E,. para Constar, eu, secretária, la-
vrei a presente ata que vai reasinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1945.
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira Lei-
te, Vogal dos Empregadores. -- Clovis
João Cassiano, Vogal dos Empregados.
— rlariee de Oliveira. Secretária.

JCJ — 5.a — ia.0 759-45

Provada a falta arava, não são
devidas as indenizações legais. .

José de Oliveira reclama contra a
Sociedade Cooperativa dos Chauffeus,
indenização e aviso prévio por des-
pedida injusta.

Disse o Reclamado que a Reclaman-
te não foi dispensado tendo abando-
nado os serviços da Reclamada, Li`..1-
rante o expediente, em virtude de ter
sido chamado a atenção por falta
em serviço.

-Não houve ac5rdo.

Foi ouvida um atestamunha ec Re-
clamante, ' dispensando o Junta a. 2.a
testemunha do Reclamado por estar
esclarecida .

Falaram as partes' em razões floais
e, não havendo acordo, por unanimi-
dade, resolveu a Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento;

Considerando que a Reclamada pro-
vou ter o Reclamante cometido falta
que só por si já era suficiente para a
dispensa, qual seja em desobadincia
ao regulamento da emprêsa, aatoriza:
empregados de outras emprêsas, O vi-
ajar sem pagamento dos passagens nos
ônibus da Reclamada;	 o

Tendo em vista, que, apesar Masa,
não chegou o Reclamante a ser dis-
pensado. pois conhecendo o Reclaman-
te que tal fato Rira ' levado ao nonhe-
-cimento da Diretoria, recusou-se a
continuar . viagem, abandonando indis-
ciplinarmente o serviço, julgar impro-
cedente a reclamação e condenar J Re-
clamante José de Oliveira' a pagar as
custas de Cr$ 82,20. Valor do pedido
Cr$ 951,20. •

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os aoeais
e por aiim subscrita,

Rio de Janeh•o, 6 de julho de 1'345.
— Álvaro de Sá Filho, pup1ern2
Presidente.	 Osivaldo Fernandes. , Vo-
gal dos Empregadores. 	 Ca/ixta
beiro Duarte, Vogal dos. Empragadoa.

Clarice de Oliveira, Secretário._

JCJ — 5." — N.° 1.011-45

-- Não tem direito ás indenizaçõ,s
legais o empregado que dá pler.à e
geral quitação à reclamada por oca-
sião da rescisão do contrato de
trabalho.

Madalena Pereira da Silva recla
ma diferença de salários, do seu em-
pregador — Fábrica de Bõlsas atav„

Disse a Reclamada da improcedên-
cia da reclamação, porquanto foi • a
Reclamante dispensada median,:e o
aviso prévio de fls. e ao sair deu a
cibo dede plena e geral quitação, de fõ-
lhas.

Não houve acordo.

Falaram as partes 2M razões (inala
e não havendo conciliação, resolveu a
Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento por unanimidade:

Em vista do recibo de plena e geral
quitação de fls., assinado nela Re-
clamante, julgar improcedente a re-
clamação e condenar a Reclamante
Madalena Pereira da Silva a paga:
as custas de CrS 28,00. Valor do pedi-
do Cr$ 300;00.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada

pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1945,
— Alvaro de Sá Filho, Suplent; ne
Presidente, - -Edmundo Pereira Ui-
te, Vogal dos Empregadores. — Clovis
João Cassiano, Vogal -dos Empregaace.
— Clarice de Oliveira, Secretário. •

JCJ — 5." — N.° 1.020-45

A carteira profissional, ent
anotações, caracteriza o coe i:
de trabalho.

Apolinário Silva, reclama contra
Industrial São Paulo e Rio a telins-
ferência de serviço que lhe foi detee-
minada.

Disse o Reclamado da improcedência
da reclamação.

Não houve acordo.

Exibiu o Reclamante rua :arteira
profissional.

Falaram as partes em razões finais
e, não havendo acordo, resoniesi
Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento por tmanimidade:

Considerando que o lugar nara a :suai
foi mandado o Reclamante trabalhai
é, o constante de sua carteira profis-
sional, de onde estava afastado, em
virtude das caldeiras estarem em con-
serto, julgar improcedente a reclama-
ção e condenar o Reclamante A g.J'iná-
rio Silva a pagar as custes de Cr3 5,00.
Valer dó pedido Cr$ 50,00.

E, para constar, eu, secretária,. la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por =sisos os voasuis
e por_ mim subscrita.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Alvaro de Sá• Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira
te, Vogal dos Empregadores. — CIOVIS
João Sassiano, Vogal rios Empregados.
— Clarice de Oliveira, Secretário. •

JCJ — 5." — N.° 1.117-45

Aplica-se ao empregador au,;.?n, -
te de instrução julgamento o dis-
posto no art. 844 da Conso/ ida-
ção das Leis do Trabalho.

Reclama Isaac Bielogoriski, contra
Simcha Kopper, indenização, aviso pré-
vio e comissões.

Intimadas as partes, não comparecei)
o reclamado, sendo na conformidade do
art. 844 da Consolidação das Leis do .
Trabalho aplicado ao empredeadol- au-
sente, a revelia e confissão quanto a
matéria de fato.

Em face da confissão do Reclamada
desistiu o Reclamante da apresenta-
ção de provas e em razões finais, coo-
firmou os têrmos da reclamação.

Não tendo conciliação a ser propoa-
ta,. resolveu á Quinta Junta de Conci-
liação a Julgamento por unanimidarte•

Considerando ser o empregador con-
fesso quanto à matéria de fato e sabre
esta versa a presente reclamação.

Julgar procedente a reclamação e
condenar o Reclamado Simcha Kopper
a pagar no prazo de 10 dias ao Recla-
mante Issac Bialogoriski a import,án-
cia de Cr$ 6.257,10 é as custas de Cr$
376,30.

E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada
pelo presidente e por ambos os vogais
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1915.
— Alvaro de Sá Filho, Suplente de
Presidente. — Edmundo Pereira
te, Vogal dos Empregadores — Ca-
Halo Ribeiro Duarte, Vogal doa Em-
pregados. — Clarice' de Oliveira', Se-
cretário.

•
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